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MEDIDAS PROVISÓRIAS 
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1017 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que adotei a medida provisória inclusa, ora 

submetida ao exame e à deliberação dessa augusta Casa Legislativa, que “Institui normas de caráter transitório para 

regulamentação do processo de encerramento do modelo de parceria entre o Estado e as Associações de Pais e 

Professores (APPs)”, acompanhada de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Educação. 

Florianópolis, 23 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 
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Exposição de Motivos nº 062/2021  Florianópolis, 21 de dezembro de 2021. 

Referência: Processo SED 144795/2021 

Senhor Governador, 

As Associações de Pais e Professores (APPs) são organizações diretamente vinculadas às escolas da Rede 

Pública Estadual de Ensino. São sociedades civis com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

legalmente constituídas e em funcionamento em praticamente todas as escolas públicas catarinenses. Além disso, seu 

quadro associativo, de modo geral, é constituído de professores (servidores estaduais), pais ou responsáveis por alunos, 

conforme disciplinado nos estatutos próprios. Os objetivos das Associações de Pais e Professores (APPs) são colaborar 

com o funcionamento da escola e de integrar escola e comunidade, devendo atuar como um organismo de representação 

da comunidade escolar como um todo. 

Em se tratando de pessoa jurídica de direito privado, as Associações de Pais e Professores (APPs) são 

sujeitos de direitos e obrigações e podem ser instituídas por iniciativa de particulares, ou seja, por um conjunto de pessoas que 

visam à finalidades específicas que devem ser explicitadas no estatuto da entidade. A obrigatoriedade do funcionamento de 

entidades com o objetivo de congregar pais e professores com vistas ao bom funcionamento das escolas, em sua origem 

denominadas Associações de Pais e Mestres (APMs) foi estabelecida em 2 de agosto de 1964, com a publicação do Decreto 

Estadual nº 1.770, de 1964, do Governo de Santa Catarina e, na Legislação Federal, em 11 de agosto 1971, com a 

promulgação da Lei Federal nº 5.692, de 1971, que estabeleceu as Diretrizes E Bases da Educação Nacional. 

Porém, a implantação gradativa das Associações de Pais e Professores (APPs) nas escolas 

catarinenses só começou a ocorrer a partir de 1973, com a organização de uma infraestrutura institucional, o Serviço de 

Integração Escola-Comunidade (SIEC), ligado ao Departamento de Ensino da Secretaria de Estado da Educação (SED), 

criado especialmente para estimular a fundação e articular o funcionamento dessas entidades. 

Para desenvolver as referidas atividades, o Serviço de Integração Escola-Comunidade - SIEC - foi sendo 

gradativamente expandido aos órgãos regionais da administração da educação (Coordenadorias Regionais de Educação - 

CREs) designando, para cada região, um educador - o Integrador Comunitário - responsável pela fundação, legalização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas APPs da região. 

De outra banda, em Santa Catarina, a possibilidade de organização, por meio de estatuto próprio, aprovado em 

assembleia geral da Associação de Pais e Professores (APP), foi outorgada pelo Decreto Estadual n° 31.113, de 18 de 

dezembro de 1986, uma vez que, desde a instituição obrigatória, em agosto de 1964 até essa data, a Associação teve suas 

atribuições definidas pelos órgãos governamentais por meio de decretos. A propósito, no período de 1964 a 1986, as 

entidades estiveram regidas por quatro versões do estatuto padrão, determinado através de Decretos Estaduais, ou seja, 

durante todo esse percurso a entidade esteve sob sujeição de regras emanadas do aparelho governamental. 

O Serviço de Integração Escola-Comunidade - SIEC foi institucionalizado para implementar uma política de 

Integração Escola-Comunidade, para inicialmente fomentar a criação e legalização das Associações de Pais e Professores 

nas escolas públicas catarinenses e, posteriormente, assessorar, acompanhar e fiscalizar as atividades da entidade, com 

base nas diretrizes educacionais do I Plano Setorial de Educação. 

Já no II Plano Setorial de Educação 1977/1980 - II -PSE52, as ações do SIEC sequer são citadas, mas as 

atividades desse setor continuavam a ser planejadas e desenvolvidas, com novas incumbências, como a organização e a 

manutenção de cadastro atualizado das APPs, contendo dados dos estatutos, a publicação no Diário Oficial e do registro 

em cartório das Associações de Pais e Professores (APPs). 

As novas incumbências não só eram definidas para o Serviço de Integração Escola-Comunidade - SIEC, 

mas também para as Associações de Pais e Professores, de modo que foi efetuado um estudo das necessidades e 

viabilização de custos para a contratação de serventes e vigias para as unidades escolares, por meio de parceria entre a 

Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina e as Associações de Pais e Professores (APPs). Desta forma, a 

manutenção de cadastro com os dados das Associações de Pais e Professores (APPs) serviria para controle do futuro 

repasse de verbas de “Subvenção Social”, com o intuito de efetuar o pagamento de vigias, serventes e merendeiras para as 

escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. 
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Destaca-se que essa modalidade de parceria se consolidou ao longo do tempo, de modo que significava, no 

ano de 2001, o número de 5.039 (cinco mil e trinta e nove) funcionários, entre serventes, merendeiras e vigias, vinculados a 

1.106 (um mil, cento e seis) Associações de Pais Professores (APPs) no Estado de Santa Catarina1. No que diz respeito ao 

aspecto legal, as parcerias com as Associações de Pais e Professores (APPs), eram inicialmente realizadas com 

fundamento na Lei Estadual nº 3.000, de 22 de dezembro de 1961, cuja redação se reproduz parcialmente a seguir: 

Art. 1° A cooperação financeira proporcionada pelo Estado, às instituições de caráter privado ou 

semioficiais que realizam qualquer espécie de serviços sociais ou atividades concernentes ao 

desenvolvimento cultural, far-se-á mediante auxílios e subvenções para o que haverá consignações 

próprias na lei orçamentária. 

Art. 2° Os auxílios ou subvenções serão concedidas para atender encargos que por interesse público ou 

através de convênios venham a ser atribuídos às entidades de caráter particular. 

[...] 

Art.4° Para atender aos encargos de auxílios ou subvenções ordinárias e extraordinárias o orçamento do 

Estado destinará, anualmente, sob a consignação Auxílios e Subvenções, importância global e 

discriminada por entidades e instituições. 

Art. 5° As subvenções estender-se-ão exclusivamente às entidades que realizam quaisquer dos serviços 

sociais ou atividades que visem o desenvolvimento cultural, a seguir arrolados: 

[...] 

[...] 

h) educação pré-primária, profissional, secundária e superior; 

i) educação e reeducação de adultos; 

j) educação dos anormais; 

l) assistência aos escolares; [...] 

Art.8° É instituído o registro especial das instituições interessadas na obtenção de auxílios ou subvenções, 

que será concedido por decreto individual ou coletivo do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Expedido o decreto, a instituição é considerada de utilidade pública. 

Art.9° O registro especial será processado, através da Secretaria de Estado, e cujas finalidades se vincula 

a instituição, mediante requerimento instruído com os seguintes elementos: 

1. exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição, com indicação do Diário Oficial 

que os publicou; se a publicação for resumida, certidão com inteiro teor dos referidos atos; expedida 

pelo Oficial do Registro das Pessoas Jurídicas; 

2. certidão do arquivamento e registro dos atos constitutivos no Oficial do Registro das Pessoas Jurídicas 

competentes; 

3. prova do mandato da diretoria em exercício; 

4. prova do funcionamento regular da instituição mediante atestado expedido pelo Juiz de Direito ou do 

Promotor Público da comarca; 

5. preenchimento de questionário elaborado pelo órgão oficial competente, onde se declare, entre outras 

questões: 

a) que se destina a alguma das finalidades constantes do artigo 1° desta lei; 

b) que não recebe outro qualquer auxílio financeiro do Estado; 

c) que dispõe de patrimônio ou de renda regular; 

d) que não dispõe de recursos próprios suficientes à manutenção ou a ampliação dos seus serviços: 

e) que presta serviços gratuitos a pessoas ou famílias necessitadas com real utilidade. 

f) que suas atividades se revestem de proveitosa influência sobre a cultura do Estado. 

Parágrafo único. As alterações estatutárias, dos regulamentos ou compromissos serão comunicados, com 

a remessa dos respectivos atos autênticos, à Secretaria competente. 



04/02/2022 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.024 5 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

[...] 

Art.11. As Secretarias de Estado, manterão livro próprio, uniforme, no qual farão o registro especial de que 

trata este capítulo. 

Art.12. Anualmente o Chefe do Poder Executivo, por decreto coletivo, relativo a cada Secretaria de Estado 

e mediante representação desta, ordenará o pagamento dos auxílios ou subvenções orçamentárias. 

Parágrafo único. Do decreto constará obrigatoriamente o número e a data do registro especial da 

instituição beneficiada, a localidade e o município em que tenha a sua sede. 

Art.13. O pagamento de auxílio da subvenção extraordinária dependerá entretanto do requerimento da 

instituição ao Governador do Estado, instruído dos seguintes documentos: 

a) prova de mandato de sua Diretoria; 

b) plano de aplicação da subvenção extraordinária; 

c) projetos, especificações e orçamentos dos serviços a serem realizados, se tratar de início de obras; 

d) prove do estado em que se encontram as obras, se se tratar de prosseguimento ou conclusão de 

serviços; 

e) relação do material a ser adquirido se se tratar de equipamento. 

Parágrafo único. Cumprido o disposto neste artigo, o Chefe do Poder Executivo, expedirá o competente 

decreto, com as formalidades constantes do artigo 12. 

Art.14. O recebimento do auxílio ou subvenção ordinária e extraordinária, é condicionado à exibição, ao 

órgão pagador, do certificado da prestação de contas de subvenção anterior, cujo fato será anotado, 

expressamente, pelo funcionário responsável (art. 15, 16 e 17). 

[...] 

O regulamento mencionado foi substituído pela Lei Estadual nº 5.867, de 27 de abril de 1981, que 

passou a regulamentar a matéria da seguinte forma: 

Art.1º A cooperação financeira, proporcionada pelo Estado, às instituições de caráter privado que realizem 

qualquer espécie de serviços sociais ou atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, sem 

finalidades lucrativas, far-se-á mediante a concessão de subvenções sociais, para o que haverá 

consignações próprias na lei orçamentária. 

Art. 2º As subvenções serão concedidas para atender aos encargos que, por interesse público ou através 

de convênios, contratos e ajustes, venham a ser atribuídos às instituições de caráter privado. 

Art.3º A concessão de subvenções sociais, pelo Estado, estender-se-á, exclusivamente, às entidades que 

realizem quaisquer dos serviços sociais ou atividades que visem o desenvolvimento cultural, a seguir 

arrolado: 

[...] 

h) educação pré-primária, profissional, secundária e superior; 

i) educação e reeducação de adultos; 

j) educação de anormais; 

k) assistência aos escolares; [...] 

[...] 

Art. 6º A concessão de subvenção social às instituições privadas se fará por expressa autorização do Chefe 

do Poder Executivo. 

Art. 7º O empenhamento da despesa será efetuado pela repartição detentora dos recursos para esse fim 

consignados em seu Orçamento, ouvida a Secretaria da Fazenda no que diz respeito à não existência de 

débito de prestação de contas de subvenção anteriormente recebida, e à vista dos seguintes documentos: 

a) prova de mandato da diretoria em exercício; 

b) exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição, com indicação do “Diário 

Oficial” que os publicou; 
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c) certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do ofício do Registro das Pessoas 

Jurídicas competente; 

d) prova de funcionamento regular da instituição; 

e) nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da 

correta utilização da subvenção concedida. 

§ 1º Os documentos mencionados nas alíneas b e c deste artigo, ressalvado o caso de posteriores 

alterações, serão apresentados uma única vez. 

§ 2º Ficam, igualmente, dispensadas da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b e c, as 

instituições que na data desta lei, estejam beneficiadas por subvenções sociais em razão de lei especial ou 

de convênio, contrato ou ajuste, enquanto estes vigirem, e as constantes do adendo “A”, anexo ao Decreto 

aprovativo do detalhamento da despesa do Programa de Trabalho do Governo. 

LEI 5.952/81 (Art. 1º) – (DO. 11.830 de 19/10/81) 

Art. 7º O empenhamento da despesa será efetuado pela repartição detentora dos recursos para esse fim 

consignados em seu Orçamento, ouvida a Secretaria da Fazenda no que diz respeito à não existência de 

débito de prestação de contas de subvenção anteriormente recebida do Estado, e à vista dos seguintes 

documentos: 

a) – prova de mandato da diretoria em exercício; 

b) – exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição; 

c) - indicação do órgão e data em que foram publicados os estatutos, regulamentos ou compromissos da 

instituição; 

d) – certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do registro das pessoas 

jurídicas; 

e) – prova de funcionamento regular da instituição; 

f) – nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da 

correta utilização da subvenção concedida. 

§ 1º Ficam dispensadas da apresentação dos documentos referidos neste artigo as instituições que, na 

data desta Lei, estejam beneficiadas por subvenções em razão de lei especial do Estado, ou de 

convênio, contrato ou ajuste, enquanto estes vigirem, e as constantes do adendo “A”, anexo ao ato 

aprovativo do detalhamento da despesa do Programa de Trabalho do Governo. 

§ 2º Em substituição aos documentos mencionados nas alíneas “c” e “d”, as entidades de classe 

comprovarão a regularidade de sua constituição mediante documento que comprove reconhecimento pelo 

Ministério do Trabalho.” 

Denota-se que as normas até então não previam a necessidade de instrumentos contratuais para a 

formalização de parcerias com as Associações de Pais e Professores (APPs), bem como a destinação de recursos de 

subvenção social, mas tão somente o registro na Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina. Essa situação 

restou alterada apenas com o advento da Lei Estadual nº 16.292, de 20 de dezembro de 2013, que instituiu o Programa de 

Apoio Social - PAS - no âmbito do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, regulamentando as concessões de 

subvenções sociais, determinando, dentre outras providências, a formalização de parceria por meio de convênio, mediante 

apresentação de plano de trabalho, bem como publicação do extrato do termo de convênio no Diário Oficial do Estado. 

Além disso, o Art. 6º, da Lei Estadual nº 16.292, de 20 de dezembro de 2013, vedou expressamente a 

formalização de parcerias com entidades que possuam servidores públicos do concedente ou de órgãos ou entidades a ele 

vinculados, como é os caso das Associações de Pais e Professores (APPs). Desse modo, a continuidade do modelo de 

parcerias com as Associações de Pais e Professores (APPs) foi objeto de análise e manifestação da Procuradoria-Geral do 

Estado de Santa Catarina, por meio do Parecer nº 129/15-PGE, assim ementado: 

EMENTA: Subvenção social a Associações de Pais e Professores (APP's) das escolas da rede estadual de 

ensino. Pagamento de salários e encargos dos funcionários dessas entidades que prestam serviço de 
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servente. Dúvidas sobre aplicação da Lei Estadual n. 16.292/13, que revogou a Lei Estadual n. 5.867/81. 

Análise das propostas apresentadas na Informação n. 367/COJUR/2014. - Impossível responsabilização 

do Estado por todos os encargos decorrentes da contratação realizada pela APP, entidade com 

personalidade jurídica própria. Possível manutenção do modelo atual de repasse de subvenções às 

APP', mediante alteração legislativa ou adequação dos estatutos das APP's. - Terceirização ofende o 

princípio da economicidade e desprestigia colaboração da sociedade na educação, prevista no art. 205 da 

Constituição. - Contratação de serventes via concurso público depende de atendimento às normas 

constitucionais e legais referentes à responsabilidade fiscal, e é decisão que incumbe ao Chefe do 

Poder Executivo, uma vez que depende de sua iniciativa projeto de lei para a criação de cargos a ser 

aprovada pela Assembleia Legislativa. Incorporados a este os pareceres nº 75/00, 121/00 e 329/03, da 

lavra do Dr. Fernando Athayde Jr. 

Por sua vez, concluiu o Parecer nº 129/15-PGE: 

39. Concluo, portanto, salvo melhor juízo, frente às hipóteses apresentadas pela Secretaria de Estado da 

Educação, que: é impossível a responsabilização do Estado por todos os encargos decorrentes da 

contratação realizada pelas APPs, entidade com personalidade jurídica própria; é possível a 

manutenção do modelo atual de repasse de subvenções às APPs, mediante alteração legislativa ou 

adequação dos estatutos das APPs; a terceirização ofende o princípio da economicidade e desprestigia 

a colaboração da sociedade na educação, prevista no art. 205 da Constituição; a contratação de serventes 

via concurso público depende de atendimento às normas constitucionais e legais referentes à 

responsabilidade fiscal, e é decisão que incumbe ao Chefe do Poder Executivo, uma vez que depende de 

sua iniciativa projeto de lei para a criação de cargos a ser aprovada pela Assembleia Legislativa. 

Destaca-se que no momento da vigência da Lei Estadual nº 16.292, de 20 de dezembro de 2013, bem como da 

emissão do Parecer nº 129/15-PGE, as parcerias com as Associações de Pais e Professores (APPs) já estavam formalizadas e 

consolidadas numa prática de mais de 40 (quarenta) anos de atuação conjunta entre a Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina e essas entidades, sem que houvesse qualquer norma de transição para que se superasse o antigo modelo de parceria. 

Desde então, a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina, considerando as condicionantes 

legais supervenientes, vem adotando providências no sentido de viabilizar a substituição do modelo de parcerias com as 

Associações de Pais e Professores (APPs) pela contratação de serventes, merendeiras e vigias terceirizados, a fim de 

atender as escolas da rede pública de ensino estadual. 

Destaca-se que a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina já deflagrou procedimentos 

licitatórios para a contratação dos serviços. Em 2015, iniciou com o processo SEA nº 1159/2015 de contratação de postos 

terceirizados, que gerou o termo de contrato nº 13/2015, atendendo ao Centro de Educação de Jovens e Adultos e aos 

Centros de Educação Profissional. Em 2017, a SED elaborou o projeto básico de prestação de serviços de limpeza dos 

ambientes escolares, cujo objeto trata de disponibilização de mão-de-obra, saneantes domissanitários, materiais e 

equipamentos para as Unidades Escolares de Educação Básica dos Municípios de Florianópolis e Palhoça. (Processo SED 

6339/2017 – CT nºs 94/2018 e 51/2019). 

Em 2019, a fim de suprir a demanda de todas as demais escolas da Rede Pública Estadual de Ensino, 

deu-se inicio à licitação (processos SED 00015000/2019 e SED 00015319/2019) e os processos estão em fase de 

conclusão, com início das atividades previsto para janeiro de 2022. Por fim, para atender às Unidades Escolares que 

fazem a gestão da alimentação escolar, em 2021, foi iniciada a licitação (Processo SED 40676/2021) para postos 

terceirizados de cozinheiros (as). Contudo, resta solucionar a questão das parcerias realizadas pela Secretaria de Estado 

da Educação de Santa Catarina ainda vigentes com as Associações de Pais e Professores (APPs), viabilizando o 

encerramento do modelo de parceria. 

O volume médio de recursos destinados ao pagamento de subvenções sociais às Associações de Pais e 

Professores (APPs), no ano corrente, gira em torno de R$9.000.000,00 (nove milhões de reais) por mês, e estima-se que as 

rescisões contratuais custarão a cifra de 43.200.000,00 (quarenta e três milhões e duzentos mil reais). 
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Como dito anteriormente, a partir da Lei Estadual nº 16.292, de 20 de dezembro de 2013, e do Parecer nº 

129/15-PGE, as parcerias efetuadas com as Associações de Pais e Professores (APPs) restaram legalmente inviabilizadas, 

permanecendo vigentes até a presente data, a fim de atender situação de extrema emergência, considerando a 

impossibilidade de substituição à época do modelo de parceria. 

Essa situação tem o condão de inviabilizar o repasse de novas subvenções sociais às Associações de Pais 

e Professores (APPs), a manutenção dos atuais serventes até o fim do ano letivo, bem como o pagamento das rescisões 

contratuais, uma vez que as Associações de Pais e Professores (APPs) não possuem receita para quitação de tais 

despesas, visto que o pagamento destes profissionais depende exclusivamente das subvenções sociais repassadas pela 

Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina. 

Nada obstante, caso não ocorra o encerramento das atuais parcerias, inviabiliza-se a substituição do modelo 

atual pelo da terceirização, cujos processos estão em fase de conclusão com início previsto de atividades previsto para 

janeiro de 2022. Desse modo, haverá a paralisação dos serviços de limpeza, de conservação e de vigilância, 

inviabilizando a prestação dos serviços públicos essenciais de educação no âmbito das escolas da rede pública 

estadual de ensino no início do ano de 2022. 

Nesse sentido, a relevância da matéria caracteriza-se essencialmente pelo alto impacto e relevância 

econômica e social que envolve o encerramento das parcerias realizadas entre a Secretaria de Estado da Educação e as 

Associações de Pais e Professores - APPs. Trata-se da resolução de uma situação histórica, de mais de 40 

(quarenta) anos, bem como da adoção de um modelo mais consentâneo com a ordem constitucional vigente, com os 

Princípios da Legalidade e da Eficiência Administrativa, previstos no art. 37, caput, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 e com as demais normas infraconstitucionais. Desse modo, pretende-se não só a superação 

de um modelo obsoleto, mas a garantia da prestação eficiente de serviços públicos de suporte às atividades finalísticas de 

educação nas escolas públicas estaduais. 

De outra banda, a urgência da matéria caracteriza-se essencialmente pela possibilidade de paralisação dos 

serviços de limpeza, de conservação e de vigilância nas escolas da rede pública estadual e, consequentemente, das 

atividades essenciais de educação no âmbito do Estado de Santa Catarina. Além disso, verifica-se que o atraso no início da 

prestação dos serviços de que tratam os processos SED 00015000/2019 e SED 00015319/2019, poderá ensejar a 

necessidade de indenizar as empresas contratadas para a prestação dos serviços atendidos pelas parcerias realizadas com 

as Associações de Pais e Professores (APPs), em manifesto prejuízo ao erário público estadual. 

Por essas razões, estão presentes os requisitos de relevância e urgência da matéria, o que justifica o 

encaminhamento da presente medida provisória. A fim de conferir segurança jurídica à solução administrativa 

apresentada, propõe- se a instituição de normas de caráter transitório, a fim de regulamentar o encerramento do modelo de 

parceria entre a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina e as Associações de Pais e Professores (APPs), 

para contratação de serventes, zeladores, merendeiras e vigilantes. 

O Art. 1º, do anteprojeto de lei, autoriza o repasse de recursos financeiros às Associações de Pais e 

Professores (APPs) para o custeio de despesas com serviços contábeis, pagamento de salários e encargos 

trabalhistas, inclusive verbas rescisórias de profissionais que tenham relação de emprego com Associações de Pais e 

Professores (APPs), desde que os mencionados profissionais tenham prestado serviços nas referidas escolas. 

As associações têm o dever de cumprimento legal quanto às normas trabalhistas e demais normas que 

regem a parceria do público privado. No entanto, conduzir os registros dos empregados é uma tarefa complexa, visto que 

são muitas as informações e dados que precisam ser executados. O Decreto Federal n° 8.373/14 instituiu o e-Social, sendo 

um Sistema de Escrituração Digital das obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas. Portanto, o auxílio dos serviços 

contábeis para a associação na utilização do sistema e- Social é primordial no uso do recurso público, pois muitas vezes as 

informações do sistema podem parecer confusas e acarretar erros se conduzidas apenas pela associação que é constituída 

por membros representantes de professores e pais de estudantes, não possuindo profissional detentor de conhecimento 

técnico suficiente na área trabalhista e contábil. 

Nota-se a presença de diversas rotinas de registros e escrituração, como por exemplo, fechamento da folha, 

guia para recolhimento, e outras particularidades que somente um profissional da área saberá fazer sem que ocorram erros. 
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Além disso, a partir da vigência do Código Civil de 2002, a responsabilidade civil do contador aumentou consideravelmente. 

Este profissional pode responder de forma pessoal e solidária, perante a associação que contrata seus serviços e perante 

terceiros. (art. 1.177 do Código Civil). 

Assim, a inclusão do pagamento de serviços contábeis no Art. 1º, do anteprojeto de lei, resultará num maior 

controle de cumprimento das normas trabalhistas por parte das APPs evitando-se possíveis responsabilidade solidária e 

subsidiária do Órgão Estadual em caso de descumprimento legal. Para tanto, nos termos do §1º, desse artigo, fica 

dispensada a celebração de convênio e a apresentação de plano de trabalho ou de instrumento congênere. 

Nos termos do §2º, exige-se a instauração de processo administrativo para verificação da regularidade da 

documentação apresentada bem como do valor a ser repassado, a fim de garantir que a regularização ocorra de modo 

proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais dos envolvidos nessa questão. 

Ainda, considerando a natureza alimentar das verbas, o §3º prevê a possibilidade de que os pagamentos 

sejam efetuados diretamente na conta dos respectivos trabalhadores, na ocorrência de extinção das Associações de 

Pais Professores (APPs) ou de qualquer outro motivo que impeça o pagamento de empregados que prestaram serviços às 

escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. 

O §4º, por sua vez, integra a autorização prevista no Art. 1º, caput, da Medida Provisória a fim de atender a 

finalidade do diploma normativo. O disposto no Art. 2º veda a utilização desta Medida Provisória para pagamentos 

efetuados às Associações de Pais e Professores (APPs) com a finalidade de saldar obrigações decorrentes de 

condenações e acordos judiciais. Quanto ao impacto financeiro, o Art. 3º prevê que as despesas decorrentes da Medida 

Provisória correrão à conta das dotações do Orçamento Geral do Estado. 

Por fim, o Art. 4º prevê o prazo de vigência e dos efeitos do anteprojeto. Isso posto, aguardamos a aprovação 

de Vossa Excelência e a respectiva edição de Medida Provisória a fim de regulamentar a matéria. 

Respeitosamente, 

Luiz Fernando Cardoso 

Secretário de Estado da Educação 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 247, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

Institui normas de caráter transitório para regulamentação do processo de 

encerramento do modelo de parceria entre o Estado e as Associações de Pais e 

Professores (APPs). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da 

Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica a Secretaria de Estado da Educação (SED) autorizada a repassar recursos financeiros às 

Associações de Pais e Professores (APPs) para o custeio de despesas com serviços contábeis e pagamento de 

salários e encargos trabalhistas, inclusive de verbas rescisórias de profissionais que tenham relação de emprego com 

APPs de escolas da rede pública estadual de ensino, desde que os mencionados profissionais tenham prestado 

serviços nas referidas escolas. 

§ 1º Ficam dispensadas a celebração de convênio e a apresentação de plano de trabalho ou de instrumento 

congênere para realização do repasse de recursos de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Para que a implementação do processo de encerramento do modelo de parceria entre o Estado e 

as APPs ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, o repasse de recursos de que 

trata o caput deste artigo será precedido da instauração de processo administrativo para verificação da regularidade 

da documentação apresentada e do valor a ser repassado. 

§ 3º Na ocorrência de extinção das APPs ou de qualquer outro motivo que impeça o pagamento de 

empregados que prestaram serviços às escolas da rede pública estadual de ensino, os pagamentos poderão ser efetuados 

diretamente em conta vinculada aos respectivos trabalhadores, considerando a natureza alimentar das verbas de que trata 

o caput deste artigo. 

§ 4º A autorização de que trata o caput deste artigo abrange os repasses de recursos já efetuados em 

dezembro de 2021 às APPs, com a finalidade de encerramento do modelo de parceria entre estas e o Estado. 
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Art. 2º O disposto no art. 1º desta Medida Provisória não se aplica a pagamentos efetuados às APPs com a 

finalidade de saldar obrigações decorrentes de condenações e acordos judiciais. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Medida Provisória correrão à conta das dotações do 

Orçamento Geral do Estado. 

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para os 

contratos de trabalho vigentes na data da publicação desta Medida Provisória e firmados entre as APPs e seus empregados 

que prestem serviços nas escolas da rede pública estadual de ensino, ressalvado o disposto no § 4º do art. 1º desta Medida 

Provisória, que produzirá efeitos a contar de 1º de dezembro de 2021. 

Florianópolis, 23 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 
 

1 MOTTA, Jane. A participação da Associação de Pais e Professores - APP na escola pública catarinense: democracia ou tutela? Dissertação (mestrado) - 

Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Educação. Programa de Pós-Graduação em Educação. Florianópolis: 2001. 
 

–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1036 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que adotei a medida provisória inclusa, ora 

submetida ao exame e à deliberação dessa augusta Casa Legislativa, que “Altera as Leis nº 16.160, de 2013, e nº 16.465, 

de 2014, e estabelece outras providências”, acompanhada de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Saúde. 

Florianópolis, 29 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

EM N° 121/2021  Florianópolis, 27 de dezembro de 2021.  

Senhor Governador, 

Submeto à superior deliberação de Vossa Excelência a minuta de Medida Provisória que “Altera dispositivos 

da Lei nº. 16.160 de 07 de novembro de 2013 e Lei 16.465 de 27 de agosto de 2014, e estabelece outras providências”. 

Inicialmente é necessário esclarecer que as Leis, as quais se pretende alterar datam de mais de 07 anos, e 

não sofreram alterações significativas, desta forma é imperioso atualizá-las, tornando-as mais efetivas com novos 

indicadores de produtividade, visando estimular a produtividade médica em nossos hospitais. 

No contexto do Plano de Gestão da Saúde, encaminhamos proposta de alteração da legislação em vigor, Lei 

nº 16.160/2013, dada a constatação da necessidade de adequação de indicadores qualitativos de produção que possam 

mensurar as atividades realizadas dentro das unidades hospitalares desta Pasta em todos os setores, bem como a inclusão 

dos Gestores da SES/SC, anteriormente não beneficiados pela atual Lei, ou seja, esta mudança visa tornar mais profissional 

a gestão em saúde, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. 

Salientamos ainda, a necessidade de reformulação dos indicadores de produtividade dos médicos 

reguladores devido as constantes judicializações e o subseqüente impacto financeiro aos cofres públicos, com essa medida 

traremos justiça aos profissionais e reduziremos o número de ações judiciais que questionam a legislação hoje em vigor. 

As despesas decorrentes da execução desta Medida Provisória ocorrerão à conta das dotações 

orçamentárias do Fundo Estadual da Saúde - FES, ademais, ressaltamos que o impacto financeiro já foi aprovado pelo 

Grupo Gestor de Governo - GGG, na Deliberação nº. 1801, nos autos do processo SES 180612/2021. 
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Ante a premência da mudança legislativa proposta e da legítima necessidade de valorização do serviço 

público estadual, o que dispensa maiores justificativas, solicitamos que seja dada urgência na edição de Medida Provisória. 

São estas, Senhor Governador, as razões que nos levam a propor a Vossa Excelência a edição de Medida 

Provisória na forma apresentada na minuta anexa. 

Respeitosamente, 

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO 

Secretário de Estado da Saúde 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 248, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021 

Altera as Leis nº 16.160, de 2013, e nº 16.465, de 2014, e estabelece outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da 

Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 16.160, de 7 de novembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II – unidades hospitalares e administrativas com administração própria do Estado, integrantes da estrutura 

organizacional da SES; e 

III – demais unidades vinculadas à Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais (SUH) nas quais 

atuam servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo e cedidos do quadro de pessoal da SES. 

Parágrafo único. ........................................................................... 

I – Programa de Estímulo à Produtividade e Atividade Médica (PRÓ-ATIVIDADE); e 

II – Programa de Estímulo à Gestão em Saúde (PRÓ-GESTÃO).” (NR) 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º O PRÓ-ATIVIDADE tem por objetivo incentivar o aumento da produção e a melhoria da qualidade do 

atendimento médico nas unidades hospitalares e administrativas da SES sob regime de administração direta do Estado e 

nas unidades hospitalares sob administração de organizações sociais (OSs) nas quais atuem servidores públicos titulares 

de cargo de provimento efetivo e cedidos do quadro de pessoal da SES.” (NR) 

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º O PRÓ-ATIVIDADE será mensurado com base em indicadores individuais e coletivos de verificação 

da produtividade, cujas pontuações e cujos critérios de apuração serão fixados em decreto do Governador do Estado. 

§ 1º O contrato de gestão estabelecerá, de acordo com o disposto em decreto do Governador do Estado, as 

obrigações e condições individualizadas para verificação do cumprimento da pontuação necessária para a percepção da 

verba indenizatória de que trata o art. 6º desta Lei. 

§ 2º O contrato de gestão será firmado entre o Secretário de Estado da Saúde e o Superintendente dos 

Hospitais Públicos Estaduais com os gestores de unidades hospitalares e administrativas sob regime de administração 

direta do Estado, de unidades hospitalares sob administração de organizações sociais, do Instituto de Anatomia 

Patológica (IAP) e do Centro Catarinense de Reabilitação (CCR), em articulação com a Superintendência de 

Planejamento e Gestão e a Superintendência de Serviços Especializados e Regulação, juntamente com os servidores 

envolvidos, mediante termo de adesão.” (NR) 

Art. 4º O art. 5º da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º A GDPM, de natureza remuneratória, é devida aos servidores públicos ativos titulares do cargo de 

provimento efetivo de Analista Técnico em Gestão e Promoção da Saúde, na competência de médico, inclusive aos 

admitidos em caráter temporário nessa função, lotados e em exercício na SES. 

§ 1º A GDPM será composta de parte fixa, no valor de R$3.024,00 (três mil e vinte e quatro reais), e parte 

variável, no valor de R$2.916,00 (dois mil, novecentos e dezesseis reais). 

§ 2º As disposições do caput deste artigo são aplicáveis também à unidade administrativa sob gestão de OS 

e àquela municipalizada. 
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§ 3º A GDPM será devida nos afastamentos por motivo de saúde própria do servidor, do cônjuge ou de 

pessoa da família com parentesco de 1º (primeiro) grau ou em razão de licença-maternidade, férias e licença-prêmio. 

§ 4º A GDPM não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem, exceto a gratificação natalina e o 

terço constitucional de férias.” (NR) 

Art. 5º O art. 6º da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º A RPM, de natureza indenizatória, é devida aos servidores públicos ativos titulares do cargo de 

provimento efetivo de Analista Técnico em Gestão e Promoção da Saúde, na competência de médico e na competência de 

odontólogo com especialização em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial, inclusive aos admitidos em caráter temporário 

nessa função, em exercício nos órgãos e nas entidades de que tratam os incisos do caput do art. 1º desta Lei.” (NR) 

Art. 6º O art. 7º da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º Os valores da RPM serão fixados conforme estabelecido em tabela própria da SES, por meio de 

decreto do Governador do Estado, com base em métodos e convenções usuais, observados: 

I – a complexidade dos procedimentos realizados; 

II – a duração prevista dos procedimentos realizados; e 

III – o interesse público. 

§ 1º A RPM terá como competência o mês de efetiva realização e inserção nos sistemas oficiais de registro e 

controle dos procedimentos e será incluída na folha de pagamento do 2º (segundo) mês subsequente ao mês de competência. 

§ 2º A RPM será devida nos afastamentos por motivo de saúde própria do servidor, do cônjuge ou de pessoa 

da família com parentesco de 1º (primeiro) grau ou em razão de licença-maternidade, férias, licença-prêmio, luto e licença-

paternidade, considerando-se a proporcionalidade da pontuação mínima atribuída. 

§ 3º A RPM será também atribuída aos admitidos em caráter temporário na função de médico, odontólogo 

com especialização em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial e aos servidores de mesmo cargo, cedidos ou à 

disposição da SES. 

§ 4º Somente será devida a RPM aos servidores da competência de odontólogo que possuam 

especialidade em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial e quando realizarem procedimentos cirúrgicos e 

atendimentos relativos à sua especialidade. 

§ 5º A RPM constitui prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou da remuneração do servidor. 

§ 6º O valor da RPM não se incorpora a vencimentos, salários, proventos ou pensões para nenhum efeito e 

não será considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, benefício ou indenização, não havendo incidência de 

contribuição previdenciária, aplicando-se a regra fixada pelo § 11 do art. 37 da Constituição da República. 

§ 7º Os procedimentos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser realizados em 

pacientes oriundos das Centrais Estaduais de Regulação e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência e Emergência 

(SAMU), devidamente registrados nos sistemas oficiais de registro e controle das atividades, respeitando-se a Programação 

Pactuada Integrada da Assistência do Estado de Santa Catarina. 

§ 8º O pagamento da RPM será limitado ao valor de R$12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais). 

§ 9º Os procedimentos clínicos e cirúrgicos eletivos, realizados em dias específicos e fora dos horários 

rotineiros de trabalho, dirigidos aos pacientes oriundos das Centrais Estaduais de Regulação, terão regramento específico 

estabelecido na regulamentação desta Lei, por meio de decreto do Governador do Estado.” (NR) 

Art. 7º A Subseção II da Seção Única do Capítulo II da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar acrescida do 

art. 7º-A, com a seguinte redação: 

“Art. 7º-A. A pontuação mínima estabelecida para a elegibilidade ao recebimento da RPM será dimensionada 

para a carga horária mensal dos profissionais com jornada de 80 (oitenta) horas por mês, para o cargo de médico, e 120 

(cento e vinte) horas por mês, para o cargo de odontólogo. 

§ 1º O servidor médico com jornada distinta da prevista no caput deste artigo, desde que devidamente 

validada pela Gerência de Gestão de Pessoas da SES, deverá ter a pontuação mínima calculada, observada a 

proporcionalidade. 
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§ 2º A carga horária será calculada com base nos dias úteis e multiplicada pela carga horária diária do 

servidor, mesmo em decorrência de afastamentos. 

§ 3º O servidor que possua 2 (dois) vínculos e desempenhe suas atividades em uma mesma unidade 

preferencialmente registrará sua frequência utilizando registros biométricos distintos para cada vínculo. 

§ 4º O servidor que registrar a carga horária dos 2 (dois) vínculos em apenas 1 (um) registro biométrico 

somente será considerado elegível no vínculo que houve registro da carga horária, ressalvados os casos em que o servidor 

atingir o somatório máximo de ambos os vínculos em 1 (um) registro biométrico, ocasião em que será considerada a 

elegibilidade para os 2 (dois) vínculos. 

§ 5º Fica vedado o somatório de cargas horárias para fins de elegibilidade de vínculos que não atingiram a 

carga horária mínima do mês.” (NR) 

Art. 8º A Subseção II da Seção Única do Capítulo II da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar acrescida do 

art. 7º-B, com a seguinte redação: 

“Art. 7º-B. Não será devido o pagamento da RPM aos servidores designados para cargo em comissão ou 

função de confiança que tiverem afastamento legal integral.” (NR) 

Art. 9º O Capítulo IV e o art. 12 da Lei nº 16.160, de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA DE ESTÍMULO À GESTÃO EM SAÚDE 

Art. 12. O PRÓ-GESTÃO tem como objetivo aperfeiçoar a eficiência e a eficácia da gestão da SES, 

valorizando os servidores de seu quadro de pessoal que ocupam cargos em comissão, promovendo boas práticas na 

administração pública e estabelecendo indicadores e metas de desempenho aos ocupantes dos seguintes cargos: 

I – Secretário de Estado da Saúde; 

II – Secretário Adjunto; 

III – Superintendente; 

IV – Consultor; 

V – Coordenador do Fundo Estadual de Saúde; 

VI – Coordenador de Auditoria; 

VII – Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria; 

VIII – Diretor; e 

IX – Gerente.” (NR) 

Art. 10. O art. 13 da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13. Fica instituída a Retribuição por Gestão em Saúde (RGS), de natureza indenizatória, devida aos 

ocupantes dos cargos em comissão ou das funções gratificadas elencados nos incisos do caput do art. 12 desta Lei. 

§ 1º Para fins de pagamento da RGS, os níveis de cumprimento das pontuações e das metas estipuladas e 

os respectivos valores monetários serão fixados em decreto do Governador do Estado. 

§ 2º O pagamento da RGS referente a cada mês será realizado no 2º (segundo) mês subsequente ao mês 

de competência. 

§ 3º A apuração do cumprimento das metas ficará a cargo da Gerência de Acompanhamento de Custos e 

Resultados, que deverá encaminhar os resultados ao Comitê de Gerenciamento do Plano de Gestão da Saúde. 

§ 4º Fica o valor da RGS devida ao Secretário de Estado da Saúde e ao Secretário Adjunto fixado, 

respectivamente, em 110% (cento e dez por cento) e 100% (cem por cento) da média paga aos cargos de 

Superintendente.” (NR) 

Art. 11. O art. 15 da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. Os critérios e indicadores para o pagamento da RGS serão divididos em categorias e estabelecidos 

em decreto do Governador do Estado.” (NR) 

Art. 12. O art. 20 da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. O valor da RGS não se incorpora a vencimentos, proventos ou pensões para nenhum efeito e não 

será considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, benefício ou indenização, não havendo incidência de 

contribuição previdenciária, aplicando-se a regra fixada pelo § 11 do art. 37 da Constituição da República.” (NR) 
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Art. 13. O Capítulo IV da Lei nº 16.160, de 2013, passa a vigorar acrescido do art. 20-A, com a seguinte redação: 

“Art. 20-A. Aos ocupantes de cargo em comissão ou função gratificada não abrangidos pelo PRÓ-GESTÃO 

fica garantido o pagamento da Gratificação Complementar de Representação (GCR). 

§ 1º Fica o valor da GCR fixado em R$2.000,00 (dois mil reais). 

§ 2º A GCR será devida nos afastamentos por motivo de saúde própria do servidor, do cônjuge ou de pessoa 

da família com parentesco de 1º (primeiro) grau ou em razão de licença-maternidade, férias e licença-prêmio. 

§ 3º A GCR não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem, exceto a gratificação natalina e o 

terço constitucional de férias.” (NR) 

Art. 14. O art. 15 da Lei nº 16.465, de 27 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. Fica instituída a Gratificação Especial, de natureza remuneratória, devida aos servidores públicos 

ativos titulares do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico em Gestão e Promoção da Saúde, na competência de 

odontólogo, com especialização em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial, inclusive aos admitidos em caráter 

temporário nessa função, em exercício nos órgãos e nas entidades de que tratam os incisos do caput do art. 1º da Lei nº 

16.160, de 2013. 

§ 1º Para fins de pagamento da Gratificação Especial, os níveis de cumprimento das pontuações e das 

metas estipuladas e os respectivos valores monetários serão fixados em decreto do Governador do Estado. 

§ 2º Fica o valor da Gratificação Especial fixado em R$1.944,00 (mil, novecentos e quarenta e quatro reais). 

§ 3º A Gratificação Especial será devida nos afastamentos por motivo de saúde própria do servidor, do 

cônjuge ou de pessoa da família com parentesco de 1º (primeiro) grau ou em razão de licença-maternidade, férias e 

licença-prêmio, considerando a média aritmética dos valores percebidos nos 12 (doze) meses imediatamente 

anteriores ao afastamento. 

§ 4º A Gratificação Especial não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem, exceto a gratificação 

natalina e o terço constitucional de férias.” (NR) 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Medida Provisória correrão à conta das dotações 

orçamentárias do Fundo Estadual de Saúde (FES). 

Art. 16. Esta Medida Provisória entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 

Art. 17. Ficam revogados: 

I – os incisos IV e V do caput e o inciso III do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 16.160, de 7 de 

novembro de 2013; 

II – os §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º da Lei nº 16.160, de 7 de novembro de 2013; 

III – o Capítulo III da Lei nº 16.160, de 7 de novembro de 2013; e 

IV – o art. 16 da Lei nº 16.160, de 7 de novembro de 2013. 

Florianópolis, 29 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1041 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que adotei a medida provisória inclusa, ora 

submetida ao exame e à deliberação dessa augusta Casa Legislativa, que “Acresce o art. 5º-A à Lei nº 18.318, de 2021, 

que altera a Lei Complementar nº 323, de 2006, que estabelece Estrutura de Carreira, reestrutura o sistema de 
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remuneração e dispõe sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde, e estabelece outras 

providências”, acompanhada de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração. 

Florianópolis, 29 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

Exposição de Motivos nº 000/2021 Florianópolis, 28 de dezembro de 2021. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de Medida Provisória que “Altera a Lei 

nº <nº da Lei originária do PL 464/2021>, que altera a Lei Complementar nº 323, que estabelece estrutura de carreira, 

reestrutura o sistema de remuneração e dispõe sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde 

e estabelece outras providências”. 

A presente proposta se justifica em razão da necessidade de ajuste de redação na Lei nº 15.984, de 2013, 

recentemente alterada pela Lei nº 18.295, de 2021, em relação ao percentual devido a título de Gratificação pelo 

Desempenho de Atividades em Saúde a partir de 1º de janeiro de 2022. 

A proposta não possui impacto financeiro, se tratando apenas de harmonização da legislação de regência da 

referida gratificação, cujo percentual passará a ser de 70% (setenta por cento) do valor do vencimento previsto para o cargo 

ocupado, em razão de sua incorporação parcial no vencimento básico do cargo. 

Ante o exposto, submetemos à apreciação de Vossa Excelência a minuta de Medida Provisória que “Altera a 

Lei nº <nº da Lei originária do PL 464/2021>, que altera a Lei Complementar nº 323, que estabelece estrutura de carreira, 

reestrutura o sistema de remuneração e dispõe sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde 

e estabelece outras providências”. 

Respeitosamente, 

LUIZ ANTÔNIO DACOL 

Secretário de Estado da Administração, designado 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 249, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021 

Acresce o art. 5º-A à Lei nº 18.318, de 2021, que altera a Lei Complementar nº 323, de 

2006, que estabelece Estrutura de Carreira, reestrutura o sistema de remuneração e 

dispõe sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde, e 

estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da 

Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º A Lei nº 18.318, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar acrescida do art. 5º-A, com a 

seguinte redação: 

“Art. 5º-A. O art. 1º da Lei nº 15.984, de 9 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 1º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4º Fica a vantagem de que trata o caput deste artigo fixada em 70% (setenta por cento) do vencimento 

previsto para o cargo ocupado.’ (NR)” (NR) 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, exceto o art. 1º, que produzirá 

efeitos a contar de 1º de janeiro de 2022. 

Art. 3º Fica revogado o § 3º do art. 1º da Lei nº 15.984, de 9 de abril de 2013. 

Florianópolis, 29 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

–––– * * * –––– 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1083 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que adotei a medida provisória inclusa, ora 

submetida ao exame e à deliberação dessa augusta Casa Legislativa, que “Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe 

sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e estabelece outras providências”, acompanhada de exposição de 

motivos da Secretaria de Estado da Fazenda. 

Florianópolis, 31 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

EM nº 378/2021  Florianópolis, 19 de janeiro de 2022. 

Excelentíssimo Senhor 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Florianópolis/SC 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de Medida Provisória 

que altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), 

e estabelece outras providências. 

2. A presente Medida Provisória tem por objetivo internalizar as disposições da Lei Complementar 

Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, decorrente do PLP 32/2021, e publicada no Diário Oficial da União de 05/01/2022, 

que altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), para regulamentar a cobrança do Imposto 

sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não 

contribuinte do imposto. 

3. A referida Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, com fulcro na alínea “a” 

do inciso III do caput do art. 146, combinado com o inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição da República, 

regulamenta o disposto no inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição da República, introduzido pela Emenda 

Constitucional nº 87, de 2015, estabelecendo que, no caso do ICMS, nas operações e prestações que destinem bens e 

serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota 

interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota 

interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual. 

4. Nesse ínterim, o art. 1º da presente proposta de Medida Provisória modifica o art. 4º da Lei  

nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, que estabelece o aspecto temporal do fato gerador do ICMS, internalizando as 

disposições do art. 12 da Lei Complementar no 87, de 1996, modificadas pela citada Lei Complementar Federal nº 190, de 4 

de janeiro de 2022, que estabelece as hipóteses para o diferencial de alíquotas do ICMS nas operações e prestações 

destinadas a consumidor final da seguinte forma: 

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

(...) 
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XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a 

operação ou prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou 

estabelecido no Estado de destino; 

XV - da entrada no território do Estado de bem ou mercadoria oriundos de outro Estado adquiridos por 

contribuinte do imposto e destinados ao seu uso ou consumo ou à integração ao seu ativo imobilizado; 

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final 

não contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado. 

(...) 

5. Já o art. 2º da presente proposta de Medida Provisória modifica o art. 5º da Lei nº 10.297, de 26 de 

dezembro de 1996, que estabelece o local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do ICMS e definição 

do estabelecimento responsável, é internalizando as disposições do art. 11 da Lei Complementar no 87, de 1996 

modificadas pela citada Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, que estabelece as hipóteses para o 

diferencial de alíquotas do ICMS da seguinte forma: 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do imposto e definição do 

estabelecimento responsável, é: 

(...) 

II – tratando-se de prestação de serviço de transporte: 

(...) 

c) (REVOGADA) 

(...) 

V – tratando-se de operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor final, em relação à 

diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a alíquota interestadual: 

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou o tomador for contribuinte do imposto; 

b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o destinatário ou tomador 

não for contribuinte do imposto. 

(...) 

§ 7º Na hipótese da alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, quando o destino final da mercadoria, bem 

ou serviço ocorrer em Estado diferente daquele em que estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente ou 

o tomador, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será devido ao 

Estado no qual efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou bem ou o fim da prestação do 

serviço. 

§ 8º Na hipótese de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo tomador não seja contribuinte 

do imposto: 

I – o passageiro será considerado o consumidor final do serviço, e o fato gerador considerar-se-á ocorrido 

no Estado referido nas alíneas “a” ou “b” do inciso II do caput deste artigo, conforme o caso, não se 

aplicando o disposto no inciso V do caput e no § 7º deste artigo; e 

II – o destinatário do serviço considerar-se-á localizado no Estado da ocorrência do fato gerador, e a 

prestação ficará sujeita à tributação pela sua alíquota interna. 

6. Além disso, o art. 3º da presente proposta de Medida Provisória modifica o art. 8º da Lei nº 10.297, 

de 26 de dezembro de 1996, que estabelece o contribuinte do ICMS, é internalizando as disposições do art. 4º da Lei 

Complementar no 87, de 1996 modificadas pela citada Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, que 

estabelece as hipóteses para o diferencial de alíquotas do ICMS da seguinte forma: 

Art. 4º Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com habitualidade ou em volume que 

caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadoria ou prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 

iniciem no exterior. 

(...) 
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§ 1º É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que, mesmo sem habitualidade ou intuito comercial: 

(Redação dada pela Lcp 114, de 16.12.2002) 

(...) 

§ 2º É ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações que destinem mercadorias, bens e 

serviços a consumidor final domiciliado ou estabelecido em outro Estado, em relação à diferença entre a 

alíquota interna do Estado de destino e a alíquota interestadual: 

I - o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, na hipótese de contribuinte do imposto; 

II - o remetente da mercadoria ou bem ou o prestador de serviço, na hipótese de o destinatário não ser 

contribuinte do imposto. 

7. Já o art. 4º da presente proposta de Medida Provisória modifica o art. 10 da Lei nº 10.297, de 26 

de dezembro de 1996, que estabelece a base de cálculo do ICMS, é internalizando as disposições do art. 13 da Lei 

Complementar no 87, de 1996 modificadas pela citada Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, que 

estabelece as hipóteses para o diferencial de alíquotas do ICMS da seguinte forma: 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

(...) 

IX – nas hipóteses dos incisos XIII e XV do caput do art. 12 desta Lei Complementar: 

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem, para o cálculo do imposto devido a esse Estado; 

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do imposto devido a esse 

Estado; 

X – nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação 

ou o preço do serviço, para o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino. 

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, inclusive nas hipóteses dos incisos V, IX e X do caput deste 

artigo: 

(...) 

§ 3º No caso da alínea “b” do inciso IX e do inciso X do caput deste artigo, o imposto a pagar ao Estado de 

destino será o valor correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a 

interestadual. 

(...) 

§ 6º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso IX do caput deste artigo: 

I – a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, para estabelecer a base de cálculo da 

operação ou prestação no Estado de origem; 

II – a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a base de cálculo da 

operação ou prestação no Estado de destino. 

§ 7º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso X do caput deste artigo, a alíquota prevista para a operação ou 

prestação interna no Estado de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação. 

8. Além disso, o art. 5º da presente proposta de Medida Provisória acrescenta o art. 22-A da Lei  

nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, é internalizando as disposições do novo art. 20-A da Lei Complementar no 87, de 

1996 introduzido pela citada Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, que tem a seguinte redação: 

Art. 20-A. Nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o crédito 

relativo às operações e prestações anteriores deve ser deduzido apenas do débito correspondente ao 

imposto devido à unidade federada de origem. 

9. O art. 6º da presente proposta de Medida Provisória modifica o § 6º e acrescenta o § 7º ao art. 36 

da Lei nº 10.297, de 1996, objetivando a a simples correção de erro material, conforme demonstrado a seguir. 

10. Isso porque o art. 5º da Lei nº 18.241, de 29 de outubro de 2021, acrescentou o § 6º ao 

mencionado dispositivo legal, que trata do recolhimento de diferencial de alíquota em operações provenientes de outros 

Estados com mercadorias destinadas a contribuinte optante pelo Simples Nacional, para fins de comercialização ou 

industrialização: 
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Art. 5º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. ................................................................................................... 

................................................................................................................. 

§ 6º Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto relativo à diferença entre a alíquota interna 

e a interestadual referente a operações provenientes de outras unidades da Federação com mercadorias 

destinadas a contribuinte optante pelo Simples Nacional para fins de comercialização ou industrialização, 

observado o seguinte: 

I – o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações interestaduais cuja alíquota incidente seja 

de 4% (quatro por cento); 

II – a base de cálculo do imposto será o valor da operação de entrada, vedada a agregação de qualquer 

valor, observado o disposto no inciso I do caput do art. 11 desta Lei; 

III – para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados: 

a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 12% (doze por cento), ainda que a 

legislação estabeleça alíquota superior; e 

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à operação interna; 

IV – a exigência de que trata este parágrafo: 

a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes praticadas pelo destinatário da mercadoria; 

b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o valor recolhido como crédito do imposto, 

em razão da vedação prevista no caput do art. 23 da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006; e 

c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata o 

inciso II do caput do art. 37 desta Lei; e 

V – o prazo para recolhimento do imposto será definido em regulamento, observado o disposto no art. 21-B 

da Lei Complementar federal nº 123, de 2006.” (NR) 

11. Em respeito ao princípio da anterioridade ou não-surpresa, consagrado nas alíneas "b" e "c" do 

inciso III do caput do art. 150 da Constituição Federal, a produção de efeitos da alteração efetuada pelo art. 5º da Lei  

nº 18.241, de 29 de outubro de 2021, foi definida para a partir de 1º de fevereiro de 2022 (primeiro dia do quarto mês 

subsequente à publicação da Lei), conforme o inciso III do caput do art. 8º da Lei nº 18.241, de 2021 (uma vez que sua 

publicação ocorreu em 29 de outubro de 2021): 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

(...) 

III – no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, o art. 5º; 

(...) 

12. Contudo, o art. 5º da Lei nº 18.319, de 30 de dezembro de 2021, também pretendendo acrescentar 

um novo parágrafo ao art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, acabou por utilizar a numeração “§ 6º”, quando o correto seria 

utilizar “§ 7º”: 

Art. 5º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. ................................................................................................... 

................................................................................................................. 

§ 6º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem quaisquer 

acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da 

autoridade competente e devidamente homologada pelo Estado.” (NR) 

13. Como se vê, trata-se de regra autônoma e totalmente distinta, relacionada à reabertura de prazo 

de recolhimento do ICMS em caso de calamidade pública. Não houve alteração ou revogação do § 6º acrescentado pela 

Lei nº 18.241, de 2021, mas tão somente erro material na numeração do novo parágrafo acrescentado pela Lei  

nº 18.319, de 2021. 
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14. É o que se depreende da Exposição de Motivos que acompanhou a Lei nº 18.319, de 2021, que 

trata o dispositivo acrescentado como uma nova regra, sem mencionar alteração ou revogação do dispositivo anterior1: 

7. O art. 4º do Projeto de Lei acresce o § 6º ao art. 36 da Lei 10.297, de 1996, autorizando a reabertura de 

prazo de pagamento do ICMS vencido aos contribuintes vítimas de calamidade pública. Tem como 

fundamento o inciso I da cláusula quinta do Convênio ICMS 169/17, do CONFAZ, e tem por objetivo a 

manutenção da economia, do emprego e da renda daqueles contribuintes seriamente afetados por 

calamidade pública. 

15. Ademais, tal mudança seria contrária à correta técnica legislativa, tendo em vista que não é 

possível alterar totalmente um dispositivo legal, prevendo nele uma nova regra, absolutamente distinta, pois isso 

configuraria revogação tácita do dispositivo anterior e aproveitamento de sua numeração, o que é vedado pelo inciso III do 

caput do art. 12 da Lei Complementar federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998: 

Art. 12. A alteração da lei será feita: 

(...) 

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo de 

dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 

(...) 

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de unidades 

superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou 

unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem 

suficientes para identificar os acréscimos; 

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, vetado, declarado 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo Senado Federal em face 

de decisão do Supremo Tribunal Federal, devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida da 

expressão ‘revogado’, ‘vetado’, ‘declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 

Tribunal Federal’, ou ‘execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 

Federal; (Grifou-se) 

16. Sendo assim, o art. 6º da presente Medida Provisória corrige o erro material ocorrido demonstrado, 

reproduzindo no art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, o parágrafo acrescentado pela Lei nº 18.241, de 2021, com a 

manutenção da numeração “§ 6º”, e reproduzindo o dispositivo acrescentado pela Lei nº 18.319, de 2021, apenas o 

renumerando para “§ 7º”. 

17. Nos termos do inciso II do caput do art. 8º da presente proposta de Medida provisória, o art. 6º 

produz efeitos a contar de 1º de fevereiro de 2021, data de produção de defeitos do art. 5º da Lei nº 18.241, de 2021, 

evitando assim solução de continuidade. 

18. Ressalte-se que não há necessidade de nova observância do princípio da anterioridade ou não 

surpresa, que, conforme leciona Paulo de Barros Carvalho2, “objetiva implementar o sobreprincípio da segurança jurídica, 

de modo que o contribuinte não seja surpreendido com exigência tributária inesperada”. 

19. E, tratando-se de mera correção de erro material, não há qualquer exigência inesperada, 

essencialmente pois: a) quanto à regra prevendo recolhimento de diferencial de alíquota, os princípios da anterioridade 

anual e nonagesimal foram respeitados na Lei nº 18.241, de 2021, que efetivamente institui a regra do § 6º do art. 33 da Lei 

nº 10.297, de 1996; b) não houve qualquer alteração na regra e a redação do dispositivo permanece em seus exatos 

termos, inclusive quanto à numeração do parágrafo; c) o dispositivo acrescentado pela Lei nº 18.241, de 2021, ainda não 

chegou a produzir efeitos, o que ocorreria a partir de 1º de fevereiro de 2021 e continuará ocorrendo, tendo em vista que, 

conforme o inciso II do caput do art. 8º da presente minuta de Medida Provisória, sua produção de efeitos se dará na 

mesma data; d) o parágrafo acrescentado pela Lei nº 18.241, de 2021, nunca chegou a ser revogado e já foi até mesmo 

regulamentado por meio do Decreto nº 1.657, de 29 de dezembro de 2021, razão pela qual os intérpretes da legislação já 

estão cientes inclusive do procedimento a ser realizado para recolhimento do imposto com mais de um mês de 
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antecedência da produção de efeitos do dispositivo legal; e) conforme regra prevista na regulamentação, o imposto devido 

poderá ser declarado até o fim do mês de referência e será recolhido até o dia 10º dia do segundo mês subsequente 

(conforme §§ 29 e 37 do art. 60 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 

de agosto de 2001), razão pela qual o primeiro recolhimento poderá ser feito pelos contribuintes até 10 de abril de 2022; e f) 

o único dispositivo efetivamente alterado (e somente para correção da numeração) é o parágrafo acrescentado pela Lei nº 

18.319, de 2021, prevendo regra que não se submete à anterioridade tributária. 

20. O art. 7º da presente proposta de Medida provisória, com produção de efeitos na data da 

publicação, tem por objetivo internalizar as disposições do Convênio ICMS 179/21, de 6 de outubro de 2021, do CONFAZ, 

que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder benefícios fiscais relacionados ao fornecimento de energia elétrica a 

hospital integrante do Sistema Único de Saúde - SUS, na forma que especifica. 

21. Os benefícios consistem em: isenção do ICMS na operação de fornecimento de energia elétrica 

aos hospitais filantrópicos, condicionada à redução do valor nas faturas de energia no montante correspondente ao imposto 

dispensado, e crédito presumido concedido ao fornecedor de energia elétrica em montante equivalente ao valor total, 

atualizado monetariamente, da conta de energia elétrica não paga até o mês de dezembro de 2020. 

22. A referida apropriação do crédito presumido está condicionada a não cobrança, do fornecedor, de 

multas e juros devidos pelos hospitais filantrópicos pelo não pagamento. 

23. Ressalta-se que a regulamentação do Convênio ICMS 179/21 está em consonância com o 

disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), com a renúncia estimada 

em R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) por ano em relação à isenção do imposto, e de R$60.000.000,00 

(sessenta milhões) relativo à concessão de crédito presumido equivalente ao valor dos débitos vencidos e não pagos. 

24. O art. 8º da presente proposta de Medida Provisória estabelece sua produção de efeitos da 

seguinte forma: 

Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I – a contar do primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da disponibilização do portal de que trata o 

art. 24-A da Lei Complementar federal no 87, de 13 de setembro de 1996, quanto aos seguintes 

dispositivos da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996: 

a) o inciso XV do caput do art. 4º, introduzido pelo art. 1º desta Medida Provisória; 

b) a alínea “b” do inciso V do caput do art. 5º, introduzido pelo art. 2º desta Medida Provisória; e 

c) o inciso II do § 2º do art. 8º, introduzido pelo art. 3º desta Medida Provisória; e 

II – a contar de 1º de fevereiro de 2022, quanto ao disposto no art. 6º desta Medida Provisória; e 

III – a contar da data de sua publicação, quanto às demais disposições. 

25. Entretanto, o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022 estabelece que 

a futura Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, observado, quanto à produção de efeitos, o disposto 

na alínea "c" do inciso III do caput do art. 150 da Constituição Federal. 

26. Ressalta-se que a alínea “c” do inciso III do caput do art. 150 da Constituição Federal estabelece o 

seguinte (grifos nossos): 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

(...) 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou 

aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (Vide 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou, observado o disposto na alínea b; 

(...) 
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27. Salienta-se que o comando o disposto na alínea “c” do inciso III do caput do art. 150 da 

Constituição Federal (princípio da noventena), que é combinado com o da alínea “b” do mesmo inciso (princípio da 

anterioridade anual) não se dirigem à Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, que se integra à Lei 

Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, como Lei Complementar federal de normas gerais relativas ao 

ICMS (inciso III do caput do art. 146, combinado com o inciso XII do § 2º da Constituição Federal), mas se dirige à lei 

estadual que instituiu ou aumentou o imposto, no caso, a própria Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996. O STF, no RE 

601.967/RS, corrobora o entendimento (grifos nossos): 

18/08/2020  PLENÁRIO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 601.967 RIO GRANDE DO SUL 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

REDATOR DO ACÓRDÃO: MIN. ALEXANDRE DE MORAES RECTE.(S): ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RECDO.(A/S): FITESA S/A 

ADV.(A/S): CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(A/S) 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ICMS. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE E 

REGIME DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. DISCIPLINA POR LEI 

COMPLEMENTAR. NÃO INCIDÊNCIA DE ANTERIORIDADE NONAGESIMAL NA PRORROGAÇÃO DA 

COMPENSAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

1.A Constituição Federal trouxe, no artigo 155, §2º, I, a previsão do princípio da não-cumulatividade 

relativamente ao ICMS e, em seu inciso XII, alínea c, determina que compete à lei complementar 

regulamentar o regime de compensação do tributo. 

2.Dessa forma, embora a Constituição Federal tenha sido expressa sobre o direito de os contribuintes 

compensarem créditos decorrentes de ICMS, também conferiu às leis complementares a disciplina da 

questão. 

3.O contribuinte apenas poderá usufruir dos créditos de ICMS quando houver autorização da legislação 

complementar. Logo, o diferimento da compensação de créditos de ICMS de bens adquiridos para uso e 

consumo do próprio estabelecimento não viola o princípio da não cumulatividade. 

4.O Princípio da anterioridade nonagesimal (ou noventena) é exigível apenas para as leis que 

instituem ou majoram tributos. A incidência da norma não precisa observar o prazo de 90 (noventa) 

dias da data da publicação que prorrogou o direito à compensação, nos termos do artigo 150, III, 

alínea c, da Constituição 

28. Além disso, ressalta-se que as alterações propostas na Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996 

por meio desta proposta de Medida Provisória não representam instituição ou aumento de tributo, pois o ICMS devido nas 

operações interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto já era previsto desde a redação original 

da Constituição da República, só que este era integralmente devido à unidadade federada de origem, pois a redação 

original do inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal estabelecia o seguinte: 

Art. 155, § 2º: O imposto previsto no inciso II (ICMS) atenderá ao seguinte: 

(...) 

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em 

outro Estado, adotar-se-á: 

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto; 

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele; 

(...) 
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29. A partir da Emenda Constitucional 87/2015, houve a repartição do ICMS devido nas operações 

interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto entre as unidades federadas de origem e destino, 

ou seja, não houve criação nem aumento de tributo: 

Art. 155, § 2º: O imposto previsto no inciso II (ICMS) atenderá ao seguinte: 

(...) 

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do 

imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de 

localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado 

destinatário e a alíquota interestadual; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 

(Produção de efeito) 

a) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 

b) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 

(...) 

30. Cabe ressaltar ainda que a internalização na legislação interna de Santa Catarina do citado inciso 

VII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, que, à falta da Lei Complementar federal de normas gerais, exerceu a 

competência legislativa plena estabelecida no § 3º do art. 24 da própria Constituição da República, alterando a Lei 10.297, 

de 1996, por meio da Lei nº 16.853, de 18 de dezembro de 2015, da seguinte forma: 

LEI Nº 16.853, DE 18 de dezembro de 2015 

DOE de 31.12.15 

Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS) e adota outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

XV – da saída de bens e mercadorias nas operações iniciadas em outra Unidade da Federação com 

destino a consumidor final não contribuinte do imposto, localizado neste Estado; e 

XVI – da prestação de serviços iniciados em outra Unidade da Federação com destino a consumidor final 

não contribuinte do imposto, localizado neste Estado. 

...................................................................................................... 

§ 4º Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput deste artigo, caberá ao remetente ou prestador a 

responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

interestadual.” (NR) 

Art. 2º O art. 19 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. As alíquotas do imposto, nas operações e prestações internas, inclusive na entrada de mercadoria 

importada e nos casos de serviços iniciados ou prestados no exterior, são: 

............................................................................................” (NR) 

Art. 3º O art. 20 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. Nas operações e prestações interestaduais, as alíquotas do imposto são: 

I – 12% (doze por cento), nas operações ou prestações que destinarem mercadorias, bens ou serviços a 

pessoa localizada nos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo; 

II – 7% (sete por cento), nas operações ou prestações que destinarem mercadorias, bens ou serviços a 

pessoa localizada nos demais Estados e no Distrito Federal; e 
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III – 4% (quatro por cento), nas operações que destinarem a pessoa localizada em outro Estado ou no 

Distrito Federal mercadorias ou bens importados do exterior que, após seu desembaraço aduaneiro: 

............................................................................................” (NR) 

Art. 4º A Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 100-A, com a seguinte redação: 

“Art. 100-A. O recolhimento, em favor deste Estado, de que trata o § 4º do art. 4º desta Lei deverá ser 

realizado na seguinte proporção: 

I – para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) do valor correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a interestadual; 

II – para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) do valor correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a interestadual; 

III – para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) do valor correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a interestadual; e 

IV – a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) do valor correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a interestadual.” (NR) 

Art. 5º A Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 100-B, com a seguinte redação: 

“Art. 100-B. Nas operações ou prestações realizadas por estabelecimento localizado neste Estado que 

destinarem bens ou serviços a não contribuinte localizado em outra Unidade da Federação, caberá a este 

Estado, até o ano de 2018, além do imposto calculado mediante utilização da alíquota interestadual, 

parcela do valor correspondente à diferença entre a alíquota interna da Unidade da Federação de destino e 

a alíquota interestadual, na seguinte proporção: 

I – para o ano de 2016: 60% (sessenta por cento); 

II – para o ano de 2017: 40% (quarenta por cento); e 

III – para o ano de 2018: 20% (vinte por cento).” (NR) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 

2016. 

Florianópolis, 18 de dezembro de 2015. 

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 

Governador do Estado 

31. Desta forma, entendemos não se aplicar à noventena para a produção de efeitos da futura Medida 

Provisória, pois o regramento relativo à cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais com 

destino a consumidor final não contribuinte do imposto já era previsto desde 2015, por meio da Lei nº 16.853, de 18 de 

dezembro de 2015. 

32. Corrobora o entendimento decisão do TJ-SP nos autos do Processo 1000409-28.2022.8.26.0053, 

que indefiriu medida liminar em mandado de segurança impetrado por Avantgarde Motors Comercial Ltda, conforme abaixo 

(grifos nossos): 

Processo Digital nº: 1000409-28.2022.8.26.0053 

Classe - Assunto Mandado de Segurança Cível - Suspensão da Exigibilidade 

Impetrante: Avantgarde Motors Comercial Ltda 

Impetrado: Fazenda Pública do Estado de São Paulo e outro 

Juiz(a) de Direito: Otavio Tioiti Tokuda 

Vistos. 

Cuida-se de mandado de segurança ajuizado por Avantgarde Motors Comercial Ltda contra ato praticado 

por Fazenda Pública do Estado de São Paulo e Subcoordenador de Fiscalização, Cobrança, Arrecadação, 

Inteligência de Dados e Atendimento, pelo qual se insurge contra aplicação imediata da Lei Complementar 

nº 190/2022, sancionada em 04/01/2022, que se refere a cobrança de ICMS- DIFAL, pela não observância 

dos princípios constitucionais da anterioridade anual e nonagesimal, nos termos que refere a petição inicial 
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(Fls. 01/22). 

Decido. 

A liminar deve ser indeferida. 

Não se nega que estabelece o art. 150, III, alíneas 'b' e 'c', da Constituição Federal: 

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

III - cobrar tributos: 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou, observado o disposto na alínea b. 

Contudo, a cobrança de DIFAL, Diferencial de Alíquota de ICMS, não se trata de criação de imposto 

novo ou majoração de imposto existente, já que a Lei Complementar nº 190, de 4 de janeiro de 2022, 

ao alterar a Lei Complementar nº 87, de 13 de dezembro (Lei Kandir), apenas disciplinou a 

distribuição dos recursos apurados no ICMS quando há movimentação de mercadorias entre dois 

Estados da Federação distintos, que cobram alíquotas distintas de ICMS. 

Portanto, não se trata de violação do princípio da anterioridade anual ou nonagesimal, justamente 

por não se referir à criação de imposto novo ou majoração de um imposto existente. 

Diante do exposto, INDEFIRO A LIMINAR. 

Notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações em 10 dias e ciência à Procuradoria 

Geral do Estado, servindo cópia desta decisão decisão como ofício. A ciência à Procuradoria Geral do 

Estado dar-se-á pelo Portal. 

Com a vinda das informações, dê-se vista dos autos ao MP, via portal. 

Intime-se. 

São Paulo, aos 07 de janeiro de 2022. 

33. Cabe ressaltar que o § 4º do art. 24-A da Lei Complementar federal no 87, de 13 de setembro de 

1996, introduzido pelo art. 1º da Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, estabelece que, para a 

adaptação tecnológica do contribuinte, o inciso II do § 2º do art. 4º, a alínea "b" do inciso V do caput do art. 11 e o inciso XVI 

do caput do art. 12 desta Lei Complementar somente produzirão efeito no primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao 

da disponibilização do portal de que trata o caput deste artigo. 

34. Nesse ínterim, como forma de segurança jurídica, evitando-se questionamentos judiciais futuros, 

os dispositivos acima elencados, na sua regulamentação por meio desta Medida Provisória, terão sua produção de efeitos 

diferida a contar do primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da disponibilização do portal de que trata o art. 24-A da 

Lei Complementar federal no 87, de 13 de setembro de 1996, conforme inciso I do caput do art. 8º da presente Medida 

Provisória, já apresentado anteriormente. 

35. Por fim, com fulcro na internalização das alterações introduzidas na Lei 10.297, de 1996 por meio 

da Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, em especial seu art. 2º, que revoga a alínea “c” do inciso II 

do caput do art. 11 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, o art. 9º desta proposta de Medida Provisória 

revoga os seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996: I – o § 4º do art. 4º; e I – a alínea “c” do 

inciso II do caput do art. 5º. 

36. A respeito das medidas provisórias, reza o art. 62 da Constituição Federal que: Art. 62. Em caso 

de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo 

submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001). 

37. Salienta-se que a Medida Provisória tem força de lei ordinária, não contrariando o disposto no § 6º 

do art. 150 da Constituição da República, e, além disso, é permitido à medida provisória versar sobre matéria tributária, pois 

não incorre na vedação prevista no § 1º do próprio artigo 62 da Constituição, in verbis: § 1º É vedada a edição de medidas 

provisórias sobre matéria: I – relativa a: a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; b) 
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direito penal, processual penal e processual civil; c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a 

garantia de seus membros; d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; II – que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular 

ou qualquer outro ativo financeiro; III – reservada a lei complementar; IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo 

Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 

38. Quanto à relevância, cabe ressaltar que a presente proposta de Medida Provisória internaliza 

todos os elementos necessários à cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais com destino a 

consumidor final não contribuinte do imposto, pendente de um regramento específico desde 2015, que agora será 

introduzido na Lei Complementar 87/96 pela Lei Complementar Federal de normas gerais decorrente da Lei Complementar 

Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022. 

39. Também está demonstrada a caracterização do requisito da relevância a necessidade de correção de 

erro material na legislação tributária de que trata o art. 6º desta proposta de Medida Provisória, que impacta milhares de 

contribuintes, objetivando-se a segurança jurídica, com o afastamento de possível solução de continuidade para o caso em tela. 

40. Quanto ao requisito de urgência, salienta-se a necessidade de publicação da futura Medida 

Provisória até 1º de fevereiro de 2022, uma vez que, para evitar solução de continuidade, a alteração de que trata o art. 6º 

desta proposta de Medida provisória deve ser realizada antes de 1º de fevereiro de 2022, data de produção de efeitos do 

art. 5º da Lei nº 18.241, de 2021. 

41. Além disso, corroborando o requisito da urgência da apresentação da presente proposta de 

Medida Provisória, salientamos que havia a previsão da publicação da futura Medida Provisória até 31 de dezembro de 

2021, em virtude da decisão do STF na ADI 5469/DF, cujos ementa e Acórdão virão a seguir (grifos nossos): 

24/02/2021  PLENÁRIO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.469 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR :MIN. DIAS TOFFOLI 

REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO - ABCOMM 

ADV.(A/S) :ANDRÉ SUSSUMU IIZUKA 

ADV.(A/S) :VIVIANA ELIZABETH CENCI 

ADV.(A/S) :EDUARDO DE CARVALHO BORGES 

INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ 

ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

AM. CURIAE. :FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - FIESP 

ADV.(A/S) :ALEXANDRE RAMOS 

AM. CURIAE. :COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS ESTADOS E DO DISTRITO 

FEDERAL - CNPGEDF 

ADV.(A/S) :ULISSES SCHWARZ VIANA E OUTRO(A/S) 

AM. CURIAE. :FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS, SERVICOS E TURISMO DO ESTADO DE SAO 

PAULO 

ADV.(A/S) :LUIS ANTONIO FLORA 

ADV.(A/S) :ROMEU BUENO DE CAMARGO 

ADV.(A/S) :ALEXANDRE BARCELOS LEITAO FISCHER DIAS 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP 

ADV.(A/S) :ROBERTO MATEUS ORDINE E OUTRO(A/S) 

AM. CURIAE. :FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS, SERVICOS E TURISMO DO PARANA 

ADV.(A/S) :FERNANDO TAKESHI ISHIKAWA E OUTRO(A/S) 

EMENTA 

Ação direta de inconstitucionalidade. Legitimidade ativa da associação autora. Emenda 

Constitucional nº 87/15. ICMS. Operações e prestações em que haja destinação de bens e serviços a 

consumidor final não contribuinte do ICMS localizado em estado distinto daquele do remetente. 
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Inovação constitucional. Matéria reservada a lei complementar. (art. 146, I e III, a e b; e art. 155, § 2º, 

XII, a, b, c, d e i, da CF/88). Cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta do Convênio ICMS nº 

93/2015. Inconstitucionalidade. Tratamento tributário diferenciado e favorecido destinado a 

microempresas e empresas de pequeno porte. Simples Nacional. Matéria reservada a lei 

complementar (art. 146, inciso III, d, e parágrafo único CF/88). Cláusula nona do Convênio ICMS nº 

93/2015. Inconstitucionalidade. Cautelar deferida na ADI nº 5.464/DF, ad referendum do Plenário. 

1. A associação autora é formada por pessoas jurídicas ligadas ao varejo que atuam no comércio 

eletrônico e têm interesse comum identificável Dispõe, por isso, de legitimidade ativa ad causam para 

ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade (CF/88, art. 103, IX). 

2. Cabe a lei complementar dispor sobre conflitos de competência em matéria tributária e estabelecer 

normas gerais sobre os fatos geradores, as bases de cálculo, os contribuintes dos impostos discriminados 

na Constituição e a obrigação tributária (art. 146, I, e III, a e b). Também cabe a ela estabelecer normas 

gerais em matéria de legislação tributária sobre definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 

microempresas e as empresas de pequeno porte, podendo instituir regime único de arrecadação de 

impostos e contribuições. 

3. Especificamente no que diz respeito ao ICMS, o texto constitucional consigna caber a lei complementar, 

entre outras competências, definir os contribuintes do imposto, dispor sobre substituição tributária, 

disciplinar o regime de compensação do imposto, fixar o local das operações, para fins de cobrança do 

imposto e de definição do estabelecimento responsável e fixar a base de cálculo do imposto (art. 155, § 2º, 

XII, a, b, c, d e i). 

4. A EC nº 87/15 criou uma nova relação jurídico-tributária entre o remetente do bem ou serviço 

(contribuinte) e o estado de destino nas operações com bens e serviços destinados a consumidor final 

não contribuinte do ICMS. Houve, portanto, substancial alteração na sujeição ativa da obrigação 

tributária. O ICMS incidente nessas operações e prestações, que antes era devido totalmente ao estado 

de origem, passou a ser dividido entre dois sujeitos ativos, cabendo ao estado de origem o ICMS 

calculado com base na alíquota interestadual e ao estado de destino, o diferencial entre a alíquota 

interestadual e sua alíquota interna. 

5. Convênio interestadual não pode suprir a ausência de lei complementar dispondo sobre obrigação 

tributária, contribuintes, bases de cálculo/alíquotas e créditos de ICMS nas operações ou prestações 

interestaduais com consumidor final não contribuinte do imposto, como fizeram as cláusulas primeira, 

segunda, terceira e sexta do Convênio ICMS nº 93/2015. 

6. A Constituição também dispõe caber a lei complementar – e não a convênio interestadual – 

estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre definição de 

tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e as empresas de pequeno porte, o que 

inclui regimes especiais ou simplificados de certos tributos, como o ICMS (art. 146, III, d, da CF/88, 

incluído pela EC nº 42/03). 

7. A LC nº 123/06, que instituiu o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e pelas Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional –, trata de maneira 

distinta as empresas optantes desse regime em relação ao tratamento constitucional geral atinente ao 

denominado diferencial de alíquotas de ICMS referente às operações de saída interestadual de bens ou de 

serviços a consumidor final não contribuinte. Esse imposto, nessa situação, integra o próprio regime 

especial e unificado de arrecadação instituído pelo citado diploma. 

8. A cláusula nona do Convênio ICMS nº 93/15, ao determinar a extensão da sistemática da Emenda 

Constitucional nº 87/15 aos optantes do Simples Nacional, adentra no campo material de incidência da LC 

nº 123/06, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento tributário diferenciado e favorecido a ser 

dispensado a microempresas e empresas de pequeno porte. 
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9. Existência de medida cautelar deferida na ADI nº 5.464/DF, ad referendum do Plenário, para suspender 

a eficácia da cláusula nona do Convênio ICMS nº 93/15, editado pelo Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), até o julgamento final daquela ação. 

10. Ação direta julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade formal das cláusulas primeira, 

segunda, terceira, 

sexta e nona do Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), por invasão de campo próprio de lei complementar federal. 

11. Modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade das cláusulas primeira, segunda, 

terceira, sexta e nona do convênio questionado, para que a decisão produza efeitos, quanto à 

cláusula nona, desde a data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF e, 

quanto às cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta, a partir do exercício financeiro seguinte à 

conclusão deste presente julgamento (2022), aplicando-se a mesma solução em relação às 

respectivas leis dos estados e do Distrito Federal, para as quais a decisão deverá produzir efeitos a 

partir do exercício financeiro seguinte à conclusão deste julgamento (2022), exceto no que diz 

respeito às normas legais que versarem sobre a cláusula nona do Convênio ICMS nº 93/15, cujos 

efeitos deverão retroagir à data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF. 

Ficam ressalvadas da modulação as ações judiciais em curso. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão 

plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Luiz Fux, na conformidade da ata do julgamento e das notas 

taquigráficas, por maioria de votos e nos termos do voto do Relator, em julgar procedente o pedido 

formulado na ação direta, declarando a inconstitucionalidade formal das cláusulas primeira, 

segunda, terceira, sexta e nona do Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho 

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), por invasão de campo próprio de lei complementar federal. 

Vencidos os Ministros Nunes Marques e Gilmar Mendes, e, parcialmente, os Ministros Alexandre de 

Moraes, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux (Presidente). Em seguida, o Tribunal, por maioria, modulou os 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade das cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e 

nona do convênio questionado para que a decisão produza efeitos, quanto à cláusula nona, desde a 

data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF e, quanto às cláusulas 

primeira, segunda, terceira e sexta, a partir do exercício financeiro seguinte à conclusão deste 

julgamento (2022), aplicando-se a mesma solução em relação às respectivas leis dos estados e do 

Distrito Federal, para as quais a decisão deverá produzir efeitos a partir do exercício financeiro 

seguinte à conclusão deste julgamento (2022), exceto no que diz respeito às normas legais que 

versarem sobre a cláusula nona do Convênio ICMS nº 93/2015, cujos efeitos deverão retroagir à 

data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF. Ficam ressalvadas da proposta 

de modulação as ações judiciais em curso. Vencidos, nesse ponto, o Ministro Edson Fachin, que aderia à 

proposta original de modulação dos efeitos, e o Ministro Marco Aurélio, que não modulava os efeitos da 

decisão. Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020 – STF. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2021. 

Ministro Dias Toffoli 

Relator 

42. O pleno do STF, por meio da ADI 5.469/DF, por maioria de votos e nos termos do voto do Relator, 

declarou a inconstitucionalidade formal das cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona do Convênio ICMS nº 93/15, 

de 17 de setembro de 2015, mas modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade das cláusulas primeira, 

segunda, terceira, sexta e nona do convênio questionado para que a decisão produza efeitos, quanto à cláusula nona, 

desde a data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF e, quanto às cláusulas primeira, segunda, 
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terceira e sexta, a partir do exercício financeiro seguinte à conclusão deste julgamento (2022), aplicando-se a mesma 

solução em relação às respectivas leis dos estados e do Distrito Federal, para as quais a decisão deverá produzir efeitos a 

partir do exercício financeiro seguinte à conclusão deste julgamento (2022), exceto no que diz respeito às normas legais 

que versarem sobre a cláusula nona do Convênio ICMS nº 93/2015, cujos efeitos deverão retroagir à data da concessão da 

medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF. 

43. Ou seja, o STF estabeleceu que, a partir de 1º de janeiro de 2022, as disposições relativas à 

cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais com destino a consumidor final não contribuinte 

do imposto, introduzidas pela por meio da Lei nº 16.853, de 18 de dezembro de 2015 na Lei 10.297, de 1996, serão 

suspensas, ou seja, caso não haja a internalização das disposições da Lei Complementar Federal decorrente do PLP 

32/2021 a partir da referida data, sendo que a descontinuidade da cobrança do diferencial de alíquota do ICMS no caso 

citado representa uma perda de arrecadação mensal de R$45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), e anual de 

R$540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de reais). 

44. Infelizmente, apesar do apelo dos Estados e do Distrito Federal, o PLP 32/2021 só foi sancionado 

pelo Presidente da República já no início de 2022, tornando-se a Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 

2022, publicada no Diário Oficial da União de 05/01/2022, justificando-se a tramitação desta proposta de Medida Provisória 

em regime de urgência. 

45. A tramitação desta proposta de Medida Provisória em regime de urgência também se justifica pela 

necessidade de sua publicação no prazo fatal de 1º de fevereiro de 2022, uma vez que, para evitar solução de continuidade, 

a alteração de que trata o art. 6º desta proposta de Medida provisória deve ser realizada antes de 1º de fevereiro de 2022, 

data de produção de efeitos do art. 5º da Lei nº 18.241, de 2021. 

Respeitosamente, 

PAULO ELI 

Secretário de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 250, DE 31 DE JANEIRO DE 2022 

Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e estabelece outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da 

Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

XIV – da entrada no território deste Estado de bem ou mercadoria oriundos de outro Estado ou do 

Distrito Federal, adquiridos por contribuinte do imposto e destinados ao seu uso ou consumo ou à integração ao seu 

ativo imobilizado; 

XV – da saída de bem ou mercadoria de estabelecimento de contribuinte do imposto localizado em outro 

Estado, destinados a consumidor final, não contribuinte do imposto, domiciliado ou estabelecido neste Estado; e 

XVI – do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação 

ou prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido neste Estado. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 5º da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

V – tratando-se de operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor final, em relação à 

diferença entre a alíquota interna deste Estado e a alíquota interestadual: 

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou o tomador for contribuinte do imposto; ou 
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b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o destinatário ou o tomador 

não for contribuinte do imposto. 

...................................................................................................... 

§ 5º Na hipótese da alínea ‘b’ do inciso V do caput deste artigo, quando a entrada física da mercadoria ou 

do bem ou o fim da prestação do serviço se der neste Estado, ainda que o adquirente ou o tomador esteja domiciliado ou 

estabelecido em outro Estado, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será 

devido a este Estado. 

§ 6º Na hipótese de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo tomador não seja contribuinte 

do imposto: 

I – o passageiro será considerado o consumidor final do serviço, e o fato gerador considerar-se-á ocorrido na 

Unidade da Federação referida nas alíneas ‘a’ ou ‘b’ do inciso II do caput deste artigo, conforme o caso, não se aplicando o 

disposto no inciso V do caput e no § 5º deste artigo; e 

II – o destinatário do serviço considerar-se-á localizado na Unidade da Federação da ocorrência do fato 

gerador, e a prestação ficará sujeita à tributação pela sua alíquota interna.” (NR) 

Art. 3º O art. 8º da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º .......................................................................................... 

§ 1º É também contribuinte a pessoa natural ou jurídica que, mesmo sem habitualidade ou intuito comercial: 

...................................................................................................... 

§ 2º É ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações interestaduais que destinem mercadorias, 

bens e serviços a consumidor final domiciliado ou estabelecido neste Estado, em relação à diferença entre a alíquota 

interna e a interestadual: 

I – o destinatário da mercadoria, do bem ou do serviço, na hipótese de contribuinte do imposto; e 

II – o remetente da mercadoria ou do bem ou o prestador de serviço, na hipótese de o destinatário não ser 

contribuinte do imposto.” (NR) 

Art. 4º O art. 10 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

IX – nas hipóteses dos incisos XIII e XIV do caput do art. 4º desta Lei: 

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem ou no Distrito Federal, para o cálculo do imposto 

devido à Unidade da Federação de origem; e 

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino ou no Distrito Federal, para o cálculo do imposto 

devido à Unidade da Federação de destino; 

...................................................................................................... 

XI – nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 4º desta Lei, o valor da operação ou o preço do 

serviço, para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de origem e à de destino. 

...................................................................................................... 

§ 4º Nos casos dos incisos IX e XI do caput deste artigo, o imposto a recolher ao Estado de destino será o 

valor correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a interestadual. 

...................................................................................................... 

§ 6º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso IX do caput deste artigo: 

I – a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, para estabelecer a base de cálculo da 

operação ou da prestação na Unidade da Federação de origem; e 

II – a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a base de cálculo da 

operação ou prestação na Unidade da Federação de destino. 

§ 7º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso XI do caput deste artigo, a alíquota prevista para a operação ou 

prestação interna na Unidade da Federação de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação.” (NR) 
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Art. 5º A Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 22-A, com a seguinte redação: 

“Art. 22-A. Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 4º desta Lei, o crédito relativo às 

operações e prestações anteriores deve ser deduzido apenas do débito correspondente ao imposto devido à Unidade da 

Federação de origem.” (NR) 

Art. 6º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 6º Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e 

a interestadual referente a operações provenientes de outras Unidades da Federação com mercadorias destinadas a 

contribuinte optante pelo Simples Nacional para fins de comercialização ou industrialização, observado o seguinte: 

I – o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações interestaduais cuja alíquota incidente seja de 

4% (quatro por cento); 

II – a base de cálculo do imposto será o valor da operação de entrada, vedada a agregação de qualquer 

valor, observado o disposto no inciso I do caput do art. 11 desta Lei; 

III – para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados: 

a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 12% (doze por cento), ainda que a legislação 

estabeleça alíquota superior; e 

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à operação interna; 

IV – a exigência de que trata este parágrafo: 

a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes praticadas pelo destinatário da mercadoria; 

b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o valor recolhido como crédito do imposto, 

em razão da vedação prevista no caput do art. 23 da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 

c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata o 

inciso II do caput do art. 37 desta Lei; e 

V – o prazo para recolhimento do imposto será definido em regulamento, observado o disposto no art. 21-B 

da Lei Complementar federal nº 123, de 2006. 

§ 7º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem quaisquer 

acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade 

competente e devidamente homologada pelo Estado.” (NR) 

Art. 7º Enquanto vigorar o Convênio ICMS nº 179, de 6 de outubro de 2021, do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), ficam concedidos os seguintes benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS): 

I – isenção do imposto incidente nas operações de fornecimento de energia elétrica destinadas a consumo 

por hospital integrante do Sistema Único de Saúde (SUS), situado neste Estado: 

a) classificado como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei federal nº 12.101, de 27 

de novembro de 2009; e 

b) mantido por Município, ainda que na forma de consórcio intermunicipal de saúde; e 

II – crédito presumido do imposto em montante equivalente ao valor total constante na nota fiscal/conta de 

energia elétrica não paga, referente ao fornecimento de energia elétrica às entidades hospitalares de que trata a alínea “a” 

do inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º Fica o benefício de que trata o inciso I do caput deste artigo condicionado à transferência aos 

beneficiários do montante correspondente ao imposto dispensado, mediante redução do valor da operação. 

§ 2º O benefício de que trata o inciso II do caput deste artigo: 

I – aplica-se somente às contas relativas a fornecimento de energia elétrica ocorrido até dezembro de 2020; 

II – fica condicionado à não exigência pelo fornecedor do valor devido pela entidade hospitalar, inclusive 

multas e juros pelo não pagamento; e 
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III – não confere qualquer direito em relação às contas pagas até a publicação desta Medida Provisória. 

§ 3º O valor total constante na nota fiscal/conta de energia elétrica de que trata o inciso II do caput deste 

artigo se sujeita à atualização monetária até a data da autorização do crédito presumido. 

§ 4º Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da Lei nº 10.297, de 1996, em relação às 

operações alcançadas pelo benefício de que trata o inciso I do caput deste artigo. 

§ 5º Poderão ser estabelecidos por regulamento outras condições, outros limites e outras exceções para a 

fruição dos benefícios de que trata este artigo. 

Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I – a contar do 1º (primeiro) dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente ao da disponibilização do portal de 

que trata o art. 24-A da Lei Complementar federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, os seguintes dispositivos da Lei  

nº 10.297, de 1996: 

a) o inciso XV do caput do art. 4º, introduzido pelo art. 1º desta Medida Provisória; 

b) a alínea “b” do inciso V do caput do art. 5º, introduzido pelo art. 2º desta Medida Provisória; e 

c) o inciso II do § 2º do art. 8º, introduzido pelo art. 3º desta Medida Provisória; 

II – a contar de 1º de fevereiro de 2022, o art. 6º desta Medida Provisória; e 

III – a contar da data de sua publicação, os demais dispositivos. 

Art. 9º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996: 

I – o § 4º do art. 4º; e 

II – a alínea “c” do inciso II do caput do art. 5º. 

Florianópolis, 31 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 
 
1 Originalmente, a regra estava prevista no art. 4º do Projeto de Lei, que, após a inclusão de Emenda na Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, se tornou o art. 5º. 
2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30ª edição. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. p. 190-191 

 
 

MENSAGENS DE VETO 
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1066 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o art. 5º do autógrafo do Projeto de Lei nº 078/2019, que 

“Dispõe sobre a logística reversa de medicamentos, para o fim de definir as responsabilidades na destinação dos 

medicamentos, de uso humano e veterinário, não utilizados, com prazo de validade vencido ou impróprios para consumo, 

descartados pelo consumidor, no âmbito do Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional, com fundamento no 

Parecer nº 691/2021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Art. 5º 

“Art. 5º Os importadores, fabricantes, distribuidores e comerciantes de medicamentos deverão se adequar ao 

disposto nesta Lei em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.” 

Razão do veto 

O art. 5º do PL nº 078/2019, ao pretender estabelecer o dever de os agentes da cadeia produtiva 

(importadores, fabricantes, distribuidores e comerciantes de medicamentos) adequarem-se à logística reversa na forma 

prevista no PL, em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação da lei, está eivado de inconstitucionalidade formal 
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orgânica, uma vez que viola expressamente norma geral editada pela União (Lei federal nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010), de observância obrigatória pelos demais entes da Federação, inobservando, desse modo, o disposto nos §§ 1º a 4º 

do art. 24 da Constituição da República. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintes termos: 

O art. 5º [do PL], por sua vez, estabelece o dever de os agentes da cadeia produtiva (“importadores, 

fabricantes, distribuidores e comerciantes de medicamentos”) se adequarem à logística reversa, em até 

180 dias a contar da publicação da lei. 

Diversamente do previsto no art. 2º do PL - que sinaliza para o consensualismo na formalização dos 

acordos setoriais entre o Poder Público e os agentes da cadeia produtiva -, o art. 5º do PL contém norma 

de caráter coercitivo, cuja observância se impõe aos obrigados. Independente, portanto, de aquiescência 

por parte desses destinatários. 

Rememore-se que, nos termos das normas gerais, a possibilidade de extensão do sistema da logística 

reversa “... a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 

produtos e embalagens” ocorre mediante acordos setoriais, regulamentos ou termos de compromisso, e 

desde que sua viabilidade técnica e econômica seja aferida por Comitê Orientador, órgão composto pelos 

Ministros de Estado do Meio Ambiente; Saúde; Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e Fazenda. 

A análise do art. 33, caput e parágrafos, da Lei Federal nº 12.305/10 à luz do filtro constitucional (art. 170 

da CF/88) permite concluir que, não obstante se pretenda promover a sustentabilidade ambiental, é 

necessário que se ponderem os encargos a serem suportados pelo setor empresarial, a fim de legitimar a 

intervenção estatal no domínio econômico. Não por outra razão é que a viabilidade técnica e econômica da 

medida deverá ser atestada pelo Comitê Orientador, nos termos do Decreto nº 7.404/2010. 

Em consulta à tramitação do processo legislativo no endereço eletrônico da ALESC, não se verifica 

qualquer ponderação quanto à viabilidade técnica e econômica da medida coercitiva prevista no art. 5º, no 

que surge inconstitucional o dispositivo por ofensa às normas gerais e ao procedimento estabelecido para 

ampliação da logística reversa. 

Em semelhante inconstitucionalidade não incorre o art. 2º do PL, uma vez que a possibilidade de que 

sejam firmados acordos setoriais pressupõe a consensualidade da medida. Trata-se, ademais, de previsão 

já decorrente naturalmente das normas gerais, a teor dos arts. 33 e 34 da Lei nº 12.305/2010. 

Portanto, a inconstitucionalidade apontada no art. 5º é fruto do caráter coercitivo da norma, editada sem 

ponderação quanto à viabilidade técnica e econômica, o que configura ilegítima intervenção estatal no 

domínio econômico, por ofensa às normas gerais e ao procedimento previsto na Lei nº 12.305/2010 para 

ampliação da logística reversa. 

Diante de todo o exposto, compreende-se pela inconstitucionalidade formal orgânica do art. 5º da 

proposição legislativa. 

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me levou a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 6 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 078/2019 

Dispõe sobre a logística reversa de medicamentos, para o fim de definir as 

responsabilidades na destinação dos medicamentos, de uso humano e veterinário, não 

utilizados, com prazo de validade vencido ou impróprios para consumo, descartados 

pelo consumidor, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída a logística reversa de medicamentos, de uso humano ou veterinário, não utilizados, 

com prazo de validade vencido ou impróprios para consumo descartados pelo consumidor, cuja responsabilidade quanto à 

destinação final deve ser compartilhada pelos importadores, fabricantes, distribuidores, comerciantes e consumidores em 

consonância com a RDC nº 222, de 28 de março de 2018, da Anvisa, e com as disposições da Lei federal nº 12.305, de 2 

de agosto de 2010. 

Parágrafo único. Entende-se por logística reversa o instrumento caracterizado por um conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta, o armazenamento, o transporte e a restituição dos medicamentos a 

que se refere o caput deste artigo ao setor empresarial, com vistas à destinação final ambientalmente adequada. 

Art. 2º Ficam previstos acordos setoriais, firmados entre o Poder Público e fabricantes, importadores, 

distribuidores ou comerciantes, com vistas à operacionalização da destinação final ambientalmente adequada de 

medicamentos, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 3º Os consumidores deverão efetuar o descarte dos medicamentos sem utilização, com prazo de validade 

vencido ou impróprios para consumo, em pontos de coleta disponíveis em farmácias, drogarias, laboratórios, centros de 

pesquisas laboratoriais e outros estabelecimentos autorizados à comercialização de produtos da indústria farmacêutica. 

Parágrafo único. Os recipientes para a coleta dos medicamentos e a forma de descarte devem atender às 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), do Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária (SNVS) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (SINMETRO), e do Instituto do 

Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

Art. 4º Para atender os objetivos desta Lei, devem ser promovidas campanhas de orientação sobre o 

adequado descarte de medicamentos, de uso humano e veterinário, indicando os devidos pontos de coleta, 

preferencialmente com o slogan: “Descarte, de forma responsável e adequada, os medicamentos com prazo de validade 

vencido, sem utilização ou impróprios para consumo”. 

Art. 5º Os importadores, fabricantes, distribuidores e comerciantes de medicamentos deverão se adequar ao 

disposto nesta Lei em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1075 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar os arts. 6º, 8º, 10 e 12 e o Anexo Único do autógrafo do Projeto 

de Lei nº 151/2019, que “Institui o Programa Trânsito nas Escolas na rede pública e privada de ensino do Estado de Santa 

Catarina, e adota outras providências”, por serem inconstitucionais, com fundamento no Parecer nº 37/2022, da 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelecem os dispositivos vetados: 

Arts. 6º, 8º, 10 e 12 e Anexo Único 

“Art. 6º Cabe à Secretaria de Estado da Educação adaptar a implantação e fiscalização do objeto desta Lei. 

...................................................................................................... 

Art. 8º Deverão ser desenvolvidas campanhas de conscientização para o comportamento seguro no trânsito, 

na área de abrangência das escolas, com a utilização de cartazes e faixas que poderão, posteriormente, permanecer 

afixados nas dependências das escolas. 

...................................................................................................... 
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Art. 10. Os professores ou educadores habilitados que participarem do Programa Trânsito nas Escolas 

atuarão, diariamente, em salas de aula, como agentes de prevenção e segurança no trânsito, abordando o tema de forma 

esclarecedora sempre que questionados ou quando tiverem a percepção da necessidade, sem prejuízo da abordagem 

quinzenal que poderá ser promovida pelas instituições de ensino. 

Parágrafo único. O conteúdo a ser trabalhado em sala de aula deverá atender ao previsto no Código de 

Trânsito Brasileiro e na Base Comum Curricular catarinense e brasileira, sendo apresentado no Anexo I da presente Lei, um 

rol exemplificativo. 

...................................................................................................... 

Art. 12. O Programa Trânsito nas Escolas será desenvolvido pela Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transporte em conjunto com a Secretaria de Estado da Educação. 

...................................................................................................... 

ANEXO ÚNICO 

a) PORTUGUÊS: 

- leitura de textos sobre trânsito; 

- elaboração de redações e poesias com esta temática; 

- interpretação de placas de trânsito com os seus significados; 

- pesquisas dos fatos e notícias de acidentes causados no trânsito na cidade; 

- debates e apresentação de vídeos. 

b) MATEMÁTICA 

- desenho geométrico; 

- cálculo das multas de trânsito; 

- elaboração de gráficos de acidentes de trânsito. 

c) FÍSICA 

- estudo da velocidade dos veículos; 

- estudo do atrito; 

- direção dos ventos e os balões; 

- estudo das marés e correntes marítimas. 

d) ARTES 

- composição de músicas e paródias; 

- cores dos semáforos; 

- organização de teatros e dramatizações; 

- desenhos de faixas educativas; 

- recortes e confecção de meios de transportes com utilização de materiais recicláveis. 

e) HISTÓRIA 

- história dos meios de transporte; 

- origem e aspectos das profissões ligadas ao trânsito; 

- as grandes navegações – as caravelas portuguesas e espanholas. 

f) GEOGRAFIA 

- o trânsito urbano, rural e nas grandes cidades; 

- noção de espaço das vias urbanas e ciclovias; 

- estudo de mapas de rodovias e estradas vicinais; 

- conhecimento das leis que regulamentam e institucionalizam os espaços; 

- estudo da altitude, latitude, longitude e coordenadas geográficas com ênfase nos transportes aéreos e marítimos. 

g) CIÊNCIAS/ MEIO AMBIENTE 

- primeiros socorros; 

- poluição do ar; 

- aquecimento global; 

- combustíveis fósseis e biocombustíveis.” 
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Razões do veto 

Os arts. 6º e 8º do PL nº 151/2019, ao pretenderem estabelecer atribuições a órgãos do Poder Executivo, 

estão eivados de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo 

legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, ofendendo, assim, o disposto no inciso VI do § 2º 

do art. 50 da Constituição do Estado. 

Já o art. 10 do PL, ao pretender interferir no currículo escolar definido pelo Sistema Estadual de Educação, 

está eivado de inconstitucionalidade formal orgânica, dado que viola expressamente norma geral sobre diretrizes e bases 

da educação nacional editada pela União (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), de observância obrigatória 

pelos demais entes da Federação, inobservando, desse modo, o disposto nos §§ 1º a 4º do art. 24 da Constituição da 

República. Ademais, faz-se necessária a oposição de veto, por arrastamento, ao Anexo Único do PL, uma vez que a 

finalidade deste restaria prejudicada. 

E o art. 12 do PL, ao pretender determinar que o Programa Trânsito nas Escolas seja desenvolvido pelos 

Municípios, está eivado de inconstitucionalidade material, uma vez que contraria o princípio da independência e harmonia 

dos Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 32 da Constituição do Estado (art. 2º da Constituição da República). 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-los, manifestando-se nos seguintes termos: 

Analisando a repartição de competências legislativas estabelecidas pela Constituição Federal podemos 

afirmar: 

a) Educação é matéria de competência concorrente do Estado e da União, conforme art. 24, IX, da 

Constituição Federal. Assim, enquanto à União compete estabelecer normas gerais, aos Estado é dada a 

competência legislativa suplementar. 

Ainda, em matéria de Educação, importante destacar a competência privativa da União para fixar as 

diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV, da Constituição Federal). 

[...] 

Em cumprimento ao art. 22, XXIV, da Constituição Federal, a União editou a Lei Federal nº 9.394/96, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

[...] 

A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, norma federal, confere ao sistema de ensino a 

integralização dos currículos escolares. Assim, qualquer dispositivo de lei estadual que a contrarie será 

inconstitucional por ferir o princípio federativo, do qual decorre a repartição de competências legislativas 

estabelecidas pela Constituição Federal. 

[...] 

Em Santa Catarina o Sistema de Educação foi instituído pela Lei Complementar nº 170/98, e é composto 

por instituições de educação, pela Secretaria de Estado responsável pela educação, órgão central do 

Sistema, e demais órgãos e entidades de educação integrantes da estrutura organizacional do Poder 

Executivo [...]. 

Dispõe a referida Lei Complementar Estadual que os currículos do ensino fundamental e médio deverão 

ser aprovados pela Secretaria de Estado responsável pela educação [...]. 

Nessa linha, a Lei Complementar Estadual n. 741/2019, a qual “Dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo (...)”, 

prevê, especificamente, que compete à Secretaria de Estado da Educação (SED) “formular e implementar 

a proposta curricular no âmbito do Estado de Santa Catarina” (art. 35, inciso VIII). 

A competência dada pela lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ao Sistema de Ensino Estadual 

não pode ser retirada pelo legislador estadual, assim o fazendo viola a norma federal. 

[...] o artigo 6º atribui competência à Secretaria de Estado da Educação para adaptar a implantação e 

fiscalização do objeto do projeto de lei. Ora, a atribuição de funções a órgãos da Administração somente 

poderá ser feita por ato de iniciativa do Governador do Estado, conforme artigo 61, inciso II, “e”, cumulado 
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com art. 84, VI, da Constituição Federal. Dispositivos que têm, por simetria, na Constituição do Estado, o 

artigo 50, § 2º, inciso VI. 

Assim é a posição do STF: 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGOANA N. 6.153, DE 11 DE MAIO 

DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE JORNAIS E PERIÓDICOS EM SALA DE AULA, A 

SER CUMPRIDO PELAS ESCOLAS DA REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO DE ALAGOAS. 1. 

Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual para legislar sobre organização administrativa no 

âmbito do Estado. 2. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, § 1º, inc. II, alínea ‘e’, da 

Constituição da República, ao alterar a atribuição da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas. 

Princípio da simetria federativa de competências. 3. Iniciativa louvável do legislador alagoano que não 

retira o vício formal de iniciativa legislativa. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente.” (ADI 2329, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2010, DJe-116 

DIVULG 24-06-2010 PUBLIC 25-06-2010 EMENT VOL-02407-01 PP- 00154 LEXSTF v. 32, n. 380, 2010, 

p. 30-42 RT v. 99, n. 900, 2010, p. 143-150) 

[...] 

O artigo 8º, na mesma medida do artigo 6º, estabelece atribuições a órgãos da estrutura do Poder 

Executivo. Indica inclusive como deverão ser feitas as campanhas de conscientização para o trânsito 

seguro, com cartazes e faixas, apontando áreas de atuação. 

Sobre as campanhas de educação para o trânsito dita o art. 75 do CTN: 

“Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de âmbito 

nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, 

em especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de 

Trânsito. 

§ 1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras campanhas no 

âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

§ 2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio e difusão 

sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuitamente, com a 

freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito.” 

Ora, as campanhas recebem coordenação do Órgão Estadual de Trânsito que é quem deve estabelecer as 

áreas de atuação, segundo peculiaridades locais. 

A forma de atuação também é de competência do órgão de execução, sobretudo porque depende do 

material humano disponível e dos custos da campanha em face ao orçamento. 

O artigo 10 impõe a referência diária por professores ao tema abrangido pelo projeto, sem prejuízo de 

abordagem quinzenal. Afora o exagero, diante do montante de disciplinas a serem ministradas, há ainda 

invasão de atribuição dada ao Sistema Estadual de Educação pela lei de Diretrizes e Bases da Educação, 

como visto acima. Afinal, há interferência indevida no currículo escolar. 

O artigo 12 impõe que o “Programa Trânsito nas Escolas” seja desenvolvido pela Secretaria Municipal de 

Trânsito e Transporte em conjunto com a Secretaria de Estado da Educação. 

Trata, pois, de invasão da autonomia Municipal para se autogerir, com violação ao princípio federativo, 

posto no art. 2º da Constituição Federal. Sobre a questão assim se pronunciou o STF: 

“Ementa: CONSTITUCIONAL. PACTO FEDERATIVO E AUTONOMIA MUNICIPAL. LEI 11.451/2000 DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CRIAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS 

MUNICIPAIS DE DESENVOLVIMENTO, COMUDES. ASSUNTOS DE INTERESSE MUNICIPAL. AÇÃO 

DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 1. [...]. 2. A Constituição Federal consagrou expressamente o 

Município como ente federativo integrante do modelo de Federação adotado pelo Brasil, juntamente com a 

União e Estado (arts. 1º, 18, 29, 30 e 34, VII, ‘c’, da CF), assegurando aos Municípios a auto-organização, 
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normatização própria, autogoverno e autoadministração. 3. A Lei 11.451/2000 do Estado do Rio Grande do 

Sul, ao determinar aos Municípios a criação de Conselhos Municipais de Desenvolvimento – COMUDEs, 

estabeleceu a criação de um órgão que atuaria paralelamente ao Poder Executivo municipal, com 

competência para deliberar sobre assuntos de interesse local e também para apreciar e aprovar as 

propostas municipais a serem submetidas ao Poder Executivo estadual, tolhendo parte da autonomia 

municipal conferida pela Constituição Federal.  

4. Medida cautelar confirmada em maior extensão, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

11.451/2000 do Estado do Rio Grande do Sul; bem como, por arrastamento, da expressão ‘e aos 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento (COMUDEs)’ disposta no § 2º do art. 1º; o inciso III do art. 3º; e 

a expressão ‘com os representantes dos COMUDEs’ disposta no inciso IV do art. 3º, todas da Lei 

11.179/1998 do Estado do Rio Grande do Sul, com redação dada pela Lei 11.920/2003.” (ADI 2217, 

Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado 

em 08/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 09-10-2020 PUBLIC 13-10-2020) 

Diante de todo o exposto, conclui-se que foram verificados vícios de ilegalidade e de inconstitucionalidade 

no Projeto de Lei nº 151/2019, especificamente, nos artigos 6º, 8º, 10 e 12. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 21 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador Do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 151/2019 

Institui o Programa Trânsito nas Escolas na rede pública e privada de ensino do 

Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Trânsito nas Escolas, na rede pública e privada de ensino do Estado 

de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O Programa Trânsito nas Escolas destina-se aos alunos do ensino fundamental e médio. 

Art. 2º O Programa Trânsito nas Escolas tem como objetivo possibilitar aos educandos: 

I – conhecer o espaço onde vivem, tendo a oportunidade de vivenciá-lo e observá-lo, analisando e refletindo 

sobre suas características físicas e sociais; 

II – compreender o trânsito como a necessidade e o direito que todos têm de se locomover no espaço; 

III – compreender o trânsito como um espaço importante de convivência social para estabelecer relações de 

respeito mútuo e cooperação; 

IV – adotar atitudes de respeito ao espaço público, preservando-o e contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida de seus habitantes; 

V – adotar, no dia a dia, atitudes de respeito às normas de trânsito, buscando sua plena integração com 

o espaço público; 

VI – assumir posições frente a situações ocorridas no trânsito, emitindo opiniões fundamentadas na 

legislação e segundo seu próprio juízo de valores; 

VII – compreender a relação existente entre o trânsito e a poluição atmosférica, sonora e visual, criando e 

apoiando políticas de preservação ambiental; 

VIII – posicionar-se frente à necessidade do uso de equipamentos de segurança no trânsito, valorizando sua 

própria vida e de outras pessoas; 
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IX – conceber o trânsito como um espaço público no qual todos têm o direito de ir e vir e estar, manifestando 

atitudes de repúdio frente a situações que impeçam o exercício deste direito; 

X – conhecer e exercer seus direitos enquanto pedestres, passageiros e ciclistas, questionando 

comportamentos que não respeitem os seus direitos de transitar com segurança; 

XI – receber orientações para a condução dos diversos meios de locomoção/transporte, assim como 

possibilitar a sua identificação; 

XII – conhecimento do significado de placas e semáforos por meio de uma linguagem simples; 

XIII – reconhecer a bicicleta como meio de transporte e trazer conhecimento sobre as regras de trânsito 

deste modal, identificando seu espaço nas vias públicas; 

XIV – inserir novos modais de transporte e inovações tecnológicas no trânsito; e 

XV – ter consciência do número elevado de acidentes de trânsito no Estado, bem como da faixa etária das 

vidas ceifadas pelos acidentes para que haja a redução deste número. 

Art. 3º As escolas poderão realizar seminários, palestras, dinâmicas de grupo, simpósios ou qualquer outra 

forma de explanação, abordando assuntos relacionados à educação, à prevenção e à segurança no trânsito, conforme a 

faixa etária dos alunos. 

Art. 4º As apresentações sobre educação no trânsito deverão ter como foco: 

I – promover aos alunos a reflexão sobre a realidade do trânsito enquanto localidade (zona urbana e zona 

rural) Município e País; 

II – promover a formação para educação de trânsito; 

III – promover a paz no trânsito; 

IV – difundir os princípios para segurança no trânsito; 

V – promover a preservação do patrimônio público; e 

VI – promover a sustentabilidade socioambiental. 

Art. 5º O órgão estadual de trânsito, em conjunto com a Secretaria de Estado da Educação, poderá 

capacitar, anualmente ou de forma continuada, os professores, tornando-os aptos a ministrar o conteúdo do referido 

Programa nas instituições de ensino dos sistemas estadual e municipais. 

§ 1º A capacitação será efetuada mediante a realização de palestras e oficinas para um grupo representativo 

de professores sobre o tema trânsito. 

§ 2º O material didático disponibilizado às unidades de ensino fundamental das redes pública e privada do 

Estado de Santa Catarina poderá ser elaborado pelo órgão estadual de trânsito. 

Art. 6º Cabe à Secretaria de Estado da Educação adaptar a implantação e fiscalização do objeto desta Lei. 

Art. 7º Fica o órgão estadual de trânsito autorizado a estabelecer convênios com os Municípios e instituições 

de ensino privadas para o cumprimento da presente Lei. 

Art. 8º Deverão ser desenvolvidas campanhas de conscientização para o comportamento seguro no trânsito, 

na área de abrangência das escolas, com a utilização de cartazes e faixas que poderão, posteriormente, permanecer 

afixados nas dependências das escolas. 

Art. 9º A implementação do Programa Trânsito nas Escolas nas instituições da rede pública e privada não 

retira qualquer autonomia pertinente à sua respectiva grade curricular e ao seu projeto político-pedagógico. 

Art. 10. Os professores ou educadores habilitados que participarem do Programa Trânsito nas Escolas 

atuarão, diariamente, em salas de aula, como agentes de prevenção e segurança no trânsito, abordando o tema de forma 

esclarecedora sempre que questionados ou quando tiverem a percepção da necessidade, sem prejuízo da abordagem 

quinzenal que poderá ser promovida pelas instituições de ensino. 

Parágrafo único. O conteúdo a ser trabalhado em sala de aula deverá atender ao previsto no Código de 

Trânsito Brasileiro e na Base Comum Curricular catarinense e brasileira, sendo apresentado no Anexo I da presente Lei, um 

rol exemplificativo. 
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Art. 11. As escolas públicas e instituições privadas poderão fazer, anualmente, um balanço geral de tudo o 

que foi desenvolvido relativamente ao Programa Trânsito nas Escolas, inclusive apresentando os resultados aos alunos, 

pais e comunidade em geral. 

Parágrafo único. No balanço geral apresentado pela escola poderão constar as estratégias a serem 

desenvolvidas no ano subsequente, em prol da melhoria do Programa Trânsito nas Escolas. 

Art. 12. O Programa Trânsito nas Escolas será desenvolvido pela Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transporte em conjunto com a Secretaria de Estado da Educação. 

Art. 13. A implantação da presente Lei se dará por meio das dotações orçamentárias vigentes, e utilizará as 

estruturas físicas e humanas disponíveis. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de janeiro de 2022. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

ANEXO ÚNICO 

a) PORTUGUÊS: 

- leitura de textos sobre trânsito; 

- elaboração de redações e poesias com esta temática; 

- interpretação de placas de trânsito com os seus significados; 

- pesquisas dos fatos e notícias de acidentes causados no trânsito na cidade; 

- debates e apresentação de vídeos. 

b) MATEMÁTICA 

- desenho geométrico; 

- cálculo das multas de trânsito; 

- elaboração de gráficos de acidentes de trânsito. 

c) FÍSICA 

- estudo da velocidade dos veículos; 

- estudo do atrito; 

- direção dos ventos e os balões; 

- estudo das marés e correntes marítimas. 

d) ARTES 

- composição de músicas e paródias; 

- cores dos semáforos; 

- organização de teatros e dramatizações; 

- desenhos de faixas educativas; 

- recortes e confecção de meios de transportes com utilização de materiais recicláveis. 

e) HISTÓRIA 

- história dos meios de transporte; 

- origem e aspectos das profissões ligadas ao trânsito; 

- as grandes navegações – as caravelas portuguesas e espanholas. 

f) GEOGRAFIA 

- o trânsito urbano, rural e nas grandes cidades; 

- noção de espaço das vias urbanas e ciclovias; 

- estudo de mapas de rodovias e estradas vicinais; 

- conhecimento das leis que regulamentam e institucionalizam os espaços; 

- estudo da altitude, latitude, longitude e coordenadas geográficas com ênfase nos transportes aéreos e marítimos. 
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g) CIÊNCIAS/ MEIO AMBIENTE 

- primeiros socorros; 

- poluição do ar; 

- aquecimento global; 

- combustíveis fósseis e biocombustíveis. 

–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DO GOVERNADOR 
MENSAGEM Nº 1069 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o § 8º do art. 6º, o qual seria acrescido à Lei Complementar nº 422, de 25 de 

agosto de 2008, pelo art. 4º do autógrafo do Projeto de Lei nº 011/2021, que “Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, que 

institui o Programa de Habitação Popular - NOVA CASA, cria o Fundo de Habitação Popular do Estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências”, por ser inconstitucional, com fundamento no Parecer nº 18/2022, da Procuradoria-Geral do 

Estado (PGE), e no Ofício nº 02/2022, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

§ 8º do art. 6º, o qual seria acrescido à Lei Complementar nº 422, de 2008, pelo art. 4º 

“Art. 4º .......................................................................................... 

‘Art. 6º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 8º O FUNDHAB receberá a transferência de todos os ativos remanescentes da liquidação e extinção da 

Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (CODESC) e da Companhia de habitação do Estado de 

Santa Catarina (COHAB). 

...........................................................................................’ (NR)” 

Razões do veto 

O § 8º do art. 6º, o qual seria acrescido à Lei Complementar nº 422, de 2008, pelo art. 4º do PL nº 011/2021, 

ao pretender destinar os ativos remanescentes da liquidação e extinção da CODESC e da COHAB ao FUNDHAB, está 

eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar 

sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, e de inconstitucionalidade material, dado que contraria o 

princípio da independência e harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no inciso VI do § 2º do art. 50 

e na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, 

manifestando-se nos seguintes termos: 

Compreende-se que as alterações realizadas pela emenda substitutiva global guardam pertinência 

temática com a proposição original, além do que, salvo melhor juízo, não importam em aumento de 

despesas em relação à proposição original. 

No plano material, tampouco se detecta qualquer inconstitucionalidade no Autógrafo de Projeto de Lei sob 

exame, à exceção da inclusão do § 8º ao art. 6º da LC 422/2008, promovida pelo art. 4º, prevendo a 

destinação ao FUNDHAB de todos os ativos remanescentes da liquidação e extinção da CODESC e da 

COHAB. 

Essa mesma matéria já foi objeto de análise por esta COJUR no processo SCC 99/2019, referente à 

análise de Autógrafo de Projeto de Lei de iniciativa parlamentar, em despacho do então Procurador-Chefe 

Loreno Weissheimer, que, deixando de acolher o parecer inicial, assim fundamentou: 

“O Projeto de Lei nº 533/2017 que ‘Altera a Lei nº 17.220, de 2017, que ‘Dispõe sobre a dissolução, liquidação 

e extinção da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (CODESC) e da Companhia de 

Habitação do Estado de Santa Catarina (COHAB), autoriza a alienação e transferência de ativos e estabelece 

outras providências’, para o fim de destinar os ativos remanescentes da COHAB à política habitacional do 
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Estado de Santa Catarina, incluindo os programas de regularização fundiária’, e insere em matéria afeta à 

competência privativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para iniciar o processo legislativo, 

conforme dispõe o art. 50, § 2º, VI, c/c art. 71, IV, alínea ‘a’, da Constituição Estadual: 

[...] 

A destinação dos ativos remanescentes da COHAB para aplicação exclusiva na política habitacional do 

Estado de Santa Catarina relaciona-se diretamente com as atividades de organização e funcionamento da 

Administração Pública Estadual, o que caracteriza interferência do Poder Legislativo em atividade cuja 

competência é privativa do Chefe do Poder Executivo. Logo, verifica-se ofensa ao Princípio da 

Independência e Harmonia dos Poderes, insculpido no art. 22 da Constituição Federal e reproduzido 

integralmente pela Carta Estadual em seu art. 32 [...]. 

Neste sentido, destaca-se o Parecer nº 025/16-PGE: 

‘[...] Portanto, o Chefe do Poder Executivo é a autoridade competente para definir a escolha e proceder à 

execução das suas atividades típicas, bem como à organização e ao funcionamento da Administração 

Pública, segundo o critério da conveniência e oportunidade, levando-se em conta ainda as disponibilidades 

financeiras do erário, de tal sorte que somente esse Poder tem condições técnicas de instituir ações 

governamentais colocadas sob a sua reponsabilidade [...].’ 

Diante do exposto, com fundamento nos artigos 32, 50, § 2º, VI, c/c 71, IV, alínea ‘a’, todos da Constituição 

Estadual, sugere-se a aposição de veto total do Autógrafo do Projeto de Lei nº 533/2017, nos termos do 

art. 54, § 1º, da Constituição Estadual.” 

Invoca-se, portanto, o citado precedente desta COJUR para opinar pela inconstitucionalidade do referido 

dispositivo. 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela inexistência de vícios de inconstitucionalidade no Autógrafo de 

Projeto de Lei nº 11.4/2021, à exceção da inclusão do § 8º ao art. 6º da LC 422/2008, promovida pelo art. 

4º, prevendo a destinação ao FUNDHAB de todos os ativos remanescentes da liquidação e extinção da 

CODESC e da COHAB. 

E a SEF, por meio de sua Consultoria Jurídica, também recomendou vetar o dispositivo em questão, nos 

seguintes termos: 

[...] esta COJUR entendeu pertinente o encaminhamento dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), 

a fim de colher o seu posicionamento técnico. 

[...] 

Extrai-se da referida Informação: 

“(...) 

Cumpre informar que o § 8º do art. 6º, inserido pelo art. 4º do Autógrafo, não constou, entre outros, no 

Projeto de Lei original apresentado pelo Executivo e estabelece que o FUNDHAB receberá a transferência 

de todos os ativos remanescentes da liquidação e extinção da Companhia de Desenvolvimento do Estado 

de Santa Catarina (CODESC) e da Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina (COHAB). 

Ocorre que o mencionado parágrafo está contrariando o art. 1º da Lei nº 17.220/2017, que trata da 

dissolução, liquidação e extinção da CODESC e da COHAB, conforme segue: 

‘Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a promover a dissolução, liquidação e extinção da Companhia de 

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (CODESC) e da Companhia de Habitação do Estado de 

Santa Catarina (COHAB). 

§ 1º Fica autorizada a alienação dos ativos pertencentes à CODESC e COHAB, nos termos da legislação 

específica em vigor, para o pagamento das despesas relativas à extinção das referidas sociedades de 

economia mista. 

§ 2º Os ativos pertencentes à CODESC e COHAB que não forem utilizados para os fins previstos no § 1º 

deste artigo serão transferidos para o Estado.’ 
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Importante destacar que a COHAB ainda permanece em liquidação, no entanto, a CODESC já foi liquidada 

em 25 de novembro de 2020 e seu patrimônio foi incorporado ao patrimônio do Estado. 

Portanto, esta Diretoria recomenda o veto do § 8º do art. 6º, inserido pelo art. 4º do Autógrafo em comento 

[...]” 

Observadas as competências desta Secretaria de Estado da Fazenda, diante da manifestação técnica 

juntada aos autos pela Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), sob o aspecto financeiro, foi identificada a 

existência de contrariedade ao interesse público no § 8º do art. 6º, da Lei Complementar nº 422/2008, 

inserido pelo art. 4º do autógrafo do Projeto de Lei nº 011/2021, motivo pelo qual recomendamos vetá-lo. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 13 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 011/2021 

Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, que institui o Programa de Habitação 

Popular - NOVA CASA, cria o Fundo de Habitação Popular do Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 422, de 25 de agosto de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica instituído no Estado o Programa de Habitação Popular – NOVA CASA, com o objetivo de 

promover atendimento à área habitacional de interesse social, desenvolvendo ações integradas e articuladas com outras 

políticas setoriais, objetivando a melhoria substantiva da qualidade de vida da população de baixa renda. 

§ 1º Por meio de Ato do Poder Executivo Estadual e aprovado no Conselho Gestor do Fundo de 

Habitação Popular do Estado de Santa Catarina (CGFUNDHAB), poderão ser criados os seguintes subprogramas com 

finalidades específicas: 

I – subprograma de habitação da agricultura familiar; 

II – subprograma de habitação dos povos e comunidades tradicionais, englobando indígenas, quilombolas, 

pescadores artesanais e outras comunidades tradicionais; 

III – subprograma de promoção social do direito à moradia da população em situação de rua; 

IV – subprograma de infraestrutura e regularização de áreas de interesse social para fins de moradia; 

V – subprograma de pesquisa, estudos, diagnósticos e planos e elaboração de projetos habitacionais; e 

VI – outros subprogramas aprovados no âmbito do CGFUNDHAB, desde que respeitadas as premissas 

desse Programa. 

§ 2º Todos os subprogramas do §1º deste artigo, serão desenvolvidos em conformidade com as disposições 

desta Lei e da Lei federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008. 

§ 3º Cabe à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS) a coordenação das ações de 

planejamento e execução do Programa de Habitação Popular - NOVA CASA e seus subprogramas.” (NR) 

Art. 2º O art. 2º da Lei Complementar nº 422, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º O Programa de Habitação Popular – NOVA CASA atenderá a famílias cuja renda não exceda a 

R$4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais), priorizando aquelas inseridas no Cadastro Único para programas 

sociais do Governo Federal e que se apresentem em estado de pobreza ou extrema pobreza, ou que estejam em condições 

de vulnerabilidade econômica atestado por parecer social.” (NR) 
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Art. 3º O art. 4º da Lei Complementar nº 422, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º O Conselho Gestor do Fundo de Habitação Popular do Estado de Santa Catarina (CGFUNDHAB) é 

órgão de caráter deliberativo, composto por 10 (dez) membros e respectivos suplentes, e constituído da seguinte forma: 

I – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF); 

II – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS); 

III – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE); 

IV – 1 (um) representante da Casa Civil; 

V – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE); 

VI – 5 (cinco) representantes da sociedade civil vinculados a área de habitação, representando os seguintes 

segmentos e entidades: 

a) 1 (um) representante da Federação Catarinense dos Municípios (FECAM); 

b) 1 (um) representante de entidades sindicais de trabalhadores; 

c) 1 (um) representante de entidades sindicais patronais; 

d) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa catarina (CREA/SC); 

e) 1 (um) representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil de Santa Catarina (SINDUSCON/SC). 

§ 1º Os membros efetivos e os suplentes dos órgãos citados nos incisos I a V serão indicados pelos titulares 

dos respectivos órgãos. 

§ 2º Os membros representantes da sociedade civil especificados no inciso VI serão escolhidos pelas 

entidades citadas, por meio de suas diretorias quando assim for pertinente, ou por fóruns específicos, sendo posteriormente 

submetidos ao Chefe do Poder Executivo para nomeação. 

§ 3º A Presidência do Conselho Gestor será eleita por seus pares para um mandato de 2 (dois) anos, na 

primeira reunião após a posse dos Conselheiros da sociedade civil. 

§ 4º Os representantes da sociedade civil possuirão mandato de 2 (dois) anos, permitida sua recondução 

para um mandato sucessivo. 

§ 5º O CGFUNDHAB reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, trimestralmente, na forma do que for 

estabelecido no seu regimento interno. 

§ 6º O CGFUNDHAB poderá reunir-se extraordinariamente, na forma e nas condições de convocação do 

que for estabelecido no seu regimento interno. 

§ 7º As decisões do Conselho Gestor serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no mínimo, 7 

(sete) de seus membros. 

§ 8º A participação no Conselho Gestor será considerada como de relevante interesse público, vedada aos 

órgãos e entidades que o compõe e aos seus membros titulares e suplentes qualquer tipo de remuneração e ressarcimento 

de despesas.” (NR) 

Art. 4º O art. 6º da Lei Complementar nº 422, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º Os recursos do FUNDHAB serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos 

Municípios que deverão: 

I – constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar Política de Habitação de 

Interesse Social e receber recursos do FUNDHAB; 

II – constituir conselho paritário entre o Poder Público e sociedade civil vinculadas à área de habitação; 

III – apresentar Plano Habitacional de interesse social considerando as especificações do local e da demanda; 

IV – firmar termo de adesão ao Programa de Habitação Popular - NOVA CASA; 

V – elaborar relatórios de gestão; e 

VI - Observar os parâmetros e as diretrizes para concessão dos subsídios de que trata o art. 2º desta  

Lei Complementar. 

§ 1º A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), será responsável pela execução 

orçamentária, administrativa e financeira do FUNDHAB. 
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§ 2º Ficam as transferências de recursos do FUNDHAB para os Municípios condicionadas ao oferecimento 

de contrapartida, nas condições estabelecidas pelo CGFUNDHAB e nos termos da Lei Complementar federal nº 101, de 4 

de maio de 2000. 

§ 3º A contrapartida de que trata o § 2º deste artigo dar-se-á em recursos financeiros, bens imóveis urbanos 

ou serviços, desde que vinculados aos respectivos empreendimentos habitacionais realizados no âmbito do Programa de 

Habitação Popular - NOVA CASA. 

§ 4º …………………………………………………………………… 

………………………………………………………………………… 

§ 5º Os recursos do FUNDHAB também poderão, na forma do regulamento, ser aplicados por meio de 

repasse a cooperativas habitacionais, instituições de ensino superior e entidades privadas sem fins lucrativos, cujos 

objetivos estejam em consonância com os do Fundo, observados os seguintes parâmetros: 

I – a definição de limite de valor de aplicação por projeto e por cooperativa habitacional, instituição de ensino 

superior ou entidade privada sem fins lucrativos; 

II – o objeto social da cooperativa habitacional, instituição de ensino superior ou da entidade privada sem fins 

lucrativos ser compatível com o projeto a ser implementado com os recursos repassados; 

III – o funcionamento regular da cooperativa habitacional, instituições de ensino superior ou da entidade 

privada sem fins lucrativos por no mínimo 3 (três) anos; 

IV – a vedação de repasse à cooperativa habitacional ou entidade privada sem fins lucrativos cujos dirigentes: 

a) sejam membros dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, do Ministério Público de Santa Catarina 

(MPSC), do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina 

(DPE/SC), ou sejam destes cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; ou 

b) sejam servidores públicos vinculados a CGFUNDHAB ou sejam destes cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 

V – o repasse de recursos do Fundo será procedido por chamada pública às cooperativas habitacionais, 

instituições de ensino superior ou entidades privadas sem fins lucrativos, para seleção de projetos, cooperativas habitacionais, 

instituições de ensino superior ou entidades privadas sem fins lucrativos que tornem mais eficaz o objeto da aplicação; 

VI – …………………………………………………………………… 

………………………………………………………………………… 

VII – a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da União e do Estado transferidos a 

cooperativas habitacionais, instituições de ensino superior ou entidades privadas sem fins lucrativos deverão observar os 

princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia 

de preços no mercado antes da celebração do contrato, para efeito do disposto no art. 116 da Lei federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

VIII – o atendimento às demais normas aplicáveis às transferências de recursos pelo Estado à cooperativas 

habitacionais, instituições de ensino superior ou entidades privadas sem fins lucrativos. 

§ 6º Serão admitidos conselhos e fundos municipais já existentes cujas finalidades sejam compatíveis com o 

disposto nesta Lei Complementar. 

§ 7º Nos casos previstos no § 6º deste artigo, o prazo para adequação ao que prevê o inciso II do caput 

deste artigo será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação desta Lei. 

§ 8º O FUNDHAB receberá a transferência de todos os ativos remanescentes da liquidação e extinção da 

Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (CODESC) e da Companhia de habitação do Estado de 

Santa Catarina (COHAB). 

§ 9º O Estado deverá promover e assessorar o Município na sua adequação e criação de estruturas próprias 

de habitação no âmbito dos Municípios. 

§ 10. O Estado poderá firmar termos de cooperação técnica com entidades profissionais, acadêmicas e de 

pesquisa para assessorar os Municípios na sua adequação e criação de estruturas próprias de habitação.” (NR) 
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Ficam revogados o seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 422, de 25 de agosto de 2008: 

I – o inciso XI do caput do art. 2º; e 

II – o art. 8º. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 22 de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DO GOVERNADOR 
MENSAGEM Nº 1071 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o § 8º do art. 29, o qual seria acrescido à Lei Complementar nº 

255, de 12 de janeiro de 2004, pelo art. 1º do autógrafo do Projeto de Lei Complementar nº 021/2021, que “Altera a Lei 

Complementar nº 255, de 12 de janeiro de 2004, e adota outras providências”, por ser inconstitucional, com fundamento nos 

Pareceres nº 17/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e nº 472/2021, da Diretoria Jurídica do Instituto de 

Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

§ 8º do art. 29, o qual seria acrescido à Lei Complementar nº 255, de 2004, pelo art. 1º 

“Art. 1º .......................................................................................... 

‘Art. 29. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 8º Aplica-se o disposto no § 2º deste artigo às aposentadorias já concedidas quando da publicação desta 

Lei Complementar. 

...........................................................................................’ (NR)” 

Razão do veto 

O § 8º do art. 29, o qual seria acrescido à Lei Complementar nº 255, de 2004, pelo art. 1º do PLC nº 

021/2021, na redação proposta, ao estender a nova forma de cálculo e reajuste da gratificação de que trata a todas as 

aposentadorias já concedidas, sem diferenciar os benefícios concedidos com paridade daqueles concedidos sem o direito à 

paridade, está eivado de inconstitucionalidade material, uma vez que contraria os princípios da contributividade e 

solidariedade da previdência social, ofendendo, assim, o disposto no caput e no § 8º do art. 40 da Constituição da 

República. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintes termos: 

Com efeito, a aplicação do disposto da nova redação do § 2º do art. 29 da LC 255/2004 às aposentadorias 

com paridade prescinde da previsão contida no § 8º, por se tratar de direito já reconhecido, consoante o 

Tema 139 do STF, sendo a alteração legislativa, sob esse viés, até desnecessária. 

Todavia, no que toca a esse § 8º, que se pretende incluir no art. 29 da LC 255/2004, a redação proposta 

acabou por estender a nova forma de cálculo e reajuste da gratificação, prevista no § 2º do art. 29, a todas 

as aposentadorias já concedidas, sem que tenha diferenciado os benefícios concedidos com paridade 

daqueles eventualmente concedidos sem o direito à paridade. 

A extensão da paridade a benefícios por ela não acobertados viola o art. 40 da Carta Maior, pelo qual “o 

regime próprio de previdência social (RPPS) dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de 

aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”. 

A jurisprudência do STF assentou de há muito que, entre os princípios de observância obrigatória pela 

Constituição e pelas leis dos Estados-membros, se encontram os contidos no art. 40 da Carta Magna 

Federal (assim, nas ADI 101, ADI 178 e ADI 755). [...]. Partindo-se da premissa de que os princípios 
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constitucionais que regem o sistema de previdência social dos servidores públicos são de observância 

obrigatória por todos os entes públicos, a legislação infraconstitucional deverá, obrigatoriamente, amoldar-

se a esses parâmetros superiores. 

Comenta José dos Santos Carvalho Filho sobre o assunto: 

“CONTRIBUTIVIDADE E SOLIDARIEDADE. Não há a menor dúvida de que os benefícios previdenciários 

são, como regra, caracterizados pela onerosidade, o que significa que sua concessão implica utilização de 

recursos públicos, normalmente vultoso em face do quantitativo de beneficiários. Sendo assim, é natural 

que tais benefícios devem refletir a contraprestação pelos valores que o servidor vai paulatinamente 

pagando a título de contribuição. 

Por essa razão, a Constituição foi bem clara ao estabelecer, para os servidores públicos, ‘regime de 

previdência de caráter contributivo’, de forma a ser preservado o equilíbrio financeiro e atuarial, com consta 

no art. 40, caput, da CF, com a redação da EC nº 20/98. Em primeiro lugar, ter-se-á que observar o 

sistema de contributividade, a indicar que os servidores, como futuros beneficiários, devem ter o encargo 

de pagar contribuições paulatinas e sucessivas no curso de sua relação de trabalho.” (Manual de Direito 

Administrativo. 25ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. 680) 

Como o direito à paridade (e à integralidade) foi suprimido, como regra permanente, pela EC 41/2003, que 

instituiu a regra da contributividade, aos servidores que ingressam no serviço público após a entrada em 

vigor dessa Emenda não ostentam mais esse direito à paridade. A regra permanente para esses servidores 

públicos é, desde então, aquela prevista no art. 40, § 8º, da CRFB, ou seja, o reajustamento dos benefícios 

mediante aplicação de índice de inflação, de modo a preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 

conforme critérios estabelecidos em lei. 

Logo, é inconstitucional eventual extensão legal, aos aposentados sem direito à paridade remuneratória, de 

determinada vantagem posteriormente instituída, que estes não perceberiam antes de sua aposentadoria, 

ou que, tendo percebido, não cumpriram os requisitos legais necessários à integração. 

A jurisprudência encontra-se sedimentada no sentido de que a extensão de gratificação genérica somente 

é cabível aos aposentados e pensionistas cujos benefícios estejam albergados pela garantia da paridade 

remuneratória: 

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. GDPGTAS E GDAFAZ. DISCUSSÃO SOBRE CARÁTER 

GENÉRICO. PENSÃO POR MORTE SEM GARANTIA DA PARIDADE. EQUIPARAÇÃO COM SERVIDOR 

ATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A discussão refere-se ao direito de servidores inativos e pensionistas à 

percepção de vantagens pecuniárias em igualdade de condições com servidores da ativa, no período em 

que apresentaram aspecto de gratificação genérica, não pautada no exercício de determinada atividade ou 

função, mas na mera ocupação do cargo público efetivo, pela inexistência de avaliação de desempenho 

destes servidores. 2. A exemplo do que restou pacificado na jurisprudência do e. STF quanto à GDATA, e 

levou à edição da Súmula Vinculante nº 20, a equiparação pretendida em relação à GDPGTAS e GDAFAZ 

somente é cabível aos aposentados e pensionistas cujos benefícios estejam albergados pela garantia da 

paridade. 3. (...).” (TRF 5ª Região, PJE: 08001785520124058200, APELREEX/PB, RELATOR: 

DESEMBARGADOR FEDERAL GUSTAVO DE PAIVA GADELHA (CONVOCADO), Terceira Turma, 

JULGAMENTO: 24/07/2014) 

[...] 

É sabido que, ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente 

ao tempo em que o servidor reuniu os requisitos necessários (Súmula 359 do STF). 

[...] 

Pela regra da EC nº 20/98, o regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores públicos, passou a ser 

de caráter solidário e contributivo, observando-se critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Portanto, não pode ser estendida a gratificação genérica àqueles servidores que ingressaram no serviço 
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público (e se aposentaram) após a publicação da EC nº 41/2003, bem como àqueles que, mesmo tendo 

ingressado antes dela, aposentaram-se sem observância das regras de transição fixadas pela EC 47/2005, 

sob pena de violação do art. 40, caput, e do § 8º, que traz a norma constitucional permanente aplicável a 

esses servidores sem direito adquirido à paridade remuneratória. 

[...] 

Embora a intenção do projeto não tenha sido essa, conforme se depreende inequivocamente da 

exposição de motivos, a redação do § 8º acabou por contemplar, em tese, inativos sem direito à 

paridade. 

Diante de todo o exposto, não se vislumbra vício de inconstitucionalidade no Autógrafo de Projeto de Lei 

Complementar nº 21/2021, à exceção do texto proposto do § 8º, que viola o disposto no art. 40, caput, e § 

8º, da CRFB, por incorporar, sob a forma de VPNI, a gratificação de desempenho e produtividade prevista 

no art. 29 da LC 255/2004 e paga aos servidores do TCE, aos proventos de aposentadorias anteriormente 

concedidas, independentemente da existência do direito à paridade remuneratória nos termos em que 

reconhecido pelo STF nos Temas 139 e 156. 

E o IPREV, por meio de sua Diretoria Jurídica, também recomendou vetar o dispositivo em questão, nos 

seguintes termos: 

Observa-se que a manutenção do § 8º descrito acarreta impacto financeiro, estendendo paridade a 

benefícios não acobertados por tal benesse, fato este não condizente com o espírito contributivo de 

qualquer Regime de Previdência Social, bem como gerador de aumento do deficit previdenciário, tendo em 

vista o pagamento de benefício previdenciário sem a contraprestação contributiva, representando 

contrariedade ao interesse público. 

Com a edição da EC n. 41/03, o direito à paridade plena foi limitado somente aos servidores que 

ingressaram no serviço público até a data da sua publicação e aos aposentados e pensionistas que já 

haviam cumprido os requisitos do artigo 6º da referida Emenda. Por sua vez, a EC n. 47/05 reafirmou a 

paridade entre servidores ativos e inativos, garantindo o direito à paridade e à integralidade aos servidores 

públicos que ingressaram no serviço público antes da EC n. 41/2003, mas se aposentaram depois da sua 

edição - desde que preenchidas, cumulativamente, as condições estabelecidas no art. 3º da EC n. 47/05. 

Aos servidores não enquadrados em tais disposições aplica-se o texto vigente do art. 40 da CF. 

Pondera-se que para estender as disposições do novo regramento previsto no § 2º do art. 29 da Lei 

Complementar nº 255, de 2004, às aposentadorias com paridade, não há necessidade da disposição 

constante do § 8º ora analisado, vez que a aplicação decorre de norma constitucional. Assim, a exclusão 

do citado § 8º em nada desnatura o objetivo do PLC proposto, apenas evita a aplicação à aposentadoria 

sem paridade, que já não estava acobertada quando da motivação do projeto legislativo. 

Verifica-se que a redação constante do § 8º afronta a princípios basilares do Direito Previdenciário, 

quais sejam: 

I) PRINCÍPIO DA CONTRIBUTIVIDADE E UNIVERSALIDADE: 

Por este princípio se entende que o sistema, embora seja obrigado a universalmente cobrir a todos, essa 

universalidade se limita aos seus segurados. Ou seja, àqueles que contribuem para o sistema, na medida 

de suas contribuições. 

II) PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL: 

Este princípio garante a sustentabilidade do sistema previdenciário. É o grande responsável por calcular o 

montante ao qual o cidadão precisa contribuir, os benefícios acessíveis a depender da contribuição, os 

benefícios que devem e deverão ser pagos - tudo de forma proporcional aos valores contribuídos, tempo 

de contribuição e estimativa de vida. 

III) PRINCÍPIO DA EQUIVALÊNCIA DOS BENEFÍCIOS: 

Segundo este princípio, as coberturas não necessitam ser exatamente iguais, mas equivalentes, levando-

se em conta os aspectos pecuniário e de fato (sinistro). No caso, na manutenção do § 8º, observar-se-ia 
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uma quebra de referida equivalência, tendo em vista que servidores sem paridade e que não contribuíram 

com base na nova forma de cálculo tenham seus benefícios majorados acima do montante previsto na 

Constituição Federal (art. 40). 

Logo, entende-se contrária ao interesse público a manutenção do § 8º na redação aprovada, por estender 

a nova forma de cálculo e reajuste da gratificação a todas as aposentadorias, sem diferenciar benefícios 

concedidos com paridade dos concedidos sem paridade, acarretando impacto financeiro não condizente 

com o espírito contributivo de Regime de Previdência Social, contribuindo com o aumento do deficit 

previdenciário. 

Por todo o exposto, sendo estas as considerações pertinentes a serem apresentadas para o momento, 

recomenda-se pelo veto do § 8º do art. 29 da Lei Complementar nº 255, de 2004, constante do art. 1º do 

Projeto de Lei Complementar nº 021/2021, devendo os autos serem devolvidos à DIAL/CC para 

conhecimento da presente manifestação. 

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me levou a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 13 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 021/2021 

Altera a Lei Complementar nº 255, de 12 de janeiro de 2004, e adota outras 

providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º O art. 29 da Lei Complementar nº 255, de 12 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 29. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 2º A gratificação prevista neste artigo integrará os proventos de aposentadoria dos servidores do Quadro 

de Pessoal do Tribunal de Contas como vantagem pessoal nominalmente identificável, calculada com base na média dos 

percentuais percebidos pelo servidor nos últimos vinte e quatro meses de efetivo exercício, aplicada ao índice previsto no 

Anexo X desta Lei Complementar, de acordo com a atividade ali disposta. 

.................................................................................................... 

§ 8º Aplica-se o disposto no § 2º deste artigo às aposentadorias já concedidas quando da publicação desta 

Lei Complementar. 

§ 9º Ao servidor inativo que em decorrência da aplicação do disposto no § 2º deste artigo passar a perceber 

remuneração mensal inferior à que vinha recebendo, é assegurado o pagamento da diferença como vantagem pessoal 

nominalmente identificável, a ser absorvida por reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação concedida a qualquer 

título aos servidores do Tribunal de Contas.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º 

de janeiro de 2022. 

Art. 3º Fica revogado o § 3º do art. 29 da Lei Complementar nº 255, de 12 de janeiro de 2004. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

–––– * * * –––– 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1076 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o art. 2º do autógrafo do Projeto de Lei nº 053/2021, que 

“Dispõe sobre o regime de prestação do Serviço Público de Loterias Estaduais”, por ser contrário ao interesse púbico, com 

fundamento no Ofício nº 004/2022, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Art. 2º 

“Art. 2º O Serviço Público de Loterias será delegado a particulares, por meio de permissão, precedida de 

processo licitatório.” 

Razão do veto 

O art. 2º do PL nº 053/2021, ao pretender restringir a delegação dos serviços de loterias no Estado a 

particulares tão somente na modalidade de permissão, apresenta contrariedade ao interesse público, visto que não previu 

as demais modalidades já autorizadas pela legislação vigente (concessão e credenciamento), de modo que impossibilita o 

Estado de escolher a modalidade que melhor satisfaça o interesse público. Nesse sentido, a SEF recomendou vetá-lo, 

manifestando-se nos seguintes termos: 

Sobre a instituição e exploração de loterias estaduais, cumpre anotar que tal matéria foi recentemente 

tratada no art.12 da Lei nº 18.334, de 06 de janeiro de 2022, que contém a seguinte redação: 

“Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir e explorar, na forma do art. 175 da Constituição da 

República, a Loteria Estadual de Santa Catarina, devendo utilizar o resultado líquido obtido no custeio de 

ações de combate e erradicação da pobreza, prioritariamente em habitação, nos termos do regulamento. 

§ 1º A Loteria Estadual de Santa Catarina será vinculada à SEF e terá por objeto a exploração de 

modalidades lotéricas previstas em lei federal, mediante concessão, permissão ou credenciamento. 

§ 2º O serviço público de loterias será delegado a particulares, mediante processo licitatório, sem 

exploração exclusiva de qualquer modalidade de loteria ou outra situação que caracterize monopólio.” 

Cotejando as disposições contidas no autógrafo do Projeto de Lei nº 053/2021 e o art. 12 transcrito, 

observa-se que a matéria contida no autógrafo já está devidamente regulada pela Lei nº 18.334. É possível 

afirmar que o autógrafo, de fato, em nada acrescenta à legislação catarinense. 

Ao contrário, restringe a possibilidade de delegação dos serviços a particulares ao prever tão somente a 

modalidade de permissão em seu art. 2º. Isso porque o art. 12 da Lei nº 18.334/2022, conforme se observa 

acima, prevê a delegação mediante concessão, permissão ou credenciamento, possibilitando a escolha 

pelo Estado da modalidade que melhor satisfaça aos interesses públicos. 

Anota-se, ainda, que a Procuradoria-Geral do Estado, quando da análise do projeto de lei, já havia 

sugerido a sua modificação “para o fim de incluir a viabilidade da utilização da Concessão do Serviço 

Público de Exploração das Loterias Estaduais, nos termos do art. 175 da CRFB, e da Lei nº 8.987/1995” 

(PARECER Nº 220/21-PGE). 

Observadas as competências desta Secretaria de Estado da Fazenda e considerando a recente 

normatização da matéria relativa à instituição e à exploração da Loteria Estadual de Santa Catarina pela 

Lei nº 18.334, de 06 de janeiro de 2022, é entendimento deste órgão que há contrariedade ao interesse 

público no art. 2º do autógrafo do Projeto de Lei nº 053/2021. 

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me levou a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 21 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 
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AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 053/2021 

Dispõe sobre o regime de prestação do Serviço Público de Loterias Estaduais. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Esta Lei trata da prestação do Serviço Público Estadual de Loterias, em Santa Catarina. 

Parágrafo único. Esta Lei não obsta o serviço privado de exploração de loterias, se permitido por 

regulamentação federal. 

Art. 2º O Serviço Público de Loterias será delegado a particulares, por meio de permissão, precedida de 

processo licitatório. 

Art. 3º O permissionário não terá direito à exploração exclusiva, monopolista, oligopolista, ou qualquer outra 

situação que caracterize mercado anticompetitivo. 

Art. 4º A permissão restringe-se aos limites territoriais do Estado de Santa Catarina. 

Art. 5º É lícita a exploração, por parte do permissionário, de qualquer modalidade de loteria autorizada pelo 

Governo Federal. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de janeiro de 2022. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1081 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o art. 18, o art. 19, o art. 20, o art. 21, o art. 22, o art. 23, o art. 

24, o art. 25, o art. 26, o art. 27, o parágrafo único do art. 33, o art. 36, o art. 41, o art. 52, o art. 65 e o art. 72 do autógrafo 

do Projeto de Lei nº 110/2021, que “Institui a Lei Estadual do Estatuto de Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências”, por serem inconstitucionais, bem como o inciso IV do caput do art. 7º, o art. 12, o inciso XIII do 

caput do art. 15, o art. 17 e o caput do art. 33 do referido autógrafo, por serem contrários ao interesse público, com 

fundamento no Parecer nº 39/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), nos Pareceres nº 035/2022 e 13/2022, do 

Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), 

referendados respectivamente pelos titulares da Secretaria de Estado da Educação (SED) e da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social (SDS), e no Despacho nº 014/2022, do Gabinete do Comando-Geral da Polícia Militar do Estado de 

Santa Catarina (PMSC). 

Estabelecem os dispositivos vetados: 

Inciso IV do caput do art. 7º, art. 12, inciso XIII do caput do art. 15, art. 17, art. 18, art. 19, art. 20, art. 21, art. 22, art. 

23, art. 24, art. 25, art. 26, art. 27, art. 33, art. 36, art. 41, art. 52, art. 65 e art. 72 

“Art. 7º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

IV – políticas públicas: são as reações a anseios sociais, por vezes garantidos constitucionalmente, que, por 

meio de normas e atos jurídicos, são concretizados através de ações governamentais específicas que alcancem o fim 

pretendido; e 

...................................................................................................... 

Art. 12. Ninguém será privilegiado, beneficiado, prejudicado, perseguido, privado de qualquer direito ou 

isento de qualquer dever por causa das suas convicções ou práticas religiosas. 

...................................................................................................... 

Art. 15. ......................................................................................... 

...................................................................................................... 
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XIII – externar a sua crença, opinar, criticar, concordar e elogiar fatos e acontecimentos científicos, sociais, 

políticos ou qualquer ato, baseados nesta crença, nos limites constitucionais e legais; e 

...................................................................................................... 

Art. 17. A liberdade de consciência compreende o direito de objetar o cumprimento de leis que contrariem os 

ditames impreteríveis da própria consciência, dentro dos limites dos direitos e deveres impostos pela Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se impreteríveis aqueles ditames da consciência cuja violação implica ofensa 

grave à integridade moral, que torne inexigível outro comportamento. 

Art. 18. Os servidores públicos, empregados públicos, agentes públicos e agentes políticos da Administração 

Direta e Indireta do Estado de Santa Catarina têm o direito de, a seu pedido, ser-lhes assegurado ausentar-se do trabalho 

no dia de guarda religiosa, nos períodos e horários que lhes sejam prescritos pela confissão que professam, nos termos do 

art. 5º, inciso VIII, da Constituição Federal e nas seguintes condições: 

I – trabalharem em regime de flexibilidade de horário; 

II – comprovarem serem membros de organização religiosa, através de declaração dos seus líderes; 

III – haver compensação integral do respectivo período de trabalho. 

Art. 19. Os trabalhadores em regime de contrato de trabalho das pessoas jurídicas que tiverem qualquer tipo 

de contrato, parceria ou associação com o Estado de Santa Catarina, Administração Direta e Indireta, também terão 

assegurados, enquanto seus empregadores mantiverem relação ou vínculo com o Poder Público Estadual, os mesmos 

direitos previstos no art. 18 desta Lei e, para tanto, o Estado de Santa Catarina deverá observar este dispositivo nas suas 

contratações e parcerias, a fim de que conste nos editais, contratos e outros instrumentos de parcerias e, ainda, a fim de 

que as empresas, associações, Organizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIPs) e quaisquer pessoas jurídicas que venham manter associação com o Estado de Santa Catarina possam se 

adequar a este comando normativo. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas que quando da aprovação desta Lei já mantiverem contrato ou 

parceria com o Estado de Santa Catarina, Administração Direta e Indireta, deverão se ajustar e passar a cumprir o comando 

normativo constante no caput deste artigo, a contar da publicação desta Lei. 

Art. 20. Nas condições previstas no inciso II do art. 18, é assegurado o direito, mediante prévio e motivado 

requerimento, de ausentar-se das aulas e provas nos dias de guarda das respectivas confissões religiosas aos alunos do 

ensino público ou privado que as professam, ressalvadas as condições de normal aproveitamento escolar, conforme e em 

sintonia com o assegurado no art. 7º-A da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, inserido pela Lei federal nº 13.796, de 3 de janeiro de 2019. 

Parágrafo único. As provas de avaliação dos alunos cujas datas coincidirem com dias dedicados à guarda 

religiosa pelas respectivas organizações religiosas deverão ser prestadas em segunda chamada ou em nova chamada, 

após o horário destinado à guarda religiosa ou em dia em que se não levante a mesma objeção. 

Art. 21. Em caso de concurso público do Estado de Santa Catarina, se a data de prestação de provas ou 

avaliação de títulos dos candidatos coincidir com o dia de guarda religiosa pelas respectivas organizações religiosas, 

deverão ser tomadas as medidas necessárias para que a prova ou a avaliação sejam prestadas em segunda chamada ou 

em nova chamada após o horário destinado à guarda religiosa ou em dia em que se não levante a mesma objeção, nas 

condições previstas no inciso II do art. 18. 

Parágrafo único. As disposições contidas nos arts. 18 a 21 se aplicam aos servidores públicos, empregados 

públicos, agentes públicos, agentes políticos e trabalhadores empregados de pessoas jurídicas que mantenham vínculo 

com o Poder Público Estadual, vinculados ao Poder Executivo, ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério 

Público Estadual e aos militares vinculados ao Estado de Santa Catarina, incorporando-se como garantia nos seus 

respectivos estatutos. 

...................................................................................................... 

Art. 22. São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações 

religiosas, sendo vedado ao Poder Público Estadual negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e 

necessários ao seu funcionamento. 
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Art. 23. As organizações religiosas são comunidades sociais estruturadas e duradouras em que os seus 

membros podem realizar todos os fins religiosos que lhes são propostos pela respectiva tradição, sem possibilidade de 

intervenção estatal nos seus assuntos, desde que estes não ensejem a prática de crime. 

Art. 24. As organizações religiosas podem dispor com autonomia sobre: 

I – a formação, a composição, a competência e o funcionamento dos seus órgãos; 

II – a designação, funções e poderes dos seus representantes, sacerdotes, missionários e auxiliares religiosos; 

III – os direitos e deveres religiosos dos seus membros, sem prejuízo da liberdade religiosa destes; e 

IV – a adesão ou a participação na fundação de federações ou associações interconfessionais, com sede no 

País ou no estrangeiro. 

§ 1º São permitidas cláusulas de salvaguarda da identidade religiosa e do caráter próprio da confissão professada. 

§ 2º As organizações religiosas podem, com autonomia, fundar ou reconhecer filiais ou sucursais de âmbito 

nacional, regional ou local, e outras instituições, com a natureza de associações ou de fundações, para o exercício ou para 

a manutenção das suas funções religiosas. 

Art. 25. As organizações religiosas são livres no exercício das suas funções e do culto, podendo, 

nomeadamente, sem interferência do Estado ou de terceiros: 

I – exercer os atos de culto, privado ou público, sem prejuízo das exigências de polícia e de trânsito; 

II – estabelecer lugares de culto ou de reunião para fins religiosos; 

III – ensinar na forma e pelas pessoas por si autorizadas, a doutrina da confissão professada; 

IV – difundir a confissão professada e procurar para ela novos membros; 

V – assistir religiosamente os próprios membros; 

VI – comunicar e publicar atos em matéria religiosa e de culto; 

VII – relacionar-se e comunicar-se com as organizações da mesma ou de outras confissões no Território 

nacional ou no estrangeiro; 

VIII – fundar seminários ou quaisquer outros estabelecimentos de formação ou cultura religiosa; 

IX – solicitar e receber contribuições voluntárias financeiras e de outro tipo, de particulares ou instituições 

privadas ou públicas, existindo, no caso de instituições públicas, parceria e interesse público justificado, nos termos do art. 

19, inciso I, da Constituição Federal; 

X – capacitar, nomear, eleger e designar por sucessão ou indicação os dirigentes que correspondam 

segundo as necessidades e normas de qualquer religião ou convicção; e 

XI – confeccionar, adquirir e utilizar em quantidade suficiente os artigos e materiais necessários para os ritos 

e costumes da religião ou convicção. 

Art. 26. As organizações religiosas podem ainda exercer atividades com fins não religiosos que sejam 

instrumentais, consequenciais ou complementares das suas funções religiosas, assim como: 

I – criar e manter escolas particulares e confessionais; 

II – praticar beneficência dos seus membros ou de quaisquer pessoas; 

III – promover as próprias expressões culturais ou a educação e a cultura em geral; e 

IV – utilizar meios de comunicação social próprios para a consecução das suas atividades. 

Art. 27. O abate de animais deve respeitar as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção dos 

animais, observando-se sempre o princípio da dignidade. 

...................................................................................................... 

Art. 33. O ensino religioso em escolas públicas não será confessional, mas respeitará os valores que 

expressam a religiosidade dos brasileiros e estrangeiros residentes no Estado. 

Parágrafo único. As escolas públicas do Estado de Santa Catarina não admitirão conteúdos de natureza 

ideológica que contrariem a liberdade religiosa. 

...................................................................................................... 

Art. 36. O Poder Executivo através da Secretaria de Estado da Educação e do Conselho Estadual de 

Educação, implementará, no que couber, as diretrizes da Lei Estadual de Liberdade Religiosa do Estado de Santa 
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Catarina no ensino público e privado, de modo a incentivar ações de sensibilização das instituições públicas e privadas 

de ensino fundamental, médio e superior, com vistas à implantação de políticas de ações afirmativas, de promoção, 

proteção e defesa do direito de liberdade religiosa. 

...................................................................................................... 

Art. 41. O Estado de Santa Catarina fomentará a Defensoria Pública e o Ministério Público do Estado de 

Santa Catarina, no âmbito das suas competências institucionais, a prestarem orientação jurídica e a promoverem liberdade 

religiosa e a defesa de direitos individuais, difusos e coletivos em casos de intolerância religiosa. 

...................................................................................................... 

Art. 52. É vedado ao Estado interferir na realização de cultos ou cerimônias ou ainda obstaculizar, de 

qualquer forma, o exercício da liberdade religiosa, ficando os agentes estatais sujeitos à responsabilização administrativa, 

sem prejuízo da declaração administrativa e/ou judicial de nulidade dos referidos atos administrativos ilícitos. 

...................................................................................................... 

Art. 65. Incutir em alunos, valendo-se da posição de superioridade hierárquica de professor, convicções 

religiosas e ideológicas que violem a liberdade religiosa: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Parágrafo único. As aulas de ensino religioso ministradas nas escolas confessionais nos termos previstos 

no inciso II, do art. 20 da Lei federal nº 9.394, de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação não constituem violação 

à liberdade religiosa, tampouco implicam na infração administrativa prevista no caput deste artigo. 

...................................................................................................... 

Art. 72. As denúncias de infrações serão apuradas, mediante manifestação do ofendido ou de seu 

representante legal, pela Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de Santa Catarina, que deverá seguir os seguintes 

procedimentos: 

I – a autoridade competente tomará o depoimento pessoal do reclamante no prazo de 10 (dez) dias; 

II – a fase instrutória, na qual serão produzidas as provas pertinentes e realizadas as diligências cabíveis, 

terá o prazo de conclusão de 60 (sessenta) dias, garantidas a ciência das partes e a possibilidade da produção probatória e 

do contraditório; 

III – é facultada a oitiva do reclamante e do reclamado, em qualquer fase deste procedimento; 

IV – finda a fase instrutória, será facultada a manifestação do reclamante e do reclamado; 

V – por fim, será proferido relatório conclusivo no prazo máximo de 30 (trinta) dias do último ato processual, 

sendo encaminhado para decisão da Secretaria da Justiça e Cidadania. 

§ 1º Os prazos previstos neste artigo admitem prorrogação por até 2 (duas) vezes, desde que 

devidamente justificada. 

§ 2º As pessoas jurídicas serão representadas por seus administradores ou prepostos, sendo válida a ciência dos atos 

procedimentais feita pela entrega de Aviso de Recebimento na sede da pessoa jurídica.” 

Razões do veto 

Os dispositivos vetados, na forma como foram aprovados pela Assembleia Legislativa, são inconstitucionais 

ou contrariam sobremaneira o interesse público, conforme razões apresentadas pela PGE, SED, SDS e PMSC. 

A PGE recomendou vetar o art. 18, o art. 19, o art. 20, o art. 21, o art. 22, o art. 23, o art. 24, o art. 25, o art. 

26, o art. 27, o parágrafo único do art. 33, o art. 36, o art. 41, o art. 52, o inciso I do art. 65 e o art. 72, por serem 

inconstitucionais. Ademais, faz-se necessária a oposição de veto, por arrastamento, ao caput, ao inciso II do caput e ao 

parágrafo único do art. 65 do PL, uma vez que a finalidade deles restaria prejudicada. Desse modo, a PGE manifestou-se 

nos seguintes termos: 

[...] é forçoso reconhecer que os arts. 22 a 26 do PL, que versam sobre as organizações religiosas, 

padecem de inconstitucionalidade formal na medida em que regulam tema com status de direito civil 
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(CRFB, art. 22, I), afetos à constituição de pessoas jurídicas. Conforme Enunciado n. 142 da III Jornada de 

Direito Civil, “os partidos políticos, os sindicatos e as associações religiosas possuem natureza associativa, 

aplicando-se-lhes o Código Civil”. E o Enunciado n. 143 na mesma Jornada ressalva que “a liberdade de 

funcionamento das organizações religiosas não afasta o controle de legalidade e legitimidade 

constitucional de seu registro, nem a possibilidade de reexame, pelo Judiciário, da compatibilidade de seus 

atos com a lei e com seus estatutos”. 

Ainda no exame da juridicidade formal, verifica-se que padecem de inconstitucionalidade, por vício de 

iniciativa, os arts. 18 a 21, 36 e 72 [...]. 

Compreende-se pela inconstitucionalidade formal desses dispositivos, conforme fundamentação constante 

do Parecer n. 361/2021, exarado pelo Procurador do Estado Josevan Carmo da Cruz Junior: 

“Ementa: Projeto de lei, de origem parlamentar, que ‘Institui a Lei Estadual do Estatuto de Liberdade 

Religiosa no Estado de Santa Catarina e adota outras providências’. Diligência oriunda da Assembleia 

Legislativa, mais precisamente da Comissão de Finanças e Tributação, para manifestação da 

Procuradoria-Geral do Estado ‘quanto às implicações da matéria em relação à gestão administrativa do 

Poder Executivo estadual’. Exame da constitucionalidade formal especificamente dos dispositivos citados 

na solicitação de manifestação. Vícios detectados em parte, à luz dos arts. 50, § 2º, VI; e 71, IV, ‘a’, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina, seja por usurpação de iniciativa legiferante privativa do Chefe 

do Poder Executivo Estadual, seja por invasão à reserva de administração. 

[...] 

Até mesmo o procedimento dos concursos públicos do Estado de Santa Catarina sofrerá alteração, porque 

serão obrigatórias medidas ‘para que a prova ou a avaliação sejam prestadas em segunda chamada ou 

nova chamada após o honorário destinado à guarda religiosa ou em dia em que se não levante a mesma 

objeção’ (art. 21, caput). 

Essas obrigações podem ser vistas de dois ângulos: ou são novas atribuições outorgadas a órgãos da 

administração pública que implicarão aumento de despesa e, por isso, apenas podem ser conferidas por lei 

de iniciativa do Chefe do Poder Executivo; ou são medidas que, sem implicar aumento de despesa, 

interferirão no funcionamento da administração estadual e, portanto, devem ser veiculadas por decreto do 

Governador do Estado de Santa Catarina. de todo modo, há indevida interferência legislativa, que torna 

formalmente inconstitucionais os dispositivos apontados, à vista dos arts. 50, § 2º, VI ; e 71, IV, ‘a’, da 

Constituição Estadual [...].” 

Eventual compatibilidade material dessas normas com o arcabouço constitucional não afasta a 

inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa e, por consequência, a ofensa ao princípio 

constitucional da independência dos Poderes (CRFB, art. 2º). 

No plano material, passa-se a destacar os dispositivos compreendidos como inconstitucionais. 

O art. 27, inserto no Capítulo relativo aos direitos coletivos de liberdade religiosa, prescreve que “o abate 

de animais deve respeitar as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção dos animais, 

observando-se sempre o princípio da dignidade”, afigura-se inconstitucional precisamente por afronta aos 

direitos coletivos à liberdade religiosa e ao princípio da laicidade do Estado. Deveras, a vinculação do 

abate de animais em certas religiosas ao princípio da dignidade, tratada no art. 27 do PL, mostra-se 

incompatível com a interpretação conferida ao tema pelo STF, na qualidade de guardião da Constituição, 

senão vejamos: 

“Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. LIBERDADE RELIGIOSA. LEI 11.915/2003 DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL. NORMA QUE DISPÕE SOBRE O SACRIFÍCIO RITUAL EM CULTOS E LITURGIAS 

DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS PARA 

LEGISLAR SOBRE FLORESTAS, CAÇA, PESCA, FAUNA, CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, DEFESA 

DO SOLO E DOS RECURSOS NATURAIS, PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA 
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POLUIÇÃO. SACRIFÍCIO DE ANIMAIS DE ACORDO COM PRECEITOS RELIGIOSOS. 

CONSTITUCIONALIDADE. 1. Norma estadual que institui Código de Proteção aos Animais sem dispor 

sobre hipóteses de exclusão de crime amoldam-se à competência concorrente dos Estados para legislar 

sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 

proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI, da CRFB). 2. A prática e os rituais 

relacionados ao sacrifício animal são patrimônio cultural imaterial e constituem os modos de criar, fazer e 

viver de diversas comunidades religiosas, particularmente das que vivenciam a liberdade religiosa a partir 

de práticas não institucionais. 3. A dimensão comunitária da liberdade religiosa é digna de proteção 

constitucional e não atenta contra o princípio da laicidade. 4. O sentido de laicidade empregado no texto 

constitucional destina-se a afastar a invocação de motivos religiosos no espaço público como justificativa 

para a imposição de obrigações. A validade de justificações públicas não é compatível com dogmas 

religiosos. 5. A proteção específica dos cultos de religiões de matriz africana é compatível com o princípio 

da igualdade, uma vez que sua estigmatização, fruto de um preconceito estrutural, está a merecer especial 

atenção do Estado. 6. Tese fixada: ‘É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a 

liberdade religiosa, permite o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana’. 7. 

Recurso extraordinário a que se nega provimento.” (RE 494601, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) 

p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 28/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 

251 DIVULG 18-11-2019 PUBLIC 19-11-2019) 

[...] 

Logo, a tensão entre o direito fundamental à liberdade religiosa e o dever de proteção de animais não pode 

ser resolvida reportando-se somente às disposições legais aplicáveis em matéria de proteção dos animais, 

com observância do princípio da dignidade, pena de agressão justamente ao primeiro, objeto de proteção 

do PL em análise, de maneira a reduzir o âmbito de proteção assegurado a esse direito fundamental pela 

Carta Maior, conforme interpretação do STF. 

Vale esclarecer que a decisão do STF (a qual, nos termos do art. 102, § 2º, da CRFB, produz eficácia 

contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 

pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal) autorizou o abate de animais 

domésticos de acordo com preceitos religiosos, desde que sejam destinados ao consumo por comunidade 

religiosa, tomando como premissa, baseada nas informações prestadas dos amici curiae e em norma do 

Ministério da Agricultura, que essa prática de rituais religiosos com animais não se submete ou se equipara 

ao dispositivo constitucional que proíbe os tratamentos cruéis com animais. Logo, nada impede que, se 

eventualmente constatada alguma prática cruel, divergente dos parâmetros adotados nesse precedente, 

sejam adotadas providências tendentes à proteção dos animais a ela submetidos, independentemente da 

existência de dispositivo semelhante ao aqui analisado. 

O art. 52 também padece de inconstitucionalidade material [...]. 

A norma é demais ampla, impedindo, prima facie, qualquer ação estatal tendente a compatibilizar o direito 

à realização de cultos ou cerimônias (dimensão externa do direito de liberdade religiosa), por exemplo, com 

os direitos de terceiros à privacidade, à intimidade e à saúde, podendo resultar no sacrifício ou aniquilação 

destes. A convivência harmônica com outros direitos fundamentais, a exigir reverência ao princípio 

constitucional da proporcionalidade e da razoablidade (CRFB, art. 5º, LIV), também já foi objeto de 

apreciação pelo Pretório Excelso: 

“EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PREGAÇÃO 

RELIGIOSA EM TRANSPORTE PÚBLICO, DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

SERVIÇO. INVIOLABILIDADE DA LIBERDADE RELIGIOSA. DIREITO FUNDAMENTAL ASSEGURADO 

PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MANIFESTAÇÃO RELIGIOSA EM HORÁRIO E LOCAL 

INAPROPRIADOS. ABUSO DE DIREITO. PONDERAÇÃO COM OUTROS DIREITOS FUNDAMENTAIS. 
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1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

em face de Supervia – Concessionária de Transporte Ferroviário S/A. Na petição inicial, o Parquet informa 

ter recebido notícia de reclamações de usuários do serviço de transporte por trem prestado pela empresa 

ré, dando conta de excessos de ‘pregadores evangélicos, que em voz alta e se utilizando de microfones e 

Instrumentos musicais prejudicam o sossego dos usuários do serviço de transporte da Supervia, além de 

obrigá-los, indiscriminadamente, a se submeter a doutrinas religiosas que nem sempre professam (...)’ [...]. 

4. O Poder Público tem a obrigação constitucional de garantir a plena liberdade religiosa. Entretanto, em 

face de sua laicidade, não pode ser subserviente, ou mesmo conivente com qualquer dogma ou princípio 

religioso que possa colocar em risco sua própria laicidade ou a efetividade dos demais direitos 

fundamentais - entre eles, o princípio isonômico no tratamento de todas as crenças e de seus adeptos, 

bem como dos agnósticos e ateus. 5. Embora a Constituição Federal indubitavelmente consagre a 

inviolabilidade de liberdade de crença e de culto, esse direito fundamental admite limitações, levando-se 

em consideração os direitos fundamentais dos indivíduos não praticantes da religião, dos ateus, bem como 

o local onde esse direito pode ser praticado. [...]. 7. A pretexto de proteger a livre manifestação religiosa, a 

recorrente, na verdade, permite uma espécie de abuso de direito fundamental, ao defender que, em 

ambiente inapropriado (vagões de trem), as pessoas sejam forçosamente submetidas à pregação religiosa. 

8. A Constituição, ao garantir, na forma da lei, a proteção aos ‘locais de culto’, certamente se referiu a 

espaços adequados para este fim - no âmbito do qual não se incluem os vagões de trem, no horário de 

funcionamento do serviço. 9. Agravo Interno a que se nega provimento.” (ARE 1315221 AgR, Relator(a): 

ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 17/08/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-166 

DIVULG 19-08-2021 PUBLIC 20-08-2021) 

[...] 

Com efeito, “não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos ou garantias que se revistam de caráter 

absoluto, mesmo porque razões de relevante interesse público ou exigências derivadas do princípio de 

convivência das liberdades legitimam, ainda que excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos 

estatais, de medidas restritivas das prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos 

estabelecidos pela própria Constituição” (MS 23452, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, DJe de 

12/5/2000). 

[...] 

A prevalecer a amplitude da redação do art. 52, o Poder Público encontrar-se-ia futuramente proibido de 

adotar medidas dessa espécie em cenários de emergência, voltadas à proteção dos direitos fundamentais 

à própria vida e à saúde, sob pena de responsabilização administrativa. 

[...] 

Os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade decorrem do devido processo legal 

(CRFB, art. 5º, LIV), que, em sua noção material, reflete vedações ao Poder Legislativo à edição de atos 

normativos arbitrários, desproporcionais ou irrazoáveis. Como salientou o Min. Celso de Mello na ADI 

1158, o critério da razoabilidade atua, enquanto projeção concretizadora da cláusula do substantive due 

process of law, como insuperável limitação ao poder normativo do Estado. 

[...] 

Em conclusão, por esvaziar o conteúdo da lei prevista no art. 5º, VI, da CRFB, e por violar, obstaculizar ou 

restringir, de antemão, o direito fundamental à liberdade religiosa de outras pessoas ou outros direitos 

fundamentais assegurados no rol do art. 5º da Constituição da República, afigura-se inconstitucional o  

art. 52 do Autógrafo em exame, por ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Noutro giro, aponta-se inconstitucionalidade no disposto no art. 33, parágrafo único, e no art. 65 [...]. 

Tais preceitos, em que pese sua louvável intenção, ensejam, também, o perigo de aplicação seletiva e 

parcial da lei, para fins persecutórios de professores, em razão da indeterminação da noção de 
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“conteúdos de natureza ideológica”, caracterizando violação ao princípio constitucional da 

proporcionalidade (CF/1988, art. 5º, LIV, c/c art.1º). 

[...] 

Acolhendo o parecer emitido pela Procuradoria-Geral da República, a decisão proferida nessa ADI 5.537 

reconheceu a inconstitucionalidade da lei alagoana por ofensa ao princípio constitucional da razoabilidade, 

vez que traz o risco de aplicação seletiva e parcial da lei: 

“6. Vedações genéricas de conduta que, a pretexto de evitarem a doutrinação de alunos, podem gerar a 

perseguição de professores que não compartilhem das visões dominantes. Risco de aplicação seletiva da 

lei, para fins persecutórios. Violação ao princípio da proporcionalidade (CF/1988, art. 5º, LIV, c/c art. 1º). 

[...] 51. Mas o que é doutrinação? O que configura a imposição de uma opinião? Qual é a conduta que 

caracteriza propaganda religiosa ou filosófica? Qual é o comportamento que configura incitação à 

participação em manifestações? Quais são os critérios éticos aplicáveis a cada disciplina, quais são os 

conteúdos mínimos de cada qual, e em que circunstâncias o professor os terá ultrapassado? 52. A lei não 

estabelece critérios mínimos para a delimitação de tais conceitos, e nem poderia, pois o Estado não dispõe 

de competência para legislar sobre a matéria. Trata-se, a toda evidência, de questão objeto da Lei de 

Diretrizes de Bases da Educação, matéria da competência privativa da União, como já observado. 53. O 

nível de generalidade com o que as muitas vedações previstas pela Lei 7.800/2016 foram formuladas gera 

um risco de aplicação seletiva e parcial das normas (chilling effect), por meio da qual será possível imputar 

todo tipo de infrações aos professores que não partilhem da visão dominante em uma determinada escola 

ou que sejam menos simpáticos à sua direção. Como muito bem observado por Elie Wiesel: ‘A 

neutralidade favorece o opressor, nunca a vítima. O silêncio encoraja o assédio, nunca o assediado’. 54. A 

norma é, assim, evidentemente inadequada para alcançar a suposta finalidade a que se destina: a 

promoção de educação sem ‘doutrinação’ de qualquer ordem. É tão vaga e genérica que pode se prestar à 

finalidade inversa: a imposição ideológica e a perseguição dos que dela divergem. Portanto, a lei 

impugnada limita direitos e valores protegidos constitucionalmente sem necessariamente promover outros 

direitos de igual hierarquia. Trata-se, assim, de norma que viola o princípio constitucional da 

proporcionalidade (art. 5º, LIV e art. 1º), na vertente adequação, por não constituir instrumento apto à 

obtenção do fim que alega perseguir.” 

[...] 

O dispositivo ofende, desse modo, o princípio constitucional da proporcionalidade (art. 5º, LIV, e art. 1º), na 

vertente adequação, por não constituir instrumento apto à obtenção do fim que alega perseguir. 

Por fim, o art. 41, segundo o qual o Estado de Santa Catarina fomentará a Defensoria Pública e o 

Ministério Público de Santa Catarina, no âmbito de suas competências institucionais, a prestarem 

orientação jurídica e a promoverem liberdade religiosa e a defesa de direitos individuais, difusos e coletivos 

em casos de intolerância religiosa, fere a autonomia funcional constitucionalmente assegurada ao 

Ministério Público e à Defensoria Pública (CRFB, arts. 127, § 2º, e 134, § 2º). 

Diante de todo o exposto, compreende-se pela constitucionalidade do Autógrafo de Projeto de Lei nº 

110/2021, com as seguintes ressalvas: 

Inconstitucionalidade formal dos arts. 22 a 26, do Projeto de Lei, em virtude da competência privativa da 

União para legislar sobre direito civil, ex vi do art. 22, I, da CRFB; 

Inconstitucionalidade formal dos arts. 18 a 21, 36 e 72, à luz dos arts. 50, § 2º, VI; e 71, IV, “a”, da CESC, 

seja por usurpação de iniciativa legiferante privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, seja por 

invasão à reserva de administração; 

Inconstitucionalidade material do disposto no art. 27, à luz do decidido pelo STF no RE 494.601-RS, 

por reduzir o âmbito de proteção constitucional ao próprio direito fundamental à liberdade das religiões 
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de matriz africana (CRFB, art. 215, § 1º, e 216), e ofender, por consequência, a laicidade do Estado 

(CRFB, art. 5º, VI, e 19, I). 

Inconstitucionalidade do art. 52, por violação dos princípios constitucionais da proporcionalidade e da 

razoabilidade (CRFB, art. 5º, LIV); 

Inconstitucionalidade no disposto no art. 33, parágrafo único, e no art. 65, I, por violação do princípio 

constitucional da proporcionalidade (CRFB, art. 5º, LIV); 

Inconstitucionalidade do art. 41, por ferir a autonomia constitucional assegurada ao Ministério Público e à 

Defensoria Pública (CRFB, arts. 127, § 2º, e 134, § 2º). 

Por seu turno, a SED, por meio do NUAJ, apresentou manifestação contrária à sanção dos arts. 17, 33 e 65 

do PL em questão, com base nas seguintes razões: 

[...] o setor técnico desta Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina reconheceu a relevância da 

matéria, tecendo algumas considerações acerca de determinados dispositivos do aludido projeto de lei, nos 

seguintes termos: 

“Diretoria de Ensino: 

[...] 

Especificamente, quanto aos aspectos educacionais, registramos a seguir nosso Parecer: 

a) O Art. 17 estabelece que ‘A liberdade de consciência compreende o direito de objetar o cumprimento de 

leis que contrariem os ditames impreteríveis da própria consciência, dentro dos limites dos direitos e 

deveres impostos pela Constituição Federal’. Registramos que a liberdade de consciência não exime o 

sujeito de cumprir as leis e princípios constitucionais. Se aprovado como está, poderá gerar salvaguarda 

para um médico adepto da confissão religiosa Testemunhas de Jeová não fazer uma transfusão de sangue 

em seu paciente; um obstetra cristão não realize um aborto amparado pela legislação; ou ainda, que um 

professor judeu não ensine conteúdos sobre a palestina, ou vice-versa. Sugerimos o veto deste artigo. 

[...] 

c) O Art. 33 trata do Ensino Religioso, disciplina dos horários normais das escolas públicas do Ensino 

Fundamental, estabelecido pelo § 1º do Art. 210 da Constituição Federal e pelo Art. 33 da LDB n. 

9.394/1996, alterado pela Lei federal n. 9.475/1997. Em Santa Catarina, o tema já está normatizado pelo § 

1º do Art. 164 da Constituição Estadual e pelo Art. 37 da Lei Complementar n. 170/1998 (Lei que trata 

especificamente de aspectos educacionais). Como a proposta em pauta não inova no tratamento dado 

pelas legislações supracitadas, indicamos o veto integral do artigo e de seu parágrafo único, a fim de 

manter o teor da normatização em vigor, uma vez que já implementada pelas redes de ensino 

catarinenses. 

[...] 

g) Art. 65 penaliza quem ‘incutir em alunos, valendo-se da posição de superioridade hierárquica de 

professor, convicções religiosas e ideológicas que violem a liberdade religiosa’. A proposta procura coibir a 

prática do proselitismo religioso nas escolas, tema que já foi normatizado pelo Art. 33 da LDB n. 

9.394/1996 (alterado pela Lei federal n. 9.475/1997) e pelo Art. 37 da Lei Complementar n. 170/1998, 

motivo pelo qual sugerimos o veto integral deste artigo. 

[...]” 

Isto posto, verifica-se que o setor técnico concluiu pela inexistência de contrariedade ao interesse público 

do Projeto de Lei nº 110/2021, sugerindo veto aos artigos 17; 33 e seu parágrafo único; e 65, nos termos 

das considerações apresentadas. 

A SDS, por sua vez, recomendou vetar o inciso IV do caput do art. 7º, o art. 12, o inciso XIII do caput do art. 

15 e o parágrafo único do art. 21 do PL, conforme os seguintes fundamentos: 

Por intermédio da Informação nº 6/2022/SDS/DIDH/GEMDH, a Gerência de Política para Mulheres e 

Direitos Humanos desta Pasta se manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei, com as ressalvas que 

seguem abaixo: 

“[...] 
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Sinalizamos que os artigos 3º e 12 possuem redações análogas, o que nos leva a indicar o veto do artigo 12. 

No artigo 7º, indicamos o veto do inciso IV, visto que a definição de Política Pública se faz conceituada de 

modo reducionista. Política Pública ultrapassa a concepção de ‘reações e anseios sociais’, uma vez que é 

alvitre das demandas sociais em sua relação com o Estado, como uma ‘linha de ação coletiva que 

concretiza direitos sociais declarados e garantidos em lei’ (PEREIRA, 1996, p. 130 apud RAICHELIS, 2006, 

p. 2). Isto é, um processo histórico de luta, o qual estabelece a responsabilidade do Estado sobre a 

qualidade de vida da população, colocando à disposição das cidadãs e dos cidadãos itens e políticas de 

necessidades básicas. 

Solicitamos ainda - em particular pela atual conjuntura, cujo símbolo se tornou a negação da ciência - o 

veto do inciso XIII do artigo 15, que trata da liberdade de ‘externar sua crença, opinar, criticar, concordar e 

elogiar fatos e acontecimentos científicos, sociais, políticos ou qualquer ato, baseados nesta crença, nos 

limites constitucionais e legais’. Ao não trazer uma definição de ‘crença’, que externaliza o respeito ao bem-

estar das pessoas que a envolve, pode corroborar uma dubiedade de entendimento, abrindo margem para 

interpretações contrárias ao bem-estar coletivo, direta ou indiretamente. 

Por fim, indicamos o veto do parágrafo único, pertinente ao artigo 21, uma vez que restou-nos a 

compreensão de uma redação contraditória acerca de sua colocação/posicionamento, já que entendemos 

que os artigos 20 e 21 expressam situações ora externas ao contexto do serviço público, como a educação 

de crianças e adolescentes, e, a aplicação de concursos, cujo direito a participação está aberta as pessoas 

que preencherem os devidos requisitos estabelecidos em editais, já façam ou não parte de alguma das 

disposições listadas abaixo. Portanto, seu sentido se torna contraditório e até mesmo excludente [...].” 

Ante todo o exposto e considerando a manifestação da Gerência de Política para Mulheres e Direitos 

Humanos (GEMDH) desta Pasta, entende-se que o Projeto de Lei nº 110/2021, que “Institui a Lei Estadual 

do Estatuto de Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina e adota outras providências”, não 

contraria o interesse público, merecendo destaque, contudo, os indicativos de veto parcial (art. 7º, inciso 

IV; art. 12; art. 15, inciso XIII; art. 21, parágrafo único) apontados na referida Informação técnica. 

E a PMSC posicionou-se contrariamente à aprovação dos arts. 18 e 21 do referido PL, aduzindo o seguinte: 

1. Acolho a manifestação técnica do Estado-Maior Geral da PMSC, exarada através do Parecer nº 003/PM-

2/2022, entendendo que o Projeto de Lei nº 110/2021 (Institui a Lei Estadual do Estatuto de Liberdade 

Religiosa no Estado de Santa Catarina e adota outras providências) possui dispositivos que contrariam o 

interesse público, quais sejam: 

[....] 

b) O artigo 18, que prevê a garantia ao agente público do direito à ausência do trabalho no dia de guarda 

religiosa, nos períodos e horários que lhes sejam prescritos, causará enorme prejuízo às atividades da 

Polícia Militar, em razão da impossibilidade imediata da substituição destes, uma vez que na Polícia Militar 

de Santa Catarina, nas escalas operacionais, não é possível a flexibilidade de horários, como também a 

compensação integral do horário de afastamento. 

c) O artigo 21, por sua vez, impossibilitará a viabilização da execução dos processos seletivos internos, 

uma vez que fere a igualdade de condições entre todos os participantes, no momento em que se sugere 

uma segunda chamada ou nova chamada após o horário destinado à guarda religiosa. 

[...] 

2. Assim sendo, opina-se pelo veto dos artigos afetos à Polícia Militar pelos motivos expostos na 

manifestação técnica do Estado-Maior Geral, ratificadas no presente despacho. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 26 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 
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AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 110/2021 

Institui a Lei Estadual do Estatuto de Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 

Da Instituição de Lei Estadual de Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina 

Art. 1º Fica instituída a Lei Estadual de Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina, que se destina a 

combater toda e qualquer forma de intolerância religiosa, discriminação religiosa e desigualdades motivadas em função da 

fé e do credo religioso que possam atingir, coletiva ou individualmente, os membros da sociedade civil, protegendo e 

garantindo, assim, o direito constitucional fundamental à liberdade religiosa a toda população do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O direito de liberdade religiosa compreende as liberdades de consciência, pensamento, 

discurso, culto, pregação e organização religiosa, tanto na esfera pública quanto na esfera privada, constituindo-se como 

direito fundamental a uma identidade religiosa e pessoal de todos os cidadãos, conforme a Constituição Federal, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e o Direito Internacional aplicável. 

Seção II 

Dos Princípios 

Subseção I 

Da Liberdade de Consciência, de Religião e de Culto 

Art. 2º A liberdade de consciência, de religião e de culto é inviolável e garantida a todos, em conformidade 

com a Constituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o Direito Internacional aplicável. 

Subseção II 

Do Princípio da Igualdade 

Art. 3º Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, perseguido, privado de qualquer direito ou 

isento de qualquer dever por causa das suas convicções ou prática religiosa. 

Subseção III 

Do Princípio da Separação 

Art. 4º As entidades religiosas estão separadas do Estado e são livres na sua organização e no exercício das 

suas funções e do culto. 

Subseção IV 

Do Princípio da Não Confessionalidade do Estado 

Art. 5º O Estado de Santa Catarina não adota qualquer religião nem se pronuncia sobre questões religiosas, 

nos termos do art. 19, inciso I, da Constituição Federal. 

Art. 6º Nos atos oficiais e no protocolo do Estado, será respeitado o princípio da não confessionalidade. 

Seção III 

Das Definições 

Art. 7º Para os fins desta Lei considera-se: 

I – intolerância religiosa: o cerceamento à livre manifestação religiosa, bem como o assédio e os atos de 

violência em ambiente de trabalho, instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou quaisquer outros ambientes 

públicos ou privados; 

II – discriminação religiosa: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada na confissão 

religiosa, que tenha por objetivo anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de 

direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro 

campo da vida pública ou privada; 
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III – desigualdade religiosa: as situações de diferenciação de acesso e gozo de bens, serviços e 

oportunidades, nas esferas pública e privada, motivadas em função da confissão religiosa; 

IV – políticas públicas: são as reações a anseios sociais, por vezes garantidos constitucionalmente, que, 

por meio de normas e atos jurídicos, são concretizados através de ações governamentais específicas que alcancem o 

fim pretendido; e 

V – ações afirmativas: as políticas públicas adotadas pelo Estado e por iniciativas da sociedade civil, para a 

prática e o incentivo da liberdade religiosa, em condições de igualdade e respeito entre as diversas crenças. 

Seção IV 

Das Diretrizes Básicas para o Enfrentamento da Intolerância Religiosa 

Art. 8º As ações e políticas públicas de enfrentamento à intolerância religiosa e de implementação de cultura 

de paz terão como finalidade: 

I – o combate à intolerância religiosa ocorrida no âmbito familiar ou na comunidade e a divulgação de ações, 

governamentais ou não, que promovam a tolerância; 

II – a adoção, em instituições públicas, de práticas diferenciadas que se fizerem necessárias em razão de 

convicção religiosa da pessoa; 

III – a promoção e conscientização acerca da diversidade religiosa como integrante da diversidade cultural; 

IV – a promoção e conscientização, por intermédio de órgãos e agências de fomentos públicos, projetos 

culturais e de comunicação, do direito à liberdade religiosa e do respeito aos direitos humanos; e 

V – o apoio e a orientação a organizações da sociedade civil na elaboração de projetos que valorizem e 

promovam a liberdade religiosa e os direitos humanos em seus aspectos de tradição, cultura de paz e da fé. 

Art. 9º Todo indivíduo tem direito à liberdade religiosa, incluindo o direito de mudar de religião ou crença, 

assim como a liberdade de manifestar sua religiosidade ou convicções, individual ou coletivamente, tanto em público como 

em privado, mediante o culto, o cumprimento de regras comportamentais, a observância de dias de guarda, a prática 

litúrgica e o ensino, sem que lhe sobrevenha empecilho de qualquer natureza. 

§ 1º A liberdade religiosa inclui ainda a liberdade de não seguir qualquer religião ou mesmo de não ter 

opinião sobre o tema, bem como manifestar-se livremente sobre qualquer religião ou doutrina religiosa. 

§ 2º A liberdade religiosa é um direito constitucional, público e subjetivo por se tratar de uma questão de foro 

íntimo, podendo ser exercida de forma individual ou coletiva, quando houver comunhão de pensamentos e compatibilidades 

doutrinárias que permitam a associação voluntária, independentemente de a coletividade se revestir de personalidade jurídica. 

§ 3º É assegurado aos índios ou nativos, quilombolas, ribeirinhos, ciganos e indivíduos de comunidades 

originárias e tradicionais todos os direitos inerentes à liberdade religiosa preconizados na presente Lei. 

§ 4º A criança e o adolescente estarão protegidos de qualquer forma de discriminação, violação à sua 

integridade física, moral e emocional por motivos de religião ou crenças, devendo ser educados em um espírito de 

compreensão, tolerância e respeito à sua liberdade religiosa, sendo que os pais têm o direito de educar os filhos segundo 

as suas próprias crenças. 

Art. 10. São livres a expressão e a manifestação da religiosidade, individual ou coletivamente, por todos os 

meios constitucionais e legais permitidos, inclusive por qualquer tipo de mídia, sendo garantida, na forma da lei, a proteção 

a qualquer espécie de obra para difusão de suas ideias e pensamentos. 

Art. 11. É dever do Estado e de toda a sociedade garantir a liberdade religiosa, reconhecendo este direito a 

todo indivíduo, independentemente de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 12. Ninguém será privilegiado, beneficiado, prejudicado, perseguido, privado de qualquer direito ou 

isento de qualquer dever por causa das suas convicções ou práticas religiosas. 

Art. 13. O Estado não discriminará nem privilegiará qualquer organização religiosa em detrimento de outras. 

Parágrafo único. A colaboração de interesse público com organizações religiosas, realizada na forma da lei, 

não configura discriminação ou privilégio. 
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Art. 14. Cabe ao Estado assegurar a participação de todos os cidadãos, em condições igualitárias de 

oportunidades, na vida social, econômica e cultural do Estado de Santa Catarina, sem qualquer tipo ou forma de 

discriminação pela confissão ou crença religiosa. 

§ 1º É vedado ao Poder Público Estadual interferir na realização de cultos ou cerimônias, ou obstaculizar, por 

qualquer meio, o regular exercício da fé religiosa dentro dos limites fixados na Constituição Federal e na legislação vigente. 

§ 2º É vedado ao Poder Público Estadual criar qualquer benefício ou restrição direcionada a um único 

segmento religioso sem permitir, disponibilizar ou determinar a inclusão dos demais, sendo vedado qualquer tipo de 

discriminação ou segregação religiosa em seus atos. 

§ 3º É vedado ao Estado de Santa Catarina, seja a Administração Direta ou Administração Indireta, a 

contratação, em qualquer modalidade, ainda que por concurso ou licitação, que contenha alguma exigência ou preferência 

de caráter religioso. 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS DA LIBERDADE RELIGIOSA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 15. O direito à liberdade religiosa compreende especialmente as seguintes liberdades civis 

fundamentais: 

I – ter, não ter e deixar de ter religião; 

II – escolher livremente, mudar ou abandonar a própria religião ou crença; 

III – praticar ou não praticar os atos do culto, particular ou público, próprios da religião professada; 

IV – professar a própria crença religiosa, procurar para ela novos adeptos, exprimir e divulgar livremente, 

pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, o seu pensamento em matéria religiosa; 

V – informar e se informar sobre religião, aprender e ensinar religião; 

VI – reunir-se, manifestar-se e associar-se com outros de acordo com as próprias convicções religiosas; 

VII – agir ou não agir em conformidade com as normas da religião professada, respeitando sempre os 

princípios da não discriminação, tolerância e objeção de consciência; 

VIII – constituir e manter instituições religiosas de beneficência ou humanitárias adequadas; 

IX – produzir e divulgar obras de natureza religiosa; 

X – observar dias de guarda e de festividades e cerimônias de acordo com os preceitos da religião ou convicção; 

XI – escolher para os filhos os nomes próprios da onomástica religiosa; 

XII – estabelecer e manter comunicações com indivíduos e comunidades sobre questões de religião ou 

convicções no âmbito nacional ou internacional; 

XIII – externar a sua crença, opinar, criticar, concordar e elogiar fatos e acontecimentos científicos, sociais, 

políticos ou qualquer ato, baseados nesta crença, nos limites constitucionais e legais; e 

XIV – externar a sua crença por meio de símbolos religiosos junto ao próprio corpo. 

Seção II 

Do Conteúdo Negativo da Liberdade Religiosa 

Art. 16. Ninguém será obrigado ou coagido a: 

I – professar uma crença religiosa, praticar ou assistir a atos de culto, receber assistência religiosa ou 

propaganda de natureza religiosa; 

II – fazer parte, permanecer ou sair de organizações religiosas, igreja ou comunidade religiosa, sem prejuízo 

das respectivas normas sobre a filiação e a remoção de membros nos termos estatutários e regimentais; 

III – manifestar-se acerca das suas convicções ou práticas religiosas, por qualquer autoridade, salvo para 

recolhimento de dados estatísticos não individualmente identificáveis, não podendo decorrer qualquer prejuízo da recusa à 

prestação de tais informações, por objeção de consciência; e 

IV – prestar juramento religioso ou desonroso à sua religião ou às suas crenças. 
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Seção III 

Da Objeção de Consciência 

Art. 17. A liberdade de consciência compreende o direito de objetar o cumprimento de leis que contrariem os 

ditames impreteríveis da própria consciência, dentro dos limites dos direitos e deveres impostos pela Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se impreteríveis aqueles ditames da consciência cuja violação implica ofensa 

grave à integridade moral, que torne inexigível outro comportamento. 

Art. 18. Os servidores públicos, empregados públicos, agentes públicos e agentes políticos da Administração 

Direta e Indireta do Estado de Santa Catarina têm o direito de, a seu pedido, ser-lhes assegurado ausentar-se do trabalho 

no dia de guarda religiosa, nos períodos e horários que lhes sejam prescritos pela confissão que professam, nos termos do 

art. 5º, inciso VIII, da Constituição Federal e nas seguintes condições: 

I – trabalharem em regime de flexibilidade de horário; 

II – comprovarem serem membros de organização religiosa, através de declaração dos seus líderes; 

III – haver compensação integral do respectivo período de trabalho. 

Art. 19. Os trabalhadores em regime de contrato de trabalho das pessoas jurídicas que tiverem qualquer tipo 

de contrato, parceria ou associação com o Estado de Santa Catarina, Administração Direta e Indireta, também terão 

assegurados, enquanto seus empregadores mantiverem relação ou vínculo com o Poder Público Estadual, os mesmos 

direitos previstos no art. 18 desta Lei e, para tanto, o Estado de Santa Catarina deverá observar este dispositivo nas suas 

contratações e parcerias, a fim de que conste nos editais, contratos e outros instrumentos de parcerias e, ainda, a fim de 

que as empresas, associações, Organizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIPs) e quaisquer pessoas jurídicas que venham manter associação com o Estado de Santa Catarina possam se 

adequar a este comando normativo. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas que quando da aprovação desta Lei já mantiverem contrato ou 

parceria com o Estado de Santa Catarina, Administração Direta e Indireta, deverão se ajustar e passar a cumprir o comando 

normativo constante no caput deste artigo, a contar da publicação desta Lei. 

Art. 20. Nas condições previstas no inciso II do art. 18, é assegurado o direito, mediante prévio e motivado 

requerimento, de ausentar-se das aulas e provas nos dias de guarda das respectivas confissões religiosas aos alunos do 

ensino público ou privado que as professam, ressalvadas as condições de normal aproveitamento escolar, conforme e em 

sintonia com o assegurado no art. 7º-A da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, inserido pela Lei federal nº 13.796, de 3 de janeiro de 2019. 

Parágrafo único. As provas de avaliação dos alunos cujas datas coincidirem com dias dedicados à guarda 

religiosa pelas respectivas organizações religiosas deverão ser prestadas em segunda chamada ou em nova chamada, 

após o horário destinado à guarda religiosa ou em dia em que se não levante a mesma objeção. 

Art. 21. Em caso de concurso público do Estado de Santa Catarina, se a data de prestação de provas ou 

avaliação de títulos dos candidatos coincidir com o dia de guarda religiosa pelas respectivas organizações religiosas, 

deverão ser tomadas as medidas necessárias para que a prova ou a avaliação sejam prestadas em segunda chamada ou 

em nova chamada após o horário destinado à guarda religiosa ou em dia em que se não levante a mesma objeção, nas 

condições previstas no inciso II do art. 18. 

Parágrafo único. As disposições contidas nos arts. 18 a 21 se aplicam aos servidores públicos, empregados 

públicos, agentes públicos, agentes políticos e trabalhadores empregados de pessoas jurídicas que mantenham vínculo 

com o Poder Público Estadual, vinculados ao Poder Executivo, ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério 

Público Estadual e aos militares vinculados ao Estado de Santa Catarina, incorporando-se como garantia nos seus 

respectivos estatutos. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS COLETIVOS DE LIBERDADE RELIGIOSA 

Art. 22. São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações 

religiosas, sendo vedado ao Poder Público Estadual negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e 

necessários ao seu funcionamento. 
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Art. 23. As organizações religiosas são comunidades sociais estruturadas e duradouras em que os seus 

membros podem realizar todos os fins religiosos que lhes são propostos pela respectiva tradição, sem possibilidade de 

intervenção estatal nos seus assuntos, desde que estes não ensejem a prática de crime. 

Art. 24. As organizações religiosas podem dispor com autonomia sobre: 

I – a formação, a composição, a competência e o funcionamento dos seus órgãos; 

II – a designação, funções e poderes dos seus representantes, sacerdotes, missionários e auxiliares religiosos; 

III – os direitos e deveres religiosos dos seus membros, sem prejuízo da liberdade religiosa destes; e 

IV – a adesão ou a participação na fundação de federações ou associações interconfessionais, com sede no 

País ou no estrangeiro. 

§ 1º São permitidas cláusulas de salvaguarda da identidade religiosa e do caráter próprio da  

confissão professada. 

§ 2º As organizações religiosas podem, com autonomia, fundar ou reconhecer filiais ou sucursais de âmbito 

nacional, regional ou local, e outras instituições, com a natureza de associações ou de fundações, para o exercício ou para 

a manutenção das suas funções religiosas. 

Art. 25. As organizações religiosas são livres no exercício das suas funções e do culto, podendo, 

nomeadamente, sem interferência do Estado ou de terceiros: 

I – exercer os atos de culto, privado ou público, sem prejuízo das exigências de polícia e de trânsito; 

II – estabelecer lugares de culto ou de reunião para fins religiosos; 

III – ensinar na forma e pelas pessoas por si autorizadas, a doutrina da confissão professada; 

IV – difundir a confissão professada e procurar para ela novos membros; 

V – assistir religiosamente os próprios membros; 

VI – comunicar e publicar atos em matéria religiosa e de culto; 

VII – relacionar-se e comunicar-se com as organizações da mesma ou de outras confissões no Território 

nacional ou no estrangeiro; 

VIII – fundar seminários ou quaisquer outros estabelecimentos de formação ou cultura religiosa; 

IX – solicitar e receber contribuições voluntárias financeiras e de outro tipo, de particulares ou instituições 

privadas ou públicas, existindo, no caso de instituições públicas, parceria e interesse público justificado, nos termos do art. 

19, inciso I, da Constituição Federal; 

X – capacitar, nomear, eleger e designar por sucessão ou indicação os dirigentes que correspondam 

segundo as necessidades e normas de qualquer religião ou convicção; e 

XI – confeccionar, adquirir e utilizar em quantidade suficiente os artigos e materiais necessários para os ritos 

e costumes da religião ou convicção. 

Art. 26. As organizações religiosas podem ainda exercer atividades com fins não religiosos que sejam 

instrumentais, consequenciais ou complementares das suas funções religiosas, assim como: 

I – criar e manter escolas particulares e confessionais; 

II – praticar beneficência dos seus membros ou de quaisquer pessoas; 

III – promover as próprias expressões culturais ou a educação e a cultura em geral; e 

IV – utilizar meios de comunicação social próprios para a consecução das suas atividades. 

Art. 27. O abate de animais deve respeitar as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção dos 

animais, observando-se sempre o princípio da dignidade. 

CAPÍTULO IV 

DA LAICIDADE DO ESTADO 

Art. 28. O Estado de Santa Catarina, da mesma forma que o Estado Brasileiro, é laico, não havendo uma 

religião ou organização religiosa oficial, garantindo-se às organizações religiosas a não interferência estatal em sua criação 

e em seu funcionamento, assim como qualquer interferência destas nos assuntos de ordem pública. 
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Parágrafo único. A laicidade do Estado não significa a ausência de religião ou o banimento de manifestações 

religiosas nos espaços públicos ou privados, antes compreende o respeito, sempre visando ao favorecimento da expressão 

religiosa, individual ou coletivamente. 

Art. 29. O Poder Público do Estado de Santa Catarina, compreendido em todos os seus órgãos e funções, é 

laico e não pode exercer ou demonstrar preferência ou afinidade por qualquer religião, sendo vedada toda forma de 

institucionalização, financiamento, associação ou agregação de cultos, ritos, liturgias ou crenças religiosas, sem prejuízo 

aos símbolos religiosos já integrados à cultura e à história estadual e nacional. 

Art. 30. As organizações religiosas estão separadas do Estado e são livres na sua organização e no 

exercício das suas funções e do culto, mesmo que não tenham se constituído como pessoa jurídica. 

Art. 31. O Estado de Santa Catarina não pode adotar qualquer religião nem se pronunciar oficialmente sobre 

questões religiosas, nos termos do art. 19, inciso I, da Constituição Federal. 

Art. 32. Nos atos oficiais do Estado de Santa Catarina, serão respeitados os princípios da não 

confessionalidade e laicidade. 

Art. 33. O ensino religioso em escolas públicas não será confessional, mas respeitará os valores que 

expressam a religiosidade dos brasileiros e estrangeiros residentes no Estado. 

Parágrafo único. As escolas públicas do Estado de Santa Catarina não admitirão conteúdos de natureza 

ideológica que contrariem a liberdade religiosa. 

CAPÍTULO V 

DAS AÇÕES DO ESTADO NA DEFESA DA LIBERDADE RELIGIOSA E ENFRENTAMENTO DA INTOLERÂNCIA 

RELIGIOSA 

Art. 34. O Estado de Santa Catarina: 

I – assegurará ampla liberdade de consciência, de crença, de culto e de expressão cultural e religiosa em 

espaços públicos; 

II – garantirá, nos limites legais, o acesso aos parques de conservação ambiental e o uso democrático de 

espaços públicos para as manifestações, cultos e práticas de crenças religiosas, respeitados os regulamentos e normas de 

segurança, e também, respeitadas as áreas de proteção permanente (APP), a reserva legal (RL) e as unidades de 

conservação (UC). 

Art. 35. A assistência religiosa, com liberdade de culto, poderá ser prestada a internados em 

estabelecimentos de saúde, prisionais, educativos ou outros similares. 

Parágrafo único. Nenhum internado será obrigado a participar de atividade religiosa. 

Art. 36. O Poder Executivo através da Secretaria de Estado da Educação e do Conselho Estadual de 

Educação, implementará, no que couber, as diretrizes da Lei Estadual de Liberdade Religiosa do Estado de Santa Catarina 

no ensino público e privado, de modo a incentivar ações de sensibilização das instituições públicas e privadas de ensino 

fundamental, médio e superior, com vistas à implantação de políticas de ações afirmativas, de promoção, proteção e defesa 

do direito de liberdade religiosa. 

Art. 37. O Estado de Santa Catarina poderá estabelecer cooperações de interesse público com as 

organizações religiosas radicadas no Território estadual com vistas, designadamente, à promoção dos direitos humanos 

fundamentais, em especial, à promoção do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Parágrafo único. Não constitui proselitismo religioso nem fere a laicidade estatal a cooperação entre o Poder 

Público Estadual e organizações religiosas com vistas a atingir os fins mencionados neste artigo. 

Art. 38. O Poder Público Estadual promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no 

mercado de trabalho para todos, independentemente da fé ou religião de cada um, sendo vedado ao Poder Público 

Estadual a contratação, em qualquer modalidade, ainda que por concurso ou licitação, que contenha alguma exigência ou 

preferências de caráter religioso. 

Art. 39. As agências de publicidade e produtores independentes, quando contratados pelo Poder Público 

Estadual, abrangendo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como aqueles contratados pelo Ministério Público 

e a Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, deverão observar que a peça publicitária, os comerciais e anúncios 

não abordem, por qualquer forma, a discriminação religiosa. 
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Art. 40. O Estado de Santa Catarina deve prevenir e combater casos de violência, discriminação e 

intolerância fundadas na religião ou crença, em especial através da realização de investigações eficazes, no que compete 

ao Estado, que combatam a impunidade. 

Art. 41. O Estado de Santa Catarina fomentará a Defensoria Pública e o Ministério Público do Estado de 

Santa Catarina, no âmbito das suas competências institucionais, a prestarem orientação jurídica e a promoverem liberdade 

religiosa e a defesa de direitos individuais, difusos e coletivos em casos de intolerância religiosa. 

CAPÍTULO VI 

DO DIA DA LIBERDADE RELIGIOSA 

Art. 42. Fica instituído por intermédio desta Lei a data de 25 de maio, como a data de referência das 

comemorações pela criação da Lei Estadual da Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina. 

CAPÍTULO VII 

DA INSTITUIÇÃO DO DIA ESTADUAL DE COMBATE À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 

Art. 43. Fica instituído o Dia Estadual de Combate à Intolerância Religiosa, a ser comemorado anualmente 

em 21 de janeiro, em sintonia e uniformidade com a data comemorativa da União, estabelecida pela Lei federal nº 11.635, 

de 27 de dezembro de 2007. 

Parágrafo único. A data fica incluída no calendário oficial do Estado de Santa Catarina para efeitos de 

comemorações, manifestações e eventos. 

CAPÍTULO VIII 

DA INSTITUIÇÃO DO PRÊMIO PROMOÇÃO DA LIBERDADE RELIGIOSA 

Art. 44. Poderá ser instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Prêmio Promoção da Liberdade 

Religiosa, a ser concedido, anualmente, na semana que compreender o dia 25 de maio, Dia Estadual da Liberdade Religiosa. 

Parágrafo único. Caso instituído o Prêmio a que se refere o caput deste artigo, este será entregue pela 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em sessão solene, às pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou 

ações mereçam destaque na promoção da liberdade religiosa. 

Art. 45. O Prêmio a que se refere o art. 44 desta Lei consistirá na concessão de diploma com menção 

honrosa e, no caso de haver apoio da iniciativa privada, de quantia pecuniária. 

Art. 46. O Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa será concedido às seguintes categorias: 

I – organizações não governamentais, compreendendo entidades de direito privado sem fins lucrativos, 

regularmente estabelecidas no Estado de Santa Catarina, que tenham prestado relevante serviço na promoção da 

liberdade religiosa; 

II – estudantes de todos os níveis, de instituições de ensino reconhecidas pela Secretaria de Estado da 

Educação e Ministério da Educação, que apresentarem monografias sobre tema previamente estabelecido; 

III – livre, compreendendo pessoas que merecem especial destaque por ações, conduta ou atividade de 

promoção da liberdade religiosa. 

Art. 47. A concessão do prêmio ficará a cargo de uma Comissão de Julgamento, composta por 7 (sete) membros, 

sob a presidência de 1 (um), todos indicados pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

Art. 48. O Presidente do Poder Legislativo regulamentará mediante Resolução a composição e funcionamento da 

Comissão de Julgamento, das inscrições para habilitação das categorias, bem como regras para a premiação. 

CAPÍTULO IX 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Art. 49. No Dia Nacional e Estadual de Combate à Intolerância Religiosa, celebrado no dia 21 de janeiro, o Poder 

Legislativo convocará, nos termos do § 3º, a realização da Conferência Estadual de Promoção da Liberdade Religiosa. 

§ 1º A Conferência Estadual de Promoção da Liberdade Religiosa terá como objetivo a ampla mobilização de 

toda a sociedade civil, das instituições públicas, e principalmente, de toda a rede escolar para a conscientização da 

necessidade da adoção de medidas que visem à promoção da liberdade religiosa. 

§ 2º A Conferência Estadual de Promoção da Liberdade Religiosa servirá de instrumento para a reflexão, 

formulação e acompanhamento de programas e políticas de ações afirmativas, sem se prestar à divulgação ou ao incentivo 

de qualquer religião ou segmento religioso em particular. 
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§ 3º A Conferência Estadual de Promoção da Liberdade Religiosa será realizada em até 60 (sessenta) dias 

da data da sua convocação. 

CAPÍTULO X 

DAS VIOLAÇÕES À LIBERDADE RELIGIOSA E AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Seção I 

Das premissas quanto às infrações e sanções administrativas decorrentes da violação à Liberdade Religiosa 

Art. 50. A discriminação entre indivíduos por motivos de religião ou de convicções constitui uma ofensa à 

dignidade humana e deve ser condenada como uma violação dos direitos humanos e das liberdades civis fundamentais 

proclamados na Constituição Federal, na Declaração Universal de Direitos Humanos e enunciados detalhadamente nos pactos 

internacionais de direitos humanos, além de constituir um obstáculo para as relações amistosas e pacíficas entre as nações. 

Art. 51. A violação à liberdade religiosa sujeita o infrator às sanções de natureza administrativas 

previstas na presente Lei, sem prejuízo das sanções previstas no Código Penal, além de respectiva responsabilização 

civil pelos danos provocados. 

Art. 52. É vedado ao Estado interferir na realização de cultos ou cerimônias ou ainda obstaculizar, de 

qualquer forma, o exercício da liberdade religiosa, ficando os agentes estatais sujeitos à responsabilização administrativa, 

sem prejuízo da declaração administrativa e/ou judicial de nulidade dos referidos atos administrativos ilícitos. 

Art. 53. Nenhum indivíduo ou grupo religioso, majoritário ou minoritário, será objeto de discriminação por motivos 

de religião ou crenças por parte do Estado, seja pela Administração Direta e Indireta, concessionários, permissionários, entidades 

parceiras e conveniadas com o Estado, escolas privadas com funcionamento autorizado pelo Estado, outros contratados pelo 

Estado, ou por parte de quaisquer instituições, organizações religiosas, grupo de pessoas ou particulares. 

Parágrafo único. Entende-se por intolerância e discriminação baseadas na religião ou na crença: 

I – toda distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada na religião ou nas crenças e cujo fim ou efeito 

seja a abolição ou o término do reconhecimento, gozo e exercício, em condições de igualdade, dos direitos humanos e das 

liberdades fundamentais; 

II – qualquer uso ou incitação à violência contra indivíduos ou grupos religiosos por conta de seu credo religioso. 

Seção II 

Das Infrações Administrativas à Liberdade Religiosa e as Sanções Administrativas 

Art. 54. Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração 

Direta ou Indireta, inclusive cargos das carreiras militares do Estado de Santa Catarina, bem como a vaga/cargo nas 

concessionárias de serviços públicos e em outras empresas, instituições e associações contratadas e/ou parceiras do 

Poder Público Estadual, por motivo de discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Parágrafo único. Incorre na mesma sanção administrativa quem, por motivo de discriminação religiosa, 

obstar a promoção funcional, obstar outra forma de benefício profissional ou proporcionar ao servidor público e também ao 

empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente quanto à remuneração. 

Art. 55. Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 

ou privado de qualquer grau, por discriminação e/ou intolerância religiosa enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 
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Art. 56. Impedir, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa, o acesso ou uso de transportes 

públicos, como ônibus, trens, metrô, navios barcas, barcos, avião ou qualquer outro meio de transporte concedido, enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 57. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou escada 

de acesso aos mesmos, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 58. Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos comerciais em geral, 

estabelecimentos esportivos, clubes sociais abertos ao público ou locais semelhantes abertos ao público por motivo de 

discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 59. Praticar, induzir ou incitar a discriminação religiosa enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 60. Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa, impedir ou perturbar 

cerimônia ou prática de culto religioso, vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 61. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro utilizando de elementos referentes à religião enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 62. Obstar o pleno exercício do direito de objeção de consciência nos termos definidos e 

regulamentados por esta Lei enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 
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licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 63. Proibir a livre expressão e manifestação da religião ou crença, sendo estas expressões e 

manifestações permitidas aos demais cidadãos enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 64. Proibir e/ou restringir o uso de trajes religiosos por parte de candidatos em concursos públicos ou processos 

seletivos para provimentos de cargos públicos e empregos públicos, bem como para fins de provas admissionais, matrícula e 

frequência de alunos nas escolas da rede pública e privada de ensino que não adotem uniformes padronizados enseja: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 65. Incutir em alunos, valendo-se da posição de superioridade hierárquica de professor, convicções 

religiosas e ideológicas que violem a liberdade religiosa: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Parágrafo único. As aulas de ensino religioso ministradas nas escolas confessionais nos termos previstos no 

inciso II, do art. 20 da Lei federal nº 9.394, de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação não constituem violação à 

liberdade religiosa, tampouco implicam na infração administrativa prevista no caput deste artigo. 

Art. 66. Escarnecer dos alunos e de seus familiares em razão de crença, valendo-se da posição de 

superioridade hierárquica de professor: 

I – multa administrativa de R$1.000,00 (mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais), no caso do infrator ser primário; 

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente cominada, 

podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 90 (noventa) dias, da 

licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela Administração Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina, quando couber. 

Art. 67. Os valores das multas administrativas poderão ser elevados em até 5 (cinco) vezes, quando for verificado 

que, em razão do porte do estabelecimento ou instituição, no caso de pessoas jurídicas, as sanções resultarão inócuas. 

Art. 68. Se quaisquer das infrações administrativas previstas nos arts. 54 a 66 forem cometidas por 

intermédio dos meios de comunicação social, redes sociais na internet, ou publicação de qualquer natureza os valores das 

multas poderão ser elevados em até 5 (cinco) vezes. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, a autoridade competente para apuração das infrações 

administrativas poderá pleitear ao Poder Judiciário, sob pena de desobediência: 

I – o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo; 

II – a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas; 

III – a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por 

qualquer meio; 

IV – a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de computadores. 
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Art. 69. Serão levados em consideração na aplicação das sanções administrativas: 

I – a gravidade da infração; 

II – o efeito negativo produzido pela infração; 

III – a situação econômica do infrator; e 

IV – a reincidência. 

Art. 70. São passíveis de punição, na forma da presente Lei, a Administração Direta e Indireta e seus 

agentes públicos; agentes políticos; servidores públicos civis e militares; os concessionários, permissionários e qualquer 

contratado e delegatário do Estado; entidades parceiras e conveniadas com o Estado; escolas privadas com funcionamento 

autorizado pelo Estado; organizações religiosas; e, ainda, qualquer instituição, grupo de pessoas ou particulares, os 

cidadãos e qualquer organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado, instaladas no Estado 

de Santa Catarina, que intentarem contra o que dispõe esta Lei. 

Seção III 

Do processo administrativo de apuração das infrações administrativas e aplicação das sanções administrativas 

Art. 71. A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta Lei será apurada em processo administrativo, 

que terá início mediante: 

I – reclamação do ofendido; 

II – ato ou ofício de autoridade competente; e/ou 

III – comunicado de organizações não governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 

Art. 72. As denúncias de infrações serão apuradas, mediante manifestação do ofendido ou de seu 

representante legal, pela Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de Santa Catarina, que deverá seguir os seguintes 

procedimentos: 

I – a autoridade competente tomará o depoimento pessoal do reclamante no prazo de 10 (dez) dias; 

II – a fase instrutória, na qual serão produzidas as provas pertinentes e realizadas as diligências cabíveis, 

terá o prazo de conclusão de 60 (sessenta) dias, garantidas a ciência das partes e a possibilidade da produção probatória e 

do contraditório; 

III – é facultada a oitiva do reclamante e do reclamado, em qualquer fase deste procedimento; 

IV – finda a fase instrutória, será facultada a manifestação do reclamante e do reclamado; 

V – por fim, será proferido relatório conclusivo no prazo máximo de 30 (trinta) dias do último ato processual, 

sendo encaminhado para decisão da Secretaria da Justiça e Cidadania. 

§ 1º Os prazos previstos neste artigo admitem prorrogação por até 2 (duas) vezes, desde que 

devidamente justificada. 

§ 2º As pessoas jurídicas serão representadas por seus administradores ou prepostos, sendo válida a 

ciência dos atos procedimentais feita pela entrega de Aviso de Recebimento na sede da pessoa jurídica. 

Art. 73. Os recursos provenientes das multas estabelecidas por esta Lei serão destinados para 

campanhas educativas. 

Art. 74. Em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, é permitida a justificada 

compensação de sanções administrativas pela autoridade competente, tanto na fase de fixação quanto na fase de 

execução da sanção administrativa, desde que o infrator comprove ter-lhe sido imposta sanção administrativa decorrente da 

mesma infração administrativa por outro ente federativo. 

Art. 75. As multas não pagas serão inscritas na dívida ativa do Estado de Santa Catarina e ficarão passíveis 

de execução fiscal, nos termos da Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 76. A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta Lei, não adotar 

providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e administrativamente nos termos da legislação 

específica aplicável. 
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Art. 77. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 

sua publicação. 

Art. 78. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 79. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de janeiro de 2022. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1067 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar os arts. 4º e 6º do autógrafo do Projeto de Lei nº 145/2021, que “Dispõe 

sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de violência 

escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota outras providências”, por 

serem inconstitucionais, com fundamento no Parecer nº 672/2021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelecem os dispositivos vetados: 

Arts. 4º e 6º 

“Art. 4º Para coordenar as ações do Programa, será criado um núcleo central e núcleos regionais. 

§ 1º O núcleo central estará ligado à Secretaria de Estado de Educação e traçará diretriz, realizará estudos, 

dará suporte ao desenvolvimento do Programa e terá composição intersecretarial e multiprofissional, com a participação de: 

I – técnicos da Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado da Saúde; Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social; e Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa; 

II – técnicos de entidades não governamentais ou privadas como: 

a) universidades; 

b) Ordem dos Advogados do Brasil; 

c) entidades religiosas; 

d) emissoras de rádio ou televisão; 

e) demais entidades que possam contribuir nas áreas da psicologia, das ciências sociais e jurídicas 

abrangidas pelo Programa. 

§ 2º Os núcleos regionais, ligados à Secretaria de Estado da Educação, estabelecerão ligação direta entre o 

núcleo central e as equipes de trabalho. 

§ 3º Os núcleos regionais e equipes de trabalho darão respaldo às ações que serão desenvolvidas em prol 

do tema Time da Defesa e contará com a participação comunitária e dos seguintes seguimentos: 

I – técnicos das Secretarias de Estado: 

a) da Educação; 

b) da Saúde; 

c) do Desenvolvimento Social; 

d) da Administração Prisional e Socioeducativa; 

II – representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

a) Grêmios Estudantis; 

b) Conselhos Escolares; 

c) Conselhos Municipais de Educação; 

d) Conselhos Municipais de Saúde; 
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e) Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

f) Conselhos Tutelares; 

g) Promotorias da Infância e Juventude; 

h) Juizados da Infância e da Juventude; 

i) representantes das Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil; 

j) pastorais e entidades religiosas; 

k) universidades; 

l) sindicatos e entidades de classe; 

m) emissoras de rádio e televisão; 

n) fundações que desenvolvam trabalhos em prol da criança e do adolescente; 

o) representantes da sociedade civil e de entidades públicas ou privadas, que possam contribuir nos 

aspectos psicológicos, sociais, e jurídicos contidos no Programa. 

...................................................................................................... 

Art. 6º A fiscalização da presente Lei ficará a cargo da Secretaria de Estado da Educação.” 

Razões do veto 

Os arts. 4º e 6º do PL nº 145/2021, ao pretenderem, respectivamente, estabelecer a forma de coordenação do 

Programa Time da Defesa de maneira excessivamente detalhada e impor à Secretaria de Estado da Educação (SED) a 

fiscalização do Programa, estão eivados de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe 

do Poder Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, e de inconstitucionalidade 

material, dado que contrariam os princípios da independência e harmonia dos Poderes e da reserva de administração, 

ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no inciso VI do § 2º do art. 50 e no inciso I e na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 

71 da Constituição do Estado. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-los, manifestando-se nos seguintes termos: 

de início, pontua-se que os artigos 4º e 6º veiculam preceitos de densidade normativa suficiente a vincular 

o Poder Executivo à adoção de comportamentos específicos, no que incidem em inconstitucionalidade 

formal subjetiva, bem como em incompatibilidade material com a Carta Magna. 

Em que pese o nobre propósito do parlamentar proponente, os dispositivos apontados acarretam sensível 

interferência na estruturação e nas atribuições de órgãos públicos, usurpando a competência do Chefe do 

Poder Executivo para legislar sobre a matéria, conforme previsão do art. 71, incisos I e IV, “a”, da CESC/89 

[...]. 

O projeto de lei atribui novas incumbências às Secretarias de Estado, o que esbarra na competência 

exclusiva do Chefe do Executivo e, consequentemente, afronta o disposto no artigo 61, § 1º, II, “e”, da 

Constituição Federal (correspondente ao artigo 50, § 2º, VI, da Constituição Estadual). 

Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal Federal: 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 10.893/2001, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA ESTADUAL DE SAÚDE VOCAL EM BENEFÍCIO DE PROFESSORES 

DA REDE ESTADUAL DE ENSINO. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES. MATÉRIA 

SUJEITA À RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. NORMAS DE APLICAÇÃO 

OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA. 

1. Ao instituir programa de atenção especial à saúde de professores da rede pública local, a Lei 10.893/01 

cuidou de instituir um benefício funcional, alterando o regime jurídico desses servidores, além de criar 

atribuições e responsabilidades para Secretarias Estaduais. 2. Ao assim dispor, por iniciativa parlamentar, 

a lei estadual entrou em contravenção com regras de reserva de iniciativa constantes do art. 61, II, alíneas 

‘c’ e ‘e’, da CF, que, segundo ampla cadeia de precedentes deste Supremo Tribunal Federal, são de 

observância obrigatória pelas Constituições Estaduais. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente.” (ADI 4211, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-053 DIVULG 21-03-2016 PUBLIC 22-03-2016) 
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Não fosse o vício de iniciativa, os artigos 4º e 6º igualmente padeceriam de inconstitucionalidade material 

por violação à separação dos poderes e à reserva de administração. É que a exequibilidade de política 

pública demanda, nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, “uma atuação administrativa a ser 

desenvolvida dentro de um espaço de liberdade exigente de regulação ulterior”. 

Nesses termos, não é dado ao Parlamento invadir o espaço da função administrativa, seja pela utilização 

desnecessária e abusiva de leis de efeito concreto ou leis de caráter específico (afastando-se do caráter 

geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela regulamentação legal minuciosa nos campos em que se 

requer maior margem de atuação da Administração. 

A razão a ser observada é que não se poderia adentrar em um “domínio de execução”, de modo a 

“executar legalmente a lei”. Logo, extrai-se da reserva de administração um impedimento ao legislador de 

editar uma lei com descrição normativa excessivamente detalhada a ponto de inviabilizar o exercício da 

função administrativa, seja engessando indevidamente a atuação da administração pública em concreto 

(não dando abertura para a atuação do poder discricionário, quando recomendável), seja por perder a lei, 

sem motivo justificável, seu caráter material de ato geral e abstrato, ou ainda por restringir o campo do 

poder regulamentar, quando esse for recomendável. 

Os arts. 4º e 6º impuseram restrição indevida ao espaço de liberdade do Poder Executivo na condução, 

na execução e na fiscalização da política pública, no que incorrem em inconstitucionalidade por violação 

ao art. 2º da CF/88. 

[...] 

Diante de todo o exposto, compreende-se pela inconstitucionalidade dos artigos 4º e 6º, nos termos da 

fundamentação. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 6 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 145/2021 

Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de 

prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso 

de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar e participação comunitária, para 

prevenir, refutando qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais 

da rede pública de ensino do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Para implementar o Programa, cada unidade escolar, poderá criar uma equipe de trabalho, 

constituída por professores, funcionários, alunos, especialistas em segurança pública e educação, pais e representantes 

ligados à comunidade escolar. 

§ 1º Para a consecução dos objetivos do Programa poderão ser convidados conferencistas ou palestrantes, 

que prestarão os serviços de explanação, nas quais serão refutadas a violência escolar e doméstica, o abuso sexual e a 

utilização de drogas. 

§ 2º As conferências ou palestras serão realizadas de modo gratuito, na modalidade de trabalho voluntário 

para os conferencistas ou palestrantes, sem qualquer ônus para o Estado e/ou escolas. 

§ 3º Na circunstância definida no § 1º deste artigo, as famílias dos alunos serão convidadas para participar 

das palestras ou conferências. 



04/02/2022 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.024 75 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

Art. 3º São objetivos do Programa: 

I – criar equipes de trabalho vinculadas aos conselhos escolares, para atuar na prevenção e no controle da 

violência nas escolas, analisando suas causas e apontando possíveis soluções; 

II – projetar e desenvolver campanhas educativas de conscientização e valorização da vida, dirigidas às 

crianças, aos adolescentes e à comunidade envolvida; 

III – implantar ações voltadas para o controle da violência na escola, visando garantir o reconhecimento dos 

direitos humanos, o exercício pleno da cidadania e a promoção da harmonia e da paz na comunidade escolar; 

IV – projetar ações que estimulem e exaltem a figura do jovem trabalhador, louvando os jovens que se 

dedicam às atividades que colaborem com a harmonia do lar e da família, bem como àqueles que trabalham e objetivam a 

sua capacitação no mercado de trabalho; 

V – administrar ações culturais, sociais e desportivas que fortaleçam os vínculos entre a comunidade e a escola; 

VI – garantir a capacitação e o treinamento dos componentes da equipe de trabalho definida no art. 2º desta 

Lei, para que possam obter resultados nas ações de prevenção da violência na escola bem como nas ações de prevenção 

do uso de drogas; 

VII – estar atentos e realizar ações de combate a violência doméstica, abuso sexual contra as crianças, e 

assim que verificar este tipo de ocorrência, avisar as autoridades competentes, e que seus nomes e denúncias sejam 

protegidos por lei, assegurando assim sua integridade física e moral. 

Art. 4º Para coordenar as ações do Programa, será criado um núcleo central e núcleos regionais. 

§ 1º O núcleo central estará ligado à Secretaria de Estado de Educação e traçará diretriz, realizará estudos, 

dará suporte ao desenvolvimento do Programa e terá composição intersecretarial e multiprofissional, com a participação de: 

I – técnicos da Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado da Saúde; Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social; e Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa; 

II – técnicos de entidades não governamentais ou privadas como: 

a) universidades; 

b) Ordem dos Advogados do Brasil; 

c) entidades religiosas; 

d) emissoras de rádio ou televisão; 

e) demais entidades que possam contribuir nas áreas da psicologia, das ciências sociais e jurídicas 

abrangidas pelo Programa. 

§ 2º Os núcleos regionais, ligados à Secretaria de Estado da Educação, estabelecerão ligação direta entre o 

núcleo central e as equipes de trabalho. 

§ 3º Os núcleos regionais e equipes de trabalho darão respaldo às ações que serão desenvolvidas em prol 

do tema Time da Defesa e contará com a participação comunitária e dos seguintes seguimentos: 

I – técnicos das Secretarias de Estado: 

a) da Educação; 

b) da Saúde; 

c) do Desenvolvimento Social; 

d) da Administração Prisional e Socioeducativa; 

II – representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

a) Grêmios Estudantis; 

b) Conselhos Escolares; 

c) Conselhos Municipais de Educação; 

d) Conselhos Municipais de Saúde; 

e) Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

f) Conselhos Tutelares; 

g) Promotorias da Infância e Juventude; 

h) Juizados da Infância e da Juventude; 
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i) representantes das Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil; 

j) pastorais e entidades religiosas; 

k) universidades; 

l) sindicatos e entidades de classe; 

m) emissoras de rádio e televisão; 

n) fundações que desenvolvam trabalhos em prol da criança e do adolescente; 

o) representantes da sociedade civil e de entidades públicas ou privadas, que possam contribuir nos 

aspectos psicológicos, sociais, e jurídicos contidos no Programa. 

Art. 5º O Estado poderá estender o Programa, através de Convênios ou Termo de Cooperação Técnica, às 

escolas municipais e particulares, bem como orientar a formação de núcleos municipais de controle e prevenção de violência. 

Art. 6º A fiscalização da presente Lei ficará a cargo da Secretaria de Estado da Educação. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei de acordo com o disposto no art. 71, inciso III da 

Constituição Estadual. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DO GOVERNADOR 
MENSAGEM Nº 1070 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o art. 8º do autógrafo do Projeto de Lei nº 248/2021, que 

“Dispõe sobre diretrizes para a instituição de política pública pelos Municípios do Estado, objetivando a prestação de 

serviços de telecomunicação para prover acesso à internet nas áreas rurais de seus territórios, com tecnologia não inferior a 

4G”, por ser inconstitucional, com fundamento no Parecer nº 19/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Art. 8º 

“Art. 8º A instalação, em área rural, de infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno porte 

dispensará a emissão de licenças ambientais. 

§ 1º Será considerada de pequeno porte a infraestrutura de redes de telecomunicações que atender, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I – seja instalada em edificação ou estrutura existente e que não amplie sua altura em mais de 3 (três) 

metros ou em mais de 10% (dez por cento), o que for menor; 

II – possuir estrutura irradiante com volume total de até 30 (trinta) decímetros cúbicos; e 

III – possuir demais equipamentos associados com volume total de até 300 (trezentos) decímetros cúbicos e 

com altura máxima de 1 (um) metro. 

§ 2º A entidade interessada que instalar a infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno porte 

comunicará a instalação ao órgão ambiental, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da instalação.” 

Razão do veto 

O art. 8º do PL nº 248/2021, ao pretender dispensar a necessidade de licenciamento ambiental para a 

instalação de infraestrutura de redes de telecomunicação de pequeno porte em áreas rurais, está eivado de 

inconstitucionalidade formal orgânica, uma vez que viola expressamente norma geral editada pela União que estabelece a 

obrigatoriedade de licenciamento sempre que houver potencial impacto ambiental (Lei federal nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981), de observância obrigatória pelos demais entes da Federação, inobservando, desse modo, o disposto nos §§ 1º a 4º 

do art. 24 da Constituição da República. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintes termos: 
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[...] o art. 8º estipula uma dispensa de licença ambiental atrelada ao porte do empreendimento, o que se 

contrapõe à norma geral editada pela União que erige a obrigatoriedade de procedimento administrativo de 

licenciamento sempre que houver potencial impacto ambiental. 

Por mais que a Lei nacional nº 13.116/2015 torne prescindível a emissão de licenças na instalação de 

infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno porte (art. 10), a norma somente tem aplicação 

para áreas urbanas. Dessa forma, as normas que arrefecem o dever de o Estado-Legislador envidar 

esforços para proteção do meio ambiente (art. 225 da CF/88) possuem caráter geral e somente podem, 

sem prejuízo da vedação ao retrocesso ambiental, ser editadas pela União. Explica-se. 

O art. 225 da CF/88, dentre outros, revela o princípio da obrigatoriedade de atuação estatal (Intervenção) 

ou da natureza pública da proteção do meio ambiente, gerando a imperiosidade da atuação do poder 

público, precedida de compromisso lavrado pelo constituinte em verter ações efetivas para tutela do meio 

ambiente. [...] 

Como aparato para se desincumbir do dever de proteção, o legislador nacional concebeu o licenciamento 

ambiental - instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, consistente no procedimento em que o 

Poder Público exerce o controle prévio sobre as atividades aptas, de qualquer modo, a acarretar impacto 

no meio natural. 

Em decorrência, o licenciamento integra a tutela administrativa preventiva do meio ambiente, “cujo objetivo 

primário é a preservação dos recursos naturais, seja prevenindo a ocorrência de impactos negativos ao 

meio ambiente, seja mitigando-os ao máximo com a imposição de condicionantes ao exercício da atividade 

ou a construção de empreendimentos”. [Thomé da Silva, Romeu Faria, Manual de direito ambiental, 4ª 

edição, revista, ampliada e atualizada, 2014, p. 235.] 

No que positivado, o licenciamento ambiental é o procedimento administrativo destinado a licenciar 

atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 

ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental (art. 2º, I, da Lei complementar nº 140, 

de 8 de dezembro de 2011). 

A licença ambiental, por sua vez, caracteriza-se como ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 

competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 

obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 

empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental (art. 

1º, II, da Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997). 

E com a redação do art. 10 da Lei nacional nº 6.938/1981 se tem que “A construção, instalação, ampliação 

e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão 

de prévio licenciamento ambiental”. 

Do supracitado diploma deflui também que se atribuiu ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama 

a competência para estabelecer, a partir de proposta do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais - Ibama, “normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA” (inc. I do art. 8º 

da Lei nacional nº 6.938/1981, alterado pela Lei nacional nº 7.804/1989). 

Diante desse cenário, não pairam dúvidas sobre a natureza de normas gerais das disposições 

mencionadas nos parágrafos precedentes, a irradiar efeitos para os Estados. 

[...] 

Nesse prumo, no § 1º do art. 6º da Lei nº 6.938/1981 se prevê que os “Estados, na esfera de suas 

competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões 

relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo Conama”. 
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Pois bem, no que diz respeito à competência complementar, o Supremo tem propugnado que “Em linha de 

princípio, admite-se que os Estados editem normas mais protetivas ao meio ambiente, com fundamento em 

suas peculiaridades regionais e na preponderância de seu interesse, conforme o caso”. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5.996 Amazonas - data de publicação DJe 30/04/2020 - ata nº 58/2020. DJe nº 105, 

divulgado em 29/04/2020) 

Para a corte de sobreposição, a tônica é a deferência às iniciativas oriundas das ordens jurídicas parciais, 

sempre que estas veiculem “[...] disciplina ambiental mais protetiva, se comparado com a lei federal que 

tratou da mesma matéria”. [...] 

Acerca da dispensa de adoção de instrumentos da política nacional de proteção do meio ambiente, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.086, Relator o Ministro Ilmar Galvão (Tribunal 

Pleno, DJ 10.8.2001), o Ministro Sepúlveda Pertence assim se manifestou: 

“(...) a Constituição Federal, no art. 225, IV, exigiu o estudo prévio de impacto ambiental, chamado RIMA, 

como norma absoluta. Não pode a Constituição Estadual, por conseguinte, excetuar ou dispensar nessa 

regra ainda que, dentro de sua competência supletiva, pudesse criar formas mais rígidas de controle. Não, 

formas mais flexíveis e permissivas”. 

[...] 

Para confirmar que as normas estaduais que dispensam licença ambiental afrontam a aptidão da União 

para elaborar normas gerais, vale trazer à colação: 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INC. IV E § 7º DO ART. 12 DA LEI 

COMPLEMENTAR N. 5/1994 DO AMAPÁ, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 

70/2012. LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA. DISPENSA DE OBTENÇÃO DAS LICENÇAS PRÉVIAS, DE 

INSTALAÇÃO E DE OPERAÇÃO, ESTABELECIDAS PELO CONAMA (INC. I DO ART. 8º DA LEI N. 

6.938/1981). OFENSA À COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE 

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE. DESOBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO E DO DEVER 

DE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO (ART. 225 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA). AÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA DECLARAR A 

INCONSTITUCIONALIDADE DO INC. IV E DO § 7º DO ART. 12 DA LEI COMPLEMENTAR N. 5/1994 DO 

AMAPÁ, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 70/2012” (Plenário, DJe 3.6.2020). 

[...] 

Pelo exposto, o art. 8º tem condão de subverter a lógica sistêmica das normas gerais nacionais ao instituir 

dispensa de licença em zona rural, padecendo de inconstitucionalidade formal orgânica. 

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me levou a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 13 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 248/2021 

Dispõe sobre diretrizes para a instituição de política pública pelos Municípios do 

Estado, objetivando a prestação de serviços de telecomunicação para prover acesso à 

internet nas áreas rurais de seus territórios, com tecnologia não inferior a 4G. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Os Municípios do Estado, ao instituírem política pública, sob o regime de parceria ou instrumento 

congênere com entidades públicas e privadas, objetivando prover acesso à internet nas áreas rurais de seus territórios, com 

tecnologia não inferior a 4G, poderão aderir às diretrizes de que trata esta Lei. 
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Parágrafo único. O objeto da política pública de que trata o caput deste artigo limita-se, exclusivamente, à 

prestação de serviços de telecomunicação para prover acesso à internet nas áreas rurais dos Municípios do Estado. 

Art. 2º O compartilhamento de infraestrutura com as empresas concessionárias de distribuição de energia 

elétrica para a passagem de cabos nas áreas rurais para a prestação dos serviços de telecomunicação de que trata esta Lei 

poderá ser realizado diretamente pelos Municípios do Estado. 

Art. 3º Os contratos de compartilhamento de infraestrutura firmados pelos Municípios do Estado com as 

empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica nas áreas rurais de seus territórios, com vista à utilização de 

postes para a passagem de cabos para a prestação dos serviços de telecomunicação de que trata esta Lei, não serão de 

caráter oneroso. 

Parágrafo único. Os Municípios do Estado deverão, em conjunto com os fornecedores dos serviços de 

telecomunicação de que trata esta Lei, firmar convênio com as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica 

com o intuito de autorizá-las a utilizar gratuitamente os serviços de internet para transmitir dados necessários à distribuição 

de energia elétrica e à operação do sistema elétrico. 

Art. 4º Não será devida contraprestação em razão do direito de passagem para a instalação de infraestrutura 

de redes de telecomunicações rurais em faixas de domínio, em vias públicas e em outros bens públicos de uso comum do 

povo pertencentes ao Estado de Santa Catarina. 

Art. 5º Os Municípios do Estado realizarão chamada pública para contratar os serviços de telecomunicação 

de que trata esta Lei e nela estabelecerão as condições complementares às dispostas nesta Lei, inclusive prevendo que os 

fornecedores dos serviços de telecomunicação, responsáveis pela utilização da infraestrutura compartilhada, estão sujeitos 

às sanções previstas nos regulamentos que regem o seu compartilhamento. 

§ 1º A chamada pública de que trata o caput deste artigo deverá sempre visar ao menor custo aos 

Municípios do Estado e ao maior benefício à população, observado o interesse público. 

§ 2º Após a realização da chamada pública será definido o vencedor do certame, com o qual será firmado 

instrumento de parceria ou outro ato congênere, no qual os Municípios do Estado estabelecerão as condições para a 

execução dos serviços, e por meio do qual o partícipe poderá auferir os benefícios instituídos nesta Lei. 

Art. 6º O compartilhamento de infraestrutura de que trata esta Lei continuará sujeito à observância das 

normas regulamentares estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e pela Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), no que for aplicável à técnica de instalação e manutenção da rede. 

Art. 7º O órgão ambiental deverá expedir as licenças ambientais necessárias para a instalação de 

infraestrutura de telecomunicações rural no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de seu recebimento. 

Parágrafo único. O não atendimento do prazo estipulado no caput deste artigo deverá ser motivado e com a 

designação de prazo certo para análise, sob pena de responsabilização funcional do técnico ambiental analista. 

Art. 8º A instalação, em área rural, de infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno porte 

dispensará a emissão de licenças ambientais. 

§ 1º Será considerada de pequeno porte a infraestrutura de redes de telecomunicações que atender, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I – seja instalada em edificação ou estrutura existente e que não amplie sua altura em mais de 3 (três) 

metros ou em mais de 10% (dez por cento), o que for menor; 

II – possuir estrutura irradiante com volume total de até 30 (trinta) decímetros cúbicos; e 

III – possuir demais equipamentos associados com volume total de até 300 (trezentos) decímetros cúbicos e 

com altura máxima de 1 (um) metro. 

§ 2º A entidade interessada que instalar a infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno porte 

comunicará a instalação ao órgão ambiental, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da instalação. 

Art. 9º O Governo do Estado destinará para este programa a quantia de R$100.000.000,00 (cem milhões de 

reais), sendo implementado 50% (cinquenta por cento) deste valor no ano de 2022 e os outros 50% (cinquenta por cento) 

do valor no ano de 2023. 
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§ 1º Os recursos previstos no caput deste artigo serão destinados aos Municípios que apresentarem projetos 

de implementação de internet rural, mediante autorização do Grupo Gestor e liberação pela Secretaria de Estado da 

Fazenda com cronograma de pagamento fixado em portaria expedida pelo Secretário de Estado da Fazenda. 

§ 2º Fica o Governo do Estado autorizado a proceder às mudanças orçamentárias necessárias para o 

cumprimento desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 22 de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1059 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o inciso III do caput do art. 16, o art. 28, o art. 29, o art. 30, o § 

5º do art. 34, o art. 38, o art. 39 e o art. 42 do autógrafo do Projeto de Lei nº 270/2021, que “Institui a Política Estadual de 

Transição Energética Justa e o Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina e estabelece outras 

providências”, por serem inconstitucionais, com fundamento no Parecer nº 7/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelecem os dispositivos vetados: 

Inciso III do caput do art. 16, art. 28, art. 29, art. 30, § 5º do art. 34, art. 38, art. 39 e art. 42 

“Art. 16. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

III – o Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de 

Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina; e 

...................................................................................................... 

Art. 28. Fica instituído o Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição 

Justa do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina com a finalidade de: 

I – articular, coordenar e supervisionar as atividades e os planos de ação definidos no âmbito do Comitê Técnico; e 

II – aprovar o Plano de Transição Justa do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 

Art. 29. O Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de 

Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina será composto pelos seguintes membros: 

I – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), 

que o presidirá; 

II – 1 (um) representante das Associações Comerciais e Industriais da área de abrangência do Polo; 

III – 1 (um) representante de cada Associação de Município na área de abrangência do Polo; 

IV – 1 (um) representante do Sindicato da Indústria do Carvão do Estado de Santa Catarina; 

V – 1 (um) representante da Federação Interestadual dos Trabalhadores na Indústria de Extração de Carvão 

no Sul do País – PR/RS/SC; 

VI – 1 (um) representante da Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina; e 

VII – 1 (um) representante da sociedade civil. 

Parágrafo único. A função de membro do Comitê não é remunerada, tem caráter público relevante e o seu 

exercício é considerado prioritário e de interesse público. 

Art. 30. O Governo do Estado de Santa Catarina prestará apoio administrativo para a execução do trabalho 

realizado pelo Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de Transição 

Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 
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Parágrafo único. As despesas de viagem dos membros do Comitê serão cobertas pelas entidades que 

representam. 

...................................................................................................... 

Art. 34. ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 5º As empresas geradoras, operadoras de distribuição e de transmissão de energia instaladas no Estado 

de Santa Catarina deverão investir, no mínimo, 5% (cinco por cento) da verba destinada à pesquisa e ao desenvolvimento 

(P&D), de que tratam a Lei federal nº 9.991, de 2000, e a Lei nº 10.297, de 1996, em projetos de desenvolvimento 

tecnológico relativos à utilização e/ou destinação de subprodutos e resíduos, ao tratamento dos gases produzidos e a 

tecnologias de baixo carbono da combustão de carvão mineral, em observância ao disposto no art. 1º da Resolução nº 2, de 

10 de fevereiro de 2021, do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). 

...................................................................................................... 

Art. 38. Fica criado o Fundo Estadual de Transição Energética Justa (FETEJ-SC), vinculado à Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), com o objetivo de prestar suporte financeiro ao Plano de 

Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º A gestão executiva do FETEJ-SC será operacionalizada, controlada e contabilizada pela SDE, com 

nomenclatura de contas próprias, obedecidas a legislação federal específica e as orientações estaduais sobre normas de 

pagamento e movimentação de contas. 

§ 2º O FETEJ-SC será constituído de recursos provenientes de: 

I – dotação consignada anualmente no orçamento do Estado e verbas adicionais que a lei estabelecer no 

decurso de cada exercício, bem como quaisquer outros incentivos governamentais; 

II – devolução voluntária de recursos financeiros oriundos da participação dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público do Estado de Santa Catarina e do Tribunal de Contas do Estado na Receita Líquida 

Disponível não utilizada e restituída ao Poder Executivo; 

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados de entidades nacionais e 

internacionais, governamentais e não governamentais; 

IV – doações efetuadas por contribuintes tributários estabelecidos no Estado, em contrapartida a benefícios 

fiscais concedidos na forma de convênio aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), desde que a 

este Fundo destinadas; 

V – receitas decorrentes da aplicação de seus recursos; 

VI – produto das aplicações no mercado financeiro e das vendas de materiais, publicações e eventos realizados; 

VII – receitas advindas de convênios, acordos, contratos ou instrumentos congêneres realizados com 

entidades governamentais e não governamentais, nacionais e estrangeiras; 

VIII – transferências da União; e 

IX – outros recursos que lhe venham a ser destinados. 

§ 3º A movimentação e aplicação dos recursos do FETEJ-SC dependerão de autorização do Secretário de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

Art. 39. O Chefe do Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa projetos de lei para promover as 

adequações necessárias: 

I – no Plano Plurianual para o quadriênio 2020-2023; e 

II – na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021, criando a unidade orçamentária do FETEJ-SC, com 

a abertura de crédito especial. 

...................................................................................................... 

Art. 42. Aquele que utiliza recursos minerais, para evitar a sua possível responsabilização por eventuais 

danos ambientais, deverá adquirir somente recursos provenientes de atividades devidamente licenciadas pelo órgão 

ambiental competente, sendo vedada a utilização de recursos minerais de atividades não licenciadas, nos termos da 

legislação em vigor. 
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Parágrafo único. A mera aquisição de recursos minerais provenientes de empreendimentos minerários 

licenciados não é causa de responsabilização do adquirente pela reparação de possíveis danos ambientais decorrentes da 

implantação, operação e/ou fechamento das unidades mineiras, inclusive danos ocorridos após o encerramento das 

atividades minerárias.” 

Razões do veto 

O inciso III do caput do art. 16 e os arts. 28, 29 e 30 do PL nº 270/2021, ao pretenderem criar o Comitê 

Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de Transição, órgão não previsto no 

teor original da proposição governamental, e os arts. 38 e 39 do PL, ao pretenderem criar o Fundo Estadual de Transição 

Energética Justa (FETEJ-SC), também não previsto originalmente, e estabelecer que ele seja gerido pela Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), estão eivados de inconstitucionalidade formal por vício de 

iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da 

Administração Pública, e de inconstitucionalidade material, dado que contrariam os princípios da independência e harmonia 

dos Poderes e da reserva de administração, ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no inciso VI do § 2º do art. 50 e no 

inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

Os arts. 38 e 39 do PL também padecem de inconstitucionalidade material por ofensa ao disposto no inciso 

XIV do caput do art. 167 da Constituição da República (CRFB), ao pretenderem criar fundo público sem a comprovação da 

impossibilidade de que os objetivos do Plano de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina pudessem 

ser alcançados mediante a vinculação de receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por 

programação orçamentária e financeira de órgão ou entidade da Administração Pública. 

Além do mais, o inciso II do § 2º do art. 38 do PL também está eivado de inconstitucionalidade material 

por ofensa ao disposto no inciso IV do caput do art. 167 e nos §§ 1º e 2º do art. 168 da CRFB, ao pretender estabelecer 

que poderão constituir o FETEJ-SC os recursos provenientes da devolução voluntária de recursos financeiros oriundos 

de duodécimos orçamentários, uma vez que é vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de 

repasses duodecimais. 

Já o § 5º do art. 34 do PL, ao pretender estabelecer obrigação de investimento a ser cumprida pelas empresas 

geradoras, operadoras de distribuição e de transmissão de energia instaladas no Estado, está eivado de inconstitucionalidade 

formal, uma vez que invade competências exclusiva e privativa, respectivamente, da União para explorar os serviços e as 

instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água e para legislar sobre o assunto, ofendendo, 

assim, o disposto na alínea “b” do inciso XII do caput do art. 21 e no inciso IV do caput do art. 22 da CRFB. 

Por fim, o art. 42 do PL, ao pretender estabelecer um possível excludente de responsabilização ambiental, 

está eivado de inconstitucionalidade formal orgânica, eis que viola expressamente norma geral sobre responsabilidade por 

dano ao meio ambiente editada pela União (§ 1º do art. 14 da Lei federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981), de 

observância obrigatória pelos demais entes da Federação, inobservando, desse modo, o disposto nos §§ 1º a 4º do art. 24 

da CRFB. Ademais, faz-se necessária a oposição de veto, por arrastamento, ao parágrafo único do art. 42, uma vez que a 

finalidade deste restaria prejudicada. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-los, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] especificamente em relação à terceira emenda aditiva (incluiu o § 5º ao art. 34), constata-se vício de 

inconstitucionalidade formal por invasão da competência privativa da União para legislar sobre energia (art. 

22, IV, da CF/88). 

[...] de maneira abreviada, há limitação aos Estados em emitir norma legal que aborde matérias afetas à 

energia elétrica, entendimento este pacificado nos Tribunais Superiores em diversos julgados que abordam 

a invasão de leis estaduais em tema privativo da União. 

A CF/88 alocou à União a competência prioritária para a temática de energia, atribuindo a ela a 

competência privativa para legislar sobre energia (art. 22, IV), bem como para explorar os serviços e 

instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água (art. 21, XII, “b”), seja 

diretamente, seja mediante autorização, concessão ou permissão. 
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O tema energia é predominantemente nacional, que demanda uniformidade de tratamento, e tem 

relevância para o desenvolvimento econômico e para a satisfação de necessidades básicas da população. 

Eis porque, repita-se, a CF/88 alocou privativamente à União a competência para legislar sobre o tema e 

para disponibilizar (e regular) esses serviços para toda a população. 

[...] 

Com efeito, o parágrafo acrescido ao art. 34 do PL traz em seu bojo obrigações às concessionárias de 

distribuição de energia elétrica, ultrapassando a competência legislativa do Estado, sendo eivada de 

manifesta inconstitucionalidade formal orgânica. 

Nesse sentido, cumpre destacar recente decisão do STF, que declarou a inconstitucionalidade de lei 

estadual, que proibia o corte de serviços essenciais (neles incluído o de distribuição de energia elétrica), 

sob o “firme entendimento no sentido da impossibilidade de interferência do Estado-membro, mediante a 

edição de leis estaduais, nas relações jurídico-contratuais entre Poder concedente federal e as empresas 

concessionárias, especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas em contrato de 

concessão de serviços públicos, sob regime federal.” (ADI 3866, Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Dje 

16/09/2019) 

E ainda “é igualmente por meio da legislação da pessoa política concedente que haverá de ser definidos os 

termos da relação jurídica entre usuários e concessionárias de serviço público (art. 175, caput, e II, da 

CF)”. Daí porque as “competências para legislar sobre energia elétrica e para definir os termos da 

exploração do serviço de seu fornecimento, inclusive sob regime de concessão, cabem privativamente à 

União, nos termos dos arts. 21, XII, ‘b’; 22, IV e 175, da Constituição.” (ADI 4925, Min. Teori Zavascki, Dje 

10/03/2015) 

[...] 

Dessa forma, ao trazer obrigações aos concessionários de geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica não entabuladas entre o poder concedente (no caso, a União), o § 5º do art. 34, introduzido por 

emenda parlamentar, revela-se inconstitucional, por invadir competência legislativa privativa do ente 

federal. 

Outro dispositivo, modificado por emenda parlamentar, que merece digressões sobre a sua 

constitucionalidade formal, é o caput do art. 42, bem como o acréscimo do seu parágrafo único [A emenda 

parlamentar, por sua vez, modificou o caput e acrescentou o parágrafo único]. 

[...] 

A técnica legislativa adotada no art. 42, ao dispor “para evitar a sua possível responsabilização por 

eventuais danos ambientais”, parece, salvo melhor juízo, adicionar uma excludente de responsabilização 

ambiental, estreitando o sentido abrangente conferido ao instituto da responsabilidade por dano ambiental, 

consagrada na Constituição Federal, na legislação federal e reafirmada pela jurisprudência pacífica do 

STF. 

Primeiramente, é cediço que, conforme o art. 24, VIII, da CF/88, compete à União, Estados e DF legislar 

concorrentemente sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Ou seja, na existência de normas gerais federais, 

compete aos Estados suplementarem a legislação federal. 

Nesta linha, a União adotou a teoria do risco integral para reger a responsabilidade civil por danos 

ambientais, de natureza objetiva, previsto, genericamente, no art. 927 do Código Civil e, especificamente, 

nos termos do art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981, recepcionado pelo art. 225, §§ 2º e 3º, da CF/88 [...]. 

O objetivo da norma é garantir a reparação do dano, independentemente da verificação de culpa, haja vista 

que a reparação do dano ao meio ambiente é direito fundamental indisponível, já tendo sido reconhecido 

pelo STF, inclusive, a imprescritibilidade da pretensão de reparação civil de dano ambiental (STF, Plenário, 

RE 654833, Rel. Alexandre de Moraes, julgado em 20/04/2020). 
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O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Recurso Repetitivo, acolheu a teoria do risco integral, 

nos seguintes termos: 

“Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, 

informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o 

risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano 

ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar sua obrigação de indenizar.” (STJ, REsp 

1374284/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 27/08/2014) 

Em julgados mais recentes, o STJ assentou que a responsabilidade civil por danos ambientais é objetiva e 

solidária, de todos os agentes que obtiveram proveito da atividade que resultou no dano ambiental, “não 

com fundamento no Código de Defesa do Consumidor, mas pela aplicação da teoria do risco integral ao 

poluidor-pagador prevista na legislação ambiental (art. 14, § 1º, da Lei 6.938/1981) combinado com o art. 

942, do Código Civil”. 

Assim, pela legislação federal, o poluidor responde mesmo em caso de dano involuntário, e não se exige 

previsibilidade ou má-fé de sua parte, pois é suficiente um enfoque causal material. O empreendedor aceita 

as consequências de sua atividade de risco. Essa conclusão decorre notadamente dos princípios da 

prevenção, da precaução, do poluidor-pagador, do desenvolvimento sustentável e da equidade 

intergeracional. 

[...] 

Veja-se que a União, no exercício de sua competência para legislar sobre normas gerais em matéria de 

responsabilidade por danos ambientais, dispôs que qualquer um que polua, seja ele um poluidor direto ou 

indireto, e ainda que tenha adquirido recursos provenientes de atividades licenciadas, terá a obrigação de 

reparar o dano ambiental causado, adotando o princípio do “poluidor-pagador”. Logo, não podem os 

Estados, no exercício da competência suplementar, disporem de forma contrária, restringindo o alcance da 

norma geral. 

Por isso, entende-se que a expressão “para evitar a sua possível responsabilização por eventuais danos 

ambientais”, no sentido de adicionar uma cláusula excludente de responsabilização, restringe o alcance 

amplo da norma geral, configurando uma inconstitucionalidade formal orgânica. 

[...] insta esquadrinhar em que hipótese as emendas ao PL deflagrado pelo Chefe do Executivo são válidas. 

O ponto de partida é o texto constitucional, e de acordo com a manifestação do constituinte não será 

admitido aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, 

ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º (art. 63, I). Deste modo, percebe-se que não existem 

restrições ao poder de emendar quando o projeto for oriundo do Executivo, desde que não haja 

incremento de dispêndio. 

A par da limitação expressa do poder de emendar, o Supremo Tribunal Federal (STF) erigiu outra que 

“deve ser observada, por consequência lógica do sistema – a emenda deve guardar pertinência temática 

com o projeto de iniciativa privativa, para prevenir a fraude a essa mesma reserva” [...]. 

Nessa senda, é possível visualizar que duas emendas parlamentares apresentadas tratam de matéria 

reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo: (i) a primeira emenda aditiva, que instituiu o Comitê 

Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de Transição 

Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina (art. 16, inciso III, e arts. 28 a 30 do Autógrafo); e (ii) 

quarta emenda aditiva, que criou o Fundo Estadual de Transição Energética Justa (FETEJ-SC) (arts. 38 e 

39 do Autógrafo). 

Deve-se, então, avaliar se essas emendas cumpriram as limitações que lhe são impostas pela 

literatura jurídica [...]. 

[...] na visão desta subscritora, as duas emendas acima mencionadas não possuem afinidade lógica com 

o Projeto de Lei apresentado originalmente pelo Chefe do Poder Executivo. A primeira, por criar órgão 

não previsto originalmente (Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de 
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Transição Justa do Polo de Transição); a segunda, por criar um fundo especial não previsto 

originalmente, atribuindo novo encargo à SDE na gestão de seus recursos. Violou-se, assim, a iniciativa 

reservada ao Chefe do Poder Executivo. 

Lei que verse sobre a criação e a estruturação de órgãos da administração pública é de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “e”, da CF, e art. 52, VI, da CE/SC). 

Por sua vez, o art. 165, § 5º, I, da CF/88, estabelece que a lei orçamentária anual compreenderá “o 

orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público”. 

Como se depreende da textualidade do dispositivo, o Constituinte admite a existência de fundos no âmbito 

de cada Poder. Assim sendo, cada Poder (ou órgão autônomo, como o Ministério Público) deve ser o 

responsável por gerir seus próprios fundos, como corolário da sua autonomia administrativa e financeira. 

Como a gestão de fundos públicos implica interferência na organização administrativa, a deflagração do 

processo legislativo destinado a instituir fundo é reservada a cada Poder que detém a iniciativa legislativa 

para a criação dos órgãos responsáveis pela administração do fundo e pelo atendimento das finalidades que 

motivaram a sua instituição. 

Há de se ressaltar que, em razão da natureza das funções que desempenha, o Poder Executivo é 

responsável pela gestão de maior parte dos fundos especiais. Logo, os fundos administrados por órgãos 

ou entidades desse Poder, no âmbito do Estado de Santa Catarina, devem, à luz do exposto, ser 

instituídos por lei de iniciativa do Governador do Estado. 

Dito isso, verifica-se que a emenda parlamentar, ao acrescentar ao PL os artigos 38 e 39, visa a instituir 

um fundo a ser gerido pela SDE, órgão do Poder Executivo, versando inequivocamente sobre 

organização e funcionamento da Administração Pública, na medida em que interfere diretamente nas 

atribuições daquela Secretaria de Estado, outorgando-lhe o dever de gerir os recursos do fundo cuja 

criação é pretendida. 

Como é cediço, a dicção dos arts. 50, § 2º, VI, e art. 71, IV, ambos da CE/SC, impõe que projetos de lei 

sobre organização e funcionamento da Administração Pública, no âmbito do Poder Executivo, só podem ter 

validade se instaurados pelo Governador do Estado, o que não foi o caso deste dispositivo. 

Nesse sentido: 

“Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, não pode o Poder 

Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua. Não havendo aumento de despesa, o 

Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, mas esse 

poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não guardem estreita pertinência com o 

objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é 

da iniciativa privativa daquela autoridade.” (ADI 546, rel. min. Moreira Alves, julgamento em 11-3-1999, 

Plenário, DJ de 14-4-2000.) No mesmo sentido: ADI 2.305, rel. min. Cezar Peluso, julgamento em 30-6-

2011, Plenário, DJE de 5-8-2011. 

[...] 

Portanto, entende-se que as emendas parlamentares que criaram o Comitê Administrativo de 

Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa (arts. 28 a 30 do Autógrafo) e o Fundo 

Estadual de Transição Energética Justa (FETEJ-SC) (arts. 38 e 39 do Autógrafo) não guardam pertinência 

temática e afinidade lógica com o PL originalmente proposto pelo Chefe do Poder Executivo, motivo pelo 

qual são inconstitucionais sob o ponto de vista formal. 

[...] 

No entanto, ainda que o intérprete visualize certa pertinência temática e afinidade lógica das emendas 

parlamentares apresentadas com o PL original, tais emendas não passam pelo crivo da constitucionalidade 

material, conforme se demonstrará. 

[...] 
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Entende-se que essas emendas parlamentares interferiram na organização e no funcionamento da 

Administração Pública, invadindo esfera de atuação própria do Executivo, fulminando a reserva de 

administração. Explica-se. Segundo Rafael Carvalho Rezende, há duas espécies de reserva da 

administração: uma geral e outra específica. A primeira, associada à ideia de separação dos poderes, 

pauta-se na vedação às invasões de um Poder no núcleo essencial das funções típicas de outro. Decorre 

da reserva geral a proibição, voltada ao Legislativo e ao Judiciário, para que esses Poderes, a pretexto de 

atuar no âmbito de suas funções típicas, não adentrem no campo da função administrativa, notadamente 

no mérito administrativo. 

Por sua vez, a reserva específica de administração configura-se quando o ordenamento jurídico – 

sobretudo, a Constituição – destacar determinada matéria da seara do Parlamento, atribuindo a 

competência para normatizá-las exclusivamente ao Poder Executivo. 

Por meio dessa reserva, é defeso ao Poder Legislativo (ou quem exerça atipicamente a função legislativa) 

invadir o campo da execução da lei, próprio da Administração Pública. Em outras palavras, não é possível, 

a pretexto de se exercer a função legislativa, a invasão do espaço da função administrativa, seja pela 

utilização desnecessária e abusiva de leis de efeitos concretos ou de leis de caráter específico (afastando-

se do caráter geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela regulamentação legal exacerbadamente 

minuciosa nos campos em que se requer maior margem de atuação da Administração – por atos abstratos 

ou mesmo concretos. 

[...] 

Veja-se que as emendas parlamentares versam inequivocamente sobre a organização e o funcionamento 

da Administração Pública, na medida em que interferem diretamente nas atribuições da SDE, outorgando-

lhe a presidência e a gestão de um Comitê Administrativo, bem como o dever de gerir os recursos do fundo 

cuja criação se pretende. 

Assim, entende-se que as emendas violam o princípio da separação dos poderes, por adentrarem em 

matéria reservada à Administração Pública. 

Além disso, no que tange à criação do fundo especial, é preciso tecer alguns comentários sobre a sua 

constitucionalidade. 

[...] o Constituinte Reformador incluiu, pela Emenda Constitucional nº 109/2021, o inciso XIV no art. 167. 

Com a inovação, a CF/88 passou a vedar a criação de fundo se os objetivos deste puderem ser 

atingidos mediante a vinculação de receitas orçamentárias ou mediante a mera execução do orçamento. 

Eis o teor do novel dispositivo constitucional: 

“Art. 167 São vedados: 

(...) 

XIV – a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de 

receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por programação orçamentária e 

financeira de órgão ou entidade da administração pública.” 

No presente caso, a emenda parlamentar não justificou a necessidade de criação do fundo. Ou seja, não 

houve comprovação da impossibilidade de que os objetivos da Política Estadual de Transição Energética 

pudessem ser alcançados mediante a vinculação de receitas orçamentárias específicas ou mediante a 

execução direta por programação orçamentária e financeira do órgão ou entidade da administração 

pública, motivo pelo qual entende-se que a instituição do Fundo Estadual de Transição Energética Justa, 

por emenda parlamentar, é materialmente inconstitucional, por ferir o art. 167, XIV, da CF/88. 

Além disso, o inciso II do § 2º do art. 38 (incluído pela emenda parlamentar que criou o fundo especial) 

dispõe que o fundo será constituído por recursos provenientes de “devolução voluntária de recursos 

financeiros oriundos da participação dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público do Estado 

de Santa Catarina e do Tribunal de Contas do Estado na Receita Líquida Disponível não utilizada e 

restituída ao Poder Executivo”. 
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Ocorre que a origem de tais recursos é formada, em grande parte, por receitas provenientes da 

arrecadação de impostos. Desse modo, o dispositivo em comento acarreta, por via transversa, a afetação 

do fundo de receitas públicas cuja destinação é vedada, nos termos do art. 167, IV, da CF/88 [...]. 

É que a receita de impostos, uma vez entregue pelo Poder Executivo aos demais poderes e órgãos 

autônomos, na forma de duodécimos (art. 168, CF/88 ), não perde a natureza tributária, caso lhe seja 

dada outra destinação. 

Forte nessas premissas, em situação análoga à examinada, no julgamento da ADI 6045, o STF declarou a 

inconstitucionalidade de norma estadual que destinava a fundo estadual os superavits financeiros do 

orçamento do Poder Judiciário. 

[...] 

Sobre o assunto, vale mencionar que o Constituinte Reformador, por meio da Emenda Constitucional nº 

109/2021, conferiu maior segurança ao tema, ao inserir os §§ 1º e 2º no art. 168 da CF/88. 

[...] 

No § 1º, veiculou-se uma regra específica que proíbe a transferência a fundos de recursos financeiros 

oriundos de repasses de duodécimos, em harmonia com o citado entendimento do STF. 

O § 2º, por sua vez, passou a disciplinar expressamente a destinação de eventual resultado superavitário 

do orçamento dos demais poderes e órgãos autônomos, não dando margem a que tais valores sejam 

transferidos a fundos. Como se percebe da leitura do preceito, o saldo será (i) restituído à conta única do 

tesouro; ou (ii) deduzido das parcelas entregues no ano seguinte. de fato, o inciso II do § 2º do art. 38 do 

Autógrafo não está em consonância com as mencionadas inovações constitucionais. 

[...] 

Feitas essas considerações, entende-se que também o inciso II do § 2º do art. 38 do Autógrafo do Projeto 

de Lei é inconstitucional, por violação aos arts. 167, IV, e art. 168, §§ 1º e 2º, ambos da CF/88. 

Diante de todo o exposto, opina-se pelo veto: 

a) do inciso III do art. 16 e dos arts. 28, 29 e 30 do Autógrafo, acrescidos por emenda parlamentar, por 

inconstitucionalidade formal (ausência de pertinência temática) e inconstitucionalidade material (invasão na 

esfera de reserva de administração, ferindo princípio da separação dos poderes); 

b) do § 5º do art. 34 do Autógrafo, acrescido por emenda parlamentar, por inconstitucionalidade formal 

orgânica (invasão de competência privativa da União para legislar sobre energia, bem como para explorar 

os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água (art. 22, IV, 

e art. 21, XII, “b”, da CF/88); 

c) dos arts. 38 e 39 do Autógrafo, acrescidos por emenda parlamentar, por inconstitucionalidade formal 

(ausência de pertinência temática) e inconstitucionalidade material (invasão na esfera de reserva de 

administração, ferindo o princípio da separação dos poderes; por contrariedade aos arts. 167, IV e XIV, e 

art. 168, §§ 1º e 2º, da CF/88); 

d) do art. 42 do Autógrafo, modificado por emenda parlamentar, por inconstitucionalidade formal orgânica 

(por dispor, contrariamente, ao que estabelece as normas gerais da União sobre o tema de 

responsabilidade civil ambiental). Por consequência lógica, opina-se o veto do seu parágrafo único, 

também introduzido pela emenda parlamentar, por perder o sentido a sua permanência no texto legal. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 5 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 
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AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 270/2021 

Institui a Política Estadual de Transição Energética Justa e o Polo de Transição 

Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina e estabelece outras 

providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Transição Energética Justa, por meio do Plano de Transição 

Energética Justa, a ser aplicado nos Polos de Transição Energética Justa, com a finalidade de promover o desenvolvimento 

sustentável das cadeias produtivas catarinenses. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES, DOS PRINCÍPIOS, DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS 

Seção I 

Das Definições 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I – Transição Energética Justa: processo de mudança e impulsionamento em direção à economia de 

emissão de baixo carbono, mediante a distribuição equânime dos custos e benefícios dessa transição, garantindo a 

inclusão socioeconômica das regiões ligadas à cadeia produtiva impactada; 

II – Plano de Transição Energética Justa: conjunto de ações e estratégias coordenadas e integradas a todos 

os segmentos da sociedade impactados pela mudança de um modelo de desenvolvimento econômico que vise à 

transformação das cadeias produtivas do Estado para mitigação dos impactos ambientais e neutralidade de carbono, com 

resultados produtivos e equitativos, promovendo a geração de empregos que assegurem qualidade de vida às pessoas e 

melhorando as condições ambientais nos territórios de aplicação; 

III – Polo de Transição Energética Justa: espaço territorial de aplicação do Plano de Transição Energética 

Justa para o fomento de uma economia de baixa emissão de carbono, destinado ao desenvolvimento econômico 

sustentável regional e à promoção dos Arranjos Produtivos Locais (APLs); 

IV – Arranjos Produtivos Locais (APLs): aglomeração de empresas e empreendimentos localizados em um 

mesmo território, com especialização na cadeia produtiva, com algum tipo de governança e com vínculos de articulação, 

interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como Poder Público, associações 

empresariais e instituições de crédito, ensino ou pesquisa; 

V – cadeia produtiva: etapas consecutivas ao longo das quais diversos insumos sofrem algum tipo de 

transformação, até a constituição de um produto final, bem ou serviço e sua consequente colocação no mercado; e 

VI – ações prioritárias justas: conjunto de ações e mecanismos que priorizem e facilitem a tramitação de 

processos relacionados a projetos de eficiência e geração de energia de fontes renováveis e não renováveis que visem à 

significativa redução de emissão de carbono, compreendendo as seguintes atividades: 

a) abertura e registro de empresas; 

b) licenciamento ambiental; 

c) outorga de recursos hídricos; 

d) conexão à rede elétrica; 

e) regularização fundiária; 

f) comercialização de energia; 

g) concessão de incentivos fiscais; 

h) financiamentos; e 

i) outras ações prioritárias estabelecidas por meio de ato próprio do Conselho Gestor de que trata o art. 17 

desta Lei. 
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Seção II 

Dos Princípios 

Art. 3º A Política Estadual de Transição Energética Justa rege-se pelos seguintes princípios: 

I – preservação do interesse estadual; 

II – promoção da livre concorrência; 

III – desenvolvimento socioeconômico ambientalmente sustentável e equitativo; 

IV – manutenção e criação de empregos; 

V – inclusão social; 

VI – desenvolvimento do arranjo democrático, com vistas ao diálogo entre Poder Público, setor produtivo, 

entidades privadas, instituições de crédito, ensino ou pesquisa, trabalhadores, sociedade civil organizada e comunidades 

locais e regionais impactadas; e 

VII – distribuição equânime dos custos e benefícios da transição para modelos energéticos renováveis e 

fósseis de baixa emissão de carbono. 

Seção III 

Das Diretrizes 

Art. 4º São diretrizes da Política Estadual de Transição Energética Justa: 

I – cumprimento das metas climáticas mediante aplicação da Transição Energética Justa, de forma 

escalonada e equitativa; 

II – valoração, valorização e monetização dos recursos naturais renováveis e não renováveis com potencial 

mercadológico, com vistas ao aumento da competitividade e à participação proativa nas políticas públicas associadas; 

III – fortalecimento de toda a cadeia produtiva relacionada à eficiência energética e à geração de energia a 

partir de fontes renováveis e não renováveis e de baixa emissão de carbono; 

IV – proteção social aos afetados; 

V – preservação dos direitos fundamentais do trabalho, da empregabilidade e da requalificação profissional; 

VI – fomento às realocações profissionais e à geração de empregos sustentáveis; 

VII – desenvolvimento econômico, social e ambiental, buscando a conciliação entre o exercício da liberdade 

econômica e do direito de propriedade, com a exploração racional e sustentável dos recursos naturais e a preservação e 

restauração dos ecossistemas e dos processos ecológicos essenciais; 

VIII – incentivo à pesquisa científica, à inovação e a tecnologias que visem à transição do modelo energético 

estadual para modais renováveis, sustentáveis e de fósseis de baixa emissão de carbono; 

IX – respeito à cultura local e regional; 

X – planejamento e coordenação entre o Poder Público Estadual e a sociedade civil organizada; 

XI – diálogo entre os atores sociais, como Poder Público, setores privados, sociedade civil organizada, 

trabalhadores e comunidades locais e regionais; e 

XII – promoção de medidas que levem em consideração os diferentes contextos socioeconômicos de sua 

aplicação, distribuindo os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as comunidades interessadas, de 

modo equitativo e equilibrado. 

Seção IV 

Dos Objetivos 

Art. 5º São objetivos da Política Estadual de Transição Energética Justa: 

I – promoção de ações de curto, médio e longo prazos para garantir um cenário socioeconômico e ambiental 

sustentáveis, em conformidade com as normas nacionais e com os acordos internacionais; 

II – desenvolvimento econômico sustentável da cadeia produtiva dos Polos de Transição Energética Justa, 

com a adoção de medidas que compatibilizem o exercício da liberdade econômica e do direito de propriedade com a 

exploração racional e sustentável dos recursos naturais, na busca da promoção de qualidade de vida para as presentes e 

futuras gerações; 
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III – distribuição equânime dos custos e benefícios da transição para modelos energéticos renováveis e de 

baixa produção de carbono; 

IV – aproveitamento sustentável dos recursos naturais renováveis e não renováveis dos Polos de Transição 

Energética Justa, mediante a preservação destes e a mitigação de danos ambientais, econômicos e sociais; 

V – ampliação e fornecimento de insumos e serviços inovadores ou tecnológicos para a cadeia produtiva dos 

Polos de Transição Energética Justa, para cumprimento das diretrizes e dos princípios previstos nesta Lei; 

VI – promoção de um ambiente de negócios propício que permita que as indústrias, as pequenas e médias 

empresas e os demais segmentos da sociedade adotem processos de produção com baixa emissão de carbono; 

VII – formação e preparo de profissionais no Estado para o atendimento às demandas geradas pelo 

desenvolvimento das atividades previstas na Transição Energética Justa da cadeia produtiva dos Polos de Transição 

Energética Justa; 

VIII – fortalecimento da atuação conjunta dos entes públicos e privados interessados na diversificação da 

matriz energética visando à baixa emissão de carbono no Estado; 

IX – promoção da pesquisa, do desenvolvimento e da inovação tecnológica para aplicação nos Polos de 

Transição Energética Justa; 

X – viabilização de condições necessárias para suprimir, minimizar ou compensar os impactos sociais e 

ambientais que direta ou indiretamente provenham das atividades desenvolvidas nos Polos de Transição Energética Justa; e 

XI – adoção de mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados e impactos que gerem 

informações, relatórios de monitoramento, avaliação e análise crítica da gestão e implementação do Plano de Transição 

Energética Justa, de seus programas estruturantes, projetos especiais, produtos e serviços, subsidiando a tomada de 

decisão do Conselho Gestor. 

CAPÍTULO III 

DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 6º A Transição Energética Justa será constituída por orientações estratégicas e programáticas para o 

desenvolvimento econômico e social do Estado, em bases sustentáveis e de baixa emissão de gases de efeito estufa, 

visando à consecução dos objetivos do desenvolvimento sustentável, de modo a ser um instrumento de contribuição para o 

atendimento de compromissos globais. 

Art. 7º A Transição Energética Justa tem por finalidade estabelecer as bases políticas, estratégicas, 

programáticas e estruturantes do processo permanente e integrado de desenvolvimento sustentável do Estado. 

§ 1º O desenvolvimento sustentável do Estado deverá privilegiar as riquezas naturais, com base na 

valoração e valorização de ativos ambientais do Território catarinense, como fonte de geração de novos negócios, inclusão 

produtiva, processos industriais e cadeias produtivas sustentáveis. 

§ 2º A Transição Energética Justa será pautada em resultados produtivos e equitativos que promovam o 

desenvolvimento econômico sustentável com a manutenção e geração de empregos e do exercício da liberdade 

econômica, assegurando qualidade de vida às pessoas e melhorando as condições ambientais nos Polos de Transição 

Energética Justa. 

Seção II 

Das Dimensões 

Art. 8º A Transição Energética Justa deverá considerar as dimensões socioeconômicas, ambientais e de 

sustentabilidade, o contexto histórico-cultural, os aspectos do trabalho, do emprego, da renda e da propriedade privada dos 

Polos de Transição Energética Justa e a busca por soluções inovadoras e tecnológicas de transição energética. 

Art. 9º A Transição Energética Justa, na dimensão do desenvolvimento econômico, compreende: 

I – a observância dos impactos econômicos locais e regionais, avaliando as alternativas de desenvolvimento 

do modelo energético; 
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II – a elaboração de políticas econômicas e incentivos para apoiar a transição das empresas rumo à 

produção ambientalmente sustentável de bens e serviços; 

III – a transição gradual para diversificação econômica baseada em modelos energéticos sustentáveis, com 

recursos naturais renováveis e não renováveis de baixa produção de carbono; e 

IV – a elaboração de mecanismos para a redução de impactos sociais, fiscais e de renda nos 

Municípios interessados. 

Art. 10. A Transição Energética Justa, na dimensão do desenvolvimento cultural, social e do trabalho, compreende: 

I – o entendimento da realidade local e regional; 

II – a avaliação e o dimensionamento dos impactos da ação climática e da passagem para um modelo 

socioeconômico de baixa emissão de carbono nos aspectos sociais, econômicos e de emprego e renda; 

III – a implementação de medidas de desenvolvimento e atualização de habilidades profissionais; 

IV – o desenvolvimento de políticas inovadoras de proteção social, voltadas aos trabalhadores e grupos 

vulneráveis impactados; e 

V – o respeito à cultura local e regional. 

Art. 11. A Transição Energética Justa, na dimensão da sustentabilidade ambiental, compreende a 

observância da evolução do modelo energético fóssil para a redução das emissões de carbono, de modo que a tecnologia, 

a mão de obra, os insumos e os meios utilizados no processo de transição estejam de acordo com os princípios, as 

diretrizes e os objetivos desta Lei. 

Art. 12. Como meio de fortalecer e garantir a Transição Energética Justa, caberá o estímulo ao uso de 

medidas e técnicas inovadoras e tecnológicas a serem implementadas na cadeia produtiva, garantindo o seu 

desenvolvimento e a sua diversificação econômica. 

CAPÍTULO IV 

DO PLANO DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TRANSIÇÃO JUSTA SC) 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 13. O Plano de Transição Energética Justa do Estado de Santa Catarina (TRANSIÇÃO JUSTA SC) será 

pautado nos princípios, nas diretrizes e nos objetivos desta Lei, impulsionando a economia para um modelo alinhado às 

metas climáticas nacionais e internacionais, por meio dos Polos de Transição Energética Justa. 

Parágrafo único. São eixos estratégicos do TRANSIÇÃO JUSTA SC e suas correspondentes orientações 

programáticas, sem prejuízo de outros que vierem a ser criados: 

I – estudos que viabilizem a compensação e a redução de emissão de gases de efeito estufa nos setores da 

mineração e de geração de energia; 

II – projetos de recuperação ambiental; 

III – projetos sociais para qualificação e capacitação profissional; 

IV – integração interinstitucional e participação social; 

V – projetos de modernização de usinas, a fim de alcançar a redução da emissão de gases poluentes, 

incluindo os gases de efeito estufa; e 

VI – desenvolvimento de pesquisas e inovações tecnológicas, bem como implementação de centros 

tecnológicos nos Polos de Transição Energética Justa. 

Seção II 

Das Atividades Prioritárias 

Art. 14. Para a aplicação das orientações programáticas dos eixos estratégicos do TRANSIÇÃO JUSTA SC, 

a que se refere o parágrafo único do art. 13 desta Lei, são consideradas atividades econômicas prioritárias: 

I – a atividade mineral; 

II – a logística, a tecnologia e a produção de energia; e 

III – a modernização das cadeias produtivas, objetivando alcançar a redução de emissões de gases 

poluentes, incluídos os gases de efeito estufa. 
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Parágrafo único. Poderá o Conselho Gestor, por meio de ato próprio, estabelecer outras atividades prioritárias. 

Seção III 

Da Gestão 

Art. 15. A liderança política e institucional do TRANSIÇÃO JUSTA SC será exercida pelo Governador do 

Estado, com apoio das Secretarias de Estado e dos órgãos correlatos. 

Art. 16. Compõem o arranjo de gestão e execução do TRANSIÇÃO JUSTA SC: 

I – o Conselho Gestor; 

II – o Comitê Técnico; 

III – o Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de 

Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina; e 

IV – Grupos de Trabalho. 

Parágrafo único. Poderão ser instituídos Grupos de Trabalho no âmbito do Conselho Gestor e do Comitê Técnico. 

Art. 17. O Conselho Gestor exercerá a coordenação estratégica do TRANSIÇÃO JUSTA SC, com a finalidade de: 

I – acompanhar o Programa de Sustentabilidade e Transição Energética Justa do Estado; 

II – estabelecer as prioridades e articular a viabilização dos objetivos e interesses do TRANSIÇÃO JUSTA 

SC perante todos os entes da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a iniciativa privada, a sociedade 

civil organizada e as instituições de ensino e pesquisa; 

III – zelar pela eficiência da execução da Transição Energética Justa, devendo, para tanto: 

a) avaliar, periodicamente, a eficácia das soluções adotadas; e 

b) recomendar aos órgãos de fomento do Estado as medidas necessárias de apoio ou de correção às 

iniciativas propostas; e 

IV – aprovar os indicadores definidos pelo Comitê Técnico e estabelecer as metas de que trata a Seção V 

deste Capítulo. 

§ 1º O Programa de Sustentabilidade e Transição Energética Justa do Estado será elaborado pelo Comitê 

Técnico e aprovado pelo Conselho Gestor. 

§ 2º O Programa de Sustentabilidade e Transição Energética Justa do Estado poderá observar os estudos 

do Grupo de Trabalho do Estado no âmbito do Ministério de Minas e Energia. 

§ 3º O Conselho Gestor será composto pelos seguintes membros: 

I – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE); 

II – 1 (um) representante da Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA); 

III – 1 (um) representante do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA); 

IV – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF); 

V – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE); 

VI – 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Articulação Nacional (SAN); 

VII – 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado (PGE); 

VIII – 1 (um) representante do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE); 

IX – 1 (um) representante da Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A. (BADESC); e 

X – 1 (um) representante de cada Polo de Transição Energética Justa instituído nos termos desta Lei. 

Art. 18. O Comitê Técnico é o órgão operacional responsável pela elaboração e implementação do Programa de 

Transição Energética Justa, devendo gerenciar o desenvolvimento dos demais programas, das ações e dos projetos especiais. 

§ 1º O Programa de Transição Energética Justa observará os demais programas existentes no âmbito 

do Poder Público. 

§ 2º O Programa de Transição Energética Justa será submetido à deliberação do Conselho Gestor. 

§ 3º A estrutura, a composição e o funcionamento do Comitê Técnico serão regulamentados por meio de 

decreto do Governador do Estado. 

Art. 19. A função de membro do Conselho Gestor e do Comitê Técnico não é remunerada, tem caráter 

público relevante e o seu exercício é considerado prioritário e de interesse público. 
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Seção IV 

Dos Instrumentos 

Art. 20. São instrumentos do TRANSIÇÃO JUSTA SC:  

I – Planos Executivos de Transição Energética Justa dos Polos de Transição Energética Justa; 

II – convênios, contratos, parcerias e termos de cooperação com entidades públicas e privadas;  

III – desenvolvimento de cooperativas, de consórcios ou de outras formas de associação que organizem a 

cadeia produtiva do carvão mineral e da Transição Energética Justa;  

IV – Plano Energético e Balanço Energético do Estado de Santa Catarina; 

V – licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental;  

VI – cooperação técnica e financeira entre o setor público e o privado para o desenvolvimento de pesquisas, 

métodos, processos e tecnologias de gestão aplicáveis à cadeia produtiva do carvão mineral e à Transição Energética Justa;  

VII – educação ambiental;  

VIII – incentivos fiscais e creditícios; 

IX – mecanismos financeiros estaduais e nacionais, especialmente: 

a) o Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense (PRODEC); 

b) o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO); e 

c) o Fundo Catarinense de Mudanças Climáticas (FMUC); 

X – instituições financeiras nacionais e internacionais que utilizem programas de moeda de crédito para 

emissão, redução e mitigação de gases de efeito estufa; 

XI – incentivos fiscais e tributários instituídos nos termos da legislação em vigor; e 

XII – mecanismos de certificação atrelados ao reconhecimento de pessoas físicas e jurídicas que contribuam 

para a consecução dos objetivos desta Lei. 

Seção V 

Dos Indicadores e do Monitoramento 

Art. 21. A Administração Pública Estadual adotará mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados 

e impactos que gerem informações, relatórios de monitoramento, avaliação e análise crítica da gestão e implementação da 

matriz econômica sustentável e de seus programas estruturantes, projetos especiais, produtos e serviços, com a finalidade 

de subsidiar a tomada de decisão do Conselho Gestor. 

Art. 22. Para o monitoramento dos programas, das ações e dos resultados do TRANSIÇÃO JUSTA SC serão 

adotados indicadores e metas, conforme os seguintes temas: 

I – bem-estar social; 

II – industrialização e agregação de valor a produtos regionais; 

III – geração e ampliação de emprego, trabalho e renda; 

IV – estoque e redução de emissões de carbono; 

V – energia inclusiva e acessiva de baixa emissão de carbono; 

VI – formação de capital intelectual para o desenvolvimento sustentável; 

VII – quantidade de cursos de capacitação de mão de obra criados por área; 

VIII – quantidade de empresas complementares da cadeia produtiva criadas; 

IX – valor dos investimentos voltados para o desenvolvimento dos Polos de Transição Energética Justa; 

X – quantidade de empregos beneficiados com o Plano; 

XI – linhas de financiamento à pesquisa e inovação; 

XII – participação da indústria extrativa no Produto Interno Bruto (PIB) regional; e 

XIII – participação da indústria extrativa no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) dos Municípios. 

CAPÍTULO V 

DOS POLOS DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA 

Art. 23. Os Polos de Transição Energética Justa compreendem as regiões formadas por cadeias produtivas 

que necessitam de uma Transição Energética Justa a fim de manter a estabilidade econômica, social e ambiental 

equilibrada, observando todas as políticas públicas consorciadas. 
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Art. 24. Além do Polo de Transição Energética Justa de que trata o Capítulo VI desta Lei, poderão ser 

instituídos novos Polos de Transição Energética Justa por meio de decreto do Governador do Estado. 

Parágrafo único. O decreto de que trata o caput deste artigo considerará as peculiaridades de cada região, 

observados os termos desta Lei. 

CAPÍTULO VI 

DO POLO DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA DO SUL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 25. Fica instituído o Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina, que 

abrangerá o Território dos Municípios situados no Núcleo Metropolitano e na Área de Expansão Metropolitana da Região 

Metropolitana Carbonífera de que trata o art. 10 da Lei Complementar nº 495, de 26 de janeiro de 2010. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, integram o Polo de que trata o caput deste artigo, também, os 

Municípios de Capivari de Baixo, Imbituba, Jaguaruna, Orleans e Tubarão. 

Art. 26. O Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina compreende os 

empreendimentos que atuam na cadeia produtiva do carvão, exclusivamente nos segmentos de extração, beneficiamento, estoque, 

transformação ou uso, comercialização, transporte e distribuição de carvão mineral e seus produtos, subprodutos e resíduos. 

§ 1º Para efeitos da cadeia produtiva de que trata o caput deste artigo, considera-se: 

I –  carvão mineral: rocha sedimentar, combustível, formada a partir da decomposição de vegetais que 

sofreram soterramento e se compactaram em bacias pouco profundas, cuja composição química possui elevados teores de 

carbono, os quais variam conforme a sua maturidade geológica em todas as suas formas;  

II – gás de síntese (syngas): mistura gasosa com elevadas quantidades de monóxido de carbono e 

hidrogênio em sua composição, podendo ser gerada a partir da gaseificação de carvão mineral e ser precursora (matéria-

prima) para a obtenção de produtos químicos diversos que compõem a cadeia carboquímica;  

III – gaseificação: processo termoquímico, conduzido a elevadas temperaturas na presença de quantidades 

subestequiométricas de oxigênio e usualmente na presença de vapor d’água, para promover a transformação de 

combustíveis sólidos ou líquidos em uma mistura gasosa denominada gás de síntese; 

IV – derivados do carvão mineral: produtos gerados a partir do processamento do carvão mineral;  

V – subprodutos: produtos secundários obtidos em um processo de fabricação ou beneficiamento ou 

transformação de uma determinada substância e/ou de resíduos oriundos da extração, especialmente os resíduos já 

existentes, podendo ser comercializados ou dispostos de acordo com a legislação em vigor; e 

VI – emissão de poluentes: lançamento na atmosfera, no solo ou nas águas superficiais e subterrâneas de 

qualquer forma de matéria sólida, líquida ou gasosa (substâncias, compostos ou elementos) causadora de poluição, nos 

termos da legislação em vigor. 

§ 2º O Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina considera a necessidade de 

modernização das atividades econômicas da cadeia produtiva do carvão mineral, tendo por base a importância do 

segmento para o Estado e tendo em vista que: 

I – colaboram para a segurança e estabilidade energética; e 

II – contribuem para o desenvolvimento de outros segmentos industriais, como o carboquímico, de 

fertilizantes, de olefinas, de plásticos e de cimento. 

Seção II 

Das Finalidades 

Art. 27. O Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina, em comunhão com as 

diretrizes, os princípios e os objetivos desta Lei, tem por finalidade: 

I – promover o desenvolvimento econômico sustentável da sua região de abrangência; 

II – estimular o uso racional e adequado de recursos naturais, respeitando a sustentabilidade e as 

peculiaridades locais; 
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III – apoiar a instalação de complexos industriais que visem à exploração ambientalmente sustentável do 

carvão mineral ou à transformação deste recurso nos seus diversos usos econômicos, bem como aqueles que visem à 

geração de produtos derivados do carvão mineral, incluindo produtos químicos diversos, tais como amônia, nafta, ureia, 

metanol, gás natural sintético, sulfato de amônio, produção de hidrogênio, englobando o uso ou a disposição final 

econômica e ambientalmente adequada dos subprodutos e resíduos desses processos; 

IV – incentivar a modernização do setor carbonífero, orientada para a exploração limpa do carvão mineral e 

de seus derivados; 

V – promover planejamento regional estratégico voltado para o desenvolvimento sustentável, equilibrado e 

integrado, buscando melhorar a qualidade de vida da população; 

VI – integrar a Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, mediante a descentralização, 

articulação e integração de seus órgãos e de suas entidades, a fim de garantir eficiência na execução das ações e dos 

programas de Transição Energética Justa e solução das questões relacionadas à exploração do carvão mineral na sua 

região de abrangência; 

VII – incentivar o desenvolvimento de ações para aumento de escala e de competitividade nos 

empreendimentos situados na sua região de abrangência, visando à ampliação da participação destes no fornecimento de 

insumos e serviços para a cadeia produtiva do carvão mineral; 

VIII – estimular a pesquisa e a inovação tecnológica para uso racional de recursos ambientais, o aumento da 

competitividade e a criação de novos negócios direta ou indiretamente relacionados à cadeia produtiva do carvão mineral; 

IX – atrair investimentos para a instalação e manutenção de complexos industriais voltados à exploração 

sustentável do carvão mineral ou transformação deste recurso, visando a seus diversos usos econômicos, bem como à 

geração de outros produtos derivados do carvão mineral, incluindo produtos químicos como amônia, sulfato de amônio, 

nafta, ureia, metanol, gás natural sintético, hidrogênio, além de englobar o uso ou a disposição final econômica e 

ambientalmente apropriada dos subprodutos e resíduos desses processos; 

X – promover a recuperação ambiental das áreas e dos recursos naturais afetados pela exploração do 

carvão mineral, com implementação de medidas de mitigação aos impactos ambientais de compensação e de redução da 

emissão de carbono; 

XI – apoiar os Arranjos Produtivos Locais (APLs) para expansão e diversificação de operações; 

XII – integrar as comunidades circundantes às minas; e 

XIII – desenvolver ecossistema de inovação focado em tecnologias de energia de baixo carbono e de 

economia circular. 

Seção III 

Do Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de Transição Energética 

Justa do Sul do Estado de Santa Catarina 

Art. 28. Fica instituído o Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição 

Justa do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina com a finalidade de: 

I – articular, coordenar e supervisionar as atividades e os planos de ação definidos no âmbito do Comitê Técnico; e 

II – aprovar o Plano de Transição Justa do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 

Art. 29. O Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de 

Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina será composto pelos seguintes membros: 

I – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), que 

o presidirá; 

II – 1 (um) representante das Associações Comerciais e Industriais da área de abrangência do Polo; 

III – 1 (um) representante de cada Associação de Município na área de abrangência do Polo; 

IV – 1 (um) representante do Sindicato da Indústria do Carvão do Estado de Santa Catarina; 

V – 1 (um) representante da Federação Interestadual dos Trabalhadores na Indústria de Extração de Carvão 

no Sul do País – PR/RS/SC; 
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VI – 1 (um) representante da Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina; e 

VII – 1 (um) representante da sociedade civil. 

Parágrafo único. A função de membro do Comitê não é remunerada, tem caráter público relevante e o seu 

exercício é considerado prioritário e de interesse público. 

Art. 30. O Governo do Estado de Santa Catarina prestará apoio administrativo para a execução do trabalho 

realizado pelo Comitê Administrativo de Acompanhamento da Execução do Plano de Transição Justa do Polo de Transição 

Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. As despesas de viagem dos membros do Comitê serão cobertas pelas entidades  

que representam. 

Seção IV 

Dos Programas e Incentivos Específicos 

Subseção I 

Da Instituição dos Programas 

Art. 31. Para a implementação do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina 

ficam instituídos: 

I – o Programa de Transição Sustentável da Cadeia Produtiva do Carvão Mineral Sul de Santa Catarina 

(PROSUL/SC); e 

II – o Programa de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas do Polo de Transição Energética Justa do 

Sul do Estado de Santa Catarina (PRADSUL/SC). 

Subseção II 

Do Programa de Transição Sustentável da Cadeia Produtiva do Carvão Mineral Sul de Santa Catarina (PROSUL/SC) 

Art. 32. O PROSUL/SC buscará promover o desenvolvimento sustentável do Polo de Transição Energética 

Justa do Sul do Estado de Santa Catarina e fomentar a cadeia produtiva do carvão mineral. 

Art. 33. São objetivos do PROSUL/SC: 

I – a formação e a capacitação de recursos humanos qualificados no Polo de Transição Energética Justa do 

Sul do Estado de Santa Catarina; 

II – a atração de novos investimentos por meio de: 

a) estímulo à instalação de empresas complementares à cadeia produtiva do carvão mineral, alinhadas aos 

princípios, aos objetivos e às diretrizes desta Lei; 

b) identificação de áreas com viabilidade técnica, econômica e ambiental e apoio nas integrações com redes 

elétricas, de gás natural, saneamento e sistemas de transporte; 

c) articulação com as instituições financeiras do Estado, da União e de organismos internacionais para a 

atração de investimentos voltados ao desenvolvimento sustentável do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado 

de Santa Catarina; 

d) articulação com as instituições financeiras do Estado, da União e de organismos internacionais para 

estruturação e adequação de linhas de financiamento à pesquisa e inovação e às empresas ligadas ao setor, com atenção 

especial àquelas de base inovadora e a micros, pequenas e médias empresas; 

e) articulação com as instituições financeiras do Estado, da União e de organismos internacionais para 

estruturação e adequação de linhas de financiamento especial visando à recuperação ambiental do passivo existente no 

Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina; e 

f) captação e divulgação de vagas de trabalho no setor carbonífero e de transição, fomentando sua interação 

com programas federais, estaduais e municipais de emprego e renda e de qualificação; e 

III – o planejamento e o desenvolvimento de APLs por meio de: 

a) estímulo do desenvolvimento sustentável e de Transição Energética Justa aos Municípios que integram o 

Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina, com ênfase nas ações de empregabilidade, 

formação e qualificação da mão de obra, empreendedorismo, apoio aos investidores, oportunidades de negócios e uso e 

ocupação do solo; e 



04/02/2022 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.024 97 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

b) consolidação dos instrumentos de gerenciamento de risco e de contingência, envolvendo as atividades de 

armazenamento, transferência e transporte de produtos perigosos no Estado. 

Art. 34. Ao beneficiário do PROSUL/SC será autorizada a utilização do disposto na Lei nº 10.297, de 26 de 

dezembro de 1996, nas seguintes hipóteses: 

I – operações relativas à instalação, expansão e relocalização de empreendimentos e atividades de 

extração, beneficiamento, transformação, comercialização, transporte e distribuição de carvão mineral e seus produtos, 

subprodutos e resíduos no Estado; 

II – aquisições internas ou importação, esta última por meio de portos localizados no Estado, de quaisquer 

bens, materiais, insumos ou demais mercadorias utilizados, empregados ou consumidos na construção, instalação, 

ampliação, reforma, reparação ou conservação dos empreendimentos e das atividades; 

III – aquisições internas ou importação, esta última por meio de portos localizados no Estado, de quaisquer 

máquinas ou equipamentos, inclusive partes ou peças destes, com destinação ao ativo imobilizado dos empreendimentos e 

das atividades, desde a fase de instalação ou construção ou mesmo durante o posterior período de operação e 

funcionamento, com vistas ao contínuo aprimoramento e modernização dos APLs; 

IV – importação, por meio de portos localizados no Estado, ou aquisições internas de carvão mineral e de 

quaisquer produtos vinculados ou integrantes da cadeia produtiva do carvão mineral, por e/ou de contribuintes produtores 

ou mineradores estabelecidos no Estado, destinados ou utilizados como insumos nas atividades de beneficiamento, 

transformação, comercialização, transporte ou distribuição de carvão mineral e seus produtos, subprodutos e resíduos; e 

V – importação, por meio de portos localizados no Estado, ou aquisições internas de carvão mineral e de 

quaisquer produtos vinculados ou integrantes da cadeia produtiva do carvão mineral. 

§ 1º Gozará do benefício de que trata o caput deste artigo a pessoa jurídica importadora por conta e ordem 

dos beneficiários, igualmente estabelecida no Estado. 

§ 2º A autorização de que trata o caput deste artigo se estenderá também às usinas geradoras de energia 

elétrica a partir do carvão mineral. 

§ 3º Os beneficiários deverão aplicar, a cada exercício, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por 

cento) de sua receita operacional líquida anual com vendas, apurada no ano-calendário imediatamente anterior, na 

manutenção de entidades públicas ou privadas de educação, de tecnologia e de desenvolvimento tecnológico das 

atividades de mineração, inclusive no que concerne à utilização e destinação de subprodutos e resíduos decorrentes da 

queima de carvão e ao tratamento dos gases produzidos com a combustão. 

§ 4º Ficam as empresas geradoras de energia elétrica submetidas ao cumprimento do disposto na Lei 

federal nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e na Lei nº 10.297, de 1996. 

§ 5º As empresas geradoras, operadoras de distribuição e de transmissão de energia instaladas no Estado 

de Santa Catarina deverão investir, no mínimo, 5% (cinco por cento) da verba destinada à pesquisa e ao desenvolvimento 

(P&D), de que tratam a Lei federal nº 9.991, de 2000, e a Lei nº 10.297, de 1996, em projetos de desenvolvimento 

tecnológico relativos à utilização e/ou destinação de subprodutos e resíduos, ao tratamento dos gases produzidos e a 

tecnologias de baixo carbono da combustão de carvão mineral, em observância ao disposto no art. 1º da Resolução nº 2, de 

10 de fevereiro de 2021, do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). 

Art. 35. O PROSUL/SC será regulamentado por meio de decreto do Governador do Estado. 

Subseção III 

Do Programa de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas do Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de 

Santa Catarina (PRADSUL/SC) 

Art. 36. O PRADSUL/SC tem por finalidade a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 

degradada a uma condição não degradada. 

Art. 37. O PRADSUL/SC e sua estrutura técnica serão implementados e regulamentados por meio de 

decreto do Governador do Estado. 
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CAPÍTULO VII 

DO FUNDO ESTADUAL DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA (FETEJ-SC) 

Art. 38. Fica criado o Fundo Estadual de Transição Energética Justa (FETEJ-SC), vinculado à Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), com o objetivo de prestar suporte financeiro ao Plano de 

Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º A gestão executiva do FETEJ-SC será operacionalizada, controlada e contabilizada pela SDE, com 

nomenclatura de contas próprias, obedecidas a legislação federal específica e as orientações estaduais sobre normas de 

pagamento e movimentação de contas. 

§ 2º O FETEJ-SC será constituído de recursos provenientes de: 

I – dotação consignada anualmente no orçamento do Estado e verbas adicionais que a lei estabelecer no 

decurso de cada exercício, bem como quaisquer outros incentivos governamentais; 

II – devolução voluntária de recursos financeiros oriundos da participação dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público do Estado de Santa Catarina e do Tribunal de Contas do Estado na Receita Líquida 

Disponível não utilizada e restituída ao Poder Executivo; 

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados de entidades nacionais e 

internacionais, governamentais e não governamentais; 

IV – doações efetuadas por contribuintes tributários estabelecidos no Estado, em contrapartida a benefícios 

fiscais concedidos na forma de convênio aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), desde que a 

este Fundo destinadas; 

V – receitas decorrentes da aplicação de seus recursos; 

VI – produto das aplicações no mercado financeiro e das vendas de materiais, publicações e eventos realizados; 

VII – receitas advindas de convênios, acordos, contratos ou instrumentos congêneres realizados com 

entidades governamentais e não governamentais, nacionais e estrangeiras; 

VIII – transferências da União; e 

IX – outros recursos que lhe venham a ser destinados. 

§ 3º A movimentação e aplicação dos recursos do FETEJ-SC dependerão de autorização do Secretário de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

Art. 39. O Chefe do Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa projetos de lei para promover as 

adequações necessárias: 

I – no Plano Plurianual para o quadriênio 2020-2023; e 

II – na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021, criando a unidade orçamentária do FETEJ-SC, com 

a abertura de crédito especial. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40. Fica aquele que explorar recursos minerais obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 

acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da legislação em vigor. 

Art. 41. A concessão ou renovação de licenças ambientais observará os atos emitidos pelo órgão ambiental 

competente e as disposições previstas em leis e regulamentos específicos. 

Art. 42. Aquele que utiliza recursos minerais, para evitar a sua possível responsabilização por eventuais 

danos ambientais, deverá adquirir somente recursos provenientes de atividades devidamente licenciadas pelo órgão 

ambiental competente, sendo vedada a utilização de recursos minerais de atividades não licenciadas, nos termos da 

legislação em vigor. 

Parágrafo único. A mera aquisição de recursos minerais provenientes de empreendimentos minerários 

licenciados não é causa de responsabilização do adquirente pela reparação de possíveis danos ambientais decorrentes da 

implantação, operação e/ou fechamento das unidades mineiras, inclusive danos ocorridos após o encerramento das 

atividades minerárias. 
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Art. 43. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 

físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, 

nos termos da legislação em vigor. 

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1077 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o inciso II do caput do art. 2º do autógrafo do Projeto de Lei nº 

302/2021, que “Estabelece a área de segurança escolar (ASE) como espaço de prioridade especial do Poder Público”, por 

ser inconstitucional, com fundamento no Parecer nº 29/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Inciso II do caput do art. 2º 

“Art. 2º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II – viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente, ou com o apoio da comunidade, ou ainda da 

iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a prover segurança nas escolas e comunidade, 

devendo, para isso, providenciar, quando possível: 

a) a manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de velocidade; 

b) a iluminação pública adequada nos acessos às unidades de ensino; 

c) a poda de árvores e limpeza de terrenos; 

d) o controle de terrenos baldios e eliminação de construções/prédios abandonados; 

e) a retirada de entulhos; 

f) a manutenção das ruas e calçadas para que fiquem em perfeitas condições de uso; e 

g) a instalação e manutenção da sinalização; 

....................................................................................................” 

Razão do veto 

O inciso II do caput do art. 2º do PL nº 302/2021, ao estabelecer atividade a ser realizada pelo Poder 

Executivo para a execução da Lei, de forma a suprimir a discricionariedade administrativa, está eivado de 

inconstitucionalidade material, dado que contraria os princípios da independência e harmonia dos Poderes e da reserva de 

administração, ofendendo, assim, o disposto no art. 32 da Constituição do Estado (art. 2º da Constituição da República). 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintes termos: 

Em que pesem os nobres propósitos do parlamentar, é forçoso destacar que o inciso II do art. 2º do projeto 

de lei representa uma supressão da discricionariedade administrativa, violando, portanto, a Reserva de 

Administração, corolário do princípio da Separação das Funções Estatais, insculpido no art. 2º da 

Constituição Federal. 

Na espécie, indubitável que o PL teceu medidas concretas no afã de adequar os espaços circunvizinhos 

(art. 2º, II), esmiuçando exacerbadamente a atividade a ser empenhada pelo Executivo, em afronta à 

harmonia entre os poderes. 

Segundo Rafael Carvalho Rezende, há duas espécies de reserva de administração: uma geral e outra 

específica. A primeira, associada à ideia de separação de poderes, pauta-se na vedação às invasões de 
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um Poder no núcleo essencial das funções típicas de outro. Decorre da reserva geral a proibição voltada 

ao Legislativo e ao Judiciário para que esses Poderes, a pretexto de atuar no âmbito de suas funções 

típicas, não adentrem no campo da função administrativa, notadamente no mérito administrativo. Por sua 

vez, a reserva específica de administração configura-se quando o ordenamento jurídico – sobretudo, a 

Constituição – destacar determinada matéria da seara do Parlamento, atribuindo a competência para 

normatizá-las exclusivamente ao Poder Executivo. 

Por meio dessa reserva, é defeso ao Poder Legislativo (ou quem exerça atipicamente a função legislativa) 

invadir o campo da execução de lei, próprio da Administração Pública. Em outras palavras, não é possível, 

a pretexto de se exercer a função legislativa, a invasão do espaço da função administrativa, seja pela 

utilização desnecessária e abusiva de leis de efeito concreto ou leis de caráter específico (afastando-se do 

caráter geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela regulamentação legal exacerbadamente minuciosa 

nos campos em que se requer maior margem de atuação da Administração – por atos abstratos ou mesmo 

concretos. A razão a ser observada é que não se poderia adentrar em um “domínio de execução”, de modo 

a “executar legalmente a lei”. 

Logo, extrai-se da reserva geral de administração um impedimento ao legislador de editar uma lei com 

descrição normativa excessivamente detalhada a ponto de inviabilizar o exercício da função administrativa, 

seja engessando indevidamente a atuação da administração pública em concreto (não dando abertura para 

a atuação do poder discricionário, quando recomendável), seja por perder a lei, sem motivo justificável, seu 

caráter material de ato geral e abstrato ou ainda por restringir o campo do poder regulamentar, quando 

esse for recomendável. 

A fim de esclarecer o que vem a ser a Reserva de Administração, vale colacionar o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal – STF, in verbis: 

“O princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo 

em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, 

o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 

Executivo. (...) Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado 

da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo que tenham sido editados 

pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática 

legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional 

do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra 

vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que 

definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.” [RE 427.574 ED, rel. min. Celso de Mello, j. 13-

12-2011, 2ª T, DJE de 13-2-2012] 

Reforçando o posicionamento, urge apresentar acórdãos da corte de sobreposição em que a Reserva de 

Administração foi erigida para afastar atos legislativos: 

“Lei nº 4.166/2005 do Município de Cascavel/PR. (...) Não obstante o nobre escopo da referida norma de 

estender aos idosos entre 60 e 65 anos, independentemente do horário, a gratuidade nos transportes coletivos 

urbanos esteja prevista no art. 230, § 2º, da CF, o diploma em referência, originado de projeto de iniciativa do 

Poder Legislativo, acaba por incidir em matéria sujeita à reserva de administração, por ser atinente aos contratos 

administrativos celebrados com as concessionárias de serviço de transporte coletivo urbano municipal (art. 30, 

V, da CF)”. [ARE 929.591 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 6-10-2017, 2ª T, DJE de 27-10-2017] 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO FEDERAL. 

PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE ÁGUA, LUZ, GÁS, TV A 

CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR E 

PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA (CF, ART. 21, 

XI E XII, ‘b’, E 22, IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA INERENTE À 
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TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). AFASTAMENTO DA 

COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO (CF, 

ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME GUARDA DISTINÇÃO COM A 

FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). PRECEDENTES. SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. RESERVA DE 

ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. (…) 4. Ofende a denominada reserva de 

administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a 

proibição de cobrança de tarifa de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em 

grande medida submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando 

constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, porquanto 

supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital na condução da Administração 

Pública, no que se inclui a formulação da política pública remuneratória do serviço público. 5. Ação Direta 

de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 3.343/DF, Relator o Ministro Ayres BRITO, Redator para 

o acórdão o Ministro Luiz Fux, Plenário, DJ 22.11.2011) 

[...] 

Nessa trilha, ainda é oportuno reproduzir conclusão de julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, que destaca a existência de ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes pelas razões ora 

delineadas: 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.067/2015 do Município de Mauá. Lei, de iniciativa 

parlamentar, que obriga as empresas de transporte municipal coletivo de passageiros a inscrever, nas 

duas laterais e na parte dianteira externa dos veículos, seu ano de fabricação. Matéria de cunho 

eminentemente administrativo. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. Competência privativa do 

Executivo Municipal usurpada. Aumento de despesa, ainda, que afronta o planejamento global municipal. 

Violação aos artigos 30, inciso I, e 167, inciso II e parágrafo 3º, da Constituição Federal; 5º, 25, 47, incisos 

II e XIV, e 144, 174, inciso III, e 176, inciso I, da Constituição Estadual; artigos 52 e 54 da Lei 

Complementar 101/2000. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei.” 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 2259160-16.2015.8.26.0000, Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, Relator: Sérgio Rui, Julgado em 13/04/2016) 

Pelo exposto, o inciso II do artigo 2º é substancialmente inconstitucional. 

Pelo esposado, opina-se pela necessidade de veto ao inciso II do art. 2º do Projeto de Lei (PL) nº 

302/2021. 

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me levou a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 21 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 302/2021 

Estabelece a área de segurança escolar (ASE) como espaço de prioridade especial do Poder Público. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica estabelecida a área de segurança externa às escolas como prioridade especial dos Poderes 

Públicos, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas, a ordem e segurança no entorno das creches, escolas, 

colégios, faculdades e universidades em Santa Catarina. 

Parágrafo único. Os limites das áreas externas de segurança das unidades de ensino compreendem um 

espaço de 100 (cem) metros, em todas as direções, no entorno das unidades de ensino. 
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Art. 2º São objetivos dos Poderes Públicos na área de segurança escolar (ASE): 

I – intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 

II – viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente, ou com o apoio da comunidade, ou ainda da 

iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a prover segurança nas escolas e comunidade, 

devendo, para isso, providenciar, quando possível: 

a) a manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de velocidade; 

b) a iluminação pública adequada nos acessos às unidades de ensino; 

c) a poda de árvores e limpeza de terrenos; 

d) o controle de terrenos baldios e eliminação de construções/prédios abandonados; 

e) a retirada de entulhos; 

f) a manutenção das ruas e calçadas para que fiquem em perfeitas condições de uso;e 

g) a instalação e manutenção da sinalização; 

III – coibir, nos termos da Lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, estampas ou 

qualquer objeto obsceno ou pornográfico; 

IV – reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, proibidos por 

lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 

V – controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e adolescentes a: 

a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 

b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 

c) fogos de artifício; 

d) bebidas alcoólicas; 

VI – O controle rígido do uso das vias, especialmente quanto a: 

a) limites de velocidade; 

b) sinalização adequada; 

c) demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de janeiro de 2022. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
–––– * * * –––– 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DO GOVERNADOR 
MENSAGEM Nº 1042 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o inciso V que seria acrescido ao § 3º do art. 19 da Lei nº 

10.297, de 26 de dezembro de 1996, pelo art. 3º e os arts. 9º, 19, 33, 34 e 38 do autógrafo do Projeto de Lei nº 449/2021, 

que “Altera a Lei nº 7.541, de 1988, a Lei nº 10.297, de 1996, a Lei nº 17.762, de 2019, a Lei nº 17.763, de 2019, e a Lei nº 

18.045, de 2020, e estabelece outras providências”, por serem contrários ao interesse público, com fundamento no Ofício nº 

23/2021, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). 

Estabelecem os dispositivos vetados: 

Inciso V que seria acrescido ao § 3º do art. 19 da Lei nº 10.297, de 1996, pelo art. 3º e arts. 9º, 19, 33, 34 e 38 

“Art. 3º .......................................................................................... 

‘Art. 19. ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º ............................................................................................... 

...................................................................................................... 
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V – às saídas de leite fluído acondicionado em embalagem com apresentação pronta para consumo humano. 

...................................................................................................... 

§ 6º ......................................................................................’ (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 9º O art. 8º da Lei nº 13.136, de 25 de novembro de 2004, passa a tramitar com a seguinte redação: 

‘Art. 8º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º É vedada a arbitragem sob os valores do imposto declarado pelo sujeito passivo sobre o bem, o direito, 

o título, o crédito, a ação ou a quota, sem que a Fazenda Pública conclua processo regular de avaliação da contradição, 

com prazo de 90 (noventa) dias para manifestação do sujeito passivo, após o recebimento de diligência, instruída com os 

cálculos de referência e a prova do valor efetivo. 

§ 4º Serão considerados nulos os efeitos da arbitragem aplicada em nome da Fazenda Pública aos valores 

dos bens e direitos declarados pelo sujeito passivo do ITCMD.’ (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 19. O Anexo II da Lei nº 17.763, de 2019, passa a vigorar acrescido do Capítulo VIII-F, com a 

seguinte redação: 

‘ANEXO II 

DAS ISENÇÕES, DOS INCENTIVOS E DOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU 

FINANCEIRO-FISCAIS CONCEDIDOS COM BASE NO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 541, DE 2011, E NO ART. 3º 

DO DECRETO Nº 418, de 2011, E REINSTITUÍDOS COM FUNDAMENTO NO CONVÊNIO 

ICMS 190/17, DO CONFAZ 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO VIII-F 

DOS TRATAMENTOS TRIBUTÁRIOS DIFERENCIADOS CONCEDIDOS A BARES, RESTAURANTES E 

ESTABELECIMENTOS SIMILARES 

Art. 11-H. Fica concedido crédito presumido, em substituição aos créditos efetivos do imposto, a contribuinte 

do ramo de fornecimento de alimentação e bebidas de que trata inciso I, do art. 2º, da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 

1996, de modo a resultar carga tributária final equivalente a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) sobre a receita 

bruta auferida, desde que utilize ECF ou emita NFC-e. 

§ 1º A fruição do tratamento tributário diferenciado previsto neste artigo fica condicionada, quando se tratar de 

contribuinte que promova, além do fornecimento de alimentação e bebidas, outras operações ou prestações abrangidas pelo 

campo de incidência do ICMS, que o fornecimento de alimentação ou bebidas constitua atividade preponderante da empresa. 

§ 2º O tratamento tributário diferenciado é opcional, e não depende de regulamentação, sendo que ao optar 

pelo crédito presumido, o contribuinte deverá permanecer nessa sistemática pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 

devendo realizar os ajustes dos créditos de estoque e ativo conforme já previsto no RICMS/SC. 

§ 3º Considera-se receita bruta auferida o valor total das saídas de mercadorias e das prestações de 

serviços promovidas, excluídos os valores correspondentes a: 

I – prestações de serviços compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

II – descontos incondicionais concedidos; 

III – devoluções de mercadorias adquiridas; 

IV – transferências em operações internas; 

V – saídas de mercadorias com isenção, imunidade e sujeitas à Substituição Tributária (ST); 

VI – gorjeta, se estiver descriminado no respectivo documento fiscal (Convênio CONFAZ ICMS 125/2011). 

§ 4º Ressalvado o disposto no § 3º, é vedado efetuar qualquer outra exclusão para fins de aferição da receita bruta. 

§ 5º A opção pelo tratamento tributário diferenciado de que trata este artigo veda a utilização de qualquer 

outro incentivo fiscal, assim como a compensação com créditos de ICMS recebidos em transferência. 
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§ 6º Enquanto a Secretaria de Estado da Fazenda não disponibilizar códigos de ajustes da Escrituração Fiscal 

Digital (EFD) específicos para o crédito presumido previsto neste artigo, fica autorizado a utilização de códigos genéricos. 

............................................................................................’ (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 33. O art. 21 da Lei nº 17.877, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 21. Fica concedido, ininterruptamente, a partir de 1º de agosto de 2019 até 31 de dezembro de 2024, 

crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos fabricantes estabelecidos neste Estado, nas saídas de farinha de trigo e 

mistura para a preparação de pães classificada no código 1901.20.9900 da NBM/SH, tributadas pela alíquota de 12% (doze 

por cento), calculado sobre o valor do imposto devido pela operação própria, no percentual de 41,67% (quarenta e um inteiros 

e sessenta e sete centésimos por cento), vedada a utilização de qualquer outro benefício fiscal previsto em Lei.’ (NR) 

Art. 34. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 45/04, de 18 de junho de 2004, do CONFAZ, ao fabricante 

estabelecido neste Estado, relativamente às operações com farinha de trigo e mistura para preparação de pães 

classificada no código 1901.20.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), contempladas com o crédito presumido, 

na forma prevista em regulamento, fica assegurado que o limite para aproveitamento do crédito presumido seja apurado 

a cada semestre civil. 

Parágrafo único. Não será exigido o estorno do eventual acúmulo de crédito verificado entre o primeiro e o 

quinto mês de cada semestre civil, em razão do disposto no caput deste artigo. 

...................................................................................................... 

Art. 38. Os débitos relativos ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), inscritos ou 

não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, constituídos ou não até o dia 30 de novembro de 2021, poderão ser quitados 

com redução de multas e juros, observadas as condições estabelecidas neste artigo. 

§ 1º Os débitos de que trata o caput terão os valores relativos a juros e multa reduzidos em 90% 

(noventa por cento). 

§ 2º A concessão dos benefícios previstos no caput fica condicionada ao recolhimento do valor integral do débito, em 

parcela única, até 30 de junho de 2022.” 

Razões do veto 

Os dispositivos vetados, na forma como foram aprovados pela Assembleia Legislativa, contrariam 

sobremaneira o interesse público. Nesse sentido, a SEF recomendou vetá-los, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] esta COJUR entendeu pertinente o encaminhamento dos autos à Diretoria de Administração Tributária 

(DIAT), a fim de colher o seu posicionamento técnico. 

Conforme já salientado, foram incluídas emendas parlamentares no Projeto de Lei nº 449/2021 e, em 

relação a tais emendas, a Diretoria de Administração Tributária, por meio do Grupo Especialista em 

Imposto Sobre a Transmissão Causa Mortis e Doações (GT-ITCMD) (fls. 33-39), e por meio da Informação 

nº 559-2021 da Gerência de Tributação (GETRI) (fls. 40-47) posicionou-se pela sanção parcial do PL com 

algumas sugestões de veto. 

Extrai-se da manifestação do GT-ITCMD: 

“Trata-se de manifestação sobre o art. 9º do Projeto de Lei n. 0449.8/2021, que prevê a inclusão dos §§ 3º 

e 4º no art. 8º da Lei n. 13.136, de 25 de novembro de 2004, que dispõe sobre o Imposto sobre 

Transmissão ‘Causa Mortis’ e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD [...]. 

A redação proposta para o § 3º do art. 8º da Lei n. 13.136/04 na emenda em comento, em clara ofensa às 

disposições do art. 149, V, do CTN, pretende proibir que a autoridade fiscal, no exercício da sua atividade 

de ofício, realize o procedimento regular e previsto na legislação pertinente, vide art. 58 do Regulamento 

das Normas Gerais de Direito Tributário do Estado de Santa Catarina (RNGDT), tendente a verificar um 

dos elementos do aspecto quantitativo da Regra Matriz de Incidência Tributária, qual seja, a base de 

cálculo informada pelo sujeito passivo. 

A título de exemplo, caso a redação proposta para o § 3º seja aprovada, se detentores de quotas 

patrimoniais de uma empresa como a WEG, avaliada em bilhões de reais, declararem a transferência 
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dessas quotas por R$1,00 (um real), o Fisco não poderá tomar qualquer medida, uma vez que, a cobrança 

de imposto eventualmente suprimido depende de um procedimento prévio de arbitramento para definição 

da base de cálculo do mesmo e tal procedimento restará vetado. 

Já o § 4º proposto agrava a situação ao ferir frontalmente o disposto no § 1º do art. 144 do CTN que 

determina que: ‘Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da 

obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes 

de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, 

exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros’. 

(...) 

Assim, diante da flagrante inconstitucionalidade dos dispositivos aprovados, sugere-se que o 

Excelentíssimo Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés, vete integralmente o art. 9º do 

Projeto de Lei n. 0449.8/2021, que prevê a inclusão dos §§ 3º e 4º no art. 8º da Lei n. 13.136, de 25 de 

novembro de 2004, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão ‘Causa Mortis’ e Doação de Quaisquer 

Bens ou Direitos - ITCMD.” 

Por sua vez, a GETRI assim se posicionou: 

“Em relação ao autógrafo do Projeto de Lei nº 449/2021 encaminhado pela Assembleia Legislativa, opina-

se pelo VETO aos seguintes dispositivos: 

1. Art. 3º do autógrafo, correspondente ao art. 2º do PL 449/2021. 

(...) 

Ao acrescer o inciso V ao § 3º do art. 19, passará a ser aplicada a alíquota modal de 17% às saídas de 

leite fluído acondicionado em embalagem com apresentação pronta para o consumo humano. 

Tal disposição trará prejuízos à indústria catarinense nas vendas de leite fluído para empresas optantes 

pelo Simples Nacional, uma vez que estas optarão pela aquisição de fora do Estado, dado que a alíquota 

para as operações interestaduais é de 12%. 

Por este motivo, opina-se pelo VETO PARCIAL ao inciso V do § 3º do art. 19 da Lei nº 10.297, de 1996, 

introduzido pelo art. 3º do autógrafo do PL 449/2021, mantendo-se as demais alterações no citado artigo. 

2. Art. 9º do autógrafo, sem correspondência no PL 449/2021. 

(...) 

Esta Gerência corrobora com o entendimento exarado na manifestação do Grupo Especialista em Imposto 

Sobre Transmissão Causa Mortis e Doações, anexa aos autos deste Processo (páginas 33 a 39), 

opinando-se pelo VETO ao art. 9º do autógrafo do PL 449/2021. 

3. Art. 19 do autógrafo, sem correspondência no PL 449/2021. 

(...) 

O presente dispositivo do autógrafo acresce o Capítulo VIII-F ao Anexo II da Lei nº 17.763, de 2019, a fim 

de estabelecer tratamentos tributários diferenciados concedidos a bares, restaurantes e estabelecimentos 

similares. 

Primeiramente, ressalta-se que o presente benefício não possui autorização em Convênio celebrado no 

CONFAZ e, desta forma, fere o disposto no art. 99-A da Lei nº 10.297, de 1996, que reforça a exigência de 

Convênio autorizativo que anteceda a edição de lei objetivando internalizar suas disposições na legislação 

tributária estadual. 

Segundo, destaca-se que o Anexo II da referida Lei se presta a tratar das isenções, dos incentivos e dos 

benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos com base no art. 2º da Lei Complementar nº 541, de 

2011, e no art. 3º do Decreto nº 418, de 2011, e reinstituídos com fundamento no Convênio ICMS 190/17, 

do CONFAZ. 

Para que um benefício seja elegível ao procedimento de reinstituição, este deveria estar vigente em 7 de 

agosto de 2017 e em vigor na data de sua reinstituição. 
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Ainda, conforme disposto na cláusula nona do Convênio ICMS 190/17, a autorização para reinstituição de 

benefícios fiscais em desacordo ao que prevê a Constituição se encerrou em 31 de dezembro de 2020. 

Deste modo, conclui-se que o presente benefício não preenche nenhum dos requisitos para sua 

concessão. 

Ainda, enfatiza-se que o presente benefício não atende aos requisitos estabelecidos no art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, visto que não ficou demonstrada nenhuma medida de compensação frente à 

renúncia de receita. 

Sob o ponto de vista econômico, o benefício não demonstra justiça fiscal e fere o princípio da 

capacidade contributiva. O presente benefício prioriza um setor que já possui renúncia fiscal 

excessiva. A título de exemplo, serão beneficiados bares e restaurantes de grandes redes 

multinacionais e voltados para o público de alto poder aquisitivo, em detrimento aos pequenos e 

médios negócios, visto que 99% destes últimos estão enquadrados no Simples Nacional e não são 

alcançados pelo benefício proposto. 

Neste contexto, uma refeição caseira, preparada com itens da cesta básica é tributada em 7%, enquanto 

os restaurantes que atendem a um público de elevado poder aquisitivo contribuirão com apenas 3,2% de 

carga tributária. Outro ponto a destacar é que o presente benefício se estende ao fornecimento de bebidas 

alcoólicas, que são itens cuja externalidade negativa dispensa comentários. 

Por todo o exposto, opina-se pelo VETO ao art. 19 do autógrafo do PL 449/2021. 

4. Art. 33 e 34 do autógrafo, sem correspondência no PL 449/2021. 

(...) 

Os arts. 33 e 34 acrescidos pela ALESC tratam de benefício concedido aos estabelecimentos fabricantes 

de farinha de trigo e mistura para preparação de pães. 

O benefício ora proposto não se justifica economicamente, uma vez que alcança setor que já apresenta 

renúncia fiscal excessiva. 

Sob o ponto de vista legal, o benefício proposto não cumpre os requisitos previstos no art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, uma vez que não foram apresentadas medidas compensatórias frente à renúncia 

de receita. 

Por estes motivos, opina-se pelo VETO aos arts. 33 e 34 do autógrafo do PL 449/2021. 

5. Art. 38 do autógrafo, sem correspondência no PL 449/2021. 

(...) 

O presente dispositivo emendado pela ALESC prevê a redução de multas e juros para o pagamento de 

débitos com o IPVA. 

Ressalta-se que, historicamente, o Estado de Santa Catarina apresenta baixa inadimplência em relação ao 

IPVA. 

O benefício proposto trará efeitos negativos, estimulando a inadimplência e prejudicando a grande maioria 

dos cidadãos catarinenses que pagam em dia suas obrigações tributárias. 

Por este motivo, opina-se pelo VETO ao art. 38 do autógrafo do PL 449/2021. 

Esta Gerência, sob o ponto de vista técnico, não encontrou óbice nos demais dispositivos, opinando-se 

pela SANÇÃO PARCIAL ao autógrafo do PL 449/2021, em decorrência da sugestão de VETO aos arts. 3º 

(veto parcial), 9º, 19, 33, 34 e 38.” 

[...] 

Considerando a manifestação técnica juntada aos autos pela Diretoria de Administração Tributária (DIAT), 

no que compete à esfera de competências da Secretaria de Estado da Fazenda, sob o aspecto tributário, 

vislumbra-se a existência de contrariedade ao interesse público, com sugestão de VETO aos arts. 3º (veto 

parcial), 9º, 19, 33, 34 e 38. 
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Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 30 de dezembro de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 449/2021 

Altera a Lei nº 7.541, de 1988, a Lei nº 10.297, de 1996, a Lei nº 17.762, de 2019, a Lei 

nº 17.763, de 2019, e a Lei nº 18.045, de 2020, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.541, de 30 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 7º Os valores das taxas instituídas por esta Lei poderão ser atualizados por decreto do Governador do 

Estado, até 31 de dezembro de 2021, com vigência máxima de 1 (um) ano, observando-se como limite a variação, no 

período, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE).” (NR) 

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 7.541, de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

XVIII – os atos destinados e relativos ao produtor rural.” (NR) 

Art. 3º O art. 19 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 3º .............................................................................................. 

...................................................................................................... 

V – às saídas de leite fluído acondicionado em embalagem com apresentação pronta para consumo 

humano. 

................................................................................................... 

§ 6º Aplica-se a alíquota prevista no inciso I do caput deste artigo às operações de importação de 

mercadorias ou bens integrantes de remessa postal ou de encomenda aérea internacional.” (NR) 

Art. 4º O art. 33 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 33. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

IV – na forma prevista nos incisos I, II e III do caput deste artigo, nas hipóteses estabelecidas em 

regulamento. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 5º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 6º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem quaisquer 

acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade 

competente e devidamente homologada pelo Estado.” (NR) 
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Art. 6º O art. 52 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 52. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 1º .............................................................................................. 

...................................................................................................... 

II – 100% (cem por cento) do valor do imposto, quando a operação ou prestação estiver consignada em 

documento fiscal: 

.........................................................................................” (NR) 

Art. 7º O art. 55 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 55. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

Parágrafo único. .......................................................................... 

...................................................................................................... 

II – 100% (cem por cento) do valor do crédito quando: 

............................................................................................” (NR) 

Art. 8º A Seção II do Anexo I da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ANEXO I 

................................................................................................... 

Seção II 

Lista de Mercadorias de Consumo Popular 

................................................................................................... 

08. Manteiga 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 9º O art. 8º da Lei nº 13.136, de 25 de novembro de 2004, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º É vedada a arbitragem sob os valores do imposto declarado pelo sujeito passivo sobre o bem, o direito, 

o título, o crédito, a ação ou a quota, sem que a Fazenda Pública conclua processo regular de avaliação da contradição, 

com prazo de 90 (noventa) dias para manifestação do sujeito passivo, após o recebimento de diligência, instruída com os 

cálculos de referência e a prova do valor efetivo. 

§ 4º Serão considerados nulos os efeitos da arbitragem aplicada em nome da Fazenda Pública aos valores 

dos bens e direitos declarados pelo sujeito passivo do ITCMD.” (NR) 

Art. 10. O art. 19 da Lei nº 14.967, de 7 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. Ao fabricante de produtos industrializados em que o material reciclável corresponda a, no mínimo, 

50% (cinquenta por cento) da composição da matéria-prima utilizada, poderá ser concedido, mediante tratamento tributário 

diferenciado autorizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, e nos termos e condições previstas em regulamento, crédito 

presumido de até: 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 11. O art. 2º da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II – enquanto vigorar o Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, do CONFAZ, a saída dos 

equipamentos e insumos relacionados no Anexo II desta Lei, destinados à prestação de serviços de saúde; 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 12. O art. 5º da Lei nº 17.762, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º ......................................................................................... 
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I – enquanto vigorar o Convênio ICMS 85/04, de 24 de setembro de 2004, do CONFAZ, à CELESC Distribuição 

S.A., equivalente a até, em cada ano, 10% (dez por cento) do imposto a recolher no mesmo período, a ser apropriado 

mensalmente, autorizada a transferência, para o exercício seguinte, da parcela não aplicada, condicionado à aplicação de 

valor equivalente ao benefício na execução dos seguintes programas e projetos, na forma prevista em regulamento: 

a) Programa Luz para Todos; 

b) programas sociais relacionados à universalização de disponibilização de energia; e 

c) projetos relacionados à política energética do Estado, em especial a construção de subestações, de linhas 

de transmissão e de linhas e redes de distribuição de energia elétrica; e 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 13. O art. 6º da Lei nº 17.762, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ......................................................................................... 

I – a aplicação de recursos na execução do Programa Luz para Todos, em programas sociais relacionados à 

universalização de disponibilização de energia e em projetos relacionados à política energética do Estado, nos termos do 

inciso I do caput do art. 5º desta Lei; e 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 14. O Anexo I da Lei nº 17.762, de 2019, passa a vigorar conforme redação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 15. O Anexo II da Lei nº 17.762, de 2019, passa a vigorar conforme redação constante do Anexo II desta Lei. 

Art. 16. O Anexo III da Lei nº 17.762, de 2019, passa a vigorar conforme redação constante do Anexo III desta Lei. 

Art. 17. O art. 1º da Lei nº 17.763, de 12 de agosto de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º ......................................................................................... 

I – nas normas relacionadas no Anexo I desta Lei, na redação vigente na data de publicação desta Lei; e 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 18. O Anexo I da Lei nº 17.763, de 2019, passa a vigorar conforme redação constante do Anexo IV desta Lei. 

Art. 19. O Anexo II da Lei nº 17.763, de 2019, passa a vigorar acrescido do Capítulo VIII-F, com a seguinte redação: 

“ANEXO II 

DAS ISENÇÕES, DOS INCENTIVOS E DOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS CONCEDIDOS COM 

BASE NO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 541, DE 2011, E NO ART. 3º DO DECRETO Nº 418, DE 2011, E 

REINSTITUÍDOS COM FUNDAMENTO NO CONVÊNIO ICMS 190/17, DO CONFAZ 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO VIII-F 

DOS TRATAMENTOS TRIBUTÁRIOS DIFERENCIADOS CONCEDIDOS A BARES, RESTAURANTES E 

ESTABELECIMENTOS SIMILARES 

Art. 11-H. Fica concedido crédito presumido, em substituição aos créditos efetivos do imposto, a contribuinte 

do ramo de fornecimento de alimentação e bebidas de que trata inciso I, do art. 2º, da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 

1996, de modo a resultar carga tributária final equivalente a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) sobre a receita 

bruta auferida, desde que utilize ECF ou emita NFC-e. 

§ 1º A fruição do tratamento tributário diferenciado previsto neste artigo fica condicionada, quando se tratar de 

contribuinte que promova, além do fornecimento de alimentação e bebidas, outras operações ou prestações abrangidas pelo 

campo de incidência do ICMS, que o fornecimento de alimentação ou bebidas constitua atividade preponderante da empresa. 

§ 2º O tratamento tributário diferenciado é opcional, e não depende de regulamentação, sendo que ao optar 

pelo crédito presumido, o contribuinte deverá permanecer nessa sistemática pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 

devendo realizar os ajustes dos créditos de estoque e ativo conforme já previsto no RICMS/SC. 

§ 3º Considera-se receita bruta auferida o valor total das saídas de mercadorias e das prestações de 

serviços promovidas, excluídos os valores correspondentes a: 

I – prestações de serviços compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

II – descontos incondicionais concedidos; 
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III – devoluções de mercadorias adquiridas; 

IV – transferências em operações internas; 

V – saídas de mercadorias com isenção, imunidade e sujeitas à Substituição Tributária (ST); 

VI – gorjeta, se estiver descriminado no respectivo documento fiscal (Convênio CONFAZ ICMS 125/2011). 

§ 4º Ressalvado o disposto no § 3º, é vedado efetuar qualquer outra exclusão para fins de aferição da 

receita bruta. 

§ 5º A opção pelo tratamento tributário diferenciado de que trata este artigo veda a utilização de qualquer 

outro incentivo fiscal, assim como a compensação com créditos de ICMS recebidos em transferência. 

§ 6º Enquanto a Secretaria de Estado da Fazenda não disponibilizar códigos de ajustes da Escrituração Fiscal 

Digital (EFD) específicos para o crédito presumido previsto neste artigo, fica autorizado a utilização de códigos genéricos. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 20. O art. 38 da Lei nº 18.045, de 23 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 38. Fica reduzida a base de cálculo, nas saídas internas promovidas por estabelecimento industrial 

fabricante localizado em Território catarinense, dos seguintes produtos produzidos neste Estado, de tal modo que a carga 

tributária seja equivalente a 7% (sete por cento), observadas as condições e exigências previstas na regulamentação desta Lei: 

..................................................................................................... 

VI – .............................................................................................. 

a) fonte de alimentação chaveada para microcomputador classificada no código 8504.40.90 da NCM/SH; 

b) gabinete classificado no código 8473.30.11 da NCM/SH; e 

c) bens de tecnologias da informação e comunicação que atendam às disposições do art. 4º da Lei federal nº 

8.248, de 23 de outubro de 1991, desde que relacionados em portaria do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, 

expedida com fundamento nos arts. 4º, 6º e 9º do Decreto federal nº 10.356, de 20 de maio de 2020, observado o disposto 

no § 1º deste artigo. 

§ 1º Fica a aplicação do benefício previsto na alínea ‘c’ do inciso VI do caput deste artigo condicionada à 

prévia obtenção de regime especial concedido na forma e nas condições previstas na regulamentação desta Lei, a qual 

dependerá da indicação, no documento fiscal correspondente à operação, dos dispositivos da legislação federal pertinente, 

estendendo-se também às saídas dos bens de tecnologias da informação e comunicação classificados nos seguintes 

códigos, produzidos neste Estado e cujas saídas sejam promovidas por estabelecimento industrial fabricante localizado em 

Território catarinense: 

I – NCM/SH 8443.32.21, impressoras de impacto; 

II – NCM/SH 8471.60.80, terminais de vídeo; 

III – NCM/SH 8517.62.39, exclusivamente equipamento digital de correio viva-voz; 

IV – NCM/SH 8517.62.55, moduladores/demoduladores (modem) digitais - em banda base; e 

V – NCM/SH 8542.33.90 ou NCM/SH 8542.39.99, exclusivamente circuito de memória de acesso aleatório 

do tipo ‘RAM’, dinâmico ou estático, circuito de memória permanente do tipo ‘EPROM’, circuito microcontrolador para uso 

automotivo ou áudio, circuito codificador/decodificador de voz para telefonia, circuito regulador de tensão para uso em 

alternadores e circuito para terminal telefônico nas funções de discagem, ampliação de voz e sinalização de chamada. 

................................................................................................... 

§ 3º O benefício fiscal de que trata o caput deste artigo: 

I – não se aplica às operações com telefones para redes celulares e para outras redes sem fio, classificados 

na posição 8517.12 da NCM; e 

II – não poderá ser utilizado cumulativamente com nenhuma outra redução de base de cálculo prevista na 

legislação para a mesma operação. 

§ 4º Na hipótese de a operação ser contemplada com a redução de base de cálculo de que trata o caput deste 

artigo, a utilização dos créditos presumidos concedidos com base na legislação tributária não poderá resultar carga tributária 

final incidente sobre a operação própria menor que aquela apurada sem aplicação de redução da base de cálculo.” (NR) 
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Art. 21. Permanecem vigentes, enquanto vigorar o convênio celebrado pelo Estado na forma prevista na lei 

complementar de que trata a alínea ‘g’ do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição da República, os benefícios previstos: 

I – nos arts. 4º, 5º e 6º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996; e 

II – nos seguintes dispositivos da Lei nº 17.762, de 2019: 

a) incisos IV, V e VI do caput do art. 2º; 

b) inciso V do caput do art. 3º; 

c) inciso I do caput do art. 4º; 

d) art. 4º-A; e 

e) inciso II do caput do art. 5º. 

Art. 22. Ficam remitidos e anistiados os créditos tributários referentes ao Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), exigidos mediante notificação fiscal, inscritos ou não em dívida ativa, com fundamento nos arts. 35-A 

ou 35-B do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, em razão do disposto no art. 

29 da Lei nº 10.297, de 1996, desde que cumpridas as condições estabelecidas no art. 5º da Lei Complementar federal nº 

160, de 7 de agosto de 2017. 

§ 1º A remissão e anistia de que trata o caput deste artigo não autorizam a restituição ou compensação de 

valores eventualmente recolhidos. 

§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) promoverá o cancelamento de ofício dos créditos tributários 

objeto da remissão e anistia de que trata o caput deste artigo. 

Art. 23. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 101/97, de 12 de dezembro de 1997, do CONFAZ, fica isenta do 

ICMS a saída dos produtos relacionados no Anexo V desta Lei, destinados ao aproveitamento das energias solar e eólica. 

Art. 24. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 57/19, de 5 de julho de 2019, do CONFAZ, ficam isentas do 

ICMS as saídas de gordura animal mista, classificada no código 1501.90.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), 

realizadas pelo próprio estabelecimento fabricante a partir de carcaças de animais mortos e não abatidos provenientes de 

propriedades rurais situadas neste Estado. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput deste artigo somente poderá ser concedido a 

estabelecimento industrial autorizado por órgão competente a realizar o recolhimento das carcaças. 

Art. 25. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 66/19, de 5 de julho de 2019, do CONFAZ, ficam isentas do 

ICMS as seguintes operações com aceleradores lineares, classificados nos códigos 9022.14.90 e 9022.21.90 da NCM: 

I – realizadas no âmbito do Programa Nacional de Oncologia do Ministério da Saúde; e 

II – destinadas a entidades filantrópicas, desde que classificadas como entidade beneficente de assistência 

social, nos termos da Lei federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica às operações de importações com peças e partes, 

sem similar nacional, utilizadas na produção de aceleradores lineares pelo próprio importador, desde que a saída posterior 

seja destinada às entidades filantrópicas de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 2º A inexistência de produto similar produzido no País será atestada por entidade representativa do 

setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos, com abrangência em todo Território nacional, ou por órgão 

federal competente. 

Art. 26. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 10/02, de 15 de março de 2002, do CONFAZ, ficam isentas do 

ICMS as seguintes operações com medicamentos destinados ao tratamento dos portadores do vírus da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (AIDS): 

I – recebimento pelo importador de: 

a) produtos intermediários, relacionados no Anexo VI desta Lei, destinados à produção de medicamento de 

uso humano para o tratamento de portadores do vírus da AIDS; 

b) fármacos, relacionados no Anexo VII desta Lei, destinados à produção de medicamentos de uso humano 

para o tratamento de portadores do vírus da AIDS; e 
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c) medicamentos de uso humano para o tratamento de portadores do vírus da AIDS, à base dos produtos 

relacionados no Anexo VIII desta Lei; e 

II – saídas interna e interestadual de: 

a) fármacos, relacionados no Anexo IX desta Lei, destinados à produção de medicamentos de uso humano 

para o tratamento dos portadores do vírus da AIDS; e 

b) medicamentos de uso humano destinados ao tratamento dos portadores do vírus da AIDS, à base dos 

produtos relacionados no Anexo X desta Lei. 

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo somente será aplicada se o produto estiver beneficiado com 

isenção ou alíquota zero dos Impostos de Importação ou do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

Art. 27. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 100/21, de 8 de julho de 2021, do CONFAZ, ficam isentas do 

ICMS as operações com medicamentos à base do princípio ativo Risdiplam, 0,75 mg/ml (setenta e cinco centésimos de 

miligrama por mililitro) x 80 ml (oitenta mililitros), pó para solução oral, destinado ao tratamento da Atrofia Muscular Espinal 

(AME), classificado na NCM sob o código 3003.90.99 e 3004.90.99. 

§ 1º Fica a isenção de que trata o caput deste artigo condicionada à autorização concedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para a importação do medicamento. 

§ 2º Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da Lei nº 10.297, de 1996. 

§ 3º O valor correspondente à isenção de que trata o caput deste artigo deverá ser deduzido do preço do 

respectivo produto, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento fiscal. 

Art. 28. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 149/21, de 1º de outubro de 2021, do CONFAZ, fica concedido 

crédito presumido do ICMS destinado exclusivamente à aplicação em investimentos relacionados ao fomento à internet 

rural neste Estado, efetuados por empresas prestadoras de serviço de comunicação, nos seguintes percentuais aplicados 

ao saldo devedor de cada período de apuração: 

I – 30% (trinta por cento), na hipótese de a média dos últimos 12 (doze) meses do saldo devedor do imposto 

próprio ser igual ou inferior a R$70.000,00 (setenta mil reais); 

II – 20% (vinte por cento), acrescido de R$7.000,00 (sete mil reais), na hipótese de a média dos últimos 12 

(doze) meses do saldo devedor do imposto próprio ser superior a R$70.000,00 (setenta mil reais) e igual ou inferior a 

R$200.000,00 (duzentos mil reais); e 

III – 10% (dez por cento), acrescido de R$27.000,00 (vinte e sete mil reais), na hipótese de a média dos 

últimos 12 (doze) meses do saldo devedor do imposto próprio ser superior a R$200.000,00 (duzentos mil reais). 

§ 1º Para o cálculo do saldo devedor do imposto próprio a que se referem os incisos do caput deste artigo 

serão considerados todos os estabelecimentos da beneficiária neste Estado. 

§ 2º Fica o benefício previsto no caput deste artigo condicionado: 

I – ao limite de 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento realizado; 

II – a prévio termo de compromisso a ser firmado com este Estado, definindo o investimento, as condições de 

sua realização e o seu prazo de vigência; e 

III – à desistência de qualquer discussão, administrativa ou judicial, relativa à incidência de ICMS sobre a 

prestação de serviços de telecomunicações, especialmente quanto à internet banda larga. 

§ 3º Poderão ser estabelecidos por regulamento outras condições, outros limites e outras exceções para a 

fruição do benefício previsto neste artigo. 

Art. 29. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 174/21, de 1º de outubro de 2021, do CONFAZ, ficam isentas do 

ICMS as operações com o medicamento Trikafta, princípios ativos Elexacaftor, Tezacaftor e Ivacaftor, destinado ao 

tratamento da Fibrose Cística (FC), classificado na NCM sob o código 3004.90.69. 

§ 1º Fica a isenção de que trata o caput deste artigo condicionada à autorização concedida pela ANVISA 

para a importação do medicamento. 

§ 2º Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da Lei nº 10.297, de 1996. 



04/02/2022 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.024 113 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 3º O valor correspondente à isenção de que trata o caput deste artigo deverá ser deduzido do preço do 

respectivo produto, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento fiscal. 

Art. 30. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 180/21, de 6 de outubro de 2021, do CONFAZ, fica reduzida em 

50% (cinquenta por cento) a base de cálculo do ICMS incidente nas saídas interestaduais de suínos vivos realizadas por 

produtor rural. 

Parágrafo único. Poderão ser estabelecidos por regulamento condições, limites e exceções para a fruição do 

benefício previsto neste artigo. 

Art. 31. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 181/21, de 6 de outubro de 2021, do CONFAZ, fica reduzida em 

90% (noventa por cento) a base de cálculo do ICMS incidente nas saídas de alho realizadas por produtor rural e 

cooperativas de produtores rurais, por opção do contribuinte, em substituição aos créditos efetivos do imposto, na forma e 

nas condições estabelecidas em regulamento. 

Art. 32. O art. 20 da Lei nº 17.877, de 27 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a diferir, total ou parcialmente, o pagamento do ICMS 

nas saídas de caminhões, veículo automotor produzido para transporte de 10 (dez) pessoas ou mais, incluído o motorista e 

demais implementos rodoviários, produzidos em Território catarinense, destinados ao ativo imobilizado de prestador de 

serviço de transporte rodoviário de cargas e de passageiros, bem como às distribuidoras, estabelecidos neste Estado. 

.........................................................................................” (NR) 

Art. 33. O art. 21 da Lei nº 17.877, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. Fica concedido, ininterruptamente, a partir de 1º de agosto de 2019 até 31 de dezembro de 2024, 

crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos fabricantes estabelecidos neste Estado, nas saídas de farinha de trigo e 

mistura para a preparação de pães classificada no código 1901.20.9900 da NBM/SH, tributadas pela alíquota de 12% (doze 

por cento), calculado sobre o valor do imposto devido pela operação própria, no percentual de 41,67% (quarenta e um inteiros 

e sessenta e sete centésimos por cento), vedada a utilização de qualquer outro benefício fiscal previsto em Lei.” (NR) 

Art. 34. Enquanto vigorar o Convênio ICMS 45/04, de 18 de junho de 2004, do CONFAZ, ao fabricante 

estabelecido neste Estado, relativamente às operações com farinha de trigo e mistura para preparação de pães classificada no 

código 1901.20.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), contempladas com o crédito presumido, na forma prevista em 

regulamento, fica assegurado que o limite para aproveitamento do crédito presumido seja apurado a cada semestre civil. 

Parágrafo único. Não será exigido o estorno do eventual acúmulo de crédito verificado entre o primeiro e o 

quinto mês de cada semestre civil, em razão do disposto no caput deste artigo. 

Art. 35. Fica concedido crédito presumido ao fabricante estabelecido neste Estado, de 4% (quatro por cento) 

calculado sobre o valor da entrada de leite in natura produzido em Território catarinense, proporcionalmente às saídas 

tributadas de produtos derivados de leite. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput deste artigo: 

I – será utilizado em substituição aos créditos referidos no art. 41 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo 

Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001; e 

II – se aplica também à proporção de saídas de leite fluído acondicionado em embalagem com apresentação 

pronta para consumo humano. 

Art. 36. Fica instituído o Programa de Pagamento Especial COVID 2021 (PPE-COVID/2021), destinado a 

promover a regularização de débitos não tributários com redução de multas e juros, observadas as condições e os limites 

estabelecidos neste artigo. 

§ 1º Poderão ser objeto do PPE-COVID/2021 os débitos não tributários cujos fatos geradores tenham 

ocorrido até 30 de novembro de 2021, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados. 

§ 2º Os débitos de que trata o caput terão os valores relativos a juros e multa reduzidos em 90% 

(noventa por cento). 

§ 3º A concessão dos benefícios previstos no PPE-COVID/2021 fica condicionada: 

I – ao recolhimento, na forma prevista no § 2º, do valor integral ou parcial do débito, em parcela única, até 30 

de junho de 2022; 
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II – à desistência, nos respectivos autos judiciais, de eventuais ações ou de embargos à execução fiscal, 

com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, ou à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no 

âmbito administrativo, envolvendo a totalidade dos créditos tributários objeto do PPE-COVID/2021, correndo por conta do 

sujeito passivo as despesas processuais e os honorários advocatícios; 

III – à quitação integral, pelo sujeito passivo, das custas e demais despesas processuais; e 

IV – à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, da cobrança de eventuais honorários de 

sucumbência do Estado. 

§ 4º A adesão ao PPE-COVID/2021, que deverá ser efetuada eletronicamente no sítio da internet 

www.sef.sc.gov.br: 

I – dar-se-á de forma automática, com o recolhimento integral do débito dentro do prazo fixado no inciso I do § 3º; 

II – implica a manutenção automática dos gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias 

prestadas nas ações de execução fiscal; e 

III – independe de apresentação de garantia, ressalvados os créditos tributários garantidos na forma do 

inciso II deste parágrafo. 

§ 5º O disposto neste artigo não confere qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias já 

pagas ou compensadas anteriormente, exceto os pagamentos efetuados em duplicidade. 

§ 6º Os débitos não tributários de que trata o caput são valores devidos à Fazenda Pública, originários de 

processos dos Poderes Executivo, Legislativo e Tribunal de Contas do Estado, bem como das autarquias e fundações estaduais. 

§ 7º Ficam convalidados os pagamentos feitos conforme disposto no art. 11 da Lei nº 17.302, de 30 de outubro de 

2017, no art. 7º da Lei nº 17.701, de 18 de janeiro de 2019, e no art. 17 da Lei nº 17.878, de 27 de dezembro de 2019. 

Art. 37. Ficam remitidos os débitos não tributários oriundos de recursos repassados pela Lei nº 13.336, de 

8 de março de 2005, e pela Lei nº 13.334, de 28 de fevereiro de 2005, inclusive os decorrentes de ressarcimento ou 

devoluções e multas, aplicados pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), inscritos ou não em 

dívida ativa, inclusive os ajuizados, até o dia 30 de novembro de 2021, cujo valor inicial seja inferior a R$30.000,00 (trinta 

mil reais) por processo. 

§ 1º Os débitos imputados até a data de 30 de novembro de 2021, em processos que se enquadram no 

descrito no caput, analisados e julgados pelo Tribunal de Contas do Estado, cujo valor originário seja igual ou inferior ao 

limite fixado, serão, de igual forma, remitidos, extinguindo-se a responsabilidade solidária dos responsáveis pela concessão 

e dos tomadores dos recursos, ainda que inscritos em dívida ativa. 

§ 2º O disposto neste artigo não confere qualquer direito à restituição ou compensação de importância já 

recolhida, exceto os pagamentos efetuados em duplicidade. 

Art. 38. Os débitos relativos ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), inscritos ou 

não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, constituídos ou não até o dia 30 de novembro de 2021, poderão ser quitados 

com redução de multas e juros, observadas as condições estabelecidas neste artigo. 

§ 1º Os débitos de que trata o caput terão os valores relativos a juros e multa reduzidos em 90% 

(noventa por cento). 

§ 2º A concessão dos benefícios previstos no caput fica condicionada ao recolhimento do valor integral do 

débito, em parcela única, até 30 de junho de 2022. 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto: 

I – o art. 32 desta Lei que produzirá efeitos a contar de 1º de maio de 2021; 

II – o art. 20 e o inciso III do caput do art. 40 desta Lei que produzirão efeitos a contar de 28 de dezembro de 2020; 

III – os arts. 14, 15, 26, 35, e o inciso II do caput do art. 40 que produzirão efeitos a contar de 1º de 

janeiro de 2022; 

IV – os arts. 3º, 8º e o inciso I do caput do art. 40 que produzirão efeitos a contar de 1º de abril de 2022; e 

V – em relação aos itens 83 a 169 do Anexo III da Lei nº 17.762, de 2019, com a redação dada pelo Anexo 

III desta Lei, que produzirá efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023. 
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Art. 40. Ficam revogados: 

I – o inciso VI do caput do art. 2º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996; 

II – a Lei nº 11.362, de 4 de abril de 2000; e 

III – os incisos I, II, III, IV e V do caput e o § 2º do art. 38 da Lei nº 18.045, de 23 de dezembro de 2020. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de dezembro de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

ANEXO I 

(Altera o Anexo I da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019) 

 “ANEXO I 

LISTA DE FÁRMACOS E MEDICAMENTOS DESTINADOS A ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 

(CONVÊNIO ICMS 87/02, DO CONFAZ) 

ITEM FÁRMACOS 
NCM 

MEDICAMENTOS 
NCM 

FÁRMACOS MEDICAMENTOS 

.......... ........................... ..................... .............................................. ............................. 

96 Somatropina 2937.11.00 Somatropina - 4 UI - injetável - por frasco-ampola 3003.39.11 
3004.39.11 

   Somatropina - 12 UI - Injetável - por frasco-ampola 
ou carpule 

 

   
Somatropina - 15 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicação) ou seringa preenchida ou carpule 

 

   
Somatropina - 16 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicação) ou seringa preenchida ou carpule 

 

   
Somatropina - 18 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicação) ou seringa preenchida ou carpule 

 

   
Somatropina - 24 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicação) ou seringa preenchida ou carpule 

 

   
Somatropina - 30 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicação) ou seringa preenchida ou carpule 

 

   
Somatropina - 36 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicação) ou seringa preenchida ou carpule 

 

   
Somatropina - 45 UI - por  
frasco-ampola (com ou sem dispositivo de 
aplicaçao) ou seringa preenchida ou carpule 

 

........ .......................... .................. .................................................... ........................ 

162 Natalizumabe 3002.13.00 Natalizumabe 300 mg (por  
frasco-ampola) 3002.15.90 

......... ........................ ................... ..................................................... .......................... 

221 Insulina Glulisina 2937.19.90 100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x  
3 ml 3004.39.29 

   100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x  
3 ml 

 

   
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x  
3 ml + 1 sist aplic plas  

   100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x  
5 ml 
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222 Insulina Lispro 2937.19.90 100 ui/ml sol inj ct 5 carp vd inc x  
3 ml 3004.39.29 

   100 ui/ml sol inj ct 1 carp vd inc x  
3 ml 

 

   
100 u/ml sol inj ct 2 carp vd inc x  
3 ml  

   100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x  
3 ml + 5 sist aplic plas  

   
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x  
3 ml + 1 sist aplic plas  

   100 u/ml sol inj ct 2 carp vd inc x  
3 ml + 2 sist aplic plas  

223 Insulina Humana NPH 2937.12.00 Caneta Injetável 100 ui/ml x 3 ml 3004.31.00 

224 Insulina Humana NPH 2937.12.00 Caneta Injetável 100 ui/ml x 3 ml x 5 3004.31.00 

225 Cloridrato de Cinacalcete 2921.49.90 Cloridrato de Cinacalcete 30 mg, comprimido 
3003.90.33 
3004.90.99 

   Cloridrato de Cinacalcete 60 mg, comprimido 3003.90.33 
3004.90.99 

226 Paricalcitol 2906.19.90 Paricalcitol ampolas de 1ml com 5.0 µg/ml 3004.90.99 

227 Idursulfase Alfa 3507.90.39 Idursulfase Alfa 2 mg/ml solução injetável (frasco 
com 3 ml) 

3004.90.14 
3004.90.99 

228 Fumarato de Dimetila 2917.19.30 
Fumarato de Dimetila 120 mg, cápsula liberação 
retardada 3004.90.29 

   Fumarato de Dimetila 240 mg, cápsula liberação 
retardada 

3004.90.29 

229 Laronidase 3507.90.39 
Laronidase 0,58 mg/ml solução injetável (frasco 5 
ml) 3004.90.19 

230 Mesilato de Rasagilina 2921.49.90 Mesilato de Rasagilina 1 mg, comprimido 3004.90.39 

231 Teriflunomida 2926.90.99 Teriflunomida 14 mg, comprimido revestido 3004.90.49 

232 Tofacitinibe 2933.99.49 Tofacitinibe 5 mg, comprimido revestido 3004.90.69 
3004.90.99 

233 Insulina Degludeca 2937.19.90 Tresiba 100 u/ml sol inj ct 1 car vd trans x 3 ml x 1 
sist aplic plas (flextouch) 3004.39.29 

   Tresiba 100 u/ml sol inj ct 5 car vd trans x 3 ml 
(penfill) 

 

234 Insulina Glargina 2937.12.00 
300 ul/ml sol inj ct car vd trans x  
1,5 ml + can aplic 3004.39.29 

   100 ul/ml sol inj ct carp vd inc x 3 ml + sistema aplic 
plas  

   100 ul/ml sol inj ct carp vd inc x 3 ml  

   100 ul/ml sol inj ct fa vd inc x 10 ml  

235 Insulina Detemir 2937.19.90 100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x  
3 ml x 5 sist aplic plast 3004.39.29 

   100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x  
3 ml 

 

   
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x  
3 ml x 1 sist aplic plast  

236 Ustequinumabe 3002.13.00 Ustequinumabe 45 mg/0,5 ml 3002.15.90 

237 Emicizumabe 3002.13.00 Emicizumabe - 30 mg sol inj sc ct  
1 fa vd trans x 1 ml - solução injetável (30 mg/ml) 3002.15.90 
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   Emicizumabe - 60 mg sol inj sc ct  
1 fa vd trans x 0,4 ml - solução injetável (150 mg/ml)  

   Emicizumabe - 105 mg sol inj sc ct  
1 fa vd trans x 0,7 ml - solução injetável(150 mg/ml) 

 

   
Emicizumabe - 150 mg sol inj sc ct 1 fa vd trans x 1 
ml - solução injetável(150 mg/ml)  

238 Risanquizumabe 3002.13.00 Risanquizumabe - 75 mg/0,83 ml - solução injetável 3002.15.90 

239 Ranibizumabe 3002.13.00 Ranibizumabe - 10 mg/ml - solução injetável 3002.15.90 

240 Delamanida 2934.99.39 Delamanida - 50 mg - comprimido revestido 3003.90.89 
3004.90.79 

241 Bedaquilina 2933.49.90 Bedaquilina - 100 mg - comprimido 3003.90.79 
3004.90.69 

242 Alentuzumabe 3002.13.00 Alentuzumabe 10 mg/ml - solução para diluição 
para infusão 

3002.15.90 

243 Ocrelizumabe 3002.13.00 
Ocrelizumabe 30 mg/ml sol dil infus iv ct fa vd trans x 
10 ml 3002.15.90 

” (NR) 

ANEXO II 

(Altera o Anexo II da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019) 

 “ANEXO II 

LISTA DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

(CONVÊNIO ICMS 01/99, DO CONFAZ) 

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS 

............ .................... ...................................................................................................................... 

5 3006.10.90 Hemostático absorvível 

............ .................... ...................................................................................................................... 

9 3006.40.20 Cimento ortopédico com medicamento ou não 

............ .................... ...................................................................................................................... 

51 9018.90.95 Clipe venoso 

............ .................... ...................................................................................................................... 

54 9018.90.99 Conjunto de circulação assistida, equipo cassete 

............ .................... ...................................................................................................................... 

191 9021.90.12 Stent vascular 

............ .................... ...................................................................................................................... 

197 9021.90.12 Espiral para embolização 

............ .................... ...................................................................................................................... 

198 9018.39.29 Sonda vesical para incontinência e continência 

  ” (NR) 

ANEXO III 

(Altera o Anexo III da Lei nº 17.762, de 7 de agosto de 2019) 

“ANEXO III 

LISTA DE MEDICAMENTOS DESTINADOS AO TRATAMENTO DE CÂNCER 

(CONVÊNIO ICMS 162/94, DO CONFAZ) 

ITEM MEDICAMENTO 

.......... ................................................................................................................................. 

82 Pegaspargase 

83 Abemaciclibe 

84 Acalabrutinibe 
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85 Acetato de abiraterona 

86 Acetato de degarelix 

87 Aflibercepte 

88 Alfaepoetina 

89 Alfatirotropina 

90 Alpelisibe 

91 Apalutamida 

92 Aprepitanto 

93 Atezolizumabe 

94 Avelumabe 

95 Axitinibe 

96 Blinatumomabe 

97 Brentuximabe vedotina 

98 Brigatinibe 

99 Cabazitaxel 

100 Carfilzomibe 

101 Cisplatinum 

102 Citrato de ixazomibe 

103 Cladribina 

104 Cloreto de rádio (223 RA) 

105 Cloridrato de aminolevulinato de metila 

106 Cloridrato de alectinibe 

107 Cloridrato de daunorubicina 

108 Cloridrato de doxorubicina 

109 Cloridrato de epirrubicina 

110 Cloridrato de idarubicina 

111 Cloridrato de irinotecana 

112 Cloridrato de irinotecano tri-hidratado 

113 Cloridrato de ondansetrona di-hidratado 

114 Cloridrato de palonosetrona 

115 Cloridrato de ponatinibe 

116 Crizanlizumabe 

117 Crizotinibe 

118 Daratumumabe 

119 Darolutamida 

120 Degarrelix 

121 Denosumabe 

122 Mesilato de desferroxamina 

123 Diaspartato de pasireotida 

124 Dimaleato de afatinibe 

125 Dimetilsulfóxido de trametinibe 

126 Ditartarato de vinflunina 

127 Ditartarato de vinorelbina 

128 Docetaxel 
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129 Docetaxel anidro 

130 Durvalumabe 

131 Elotuzumabe 

132 Eltrombopague olamina 

133 Enzalutamida 

134 Erdafitinibe 

135 Esilato de nintedanibe 

136 Exemestano 

137 Filgrastim 

138 Fluconazol 

139 Folinato de cálcio 

140 Fosaprepitanto dimeglumina 

141 Fosfato de ruxolitinibe 

142 Hemitartarato de vinorelbina 

143 Ibrutinibe 

144 Ipilimumabe 

145 Sulfato de larotrectinibe 

146 Lipegfilgrastim 

147 Mesilato de dabrafenibe 

148 Mesilato de desferroxamina 

149 Mesilato de osimertinibe 

150 Metotrexate 

151 Midostaurina 

152 Mifamurtida 

153 Nimotuzumabe 

154 Nivolumabe 

155 Olaparibe 

156 Olaratumabe 

157 Palbociclibe 

158 Panitumumabe 

159 Pegfilgrastim 

160 Pemetrexede dissódico di-hidratado 

161 Plerixafor 

162 Ramucirumabe 

163 Rasburicase 

164 Regorafenibe 

165 Succinato de ribociclibe 

166 Vincristina 

167 Tensirolimo 

168 Vandetanibe 

169 Vinorelbina 

 ” (NR) 
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ANEXO IV 

(Altera o Anexo I da Lei nº 17.763, de 12 de agosto de 2019) 

 “ANEXO I 

RELAÇÃO DAS NORMAS QUE TRATAM DAS ISENÇÕES, DOS INCENTIVOS E DOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU 

FINANCEIRO-FISCAIS REINSTITUÍDOS COM FUNDAMENTO NO CONVÊNIO ICMS 190/17, DE 2017, DO CONSELHO 

NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ) 

ITEM NORMA DISPOSITIVOS ESPECÍFICOS 

............. ....................................... .................................................................................................. 

84 RICMS Inciso XIX do caput do art. 2º do Anexo 2 

” (NR) 

ANEXO V 

LISTA DE PRODUTOS DESTINADOS AO APROVEITAMENTO DE ENERGIA SOLAR E EÓLICA 

(CONVÊNIO ICMS 101/97) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1 
Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em energia mecânica para fins de 

bombeamento de água e/ou moagem de grãos 
8412.80.00 

2 
Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia solar fotovoltaico em corrente contínua, 

com potência não superior a 2 HP 
8413.81.00 

3 Aquecedores solares de água 8419.19.10 

4 Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750 W 8501.31.20 

5 
Gerador fotovoltaico de potência superior a 750 W, mas não superior a  

75 kW 
8501.32.20 

6 Gerador fotovoltaico de potência superior a 75 kW, mas não superior a 375 kW 8501.33.20 

7 Gerador fotovoltaico de potência superior a 375 kW 8501.34.20 

8 Aerogeradores de energia eólica 8502.31.00 

9 Células solares não montadas 8541.40.16 

10 Células solares em módulos ou painéis 8541.40.32 

11 Torre para suporte de gerador de energia eólica 
7308.20.00 

9406.00.99 

12 Pá de motor ou turbina eólica 8503.00.90 

13 

Partes e peças utilizadas exclusiva ou principalmente em aerogeradores, classificados no 

código 8502.31.00, em geradores fotovoltaicos, classificados nos códigos 8501.31.20, 

8501.32.20, 8501.33.20 e 8501.34.20 - 8503.00.90 

8503.00.90 

13.1 
Partes e peças utilizadas em torres para suporte de energia eólica, classificadas no código 

7308.20.00 
7308.90.90 

14 Chapas de aço 7308.90.10 

15 Cabos de controle 8544.49.00 

16 Cabos de potência 8544.49.00 

17 Anéis de modelagem 8479.89.99 

18 Conversor de frequência de 1.600 kVA e 620 V 8504.40.50 

19 Fio retangular de cobre esmaltado 10 x 3,55 mm 8544.11.00 

20 Barra de cobre 9,4 x 3,5 m 8544.11.00 
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ANEXO VI 

PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE MEDICAMENTO DE USO HUMANO PARA O 

TRATAMENTO DE PORTADORES DO VÍRUS DA SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (AIDS) 

(CONVÊNIO ICMS 10/02) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1 Ácido3-hidroxi-2-metilbenzoico 2918.19.90 

2 Glioxilato de L-Mentila, e 1,4-Ditiano 2,5 Diol, Mentiloxatiolano 2930.90.39 

3 
Cloridrato de 3-cloro-metilpiridina, 2-Cloro-3-(2-clorometil-4-piridilcarboxamido)-4-

metilpiridina, 2-Cloro-3-(2-ciclopropilamino-3-piridilcarboxamido)-4-metilpiridina 
2933.39.29 

4 
Benzoato de [3S-(2(2S*3S*)2alfa,4aBeta,8aBeta)]-N-(1,1-dimetiletil) decahidro-2-(2-hidroxi-

3-amino-4-(feniltiobutil)-3-isoquinolina carboxamida 
2933.49.90 

5 
N-terc-butil-1-(2(S)-hidroxi-4-(R)-[N-[(2)-hidroxiindan-1(S)-il]carbamoil]-5-fenilpentil) 

piperazina-2(S)-carboxamida 
2933.59.19 

6 

Indinavir Base: [1(1S,2R),5(S)]-2,3,5-trideoxi-N-(2,3-dihidro-2-hidroxi-1H-inden-1-il)-5-[2-

[[(1,1-dimetiletil)-amino]carbonil]-4-(3-piridinilmetil)-1-piperazinil]-2-(fenilmetil)-D-eritro-

pentonamida 

2933.59.19 

7 Citosina 2933.59.99 

8 Timidina 2934.99.23 

9 
Hidroxibenzoato de (2R-cis)-4-amino-1-[2-hidroxi-metil)-1,3-oxatiolan-5-il]-2(1H)-

pirimidinona 
2934.99.39 

10 
(2R,5R)-5-(4-amino-2-oxo-2H-pirimidin-1-il)-[1,3]-oxatiolan-2-carboxilato de 2S-isopropil-5R-

metil-1R-ciclohexila 
2934.99.99 

11 Ciclopropil-Acetileno 2902.90.90 

12 Cloreto de Tritila 2903.69.19 

13 Tiofenol 2908.20.90 

14 4-Cloro-2-(trifluoroacetil)-anilina 2921.42.29 

15 N-tritil-4-cloro-2-(trifluoroacetil)-anilina 2921.42.29 

16 (S)-4-cloro-alfa-ciclopropiletinil-alfa-trifluorometil-anilina 2921.42.29 

17 N-metil-2-pirrolidinona 2924.21.90 

18 Cloreto de terc-butil-dimetil-silano 2931.00.29 

19 
(3S,4aS,8aS)-2-{(2R)-2-[(4S)-2-(3-hidroxi-2-metil-fenil)-4,5-dihidro-1,3-oxazol-4-il]-2-

hidroxietil}-N-(1,1-dimetil-etil)-decahidroisoquinolina-3-carboxamida 
2933.49.90 

20 Oxetano (ou: 3´,5´-Anidro-timidina) 2934.99.29 

21 5-metil-uridina 2934.99.29 

22 Tritil-azido-timidina 2334.99.29 

23 2,3-Dideidro-2,3-dideoxi-inosina 2934.99.39 

24 Inosina 2934.99.39 

25 3-(2-cloro-3-piridil-carbonil)-amino-2-cloro-4-metilpiridina 2933.39.29 

26 N-(2-cloro-4-metil-3-piridil-2-ciclopropilamino)-3-pridinocarboxamida 2933.39.29 

27 5’ - Benzoil - 2’ - 3’ - dideidro - 3’ - deoxi-timidina 2933.39.29 

28 
(s)-5-cloro-alfa-(ciclopropiletinil)-2-[((4-metoxifenil)-metil)amino]-alfa-

(trifluormetil)benzenometanol 
2921.42.29 

29 Chloromethyl Isopropil Carbonate 2920.90.90 

30 (R)-[[2-(6-Amino-9H-purin-9-yl)-1-methylethoxy]methyl]phosporic acid 2934.99.99 
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ANEXO VII 

FÁRMACOS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE MEDICAMENTO DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DE 

PORTADORES DO VÍRUS DA SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (AIDS) 

(CONVÊNIO ICMS 10/02) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1 
Nelfinavir Base: 3S-[2(2S*,3S*),3alfa,4aBeta,8aBeta]]-N-(1,1-dimetiletil)decahidro-2-[2-hidroxi-

3-[(3-hidroxi-2-etilbenzoil)amino]-4-(feniltio)butil]-3-isoquinolina carboxamida 
2933.49.90 

2 Zidovudina - AZT 2934.99.22 

3 Sulfato de Indinavir 2934.99.93 

4 Lamivudina 2933.49.90 

5 Didanosina 2934.99.29 

6 Nevirapina 2934.99.99 

7 Mesilato de nelfinavir 2933.49.90 

8 Fumarato de Tenofovir Desoproxila 2933.59.49 

9 Entricitabina 2934.99.29 

ANEXO VIII 

BASES PARA MEDICAMENTOS DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DE PORTADORES DO VÍRUS DA 

SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (AIDS) 

(CONVÊNIO ICMS 10/02) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1 
Zalcitabina, Didanosina, Estavudina, Delavirdina, Lamivudina, medicamento resultante da 

associação de Lopinavir e Ritonavir 

3003.90.99 

3004.90.99 

3003.90.69 

3004.90.59 

2 Saquinavir, Sulfato de Indinavir, Sulfato de Abacavir 
3003.90.78 

3004.90.68 

3 Ziagenavir 
3003.90.79 

3004.90.69 

4 Efavirenz, Ritonavir 
3003.90.88 

3004.90.78 

5 Mesilato de nelfinavir 
3004.90.68 

3003.90.78 

6 Sulfato de Atazanavir 3004.90.68 

7 Darunavir 3004.90.79 

8 Enfurvitida – T – 20 3004.90.68 

9 Fosamprenavir 
3003.90.88 

3004.90.78 

10 Raltegravir 3004.90.79 

11 Tipranavir 3004.90.79 

12 Maraviroque 3004.90.69 

13 Etravirina 3004.90.69 

14 Fumarato de Tenofovir Desoproxila e Entricitabina 3004.90.68 
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ANEXO IX 

FÁRMACOS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE MEDICAMENTO DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DE 

PORTADORES DO VÍRUS DA SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (AIDS) 

(CONVÊNIO ICMS 10/02) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1 Sulfato de Indinavir 2924.29.99 

2 Ganciclovir 2933.59.49 

3 Zidovudina 2934.99.22 

4 Didanosina 2934.99.29 

5 Estavudina 2934.99.27 

6 Lamivudina 2934.99.93 

7 Nevirapina 2934.99.99 

8 Efavirenz 2933.99.99 

9 Tenofovir 2933.59.49 

10 Etravirina 2933.59.99 

11 Sulfato de Atazanavir 2933.39.99 

12 Entricitabina 2934.99.29 

ANEXO X 

BASES PARA MEDICAMENTOS DE USO HUMANO PARA O TRATAMENTO DE PORTADORES DO VÍRUS DA 

SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (AIDS) 

(CONVÊNIO ICMS 10/02) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 

1. Ritonavir 
3003.90.88 
3004.90.78 

2. 
Zalcitabina, Didanosina, Estavudina, Delavirdina, Lamivudina, medicamento resultante da 
associação de Lopinavir e Ritonavir 

3003.90.99 
3004.90.99 
3003.90.69 
3004.90.59 

3. Saquinavir, Sulfato de Indinavir, Sulfato de Abacavir 
3003.90.78 
3004.90.68 

4. Ziagenavir 
3003.90.79 
3004.90.69 

5. Mesilato de nelfinavir 
3004.90.68 
3003.90.78 

6. Zidovudina - AZT e Nevirapina 
3004.90.79 
3004.90.99 

7. Darunavir 3004.90.79 

8. Fumarato de tenofovir desoproxila 3003.90.78 

9. Enfurvitida – T – 20 3004.90.68 

10. Fosamprenavir 
3003.90.88 
3004.90.78 

11. Raltegravir 3004.90.79 

12. Tipranavir 3004.90.79 

13. Maraviroque 3004.90.69 

14. Fumarato de Tenofovir Desoproxila e Entricitabina 3004.90.68 
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PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1072 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, o 

projeto de lei complementar que “Institui as estruturas de governança das regiões metropolitanas do Estado, altera a 

estrutura de governança da Região Metropolitana da Grande Florianópolis (RMF) e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 17 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

EM № 3/2022/SDE  Florianópolis, 14 de janeiro de 2022. 

Processo SDE 6799/2021 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência minuta de Anteprojeto de Lei Complementar, que “Institui as 

estruturas de governança das regiões metropolitanas do Estado de Santa Catarina e altera a estrutura de governança da 

Região Metropolitana da Grande Florianópolis”. 

A presente proposta1 dispõe, na sua essência, sobre a estrutura de governança das regiões metropolitanas 

instituídas no Estado, com vistas à definição da forma de prestação regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico. 

Primeiramente, é necessário situar a proposição no contexto das substanciais modificações implementadas, 

em âmbito nacional, no regime jurídico do setor de saneamento básico, por meio da Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 

2020, que atualizou o Marco Regulatório do Saneamento Básico instituído pela Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

A elaboração do novo Marco Legal do Saneamento Básico pautou-se por debates em torno da 

universalização do acesso e efetiva prestação dos serviços2. Aliás, nota do Governo Federal3 destaca que a nova legislação 

tem por objetivo principal a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, de modo que foi estipulada meta 

de garantir até 2033 o acesso à água potável a 99% da população brasileira e ao tratamento e à coleta de esgoto a 90%. 

Diante da expansão que se pretende alcançar no setor, uma das diretrizes da nova legislação consiste na 

regionalização dos serviços públicos de saneamento básico. Tanto é assim que a prestação regionalizada dos serviços foi 

erigida à categoria de princípio fundamental, “com vistas à geração de ganhos em escala e à garantia de universalização e 

da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços”, nos termos do inciso XIV do art. 2º da Lei federal nº 11.445, de 

20074. A corroborar a relevância da regionalização na sistemática do novo Marco Regulatório, ressalta-se que a prestação 

regionalizada dos serviços foi inserida no rol dos objetivos da Política Federal de Saneamento Básico5. 

Nesse cenário, reconfigurou-se o instituto da prestação regionalizada dos serviços públicos de saneamento 

básico. O novo Marco Legal traz nova definição6 e indica as modalidades em que a prestação regionalizada pode ser 

estruturada, as quais, nos termos do art. 3º, IV, alíneas “a” a “c”, compreendem os seguintes formatos: 

(a) região metropolitana, aglomerações urbanas ou microrregiões, instituída mediante lei complementar 

estadual, composta de Municípios limítrofes; 

(b) unidade regional de saneamento básico, criada por lei ordinária estadual, constituída pelo agrupamento 

de Municípios não necessariamente limítrofes, para atender adequadamente às exigências de higiene e saúde pública, ou 

para dar viabilidade econômica e técnica aos Municípios menos favorecidos; e 

(c) bloco de referência, agrupamento de Municípios não necessariamente limítrofes, estabelecido pela União 

e criado formalmente por meio de gestão associada voluntária dos titulares. 
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É necessário salientar que as novas regras conferem incentivos e vantagens para a adoção da 

regionalização, como a priorização da alocação de recursos federais7-8 e a flexibilização das metas de universalização, para 

1º de janeiro de 2040. 

Sob tal aspecto, percebe-se a importância de adoção de medidas que visem à estruturação e gestão 

regionalizadas dos serviços de saneamento. 

Nesse passo, cabe enfatizar que o arranjo regional de prestação do serviço de saneamento básico 

compreende mais de uma modalidade, ou seja, pode ser formatada por meio de (i) região metropolitana, aglomerações 

urbanas ou microrregiões, (ii) unidade regional de saneamento básico ou (iii) bloco de referência. 

Considerando a pluralidade de mecanismos de articulação interfederativa, foi levado ao conhecimento dos 

membros do Conselho Estadual de Saneamento (CONESAN), na 3ª Reunião Extraordinária, realizada em 16 de dezembro 

de 2021, a existência de propostas9 de anteprojeto de lei tratando da prestação regionalizada desses serviços. 

Como esclarece a Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA) 10, órgão competente quanto à matéria11, a 

proposta tem origem em estudos da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN) e pretende estabelecer a 

prestação regionalizada por meio das regiões metropolitanas já instituídas no Estado, em alinhamento com o Decreto nº 

1.32012, de 14 de julho de 2021. 

Destaca-se que “a iniciativa foi motivada pela necessidade de adequar a legislação do Estado de Santa 

Catarina, tanto às diretrizes fixadas pelo Novo Marco Regulatório do Saneamento Básico (Lei nº 14.026, de 15 de julho de 

2020), como à orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal – STF, especialmente no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 1842-RJ” 13. 

A proposição está apoiada em duas premissas, a saber: “a primeira, é que não se alterou a regionalização já 

adotada no Estado, consistente em onze regiões metropolitanas. Não se trata de uma nova regionalização, mas da reforma da 

regionalização existente” 14, ao passo que “a segunda premissa se origina de uma reflexão das experiências que os demais 

Estados tiveram sobre o tema. [...]”15, utilizando tais realidades “como referência para atender os específicos interesses do Estado 

de Santa Catarina, traduzidos nas orientações político-administrativas que caracterizam a gestão de Vossa Excelência” 16. 

Pontua-se que “regionalizar não é apenas cumprir as determinações da legislação federal, mas enfrentar o 

desafio de o Estado trabalhar em conjunto com os Municípios, mediante mecanismos institucionais em que todos sejam 

ouvidos e possam deliberar de forma colegiada e transparente” 17. 

A Diretoria de Recursos Hídricos e Saneamento, da SEMA, concluiu que “a proposta de anteprojeto de lei, 

ora submetido, cumpre as exigências e regramentos previstos no Decreto nº 1.372, de 14 de junho de 2021”. 

Por fim, solicita-se a tramitação em regime de urgência, diante do cronograma estabelecido pelo novo Marco 

Regulatório do Saneamento Básico. 

Ante o exposto, encaminho a presente proposta à apreciação de Vossa Excelência, nos termos acima. 

Respeitosamente, 

LUCIANO JOSÉ BULIGON 

Secretário de Estado 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0001.8/2022 

Institui as estruturas de governança das regiões metropolitanas do Estado, altera a 

estrutura de governança da Região Metropolitana da Grande Florianópolis (RMF) e 

estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º Esta Lei Complementar tem por objeto: 

I – instituir as estruturas de governança das regiões metropolitanas criadas pela Lei Complementar nº 495, 

de 26 de janeiro de 2010; e 

II – alterar a estrutura de governança da Região Metropolitana da Grande Florianópolis (RMF), criada pela 

Lei Complementar nº 636, de 9 de setembro de 2014, no que se refere às funções públicas de interesse comum relativas 

aos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 
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§ 1º O disposto nesta Lei Complementar aplica-se ao Estado, aos Municípios que integram as regiões 

metropolitanas do Estado, às respectivas áreas de expansão metropolitanas, bem como às pessoas naturais ou jurídicas de 

direito público ou privado que com elas se relacionem. 

§ 2º Em matérias relativas a saneamento básico ou a ele conexas, equiparam-se aos Municípios que 

integram a região metropolitana os Municípios que compõem a sua área de expansão metropolitana. 

§ 3º A prestação de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário deverá obedecer a plano 

regional elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

CAPÍTULO II 

DAS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA DAS REGIÕES METROPOLITANAS INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 495, DE 2010 

Seção I 

Da Natureza Jurídica 

Art. 2º Ficam instituídas as estruturas de governança das seguintes regiões metropolitanas: 

I – do Vale do Itajaí; 

II – do Alto Vale do Itajaí; 

III – do Norte/Nordeste Catarinense; 

IV – de Lages; 

V – da Foz do Rio Itajaí; 

VI – Carbonífera; 

VII – de Tubarão; 

VIII – de Chapecó; 

IX – do Extremo Oeste; e 

X – do Contestado. 

Parágrafo único. As regiões metropolitanas originadas pela cisão de regiões metropolitanas ou pelo 

agrupamento de Municípios que integram atuais regiões metropolitanas terão as mesmas estruturas de governança 

previstas no neste Capítulo, salvo se a lei complementar que as instituir dispuser em contrário. 

Art. 3º As regiões metropolitanas possuem natureza jurídica de autarquia intergovernamental de regime 

especial, com caráter deliberativo e normativo, e personalidade jurídica de direito público. 

Seção II 

Da Estrutura de Governança 

Art. 4º Integram a estrutura de governança de cada região metropolitana: 

I – o Colegiado Metropolitano, composto por 1 (um) representante de cada Município que a integra, por 1 

(um) representante sua área de expansão metropolitana e por 1 (um) representante do Estado; 

II – o Comitê Técnico, composto por 3 (três) representantes do Estado, nomeados ou designados pelo 

Governador do Estado, e por 8 (oito) representantes dos Municípios, eleitos pelo Colegiado Metropolitano; 

III – o Conselho Participativo, composto por: 

a) 5 (cinco) representantes da sociedade civil, escolhidos pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (ALESC); e 

b) 6 (seis) representantes da sociedade civil, escolhidos pelo Colegiado Metropolitano; e 

IV – o Secretário-Geral, eleito na forma do § 2º do art. 6º desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O regimento interno de cada região metropolitana disporá, dentre outras matérias, sobre: 

I – o funcionamento dos órgãos de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput deste artigo; 

II – a forma de escolha dos membros do Comitê Técnico e do Conselho Participativo, observando-se, quanto 

a este último, no que couber, o disposto no art. 47 da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; e 

III – a criação e o funcionamento das Câmaras Temáticas ou de outros órgãos, permanentes ou temporários. 

Art. 5º O Comitê Técnico tem por finalidade: 
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I – apreciar previamente as matérias que integram a pauta das reuniões do Colegiado Metropolitano e 

elaborar estudos técnicos que as fundamentem; e 

II – assegurar, em assuntos relevantes, a prévia manifestação do Conselho Participativo. 

§ 1º O Comitê Técnico poderá criar câmaras temáticas para análise de questões específicas, das quais 

poderão participar técnicos de entidades públicas ou privadas. 

§ 2º Presidirá o Comitê Técnico o Secretário-Geral. 

Art. 6º O Secretário-Geral é o representante legal da entidade intergovernamental, cumprindo-lhe dar 

execução às deliberações do Colegiado Metropolitano. 

§ 1º O Secretário-Geral participa, sem direito a voto, de todas as reuniões do Colegiado Metropolitano, 

sendo responsável pelo registro e pela publicidade de suas atas. 

§ 2º O Secretário-Geral será eleito pelo Colegiado Metropolitano dentre os membros do Comitê Técnico, 

sendo demissível ad nutum, por maioria dos votos. 

§ 3º Vaga a atribuição de Secretário-Geral ou impedido o seu titular, exercerá interinamente as suas funções 

o Secretário Executivo do Meio Ambiente. 

Seção III 

Do Colegiado Metropolitano 

Subseção I 

Da Composição e do Funcionamento 

Art. 7º O Colegiado Metropolitano é a instância máxima da região metropolitana. 

§ 1º O Colegiado Metropolitano deliberará somente com a presença de representantes de entes da 

Federação que, somados, detenham a maioria absoluta do total de votos, sendo que: 

I – o Estado terá número de votos equivalente a 40% (quarenta por cento) do número total de votos; e 

II – cada Município terá, dentre os 60% (sessenta por cento) de votos restantes, número de votos 

proporcional à sua população. 

§ 2º Cada Município terá direito a pelo menos 1 (um) voto no Colegiado Metropolitano. 

§ 3º As deliberações exigirão número de votos superior à metade do total de votos, salvo a aprovação ou 

alteração do regimento interno ou a autorização de que trata o inciso VIII do caput do art. 8º desta Lei Complementar, 

matérias para as quais as deliberações exigem número de votos equivalente a 2/3 (dois terços) do total de votos do 

Colegiado Metropolitano. 

§ 4º O regimento interno do Colegiado Metropolitano poderá prever outras hipóteses de quórum qualificado. 

§ 5º Presidirá o Colegiado Metropolitano o Governador do Estado ou, na sua ausência ou no seu 

impedimento, o Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, que passará a compor automaticamente 

o Colegiado Metropolitano representando o Estado. 

Subseção II 

Das Atribuições 

Art. 8º São atribuições do Colegiado Metropolitano: 

I – dispor, mediante resolução aprovada com quórum qualificado, sobre a forma de gestão administrativa da 

região metropolitana; 

II – instituir diretrizes sobre o planejamento, a organização e a execução de funções públicas de interesse 

comum, a serem observadas pelas Administrações Públicas Direta e Indireta de entes da Federação integrantes da região 

metropolitana ou por entes a ela conveniados; 

III – deliberar sobre assuntos de interesse regional, em matérias de maior relevância, nos termos de seu 

regimento interno; 

IV – especificar os serviços públicos de interesse comum, bem como, quando for o caso, as correspondentes 

etapas ou fases e respectivos responsáveis, inclusive a unificação de sua prestação; 

V – aprovar os planos metropolitanos e, quando couber, os planos intermunicipais ou locais; 
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VI – definir a entidade reguladora responsável pelas atividades de regulação e de fiscalização dos serviços 

públicos que integram funções públicas de interesse comum da região metropolitana, bem como estabelecer as formas de 

prestação destes serviços; 

VII – propor critérios de compensação financeira aos Municípios da região metropolitana que suportem ônus 

decorrentes da execução de funções ou serviços públicos de interesse comum; 

VIII – autorizar Município a prestar isoladamente os serviços públicos de abastecimento de água ou de 

esgotamento sanitário ou atividades deles integrantes, inclusive mediante contrato de concessão ou ajuste vinculado à 

gestão associada de serviços públicos; 

IX – manifestar-se, em nome dos titulares, sobre as matérias regulatórias e contratuais, bem como aditar 

contratos para preservar o ato jurídico perfeito mediante reequilíbrio econômico-financeiro, especialmente quando o 

reequilíbrio se realizar por extensão ou diminuição de prazo contratual; 

X – homologar convênio de cooperação entre entes da Federação cujo objeto seja a transferência total ou 

parcial de serviços públicos, inclusive encargos, pessoal e bens a ele vinculados, para os fins do disposto no art. 241 da 

Constituição da República; 

XI – autorizar Município integrante da região metropolitana a participar, como convenente, de estruturas de 

prestação regionalizada de serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de Estado limítrofe; 

XII – elaborar e alterar o regimento interno da região metropolitana; e 

XIII – eleger e destituir o Secretário-Geral. 

§ 1º A resolução de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá, por prazo certo, delegar o exercício de 

atribuições ou a execução de determinadas tarefas a órgãos ou entidades que integram a estrutura administrativa do 

Estado, de Municípios que integram a região metropolitana ou de Municípios a ela conveniados. 

§ 2º No caso de o Colegiado Metropolitano deliberar pela unificação da prestação de serviço público, em 2 

(dois) ou mais Municípios que integram a região metropolitana, ou de atividade dele integrante, o representante legal da 

região metropolitana subscreverá o respectivo contrato. 

§ 3º A unificação de que trata o inciso IV do caput deste artigo ou qualquer ato decorrente das atribuições de 

que tratam os incisos do caput deste artigo: 

I – podem se realizar mediante a consolidação dos instrumentos contratuais existentes; e 

II – não poderão prejudicar o ato jurídico perfeito, em especial os instrumentos contratuais existentes e seus 

eventuais aditamentos. 

§ 4º A unificação dos serviços em Municípios que possuem entidade ou órgão prestador de serviços públicos 

de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário há pelo menos 180 (cento e oitenta) dias dependerá da 

aquiescência expressa do Município, por meio de manifestação inequívoca de seu representante no Colegiado 

Metropolitano. 

§ 5º Havendo serviços interdependentes, deve ser celebrado o respectivo contrato entre os prestadores, na 

forma prevista no art. 12 da Lei federal nº 11.445, de 2007. 

§ 6º Não se concederá a autorização prevista no inciso VIII do caput deste artigo a projetos que: 

I – prevejam o pagamento de ônus pela outorga da concessão ou outra forma de pagamento pelo direito de 

prestar os serviços públicos; 

II – não assegurem indenizações e pagamentos de forma a garantir a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da prestação dos serviços públicos mediante subsídios cruzados; e 

III – tenham modelo contratual considerado prejudicial à modicidade tarifária ou à universalização de acesso 

aos serviços públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário. 

§ 7º No caso de o convênio de cooperação entre entes da Federação previsto no inciso X do caput deste 

artigo transferir serviços públicos para o Estado, nos termos do art. 241 da Constituição da República, a disciplina dos 

serviços transferidos será análoga à dos serviços públicos de titularidade estadual, autorizando-se que sejam prestados 

diretamente por órgão ou entidade estadual ou, havendo autorização expressa do Município, mediante concessão. 
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Seção IV 

Do Conselho Participativo, da Participação Popular e da Transparência 

Art. 9º São atribuições do Conselho Participativo: 

I – elaborar propostas para a apreciação das demais instâncias da região metropolitana; 

II – analisar matérias relevantes previamente à deliberação do Colegiado Metropolitano; 

III – propor a constituição de grupos de trabalho para a análise e o debate de temas específicos; e 

IV – convocar audiências e consultas públicas sobre matérias a ele submetidas. 

Art. 10. Cada região metropolitana estabelecerá em seu regimento interno os procedimentos para a 

participação popular, observados os seguintes princípios: 

I – a divulgação dos planos, dos programas, dos projetos e das propostas, com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias; 

II – o acesso aos estudos de viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental; 

III – a possibilidade de representação por discordância e de comparecimento à reunião do Conselho 

Participativo e do Comitê Técnico para sustentação; e 

IV – o uso de audiências e de consultas públicas como forma de assegurar o pluralismo e a transparência. 

Parágrafo único. O acesso de que trata o inciso II do caput deste artigo não poderá prejudicar sigilo ou 

acesso restrito a informações em razão de disposição legal ou regulamentar, em especial da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM). 

Art. 11. A região metropolitana convocará audiências públicas sempre que a relevância da matéria as exigir, 

especialmente para: 

I – expor suas deliberações; 

II – debater os estudos e planos em desenvolvimento; e 

III – prestar contas de sua gestão e apresentar resultados. 

CAPÍTULO III 

DA ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 

(RMF) 

Art. 12. As funções públicas de interesse comum relativas aos serviços públicos de abastecimento e de 

esgotamento sanitário serão exercidas pelo Colegiado Metropolitano de Água e Esgoto (CMAE), composto por 1 (um) 

representante de cada Município integrante da RMF, por 1 (um) representante de sua área de expansão metropolitana e por 

1 (um) representante do Estado. 

Art. 13. O art. 6º da Lei Complementar nº 636, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

IV – coordenar os serviços comuns de interesse da RMF de que trata o inciso II do parágrafo único do art. 2º 

desta Lei Complementar, exceto os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 

...................................................................................................... 

XI – opinar sobre concessão, permissão e autorização de serviços de interesse da RMF, exceto sobre os 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 

............................................................................................” (NR) 

Art. 14. O art. 11 da Lei Complementar nº 636, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

II – deliberar sobre a estruturação e a execução das funções públicas de interesse comum aos Municípios 

que constituem a RMF, exceto sobre os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 

...................................................................................................... 
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VIII – aprovar os critérios de contratação de serviços técnicos especializados, exceto os de serviços públicos 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 

...................................................................................................... 

X – deliberar sobre a celebração de consórcios, convênios e outros instrumentos congêneres, exceto sobre 

aqueles cujo objeto seja os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 

............................................................................................” (NR) 

Art. 15. O CMAE deliberará somente com a presença de representantes de entes da Federação que, 

somados, detenham a maioria absoluta do total de votos, sendo que: 

I – o Estado terá número de votos equivalente a 40% (quarenta por cento) do número total de votos; e 

II – cada Município terá, entre os 60% (sessenta por cento) de votos restantes, número de votos proporcional 

à sua população. 

§ 1º Cada Município terá direito a pelo menos 1 (um) voto no CMAE. 

§ 2º As deliberações exigirão número de votos superior à metade do total de votos, salvo a aprovação ou 

alteração do regimento interno ou a autorização de que trata o inciso V do caput do art. 16 desta Lei Complementar, matérias 

paras as quais as deliberações exigem número de votos equivalente a 2/3 (dois terços) do total de votos do CMAE. 

§ 3º O regimento interno do CMAE poderá prever outras hipóteses de quórum qualificado. 

§ 4º Presidirá o CMAE o Governador do Estado ou, na sua ausência ou no seu impedimento, o Secretário de 

Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, que passará a compor automaticamente o CMAE representando o Estado. 

Art. 16. São atribuições do CMAE: 

I – instituir diretrizes sobre o planejamento, a organização e a execução de funções públicas vinculadas aos 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a serem observadas pelas Administrações 

Públicas Direta e Indireta de entes da Federação integrantes da RMF ou por entes a ela conveniados; 

II – deliberar sobre a unificação da prestação de serviços públicos de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário; 

III – aprovar os planos metropolitanos e, quando couber, os planos intermunicipais ou locais de serviços 

públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário; 

IV – definir a entidade reguladora responsável pelas atividades de regulação e de fiscalização dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário dos Municípios que integram a RMF e a sua área de 

expansão metropolitana, bem como estabelecer as formas de prestação destes serviços; 

V – autorizar Município a prestar isoladamente os serviços públicos de abastecimento de água ou de 

esgotamento sanitário ou atividades deles integrantes, inclusive mediante contrato de concessão ou ajuste vinculado à 

gestão associada de serviços públicos; 

VI – manifestar-se, em nome dos titulares, sobre as matérias regulatórias e contratuais relativas aos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, bem como aditar contratos para preservar o ato jurídico 

perfeito mediante reequilíbrio econômico-financeiro, especialmente quando o reequilíbrio se realizar por extensão ou 

diminuição de prazo contratual; 

VII – homologar convênio de cooperação entre entes da Federação cujo objeto seja a transferência total ou 

parcial do serviço público de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, inclusive encargos, pessoal e bens a ele 

vinculados, para os fins do disposto no art. 241 da Constituição República; e 

VIII – elaborar e alterar o seu regimento interno. 

§ 1º No caso de o CMAE deliberar pela unificação da prestação de serviço público, em 2 (dois) ou mais 

Municípios que integram a RMF, ou de atividade dele integrante, o representante legal da RMF subscreverá o respectivo contrato. 
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§ 2º A unificação de que trata o inciso II do caput deste artigo ou qualquer ato decorrente das atribuições de 

que tratam os incisos do caput deste artigo: 

I – podem se realizar mediante a consolidação dos instrumentos contratuais existentes; e 

II – não poderão prejudicar o ato jurídico perfeito, em especial os instrumentos contratuais existentes e seus 

eventuais aditamentos. 

§ 3º A unificação dos serviços em Municípios que possuem entidade ou órgão prestador de serviços públicos 

de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário há pelo menos 180 (cento e oitenta) dias dependerá da 

aquiescência expressa do Município, por meio de manifestação inequívoca de seu representante no CMAE. 

§ 4º Havendo serviços interdependentes, deve ser celebrado o respectivo contrato entre os prestadores, na 

forma prevista no art. 12 da Lei federal nº 11.445, de 2007. 

§ 5º Não se concederá a autorização prevista no inciso V do caput deste artigo a projetos que: 

I – prevejam o pagamento de ônus pela outorga da concessão ou outra forma de pagamento pelo direito de 

prestar os serviços públicos; 

II – não prevejam indenizações e pagamentos de forma a assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da prestação dos serviços públicos mediante subsídios cruzados; e 

III – tenham modelo contratual considerado prejudicial à modicidade tarifária ou à universalização de acesso 

aos serviços públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário. 

§ 6º No caso de o convênio de cooperação entre entes da Federação previsto no inciso VII do caput deste 

artigo transferir serviços públicos para o Estado, a disciplina dos serviços transferidos será análoga à dos serviços públicos 

de titularidade estadual, autorizando-se que sejam prestados diretamente por órgão ou entidade estadual ou, havendo 

autorização expressa do Município, mediante concessão. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. Até que seja editada a resolução de que trata o inciso I do caput do art. 8º desta Lei Complementar, 

as funções de secretaria e suporte administrativo da região metropolitana serão desempenhadas pela Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE). 

Art. 18. Fica o Estado autorizado designar a região metropolitana como local de lotação e exercício de 

servidores ou empregados públicos estaduais, inclusive de suas entidades da Administração Pública Estadual Indireta, de 

direito público ou privado, sem prejuízo de remuneração e demais vantagens aos servidores ou empregados designados. 

Art. 19. Ficam o Município de Porto União e o Estado autorizados a celebrar convênio de cooperação com a 

Microrregião de Água e Esgoto do Centro-Litoral, instituída pela Lei Complementar nº 237, de 9 de julho de 2021, do Estado 

do Paraná, para que o Município de Porto União dela participe. 

Art. 20. Fica a Região Metropolitana do Extremo Oeste autorizada a celebrar convênio de cooperação com o 

Município paranaense de Barracão. 

§ 1º O Município de Barracão terá os mesmos direitos, os mesmos deveres e as mesmas prerrogativas de 

participação dos Municípios que integram a Região Metropolitana do Extremo Oeste. 

§ 2º O Município de Barracão terá direito a 1 (um) voto no Colegiado Metropolitano, o qual será subtraído 

dos votos do Estado. 

Art. 21. Enquanto não houver disposição em contrário de Colegiado Metropolitano ou do CMAE, as funções 

de regulação e de fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário serão 

desempenhadas pela entidade reguladora que atualmente exerce essas atividades. 

Art. 22. Decreto do Governador do Estado editará o regimento interno provisório de cada região metropolitana. 

Parágrafo único. O regimento interno provisório deverá dispor sobre a convocação, a instalação e o 

funcionamento do Colegiado Metropolitano e sobre os procedimentos para a elaboração do regimento interno de cada 

Região Metropolitana. 
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Art. 23. Os planos referentes aos serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário ou 

de manejo de águas pluviais urbanas editados pelos Municípios antes da vigência desta Lei Complementar permanecerão 

em vigor no que não contrariarem resoluções do Colegiado Metropolitano. 

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 
 
1 Cumpre esclarecer, de antemão, que a presente proposta é oriunda da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN). 
2 Nos dizeres de Rodrigo de Pinho Bertoccelli, “foi com esse pano de fundo de busca pela universalização dos serviços de saneamento básico, de mais 

eficiência na prestação dos serviços, de mais investimentos, de se regionalizar os serviços em busca de escala, de maior participação da iniciativa privada 
e de se buscar uma equalização regulatória que se pautaram as discussões em torno da construção de um novo marco para o setor” (DAL POZZO, 
Augusto Neves (org.). O novo marco regulatório do saneamento básico. 1ª. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

3  “O presidente da República, Jair Bolsonaro, sancionou nesta quarta-feira (15) o novo Marco Legal do Saneamento Básico. O principal objetivo da 
legislação é universalizar e qualificar a prestação dos serviços no setor. A meta do Governo Federal é alcançar a universalização até 2033, garantindo que 
99% da população brasileira tenha acesso à água potável e 90% ao tratamento e à coleta de esgoto”. Disponível em: https://www.gov.br/pt-
br/noticias/transito-e-transportes/2020/07/novo-marco-de-saneamento-e-sancionado-e-garante-avancos-para-o-
pais#:~:text=A%20meta,%20com%20o%20marco,31%20de%20dezembro%20de%202033. 

4  Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais: 
 XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e 

econômico-financeira dos serviços; 
5  Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 
 XIV - promover a regionalização dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala, por meio do apoio à formação dos blocos de referência e à 

obtenção da sustentabilidade econômica financeira do bloco 

6 Nos termos do inciso VI do art. 3º: 
 Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
 VI - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um ou mais componentes dos serviços públicos de saneamento básico em 

determinada região cujo território abranja mais de um Município, podendo ser estruturada em: 
7 Art. 50, caput e o inciso VII, da Lei federal nº 11.445, de 2020: 
 Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou 

entidades da União serão feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento 
básico e condicionados: 

 VII - à estruturação de prestação regionalizada; (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 

8 Inciso III do art. 3º e inciso VII do art. 4º do Decreto federal nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020: 
 Art. 3º A União prestará apoio técnico e financeiro para a adaptação dos serviços públicos de saneamento básico às disposições da Lei nº 14.026, de 

2020, nos termos do disposto do art. 13 da referida Lei, para a realização de uma ou mais das seguintes atividades, no que couber, condicionado à 
existência de disponibilidade orçamentária e financeira: 

 III - estruturação da forma de exercício da titularidade e da governança em cada mecanismo de prestação regionalizada, de modo a se fixarem as 
responsabilidades de cada ente federativo e a melhor forma de gestão; 

 Art. 4º A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou 
entidades da União, de que trata o art. 50 da Lei nº 11.445, de 2007, serão feitos em conformidade com as diretrizes e os objetivos estabelecidos nos art. 
9º, art. 48 e art. 49 da referida Lei e com os planos de saneamento básico, e ficarão condicionados: 

 VII - à estruturação da prestação regionalizada, nos termos do disposto no § 1º do art. 2º; 
9 Além do presente Anteprojeto de Lei Complementar, há iniciativa que visa instituir unidades regionais de saneamento básico no Estado (Processo SEMA 

3090/2021). 
10 Fl. 35. 
11 Art. 33, incisos I e X, da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019: 
 I – planejar, formular e normatizar políticas estaduais concernentes ao desenvolvimento econômico sustentável, aos recursos hídricos, ao meio ambiente, 

às mudanças climáticas, ao pagamento por serviços ambientais e ao saneamento local; 
 […] 
 X – orientar e supervisionar a implementação e execução de programas, projetos e ações relativos às políticas estaduais concernentes aos recursos 

hídricos, ao pagamento por serviços ambientais, ao meio ambiente, às mudanças climáticas e ao saneamento local; 
12 Art. 1º A prestação regionalizada dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de Santa Catarina será estruturada pelas 11 

(onze) regiões metropolitanas instituídas pela Lei Complementar nº 495, de 26 de janeiro de 2010, e pela Lei Complementar nº 636, de 9 de setembro de 
2014, sob o regime de governança interfederativa, nos termos da Lei federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, da Lei federal nº 14.026, de 15 de julho 
de 2020, e do Decreto federal nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020. 

 Art. 2º A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável instaurará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação 
deste Decreto, o devido processo legislativo para a criação de entidades autárquicas intergovernamentais responsáveis pela organização, pelo 
planejamento e pela execução das funções públicas de interesse comum, incluídos os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, nas 
regiões metropolitanas que ainda não instituíram estruturas de governança interfederativa. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
13 Fl. 38. 
14 Fl. 38. 
15 Fl. 38. 
16 Fl. 39. 
17 Fl. 40. 

 

–––– * * * –––– 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1084 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Casa Civil, o projeto de lei complementar que “Altera o art. 1º da Lei 

Complementar nº 459, de 2009, que institui no âmbito do Estado de Santa Catarina pisos salariais para os trabalhadores que 

especifica e adota outras providências”. 

Devido à relevância e premência da matéria, solicito aos nobres senhores Deputados, amparado no art. 53 da 

Constituição do Estado, regime de urgência na tramitação do presente projeto de lei complementar. 

Florianópolis, 31 de janeiro de 2022. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/22 

EM Nº 0075/2022 Florianópolis, 31 de janeiro de 2022.  

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o anteprojeto de lei complementar que reajusta os valores dos 

pisos salariais regionais, instituídos pela Lei Complementar nº 459, de 30 de setembro de 2009. 

O reajuste proposto resulta de ampla negociação entre as entidades sindicais dos trabalhadores e 

empregadores, atendendo, dessa forma, aos anseios de todas as categorias. 

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anteprojeto de lei complementar em 

comento, cujos efeitos deverão retroagir a 1º de janeiro de 2022, para encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado, e, 

diante da premência da matéria, sugiro que seja solicitado regime de urgência na sua tramitação. 

Respeitosamente, 

Eron Giordani 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0002.9/2022 

Altera o art. 1º da Lei Complementar nº 459, de 2009, que institui no âmbito do Estado 

de Santa Catarina pisos salariais para os trabalhadores que especifica e adota outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 459, de 30 de setembro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º .......................................................................................... 

I – R$1.416,00 (mil, quatrocentos e dezesseis reais) para os trabalhadores: 

...................................................................................................... 

II – R$1.468,00 (mil, quatrocentos e sessenta e oito reais) para os trabalhadores: 

...................................................................................................... 

III – R$1.551,00 (mil, quinhentos e cinquenta e um reais) para os trabalhadores: 

...................................................................................................... 

IV – R$1.621,00 (mil, seiscentos e vinte e um reais) para os trabalhadores: 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º 

de janeiro de 2022. 

Florianópolis, 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATO DA MESA 
 

ATO DA MESA Nº 034, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

RETIFICAR os anexos do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º Quadrimestre de 2021. 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Processo SEI 21.0.000016868-5 

 
–––– * * * –––– 
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ATO DA MESA Nº 035, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor LUCIO MALLMANN, matrícula nº 10888, do cargo de Diretor 

Administrativo, código PL/DAS-7, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de fevereiro de 2022 (DG-

Diretoria Administrativa). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002139-7 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 036, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ARI GERALDO NEUMANN, matrícula nº 11133, do cargo de 

Coordenador de Execução Orçamentária, código PL/DAS-6, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 

de fevereiro de 2022 (DF- Coordenadoria de Execução Orçamentária). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002135-4 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 037, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs. 001 e 002, de 11 de janeiro de 2006, e suas 

alterações, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR ARI GERALDO NEUMANN, matrícula n° 11133, para exercer o cargo de provimento 

em comissão de Diretor Administrativo, código PL/DAS-7, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 

de fevereiro de 2022 (DG- Diretoria Administrativa). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002135-4 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 038, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor LUIZ ALBERTO METZGER JACOBUS, matrícula nº 1912, do cargo de 

Diretor-Geral, código PL/DAS-8, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de fevereiro de 2022 (GP- 

Diretoria - Geral). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002140-0 
–––– * * * –––– 
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ATO DA MESA Nº 039, de 4 de fevereiro de 2022 
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
RESOLVE: com fundamento nos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs. 001 e 002, de 11 de janeiro de 2006, e suas 
alterações, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR ANDRÉ LUIZ BERNARDI, matrícula n° 8367, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Diretor-Geral, código PL/DAS-8, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua 
posse (GP- Diretoria-Geral). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 
Deputado Ricardo Alba - Secretário 
Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002136-2 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 040, de 4 de fevereiro de 2022 
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
RESOLVE: com fundamento nos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs. 001 e 002, de 11 de janeiro de 2006, e suas 
alterações, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR SANDRO MÁRCIO ANDRADE DO HERVAL, matrícula n° 4496, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Procurador-Geral Adjunto, código PL/DAS-8, do Quadro de Pessoal da Assembleia 
Legislativa, a contar de 4 de fevereiro de 2022 (GP - Procuradoria). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 
Deputado Ricardo Alba - Secretário 
Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002186-9 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA nº 041, de 4 de fevereiro de 2022 
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
EXONERAR GICIELI DE FÁTIMA DALPIAZ, matrícula nº 6503, do cargo de Assessor de 

Comunicação Social, código PL/ASC-1, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de fevereiro de 
2022 (DCS- Coordenadoria de TV). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 
Deputado Ricardo Alba - Secretário 
Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002203-2 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 042, de 4 de fevereiro de 2022 
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
RESOLVE: com fundamento nos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs. 001 e 002, de 11 de janeiro de 2006, e suas 
alterações, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR GICIELI DE FÁTIMA DALPIAZ, matrícula n° 6503, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Coordenador de TV, código PL/DAS-6, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a 
contar de 7 de fevereiro de 2022 (DCS - Coordenadoria de TV). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 
Deputado Ricardo Alba - Secretário 
Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002203-2 
–––– * * * –––– 
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ATO DA MESA Nº 043, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ADRIANO PIEKAS, matrícula nº 10918, do cargo de Coordenador de 

TV, código PL/DAS-6, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de fevereiro de 2022(DCS- 

COORDENADORIA DE TV). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002208-3 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 044, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR VANDRO LUIS WELTER, matrícula nº 11030, do cargo de Assessor de 

Comunicação Social, código PL/ASC-2, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de fevereiro de 

2022 (DG - Diretoria de Comunicação Social). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002226-1 
–––– * * * –––– 

ATO DA MESA Nº 045, de 4 de fevereiro de 2022 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs. 001 e 002, de 11 de janeiro de 2006, e suas 

alterações, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR VALDIR DIAS MAURICIO, matrícula n° 3561, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Assessor de Comunicação Social, código PL/ASC-2, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a 

contar da data de sua posse (DCS - Diretoria de Comunicação Social). 

Deputado MOACIR SOPELSA - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000002227-0 

 
 

PORTARIAS 
 

PORTARIA Nº 109, de 3 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 

de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016, 

RESOLVE: 

LOTAR o servidor NELSON HENRIQUE MOREIRA, matrícula nº 1001, na DL- Coordenadoria 

de Orçamento Estadual, a contar de 3 de fevereiro de 2022. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000002006-4 
–––– * * * –––– 
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PORTARIA N° 110, de 3 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
EXONERAR o servidor AMÉRICO BIGATON JUNIOR, matrícula nº 8148, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-65 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de fevereiro de 
2022 (MD-3ª SECRETARIA). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002056-0 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 111 de 03 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 
conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 
Secretário Parlamentar, do servidor ALMIR CIRICO, matrícula n° 6770, de PL/GAB-63 para o PL/GAB-64 do Quadro de 
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de fevereiro de 2022 (GAB/DEP JERRY COMPER). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002092-7 
–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 112, de 3 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 
conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 
Secretário Parlamentar, do servidor ANICETO ADELINO DUTRA, matrícula n° 3800, de PL/GAB-70 para o PL/GAB-76 do 
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 03 de fevereiro de 2022 (GAB DEP ROMILDO TITON). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002104-4 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 113 de 04 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 
conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 
Secretário Parlamentar, do servidor JAIRO LUFT, matrícula n° 2931, de PL/GAB-65 para o PL/GAB-76 do Quadro de 
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de fevereiro de 2022 (GAB DEP-ROMILDO TITON). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002107-9 
–––– * * * –––– 
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PORTARIA Nº 114, de 04 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
EXONERAR o servidor CESAR AUGUSTO DA SILVA HOLOVATY, matrícula nº 11214, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-38 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 
fevereiro de 2022 (GAB DEP FERNANDO KRELLING). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000001979-1 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 115, de 4 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
EXONERAR o servidor MAURICIO DA SILVA FREITAS, matrícula nº 7808, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de fevereiro de 
2022 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002165-6 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 116, de 4 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
EXONERAR o servidor EDUARDO DUARTE ALVES DE FARIA, matrícula nº 10201, do cargo 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-75 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de fevereiro 
de 2022 (GAB DEP MOACIR SOPELSA). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002158-3 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 117, de 4 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 
de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 
conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR EDUARDO DUARTE ALVES DE FARIA, matrícula 10201, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Secretário do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-85, Atividade Administrativa Interna, do 
Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de fevereiro de 2022 (DL- Colegiado de Bancada). 

Jean Carlos Baldissarelli 
Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002138-9 
–––– * * * –––– 
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PORTARIA N° 118, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora RENATA PRATIS, matrícula nº 10012, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-54 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de fevereiro de 2022 (GAB 

DEP NAZARENO MARTINS). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002166-4 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 119, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

RETIFICAR nos assentamentos funcionais, o nome da ex-servidora CLAUDIA MURARA 

MAHFUD, matrícula nº 3479, nomeada pela Resolução nº 272, de 05/04/2000, para CLAUDIA REGINA CAGLIONI 

MURARA MAHFUD. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000002078-1 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 120, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 

de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016, 

RESOLVE: 

LOTAR o servidor JOSE MOTTA PIRES FILHO, matrícula nº 7226, na DG - Coordenadoria de 

Eventos, a contar de 7 de fevereiro de 2022. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000019927-0 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 121, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR RENATA PRATIS, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAL-54, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (LIDERANÇA DO PSB – PALHOÇA). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002167-2 
–––– * * * –––– 
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PORTARIA N° 122, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor SANDRO MARCIO ANDRADE DO HERVAL, matrícula nº 4496, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-98 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de 

fevereiro de 2022 (GAB DEP MOACIR SOPELSA). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000002189-3 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 123, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício de suas atribuições, com 

amparo no artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de 

janeiro de 2015, c/c o Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho de 2020, e o Ato da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o servidor SÉRGIO NEVES SELAU, matrícula nº 9736, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, ocupante do cargo de Coordenador de Tesouraria, código PL/DAS-6, com fundamento no art. 45, 

incisos II e VIII da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, a realizar despesas sob o regime de adiantamento no valor 

de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), para pagamento de diárias a deputados e servidores, por conta da 

subação 001138 - Administração de Pessoal e Encargos, e Natureza de Despesa 33.90.14.14 - Diária Civil. 

LUIZ ALBERTO METZGER JACOBUS 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000002093-5 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N°124, de 4 de fevereiro de 2022 

Regulamenta a instrução dos processos de reembolso de despesas previstas no Ato da Mesa 

nº 007, de 21 de janeiro de 2022. 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício de suas atribuições, com amparo no art. 18, inciso I, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1º As solicitações de reembolso de despesas de que trata o Ato da Mesa nº 007, de 21 de 

janeiro de 2022, serão efetivadas por meio de Requerimento Padrão de Reembolso (RPR), emitido no Sistema de 

Acompanhamento do Orçamento Parlamentar e processado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), devidamente 

instruído com os documentos comprobatórios originais e encaminhado à Diretoria Financeira, para análise documental, nos 

termos do disposto nesta Portaria. 

§ 1º As despesas objeto de reembolso serão incluídas no Sistema de Acompanhamento do 

Orçamento Parlamentar, com a seleção do tipo de despesa a que se referem, para fins de emissão do Requerimento 

Padrão de Reembolso (RPR). 

§ 2º O RPR deverá ser instruído com a discriminação pormenorizada de cada despesa, de forma 

a constar: 

I – tipo de reembolso; 

II – número do documento fiscal; 

III – data de emissão do documento fiscal; IV – tipo de documento fiscal; 

V – razão social e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do emissor do documento 

fiscal, se pessoa jurídica; 
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VI – nome e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do emissor do documento, se pessoa física, nas 

hipóteses do art. 2º, § 1º, III, desta Portaria; 

VII – valor do documento; 

VIII – valor do reembolso requisitado; e 

IX– período de referência da despesa. 

§ 3º O RPR, gerado no Sistema de Acompanhamento do Orçamento Parlamentar, deverá ser 

inserido em um novo processo autuado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

§ 4º O RPR será assinado eletronicamente, no SEI, pelo 

Parlamentar, o qual: 

I – atestará que as despesas foram realizadas estritamente em razão do exercício do respectivo 

mandato parlamentar, que o serviço e/ou o material a que se referem foi prestado ou recebido, e que tais despesas 

obedecem ao limite de valor definido no art. 75, II, da Lei nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II – declarará assumir inteira responsabilidade pela idoneidade da documentação apresentada e 

pela liquidação das despesas; e 

III – responsabilizar-se-á pela compatibilidade do objeto das despesas com as normas eleitorais. 

Art. 2º Os documentos fiscais relativos às despesas deverão ser incluídos no respectivo 

processo SEI após o RPR ter sido gerado. 

§ 1º Os documentos comprobatórios não poderão conter rasuras, acréscimos, emendas ou 

entrelinhas, e deverão estar datados e discriminados por item de serviço prestado e/ou de produto ou material recebido, não 

se admitindo generalizações ou abreviaturas que impossibilitem a clara identificação das despesas, podendo ser: 

I – nota fiscal associada à natureza da operação; 

II – no caso de pessoa jurídica comprovadamente isenta da obrigação de emitir documento 

fiscal, recibo devidamente timbrado, datado, numerado e assinado, contendo a respectiva identificação e o endereço 

completo do beneficiário do pagamento e a pormenorizada discriminação da respectiva despesa; e 

III – recibo de pessoa física, nas hipóteses de: 

a) prestação de serviços de táxi, devendo o documento conter a identificação do beneficiário do 

pagamento, a especificação da data e do trecho percorrido, bem como a indicação do número da permissão para a 

exploração do serviço; e 

b) contrato de locação de imóveis para instalação de escritório de apoio à atividade parlamentar. 

§ 2º Os documentos fiscais no formato nato-digital não devem ser impressos ou digitalizados. 

§ 3º Os documentos fiscais no formato físico deverão ser digitalizados e incluídos no respectivo 

processo SEI, de acordo com o disposto no Ato da Mesa nº 230, de 26 de maio de 2021, e na Instrução Normativa nº 001, 

de 28 de maio de 2021. 

§ 4º Os documentos físicos originais deverão ser encaminhados à Diretoria Financeira com a 

devida identificação do número do processo SEI, para fins de arquivamento. 

Art. 3º O Processo SEI relativo a reembolso de despesas deverá ser instruído com o 

respectivo RPR e os documentos fiscais de que trata o art. 2º desta Portaria, e com os documentos abaixo 

relacionados, conforme o tipo de despesa: 

I – para assinatura de publicações: apresentação do contrato de prestação de serviços; 

II – para consultorias, trabalhos técnicos e pesquisas socioeconômicas: apresentação do contrato 

de prestação de serviços, em que conste a descrição pormenorizada do serviço contratado e o período de sua prestação; 

III – para hospedagem: apresentação do relatório de viagem e do comprovante emitido pela 

empresa hoteleira informando horário de check in e de check out; 

IV – para participação em cursos, palestras, congressos e afins, apresentação de: 

a) comprovante de participação emitido pela instituição; e 

b) relatório das atividades desenvolvidas, conforme discriminado no Anexo Único desta Portaria; 
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V – para locação de equipamentos de áudio, vídeo e fotos: apresentação de contrato de prestação 

de serviços; 

VI – para combustível: apresentação de documento fiscal em que conste o nome e o CPF do 

Parlamentar, a placa do veículo e a quilometragem aferida pelo hodômetro do veículo, observado o disposto no art. 5º. 

VII – para serviço de táxi: apresentação de recibo emitido por pessoa física, conforme art. 2º, 

§ 1º, III, alínea “a”; 

VIII – para serviço de aplicativo de transporte: apresentação de recibo encaminhado ao e-mail do 

Parlamentar, em que conste o seu nome, conforme cadastrado no aplicativo; 

IX – para pedágio: apresentação de relatório de viagem e respectivo comprovante de pagamento 

nas praças de pedágio ou de extratos gerados pelas empresas prestadoras de serviços de cobrança automática de 

pedágio, em que constem a placa do veículo cadastrado na Coordenadoria de Transportes; 

X – para estacionamentos: apresentação de documento fiscal em que conste a placa do veículo 

cadastrado na Coordenadoria de Transportes; 

XI – para divulgação da atividade parlamentar, exceto nos 120 (cento e vinte dias) anteriores à 

data das eleições: apresentação de contrato de prestação de serviços; 

XII – para a locação de imóvel para instalação do escritório de apoio à atividade parlamentar, a 

apresentação de: 

a) cópia do contrato de locação em nome do Parlamentar com firma reconhecida em cartório; 

b) número de matrícula do imóvel; 

c) comprovante de pagamento bancário ao locador; e 

d) recibo emitido pelo locador contendo: 

1. numeração; 

2. período de referência do aluguel; 

3. endereço completo do imóvel; 

4. finalidade da locação; 

5. CPF ou CNPJ do locador; 

6. nome ou razão social do locador; 

7. no caso de pessoa jurídica comprovadamente isenta da obrigação de emitir documento fiscal, 

recibo devidamente timbrado, datado, numerado e assinado, contendo a respectiva identificação e o endereço completo do 

beneficiário do pagamento; e 

8. assinatura do locador ou do representante legal da empresa locatícia, conforme consta do contrato. 

XIII – para IPTU, taxa de coleta de lixo, condomínio, seguro de incêndio, energia elétrica, água e 

esgoto, acesso à internet, assinatura de TV a cabo ou similar, para fins de manutenção do escritório de apoio à atividade 

parlamentar, a apresentação de: 

a) faturas e comprovantes de pagamento em nome do Parlamentar ou de servidor designado, 

por meio de Portaria, como responsável pelo escritório de apoio; e 

b) cópia do contrato de locação em nome do Parlamentar com firma reconhecida em cartório; 

XIV – para locação de móveis e equipamentos: a apresentação de contrato de prestação de serviço; 

XV – para material de expediente e suprimentos de informática: a apresentação de nota fiscal 

contendo a discriminação dos produtos adquiridos; 

XVI – para locação de licença de uso de software: apresentação de contrato de prestação de 

serviço, com a descrição do software locado. 

Art. 4º O reembolso de despesas com combustível, na hipótese prevista no inciso VI do art. 4º do 

Ato da Mesa nº 007, de 2022, deverá ser instruído com justificativa convalidada pela Coordenadoria de Transportes e 

autorização prévia da Diretoria-Geral. 

Art. 5º O Diretor Financeiro exercerá a fiscalização e zelará pelas despesas realizadas por 

gabinete parlamentar tão somente no que diz respeito à regularidade fiscal e contábil da documentação comprobatória, 
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cabendo exclusivamente ao Parlamentar responsabilizar-se pela veracidade, legitimidade e autenticidade de tais despesas, 

da documentação apresentada, bem como pela compatibilidade do objeto das despesas com a legislação vigente, fato que 

o Parlamentar atestará, expressamente, por meio de declaração escrita, conforme previsto no § 4º do art. 1º. 

Art. 6º Serão devolvidos aos gabinetes parlamentares, para regularização, os documentos: 

I – sem valor fiscal; 

II – não originais, em primeira via, em caso de documentos emitidos no formato físico; 

III – com prazo de validade expirado; 

IV – com rasura, acréscimo, emenda ou entrelinha; 

V – não emitidos em nome do Parlamentar, salvo o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 5º do Ato da 

Mesa nº 007, de 2022; 

VI – não datados e sem discriminação pormenorizada do item de serviço prestado ou do produto 

ou material recebido; 

VII – sem nome completo, endereço completo e número do CNPJ do beneficiário do pagamento 

discriminado no recibo, no caso de o fornecedor ser dispensado de emissão de nota ou cupom fiscal; 

VIII – sem nome completo, endereço completo e número do CPF do beneficiário do pagamento 

discriminado no recibo, nas hipóteses do art. 5º, § 2º, III, do Ato da Mesa nº 007, de 2022; 

IX – cujo número esteja em desconformidade com a ordem cronológica de emissão; 

X – em desacordo com o disposto nesta Portaria ou no Ato da Mesa nº 007, de 2022; 

XI – de quitação de despesas sem o carimbo personalizado da empresa ou sem apresentação 

da carta-recibo em papel timbrado; ou 

XII – que apresentem divergências quanto ao endereço, à atividade econômica, ao nome ou 

razão social ou quanto ao número de CNPJ ou de inscrição estadual e/ou municipal do prestador de serviços e/ou do 

fornecedor de produtos e materiais. 

Parágrafo único. Os processos de reembolso instruídos com documentos que apresentem quaisquer 

das irregularidades descritas nos incisos deste artigo não serão deferidos até que se proceda à devida regularização. 

Art. 7º O Requerimento Padrão de Reembolso (RPR) deverá ser apresentado até o último dia útil 

do mês subsequente ao do pagamento da despesa, sob pena de preclusão. 

Art. 8º Os casos omissos serão deliberados pela Diretoria-Geral. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º 

de fevereiro de 2022. 

LUIZ ALBERTO METZGER JACOBUS 

Diretor-Geral 

ANEXO ÚNICO 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES - PARTICIPAÇÃO DO PARLAMENTAR EM CURSOS, PALESTRAS, SEMINÁRIOS, 

SIMPÓSIOS E CONGRESSOS 

RELATÓRIO DE ATIVIDADE – PARTICIPAÇÃO DE PARLAMENTAR EM CURSOS, PALESTRAS, SEMINÁRIOS, SIMPÓSIOS E CONGRESSOS 

                                                    

Relatório de participação em cursos, palestras, seminários, simpósios, congressos, estritamente relacionados à atividade parlamentar, o qual deve ser 
preenchido pelo Deputado que solicita o reembolso e encaminhado junto aos documentos fiscais e comprovante de participação emitido pela instituição 

organizadora do evento. (Art. 5º, § 5º - Ato da Mesa nº 007/2022) 

                                                    

  DESCRIÇÃO DO EVENTO   

  Curso     Seminário/Congresso     Palestra     Simpósio     Outro         

                                                    

  Título do Evento:                                             

  Entidade / Instiuição Promotora:                                       

  Data:               Local:                               
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Faça um breve relato dos temas abordados em mesas redondas/workshops/palestras/exposições: 

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

Indique alguma contribuição prática que o evento (mesas redondas/workshops/contatos) tenha proporcionado ao seu trabalho: 

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

                                                    

Florianópolis, datado e assinado digitalmente pelo Parlamentar. 

Processo SEI 22.0.000000937-0 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N° 125, de 4 de fevereiro de 2022 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR RAMON LEANDRO DE JESUS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-50, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000001756-0 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS 
 

EXTRATO Nº 131/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 477/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Vale Europeu Publicidade e Propaganda Ltda. (Rádio Mix Blumenau). 

CNPJ: 07.049.921/0001-98 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Nelson Henrique Moreira - Diretor-Geral em exercício (Ato da Presidência nº 002, de 22/12/21) 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027458-2 
–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 137/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 574/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Sociedade Rádio Peperi Ltda. (Rádio Peperi Ltda). 

CNPJ: 86.243.482/0001-26 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Nelson Henrique Moreira - Diretor-Geral em exercício (Ato da Presidência nº 002, de 22/12/21) 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000028217-8 
–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 140/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 424/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Sentinela do Vale Ltda. ( Rádio Sentinela). 

CNPJ: 83.747.949/0001-87 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Nelson Henrique Moreira - Diretor-Geral em exercício (Ato da Presidência nº 002, de 22/12/21) 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027468-0 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 186/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 427/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Belos Montes de Seara Ltda. (Rádio Belos FM) 

CNPJ: 81.387.490/0001-22 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000026796-9 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 187/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 435/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Fundação de Radiodifusão Rodesindo Pavan (Rádio Conexão Fm 103,3) 

CNPJ: 03.070.411/0001-41 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027423-0 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 188/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 428/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Difusora União Ltda. (Rádio CBN Vale do Iguaçu) 

CNPJ: 81.646.762/0001-61 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027535-0 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 189/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 429/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Medianeira FM 91.7 LTDA ME (Rádio Cidade Navegantes) 

CNPJ: 10.300.373/0001-31 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027538-4 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 190/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 455/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Canoinhas Ltda. (Rádio Jovem Pan Floripa 101,7 Fm) 

CNPJ: 83.191.510/0001-10 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027558-9 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 191/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 471/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: JPB Empresa Jornalística Ltda. (Rádio 101 FM) 

CNPJ: 83.397.158/0001-74 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027663-1 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 192/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 426/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Freqüência News Ltda. ME (Rádio Frequência News) 

CNPJ: 10.929.470/0001-98 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027172-9 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 193/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 560/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Sociedade Vale de Comunicações Ltda. ME (Rádio 104 Fm Pomerode) 

CNPJ: 04.895.816/0001-81 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027674-7 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 194/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 460/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rede Atlântico Sul de Radiodifusão Ltda. EPP (Rádio Cidade) 

CNPJ: 83.867.895/0001-93 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027897-9 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 195/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 461/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Cidade FM de Tubarão LTDA ME (Rádio Cidade 103.7 FM) 

CNPJ: 95.780.797/0001-01 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027908-8 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 196/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 459/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Sociedade Oeste Catarinense Ltda. (Rádio Chapecó) 

CNPJ: 83.300.178/0001-85 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027890-1 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 197/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 463/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Clube de Indaial Ltda. EPP (Rádio Clube de Indaial) 

CNPJ: 79.275.988/0001-51 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027921-5 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 198/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 462/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Clube de Lages Ltda. (Rádio Clube de Lages 98,3 FM) 

CNPJ: 84.937.275/0001-46 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027924-0 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 199/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 467/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Clube de Canoinhas Ltda. (Rádio Clube de Canoinhas) 

CNPJ: 78.511.987/0001-04 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027925-8 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 200/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 458/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Integração FM Ltda (Rádio Integração FM) 

CNPJ: 79.274.122/0001-26 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027428-0 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 210/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 554/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: A Cidade Azul FM Radiodifusão LTDA ME (Rádio 102 FM) 

CNPJ: 78.532.405/0001-68 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027672-0 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 217/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 453/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Modelo Ltda ME (Rádio Modelo FM). 

CNPJ: 75.875.716/0001-31 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027574-0 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 218/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 452/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Ituporanga Ltda (Rádio Sintonia). 

CNPJ: 83.499.541/0001-33 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027469-8 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 219/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 565/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Nirvana FM Ltda (Rádio 105.9 FM A Nossa Rádio) 

CNPJ: 11.572.391/0001-35 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027679-8 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 220/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 418/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Cultura de Timbó Ltda. EPP (Rádio Cultura de Timbó) 

CNPJ: 83.497.479/0001-40 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000026803-5 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 221/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 472/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Difusora de Joinville Ltda.(Rádio Arca da Aliança) 

CNPJ: 84.700.905/0001-64 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027813-8 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 222/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 473/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Rainha das Quedas Ltda.(Rádio Rainha das Quedas) 

CNPJ: 79.513.222/0001-68 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027587-2 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 223/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 474/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Difusora Alto Vale Ltda.(Rádio Amanda FM) 

CNPJ: 85.782.886/0001-25 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027688-7 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 224/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 573/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Videira Ltda. (Rádio V Fm) 

CNPJ: 86.550.662/0001-50 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000028263-1 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 225/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 475/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Colinhalfin Empresa de Radiodifusão Ltda.(Rádio 89 Fm Joinville) 

CNPJ: 85.221.208/0001-93 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027623-2 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 226/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 476/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Universal LTDA ME (Rádio Mix FM). 

CNPJ: 03.778.046/0001-24 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027457-4 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 227/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 456/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Morada do Verde Ltda. ME (Rádio Morada FM) 

CNPJ: 03.885.492/0001-38 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027464-7 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 228/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 572/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciuma Ltda. (Rádio Jovem Pan News Criciuma) 

CNPJ: 79.258.000/0001-46 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000028043-4 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 229/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 604/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Novo Século Ltda.(Rádio Hiperativa FM) 

CNPJ: 03.839.524/0001-69 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027421-3 

–––– * * * –––– 



162 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.024 04/02/2022 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
 Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

EXTRATO Nº 230/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 439/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Tropical FM Ltda. Me (Rádio Tropical Fm) 

CNPJ: 03.816.796/0001-43 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027476-0 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 231/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 430/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Wilson Antunes de Lima ME (Rádio Bandeirantes AM Itajaí) 

CNPJ: 13.727.630/0001-04 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027525-2 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 232/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 432/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Meio Oeste Comunicações LTDA (Rádio Jovem Pan Joaçaba) 

CNPJ: 04.499.978/0001-09 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027560-0 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 233/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 420/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Sociedade Vale de Comunicações Ltda. ME (Rádio Cultura Fm Balneário Piçarras) 

CNPJ: 04.895.816/0002-62 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.000,00 (quatro mil reais) 

VALOR GLOBAL: R$47.998,08 (quarenta e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oito centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000026807-8 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 234/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 433/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Caçanjurê Ltda. (Rádio Caçanjurê) 

CNPJ: 83.057.794/0001-57 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027844-8 

–––– * * * –––– 

EXTRATO Nº 235/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 434/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Canoinhas Ltda. (Rádio Jovem Pan News 103,3 Fm) 

CNPJ: 83.191.510/0001-10 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$52.801,92 (cinquenta e dois mil oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027566-0 

–––– * * * –––– 
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EXTRATO Nº 236/2022 

REFERENTE: Contrato CL nº 466/2021, cujo objeto é Credenciamento de Emissoras de Rádio AM e FM, para Veiculação 

de Programetes Institucionais. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Floresta Verde AM Ltda. EPP (Rádio Clube Joinville) 

CNPJ: 79.419.263/0001-90 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração 

de 1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação 

Social da ALESC. 

VALOR MENSAL: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 

VALOR GLOBAL: 68.400,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIA: 14/01/2022 a 13/01/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE nº 1537, de 24/05/2004, e nº 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU nº TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 

2020, e nº 201, de 1º de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 055/2021, de 11/11/2021; 

Edital de Credenciamento nº 002/2021. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz - Diretor de Comunicação Social 

Silvano Silva - Presidente da ACAERT 

Processo SEI 21.0.000027915-0 
–––– * * * –––– 
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